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Essa pesquisa tem como objetivo maior compreender alguns aspectos sobre o 
funcionamento da Casa de Detenção da Corte durante o Brasil Império. Procuramos 
desvendar as práticas que ali vigoraram, como atuaram as autoridades do Ministério da 
Justiça e a polícia, quem eram os presos e como a Casa de Detenção da Corte aparece 
mencionada em diferentes momentos pela imprensa da época. A partir da análise dos 
livros de matrículas dos detentos, procuramos saber quem eram as pessoas passaram pela 
prisão, com os relatórios das autoridades, conseguimos entender mais a dinâmica 
institucional, e através dos jornais procuramos saber como o que se passava ali dentro 
repercutia na sociedade. A pesquisa busca contribuir com a história social das prisões, 
trazendo uma reflexão sobre uma das partes do principal complexo prisional da maior 
cidade do Império, e que, no entanto, não teve o seu funcionamento estudado. A Casa de 
Correção, a prisão considerada “modelo”, foi melhor estudada, mas será que podemos 
entender o sistema prisional na Corte, e por extensão no Império, sem entender a outra 
parte, a Casa de Detenção? Pouco sabemos da relação entre essas duas partes do complexo 
prisional, essa relação só poderá ser esclarecida quando o funcionamento da Casa de 
Detenção for esquadrinhado. Foi por detectar essa lacuna na História das Prisões que 




This research has as main objective to understand some aspects about the operation of the 
“Casa de Detenção da Corte” of Rio de Janeiro during the Empire. We sought to unravel 
the practices that existed there, how the authorities of the Ministry of Justice and the 
police acted and who were the prisoners and how the Casa de Detenção is mentioned at 
different times by the press of the time. From the analysis of the “livros de matrículas” 
(logbooks), we tried to find out who the prisoners were. Along with the reports of the 
authorities, we were able to understand better the institutional dynamics, and through the 
newspapers we tried to find out what was going on in the society . The research seeks to 
contribute to the social history of prisons, bringing a reflection on one of the parts of the 
main prison complex of the largest brazilian Empire city, which, however, did not have 
its functioning studied before. The “Casa de Correção da Corte”, the prison considered as 
"model", was better studied, but can we understand the prison system in the Court, and 
by extension, in the Empire, without understanding the other part, the Casa de Detenção 
itself? Little is known about the relationship between the two wings of the prison 
complex, this relationship can only be clarified when the Casa de Detenção operation is 
scrutinized. It was by detecting this gap in the History of Prisons that we proposed this 
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Admirava-me que essa gente pudesse viver, lutando contra a fome, contra a 
moléstia, e contra a civilização; que tivesse energia para viver cercada de tantos 
males, de tantas privações e dificuldades. Não sei que estranha tenacidade a 
leva a viver e porque essa tenacidade é tanto mais forte quanto mais humilde e 
miserável1. Lima Barreto 
 
Em 1º de janeiro de 2017 ocorreu o segundo maior massacre do sistema carcerário 
do Brasil: uma briga de facções deixou 56 detentos mortos no Complexo Penitenciário 
Anísio Jobim (Compaj), em Manaus. Os presos foram esquartejados e decapitados. 
Retrospectivamente, a maior tragédia ocorrida atrás das grades, em termos de números 
de pessoas mortas, foi a de 2 de outubro de 1992, quando a intervenção desastrosa da 
Polícia de São Paulo para conter uma rebelião na Casa de Detenção, na capital paulista, 
terminou com 111 presos assassinados. No intervalo entre Carandiru e Compaj, houve 
também a tragédia em Pedrinhas, no Maranhão, que trouxe uma novidade: a gravação de 
vídeos com cenas de violência dentro da prisão e a veiculação disso na mídia. Contendo 
cenas de pessoas sendo decapitadas, o vídeo foi divulgado pelo jornal Folha de São Paulo 
em meados de janeiro de 2014.  
Apesar desses acontecimentos ganharem bastante repercussão, esses e outros 
inúmeros desastres continuam a acontecer dentro dos muros das prisões no Brasil. E não 
é por falta de análise de conjuntura, pois os especialistas continuamente denunciam os 
mais diversos abusos cometidos no sistema penitenciário brasileiro. Segundo André 
Bezerra, presidente da Associação Juízes pela Democracia, nesse intervalo entre o 
Carandiru e a tragédia no Compaj, a situação piorou bastante: o sistema penitenciário 
brasileiro se tornou “uma máquina de moer pobres”2.  
Não é à toa que o Brasil foi citado em diversos relatórios de Direitos Humanos da 
ONU pelas condições deploráveis de seus cárceres. O relator argentino, Juan E. Méndez, 
apresentou um relatório sobre sua visita ao Brasil, feita em agosto de 2015. O relator 
visitou os estados de São Paulo, Sergipe, Alagoas e Maranhão, observando instituições 
psiquiátricas, delegacias e penitenciárias. Méndez afirma que a população carcerária 
brasileira é de 711.4533 presos, o que significa, numa escala global, a quarta maior 
                                                          
1 Lima Barreto, Recordações do Escrivão Isaías Caminha, São Paulo: Ática, 1995, p.89. 
2 El Pais Brasil. “Do Carandiru a Manaus, Brasil lota presídios para combater tráfico sem sucesso”, 3 de janeiro de 2017. 
3 ONU. Report of the Special Rapporteur on torture and other cruel, inhuman or degrading treatment or 
punishment on his mission to Brazil, 26 de janeiro de 2016, p.6. 
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população carcerária mundial. Segundo o relatório, há trinta anos atrás, a população 
carcerária era de 60.000. Dados recentes mostram que ela cresceu 74%4 durante o período 
de 2005 a 2012. Outro dado importante levantado no relatório é que, em 2012, 60,8% de 
todos os presos são afrodescendentes e 54,8% tem idade menor que 29 anos. O relatório 
conclui que, apesar da legislação brasileira ter feito progressos significativos no papel, a 
implementação dos avanços e melhorias nas instituições está muito atrás. Tortura e maus 
tratos são frequentes. Os assassinatos praticados pela polícia e pelo pessoal da prisão 
continuam e não são incidentes isolados. Esses abusos afetam principalmente as pessoas 
pertencentes a grupos raciais, sexuais e de gênero específicos.  
A socióloga Julita Lemgruber, que foi diretora-geral do sistema penitenciário do 
Rio de Janeiro entre 1991 e 1994, afirma que “o que está por trás de grande parte das 
tragédias que acontecem no sistema penitenciário é a superlotação, que é combustível 
certo para tragédias”5. Segundo ela, a superlotação tem relação direta com o grande 
número de presos provisórios que se encontram encarcerados ilegalmente. Um estudo 
recente indica que 40% dos presos provisórios do Rio de Janeiro estão presos 
ilegalmente6. Isso significa que essas pessoas não receberam uma pena privativa de 
liberdade: ou foram absolvidos ou tiveram uma pena diferente de prisão, mas mesmo 
assim permaneceram presos ilegalmente, esquecidos dentro das grades das prisões. 
Ao trazer para o campo da pesquisa histórica recortes de análise que permeiam o 
sistema prisional brasileiro, nota-se que o acúmulo de mazelas da estrutura carcerária se 
manifestou logo na implantação do sistema prisional no Império. A superlotação, por 
exemplo, é uma problemática constante. O contato entre presos em número excessivo está 
diretamente relacionado com o aumento dos presos provisórios ilegais. E essa questão já 
aparece anunciada logo no início da história da Casa de Detenção da Corte do Rio de 
Janeiro. Veremos aqui como a superlotação pode ser encarada como um dos elementos 
de estopim para a Revolta dos presos da Casa de Detenção de dezembro de 1883, num 
momento em que o espaço chegou a conter mais de 600 presos, sendo que a capacidade 
era de 160 pessoas. 
                                                          
4 ONU. Report of the Special Rapporteur on torture and other cruel, inhuman or degrading treatment or 
punishment on his mission to Brazil, 26 de janeiro de 2016, p.6. 
5 Folha de São Paulo. “Situação nos presídios expõe guerra contra pobreza, diz socióloga”, 10 de janeiro 
de 2014. 
6 LEMGRUBER, Julita; FERNANDES, Márcia; CANO, Ignacio; MUSUMECI, Leonarda. Usos e abusos 
da prisão provisória no Rio de Janeiro - Avaliação do impacto da Lei 12.403/2011.  Rio de Janeiro: 
ARP/CESeC, 2013, p.3. 
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O chefe de polícia do Rio de Janeiro disse em 1883 que o sistema penitenciário 
ao invés de corrigir os indivíduos, os degenera, corrompendo os presos. Tito A. P. de 
Mattos afirmou que os presos recolhidos no mesmo cubículo “uns apenas transviados do 
caminho do bem, outros fundamentalmente gangrenados pelo vício; os primeiros, que 
apenas são passíveis de simples correção, acabam por perder-se ao pernicioso contato 
com desgraçados, cuja depravação os tem tornado célebres nos anais da polícia” e que 
“cada entrada na Casa de Detenção é uma nova e perigosíssima lição para o indivíduo.” 7  
 Essa pesquisa tem como objetivo compreender as dinâmicas do funcionamento da 
Casa de Detenção da Corte do Rio de Janeiro durante o Império (1856-1889). Para tanto, 
foi necessário a leitura e a interpretação comparativa de diferentes fontes produzidas 
sobre essa prisão. O corpus documental reúne a perspectiva oficial registrada nos 
relatórios do Ministro da Justiça, do Chefe de Polícia e do administrador da Casa de 
Detenção, os regulamentos da Casa de Detenção, e a correspondência do Chefe de polícia 
com o administrador da Casa de Detenção (localizada apenas parcialmente). Reúne 
também parte da visão externa sobre a Casa de Detenção veiculada em jornais da época, 
apresentando as imagens que circulavam pela opinião pública sobre a Instituição – 
podiam ser cartas de detentos, denúncias sobre irregularidades, elogios e críticas ao 
presídio. Além disso, contamos com uma ampla descrição dos presos que passaram por 
aquela prisão, registrada nos livros de matrícula de entrada desses detentos, durante todo 
o período. Elaboramos um banco de dados partindo das informações sobre quem eram 
essas pessoas, gerando exercícios quantitativos e comparativos por motivo de prisão, 
gênero, ocupação, cor da pele, vestimenta, nacionalidades, endereços, idade, condição 
social, entre outras possibilidades. 
 A leitura e interpretação de cada uma dessas fontes foi feita apoiada em debates 
historiográficos consolidados na historiografia sobre aspectos da história do Brasil 
oitocentista. A partir disso, foi possível se aproximar dos principais objetivos: desvendar 
aspectos da rotina da Casa de Detenção, descobrir mais sobre quem foram as pessoas que 
circularam ali dentro, entender o debate público sobre a atuação da Casa de Detenção da 
Corte, como se deu a presença das mulheres, dos menores de idade, que tipo de 
trabalhadores foram detidos, as origens dos imigrantes e dos migrantes, quem eram os 
escravos ali encarcerados, entre outros aspectos desenvolvidos ao longo do texto. Outro 
                                                          
7 Relatório do Chefe de Polícia, 34 de março de 1884, disponível em: 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1877/000568.html   
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aspecto pertinente nessa pesquisa foi analisar as noções de cidadania presentes nessas 
dinâmicas entre o cárcere e o mundo externo. 
A história da Casa de Detenção da Corte do Rio de Janeiro e seus detentos faz 
parte de uma narrativa maior sobre o sistema prisional brasileiro. A Casa de Detenção 
pode ser encarada como o espaço “provisório” por excelência, em dois sentidos. Primeiro 
porque o seu espaço físico de funcionamento foi estabelecido provisoriamente8 dentro do 
complexo da Casa de Correção da Corte, dividindo espaço também com as dependências 
do Calabouço. E segundo, porque aparece também no significado de detenção provisória, 
pois a principal função da Casa de Detenção era manter detidos aqueles que ainda não 
tinham sido condenados ou que tivessem cometido pequenos delitos sem pena – 
detenções de curta duração – embora também pudesse abrigar presos condenados. 
Entretanto, mostraremos também casos de pessoas detidas que ficaram abandonadas na 
prisão, sem andamento no seu processo, durante anos.  
Dessa forma, a Casa de Detenção pode ser encarada como uma das engrenagens 
da grande máquina moderna de punição inaugurada no Império, dentro do maior 
complexo prisional da América Latina. Mas não se trata aqui de fazer somente uma 
história institucional, pois ao longo da narrativa dessa pesquisa os sujeitos encarcerados 
ganham destaque, suas trajetórias, suas estratégias, suas idas e vindas dentro dos muros 
da prisão estão presentes no texto, em meio a recorte de jornais e dos olhares das 
autoridades policiais e do Ministério da Justiça. 
Tínhamos três eixos de inquietação, por um lado o desafio de pensar a história do 
Estado, abordar a perspectiva institucional, de construção do Estado no Brasil, do 
cumprimento pelo governo do Código Criminal (para atender ao novo Código foi preciso 
criar um complexo aparato prisional nas províncias), por outro refletir sobre o que 
significa pensar o controle social historicamente e finalmente levar em conta o papel dos 
atores sociais, da ação e intervenção no cotidiano dos agentes envolvidos na Casa de 
Detenção.  
Nessa discussão, discorrer sobre os escritos de Michel Foucault é indispensável. 
Logo no início de Vigiar e Punir, publicado em 1975, Foucault aborda a história das 
prisões situando o momento crucial do desaparecimento do suplício no século XIX com 
o surgimento da tendência de se aplicar punições menos diretamente físicas: uma certa 
“discrição na arte de fazer sofrer”, um arranjo de sofrimentos mais sutis, mais velados e 
                                                          
8 CLB (Coleções de Leis do Brasil). Decreto n º 1774 de 2 de julho de 1856. Dá regulamento para a Casa 
de Detenção estabelecida provisoriamente na Casa de Correção da Corte. Vol. 1.pp. 294-295. 
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despojados de ostentação. Dessa forma, “o cerimonial da pena vai sendo obliterado e 
passa a ser apenas um novo ato de procedimento ou de administração”9. Os estudos sobre 
a história da prática do aprisionamento de Michel Foucault se tornaram uma grande 
referência para pensar as prisões nos diversos lugares do mundo, revelando os 
mecanismos de vigilância e poder como símbolos da sociedade moderna. Foucault gerou 
sobre os historiadores uma provocação produtiva, trazendo à tona uma série de 
questionamentos, desafios para sua demonstração e críticas de seu método. Mesmo as 
mais veementes discordâncias de seu trabalho tendem a admitir, entretanto, que suas 
provocações foram estimulantes. 
Na década de 1980, as obras de Michael Ignatieff e Michelle Perrot contribuíram 
para este debate dentro da perspectiva da história social. Em 1983, Ignatieff faz uma 
ampla análise sobre a história da punição no Ocidente intitulada “State, civil society and 
total institutions: a critique of recent social histories of punishment”10. Nesse texto, o 
autor traz o panorama da discussão da história da prisão como uma instituição total (junto 
aos mosteiros, reformatórios, escolas, navios e etc.), assim como os debates em torno da 
construção desse conceito. Anos mais tarde, em um artigo sobre instituições totais, 
Ignatieff critica a visão dessas instituições como agentes centrais da produção da ordem, 
detentoras do monopólio sobre a punição, repressão e reprodução da ordem social, 
sugerindo uma perspectiva de história social que parta da suposição de que uma sociedade 
é um denso tecido de permissões, proibições, obrigações e regras, sustentadas e forjadas 
em milhares de pontos, ao invés de uma pirâmide de poder nitidamente organizada. 
Ignatieff defende que dentro dessa “teia de processos e sistemas de crenças 
compartilhadas, hábitos de renúncia, possibilidades de satisfação e repressão explícita, a 
instituição total é somente um traço, um fio”11. 
Em 1988, Michelle Perrot reuniu uma série de artigos escritos entre as décadas de 
1970 e 1980, sob o título de Os excluídos da história. Mulheres, prisioneiros e operários 
eram considerados como objetos fundamentais para a análise. Perrot lança seu olhar sobre 
o estudo da prisão pelo prisma da “vida real, cotidiana desse grupo – os prisioneiros que 
nos interessa captar, no nível mais oculto, através e para além da serenidade e das 
                                                          
9 FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. Petrópolis: Vozes, 1987, p.12. 
10 Esse texto é parte de um capítulo da coletânea de textos: COHEN, Stanley, SCULL, Andrew. Social 
control and the State.Oxford, 1983, pp.75-107. 
11 IGNATIEFF, Michael. “Instituições totais e classes trabalhadoras: um balanço crítico”, Revista 
Brasileira de História, n° 14, 1987, p. 192-193. 
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convenções do discurso penitenciário”12. Nesse sentido, Michelle Perrot, assim como 
Ignatieff, encara a prisão como um espaço para além da dominação, tomando-a também 
como um espaço de relações de negociação e de atuação tanto dos agentes da lei quanto 
dos sujeitos encarcerados. 
No Brasil, a bibliografia sobre a história das prisões vem crescendo 
substancialmente em grande parte do país. O estado atual do debate fica claro no livro 
organizado por Marcos Bretas, Clarissa Nunes Maia, Flávio de Sá Neto e Marcos Costa, 
História das Prisões no Brasil, uma coletânea pioneira, que reuniu trabalhos produzidos, 
na sua maioria, nos cursos de pós-graduação do Brasil. Para os autores, “as prisões 
modernas parecem já nascer sendo percebidas como tortas e quebradas”13. Ao mesmo 
tempo, parece perdurar uma esperança de que elas possam funcionar bem, e ser o lugar 
da recuperação daqueles que se desviaram das condutas socialmente aprovadas. 
Recuperação ou castigo, boa ou má solução para a criminalidade, a prisão é um debate 
permanente, que durante muito tempo serviu aos governos como exibição de sua 
modernidade, de sua adesão aos princípios de liberais. 
Para pensar a questão no país no século XIX, em plano mais geral, a historiadora 
Flávia Maíra de Araújo Gonçalves, em sua tese de doutoramento14, pesquisou a 
implantação do sistema prisional no Império brasileiro durante a vigência do código 
criminal de 1830, comparando a situação das províncias de São Paulo, Pernambuco e 
Mato Grosso. Antes, no mestrado, ela estudou o caso de São Paulo, elaborando uma 
análise sobre a Cadeia Pública e a Casa de Correção de São Paulo durante a vigência do 
código criminal do império (1830-1890)15, pensando o impacto das formulações do 
código na dinâmica da Cadeia Pública da Capital de São Paulo. Segundo a historiadora, 
durante o período estudado, houve uma mudança na relação “sociedade-presos” e na 
forma de interação com a cidade. Até 1870, os presos mantinham certa liberdade (contato 
exterior, transações de compra-venda de produtos, relação mais amistosa com guardas); 
depois disso, a autora destaca certa precarização com o aumento vertiginoso da população 
paulistana (e carcerária) convivendo com problemas de repasse financeiro e a falta de 
                                                          
12 PERROT, Michelle. Os Excluídos da História: operários, mulheres e prisioneiros, São Paulo: Paz e 
Terra, 2001, p.241. 
13 MAIA, Clarissa Nunes; NETO, Flávio de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz (orgs).  
História das Prisões no Brasil, volume 2. Rio de Janeiro: Rocco, 2009, p.9. 
14 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. O sistema prisional no Império brasileiro: estudo sobre as 
províncias de São Paulo, Pernambuco e Mato Grosso (1835-1890). Tese de doutorado. São Paulo: USP, 
2016. 
15 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. Cadeia e Correção: sistema prisional e população carcerária 
na cidade de São Paulo (1830-1890). Dissertação de Mestrado, São Paulo: Usp, 2010. 
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organização dos modelos carcerários. Flávia Maíra também destaca o esforço de São 
Paulo para se adequar ao Código e construir uma moderna Casa de Correção – opção que 
não foi seguida em todas as províncias16.   
As historiadoras Cláudia Moraes Trindade e Clarissa Nunes Maia estudaram os 
casos da Bahia e de Pernambuco oitocentistas, respectivamente. Cláudia Moraes 
Trindade10 estudou a instalação e o funcionamento da Casa de Prisão com Trabalho de 
Salvador como um meio de compreender o processo de reforma prisional do século XIX, 
trazendo à tona os debates de diferentes grupos da elite em torno da adaptação de novas 
idéias penitenciárias, numa sociedade escravista da Bahia no período em questão. 
Posteriormente, em seu doutorado17, a historiadora avança um pouco mais no tema. A 
partir de fontes diferenciadas, a autora analisa a correspondência diária da prisão com 
autoridades e cartas de presos às autoridades, para adentrar no universo do funcionamento 
do mundo prisional da Bahia do século XIX, um universo no qual o preso possui 
reivindicações, revelando o movimento interativo entre prisão e sociedade. Essa 
perspectiva de análise que não olha apenas para o movimento repressivo do Estado, ou 
apenas para o que está dentro dos muros, interessa a esta pesquisa, pois contribui para o 
estudo da Casa de Detenção, destacando a necessidade de olhar para aquela sociedade, 
entender seus medos e perscrutar suas expectativas. 
Em Pernambuco, Clarissa Nunes Maia18, no seu mestrado, fez uma pesquisa sobre 
sambas, batuques, vozerias e farsas públicas na segunda metade do século XIX. Partindo 
da análise de posturas municipais, da documentação policial e de jornais, a autora 
consegue mostrar como autoridades do Recife tentaram ordenar a cidade e controlar a 
vida dos segmentos sociais tidos como “perigosos”: escravos e os livres pobres. No seu 
doutorado, Clarissa Nunes Maia19 estudou os meios de controle sobre as classes populares 
no Recife na segunda metade do século XIX e início do XX. Maia analisa a legislação, a 
polícia e, por fim, a Casa de Correção. Para ela, a Casa de Detenção operava um papel na 
última instância de controle sobre as camadas “perigosas” da população: quando a lei era 
infringida e a repressão policial não era satisfatória, o indivíduo era mandado à Detenção, 
                                                          
16Ver também SALLA, Fernando. As prisões em São Paulo: 1822-1940. São Paulo: Annablume; Fapesp, 
2006.  
17 Idem. Ser preso na Bahia no século XIX. Tese de Doutorado. Salvador: UFBA, 2012. 
18 MAIA, Clarissa Nunes. Sambas, batuques, vozerias e farsas públicas: o controle social sobre os escravos 
em Pernambuco no século XIX (1850-1888). São Paulo: Annablume, 2008. 
19 Idem. Policiados: controle e disciplina das classes populares na cidade do Recife, 1865-1915. Tese de 
Doutorado, Recife:CFCH, UFPE, 2001. 
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onde deveria cumprir sua pena, de acordo com o tipo e intensidade do delito cometido, e 
de lá sair corrigido e morigerado. 
Ivan Vellasco é um autor muito importante para aprofundar o debate do processo 
de institucionalização do Estado no Império, entendendo como central o papel do poder 
Judiciário20. Nesse sentido,  afirma que os aspectos centrais na viabilização das formas 
de dominação, “não se assentavam exclusivamente, nem o poderiam, no recurso à 
violência e às forças de repressão”21. O historiador critica a imagem ultrapassada de que 
a população apenas assistia passivamente aos exercícios de poder de uma burocracia que, 
em última instância, era somente uma fachada legal para o domínio e controle estatal em 
consonância com os interesses políticos e econômicos dos potentados locais. Afinal, tal 
visão historiográfica tem sido consistentemente questionada a partir dos trabalhos que, 
ao se deterem sobre os processos criminais e fontes judiciárias, revelam que homens e 
mulheres pobres, mestiços e escravos, aparecem não apenas como réus, mas como vítimas 
e queixantes que demandam a ação e intervenção da justiça. 
Vellasco é uma referência importante para pensar dois aspectos: a maneira como 
ele consegue analisar o papel e a ação das pessoas comuns frente à justiça e a sua 
metodologia de investigação, partindo de fontes judiciais. Segundo o historiador, o 
judiciário foi constituído em um lócus privilegiado do “processo de negociação da ordem 
e afirmação do poder público como um espaço de mediação das relações sociais”22. Esse 
viés historiográfico será uma referência no desenvolvimento dessa pesquisa tanto ao 
adentrar o universo jurídico em questão, quanto no estudo das informações dos sujeitos 
presos. 
Apesar do tema “controle social”23 ser amplo e já bastante discutido por 
historiadores cujos trabalhos tornaram-se referências obrigatórias, essa pesquisa propõe 
                                                          
20 VELLASCO, Ivan de Andrade. As seduções da ordem: violência, criminalidade e administração da 
justiça: Minas Gerais – século 19. Bauru: EDUSC, 2004. 
21 Idem. “Os predicados da ordem: os usos sociais da justiça nas Minas Gerais 1780-1840”. Revista 
Brasileira de História, São Paulo, v.25, n.50, p. 168. 
22 Idem, Ibidem,p.176. 
23A tese de doutorado de Claudia Mauch contribui bastante para o balanço historiográfico sobre o controle 
social, trazendo uma discussão necessária a essa pesquisa. Segundo Mauch, a noção de controle social de 
difundiu tanto que o termo perdeu seu poder explicativo, na medida em que passou a abrigar práticas de 
instituições muito diferentes entre si, tendendo a se confundir com as definições de poder e autoridade. 
Dessa forma, configura-se como um problema o uso indiscriminado do conceito de controle social para 
definir instituições e projetos de reforma social que são tão diferentes entre si: hospitais psiquiátricos, 
organizações de caridade e polícia. Mauch endossa a crítica de Michael Ignatieff, questionando a noção de 
que o Estado detém o monopólio sobre a punição, repressão e reprodução da ordem social, encarando as 
classes trabalhadoras como vítimas passivas ou somente objetos da lei/justiça. Insatisfeita com essa 
perspectiva, a historiografia se beneficiou com as mudanças propostas pela micro-história italiana para 
perseguir os campos de possibilidades e escolhas de indivíduos, encarados agora como agentes. Frente a 
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uma perspectiva pouco explorada pela historiografia. Isso porque os estudos sobre a Casa 
de Detenção do Rio de Janeiro são escassos, tanto da história da instituição propriamente 
dita, o papel dessa prisão dentro da dinâmica de legislação e rotina policial, quanto dos 
seus detentos.  
O recorte cronológico compreende o período entre 1856 e 1889. Estes anos 
abarcam o início das atividades da Casa de Detenção até o final do Império, permitindo 
acompanhar, com algumas lacunas de datas, a trajetória do funcionamento dessa prisão 
durante a segunda metade do século XIX. Assim, será possível também analisar os casos 
de detentos livres, escravos ou libertos, acompanhar a Legislação e relatórios de 
autoridades políticas do período. 
Para abordar alguns dos significados das práticas policiais e seu modus operandi 
iniciamos o trabalho utilizando a obra Polícia no Rio de Janeiro, de Thomas Holloway24. 
No livro, o historiador apresenta um estudo sobre a história da polícia e sobre como as 
pessoas reagiram a essa instituição, no que ele chama de um exame do processo de 
interação dinâmica entre repressão e resistência. O historiador investiga também 
alternativas para os conceitos de criminalidade e cumprimento da lei. Holloway se 
apropria de alguns conceitos de Michel Foucault, como a sua discussão sobre as relações 
de poder, mostrando os processos que envolveram a construção da polícia no Rio de 
Janeiro para defender a hipótese de que a história da polícia faz parte do processo mais 
geral da transição do controle tradicionalmente exercido pelas hierarquias privadas para 
o moderno exercício do poder através de instituições públicas. 
O artigo “A história da polícia no Brasil: balanço e perspectivas”25, de Marcos 
Luiz Bretas e André Rosemberg, nos traz um balanço importante do debate nacional sobre 
                                                          
esse cenário historiográfico, o trabalho de Mauch pretende rastrear percursos individuais em diferentes 
esferas da vida social para daí delimitar os planos de análise. Mauch reverte o olhar para esses indivíduos, 
o policiais, realizando um trabalho para investigar até que ponto eles teriam desenvolvido uma identidade 
ou cultura policial a partir de suas experiências. Segundo a historiadora, a autoridade policial era 
constantemente reinventada e seus sentidos atualizados contextualmente, no âmbito das interações sociais; 
sendo a autoridade, assim entendida, o que podia dar fundamento a uma identidade entre os policiais no 
período. Ver MAUCH, Claudia. Dizendo-se autoridade: polícia e policiais em Porto Alegre 1896-1929. 
Tese de Doutorado. Porto Alegre: UFRGS, 2011, pp.21-32. Dentre as obras importantes que dialogam com 
essa perspectiva em debate podemos citar DI LISCIA, Maria Silvia. Instituciones y forma de control social 
em América Latina 1840-1940; uma revisión. Buenos Aires: Prometeo Libros: Universidad Nacional de 
General Sarmiento: Univerdidad Nacional de La Pampaa, 2005. Ver também as discussões apresentadas 
por Ignatieff e John A. Mayer sobre a ampliação do conceito de controle social para além do foco nas 
instituições totais. Os textos estão na coletânea: COHEN, Stanley; SCULL, Andrew. Social control and the 
State. Oxford, 1983. 
24 HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século 
XIX. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1997. 
25 ROSEMBERG, André; BRETAS, Marcos Luiz. A história da polícia no Brasil: balanço e perspectivas. 
Topoi, v. 14, 2013, p. 162-193.  
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o tema. Bretas fez um percurso historiográfico se debruçando sobre a organização policial 
no então Distrito Federal, como também seu trabalho sobre cotidiano das tarefas da 
polícia e suas relações com a população carioca26, e André Rosemberg, no seu livro De 
chumbo e festim27, analisa a polícia em suas múltiplas e contraditórias dimensões. 
Abordando o horizonte precário do trabalhador policial28, Rosemberg mostra como o 
engajamento na polícia era uma opção majoritariamente procurada por jovens pobres e a 
visibilidade social que o engajamento proporcionava.  
Em termos de cidade, o Rio de Janeiro sofreu profundas transformações desde a 
década de 1860 devido ao rápido crescimento populacional. Verifica-se a constituição de 
um mercado de trabalho livre que se desenvolve em torno dos setores manufatureiro, 
transportes, portuário, funcionalismo público e comercial. O Rio de Janeiro era uma 
cidade que, em 1890, tinha uma população três vezes maior do que a cidade de São Paulo 
no mesmo período. Houve a intensificação da imigração europeia, principalmente 
portuguesa, estimulada pelo regime imperial, o que determinou um crescimento 
espantoso da população branca e livre. Segundo o historiador Luiz Caros Soares29 mais 
de 130.000 imigrantes portugueses30 chegaram ao Rio de Janeiro no período 1851-1870 
e um número considerável deles decidiu permanecer na cidade. De acordo com os 
números do recenseamento de 187231, a população do município da Corte era de 294.972 
habitantes, dos quais 226.033 eram livres (82,2%) e 48.939 escravos (17,8%). Destes 
                                                          
26 Ver BRETAS, Marcos. A guerra das ruas: povo e polícia na cidade do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: 
Arquivo Nacional, 1997 e do mesmo autor: Ordem na cidade. O exercício cotidiano da autoridade policial 
no Rio de Janeiro, 1907-1930. Rio de Janeiro: Rocco, 1997. 
27 ROSEMBERG, André. De chumbo e festim: uma história da polícia paulistana no final do Império. São 
Paulo: EDUSP: Fapesp, 2010. 
28 Ver também ROSEMBERG, André. Herói, vilão ou mequetrefe: a representação da polícia e do policial 
no Império e na Primeira República. Tempo de Histórias, n. 13, p. 63-81, 2008; VELLASCO, Ivan de 
Andrade. “Policiais, pedestres e inspetores de quarteirão: algumas questões sobre as vicissitudes do 
policiamento na província de Minas Gerais 1831-1850”. In: CARVALHO, José Murilo de. Nação e 
cidadania no Império: novos horizontes. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007, p. 237-265. 
29 SOARES, Luiz Carlos.“O Rio de Janeiro no século XIX: desenvolvimento econômico, urbano e 
populacional”. In: O povo de cam na capital do Brasil: a escravidão urbana no Rio de Janeiro do século 
XIX. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2007, pp.34-36. 
30 Sobre a presença portuguesa nas maltas de capoeiras, segundo Carlos Eugênio Líbano Soares, o 
intercâmbio cultural entre a população negra e os imigrantes portugueses na segunda metade do século 
XIX estava no compartilhar condições de vida e trabalho extremamente próximas, pois os imigrantes 
portugueses e a população negra da Corte dividiam o mesmo nicho ocupacional, “moravam no mesmo 
cortiço, assistiam às mesmas festas, usavam as mesmas roupas e morriam das mesmas epidemias”.  Ver o 
artigo: SOARES, Carlos Eugênio Líbano. “Dos fadistas e galegos: os portugueses na capoeira”. Análise 
Social, v. XXXII (142), 1997 (3º), p.688. 
31 O recenseamento de 1872 não especificou os números relativos à população liberta no Município da 
Corte. 
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274.972 habitantes (83,19%) viviam na cidade (freguesias urbanas e suburbanas32) e 
46.229 (16,81%) nas freguesias rurais33·. Dessa forma, o crescimento da cidade, tanto na 
esfera geográfica quanto populacional, trouxe consigo a demanda por maior controle 
social, gerando novas freguesias, exigindo a criação de novos distritos policiais, dentre 
novos dispositivos de vigilância policial. 
Entre os historiadores que já pensaram o sistema prisional no Rio de Janeiro do 
século XIX34, devemos destacar Carlos Eduardo Moreira Araújo35 que, na sua dissertação 
de mestrado, analisou o sistema prisional no Rio de Janeiro no final do século XVIII até 
a primeira metade do XIX, traçando um panorama dos cárceres na capital. Araújo enfoca 
diversos aspectos da escravidão urbana e o grau de interferência do Estado nas relações 
senhor-escravo, pois, devido à expansão urbana, os prisioneiros foram amplamente 
utilizados nas obras públicas, surgindo assim o que o autor chama de duplo cativeiro. Já 
em seu doutorado, Araújo36 discute a história institucional da Casa de Correção da Corte 
e dos trabalhadores que construíram a primeira penitenciária da América Latina no Rio 
de Janeiro. O historiador destaca a importante participação dos africanos livres no 
processo de construção e de outros grupos, como os galés, “escravos do calabouço” e 
trabalhadores livres. 
Marilene Antunes também estudou a Casa de Correção em seu mestrado37 e 
doutorado, primeiro pensando a origem da Casa de Correção e do Hospício de Pedro II, 
na corte, em meados do século XIX, para, no doutorado38, analisar os discursos científicos 
que nortearam a construção do sistema penitenciário do Brasil na segunda metade do 
século XIX e início do século XX. A autora também lança mão das notícias de jornais 
                                                          
32 Freguesias Urbanas: Santa Ana, Santa Rita, Sacramento, Santo Antônio, São José, Espírito Santo, 
Candelária, Glória, Engenho Velho, Lagoa, São Cristóvão. 
33 Freguesias Rurais: Campo Grande, Jacarépaguá, Guaratiba, Inhaúma, Irajá, Santa Cruz, Ilha do 
Governador, Ilha de Paquetá. 
34 Sobre outras prisões no Rio de Janeiro, ver também a pesquisa sobre os episódios de revoltas dos 
prisioneiros do Arsenal da Marinha do Rio de Janeiro no artigo: SOARES, Carlos Eugênio Líbano; 
GOMES, Flávio dos Santos. “Revoltas, marinheiros e sistema prisional no Arsenal da Marinha: notas sobre 
o trabalho compulsório e cultura política num Rio de Janeiro Atlântico (1820-1840)”. História Social, n.12, 
2006, pp.11-33; e a pesquisa sobre a Colônia Correcional de Dois Rios em SANTOS, Myriam Sepúlveda 
dos. “A prisão dos ébrios, capoeiras e vagabundos no início da Era da República”. Topoi, v. 05, n.8, 2004, 
pp. 138-169. 
35 ARAÚJO, Carlos Eduardo Moreira. O duplo cativeiro: escravidão urbana e o sistema prisional no Rio 
de Janeiro, 1790-1821. Rio de Janeiro: Dissertação de mestrado: UFRJ, 2004. 
36 Idem. Cárceres Imperiais: A Casa de Correção do Rio de Janeiro. Seus detentos e o sistema prisional 
no Império, 1830 – 1861. Tese de Doutorado em História. Unicamp, 2009. 
37 SANT’ANNA, Marilene Antunes. De um lado, punir; de outro, reformar: projetos e impasses em torno 
da implantação da Casa de Correção e do Hospício de Pedro II no Rio de Janeiro. Dissertação de 
mestrado. Rio de Janeiro: UFRJ, 2002. 
38 Idem. A imaginação do castigo: discursos e práticas sobre a Casa de Correção do Rio de Janeiro. Rio de 
Janeiro: UFRJ/IFCS, 2010. 
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que divulgavam acontecimentos internos da prisão, sinalizando o interesse do público 
pelo assunto. 
Poucos historiadores, porém, se detiveram na documentação da Casa de Detenção 
da Corte. A historiadora Amy Chazkel contribuiu para as discussões sobre a Casa de 
Detenção, mas se concentrou no período republicano. Seu texto, publicado no segundo 
volume de História das Prisões no Brasil, demonstra como a Casa de Detenção do Rio 
de Janeiro tornou-se um espaço de “educação cívica” sobre os aspectos práticos do 
sistema judiciário que a autora considera como “tendencioso e arbitrário”39. Segundo a 
historiadora, o que ela chama de “educação cívica” seria a troca de conhecimento útil 
sobre como alguém deveria se portar diante da polícia, de juízes, carcereiros e outros 
detentos, dentro de um espaço encarado como o único contato que tiveram com o Estado, 
nos meandros da lei e das tendências que Chazkel chama de “arbitrárias” da polícia. 
Outra questão muito importante apontada por Chazkel é o fato da Casa de 
Detenção misturar prisioneiros acusados de uma enorme variedade de crimes e infrações, 
como também escravos e homens livres. Dentre todas essas pessoas, pouco mais da 
metade da população da Casa de Detenção, durante as últimas décadas do século XIX, 
era constituída por réus não escravos. Segundo a historiadora, a considerável quantidade 
de escravos forros que povoou intermitentemente a Casa de Detenção alerta para o 
interesse do Estado de obrigá-los a trabalhar para o governo nos projetos de infraestrutura 
pública, ou seja, na prática esses sujeitos eram submetidos a um tipo de reescravização, 
pois se eles não eram mais escravos, não deveriam ser obrigados a trabalhar para um 
senhor, representado agora, no caso, pelo Estado e suas obras públicas. 
Assim, pouco ou quase nada sabíamos sobre a Casa de Detenção no Império. 
Buscamos entender o funcionamento da Casa de Detenção através do entrecruzamento 
das perspectivas da história social e da história das instituições. Buscamos resgatar 
experiências vividas ali dentro, assim como entender as expectativas depositadas sobre a 
instituição na sociedade durante o período. 
A análise das informações dos livros de matrículas dos detentos da Casa de 
Detenção do Rio de Janeiro significou se deparar com uma infinidade de sujeitos 
marginalizados encarcerados, classificados, numerados, que nos levou a imaginar como 
eram essas pessoas, como estavam vestidas com as roupas descritas na entrada da prisão, 
                                                          
39 CHAZKEL, Amy. “Uma perigosíssima lição: a Casa de Detenção do Rio de Janeiro na Primeira 
República”. In: MAIA, Clarissa Nunes; NETO, Flávio de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz 
(orgs). História das Prisões no Brasil, volume 2. Rio de Janeiro: Rocco, 2009, p.8. 
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as variações do cabelo carapinha, as cicatrizes dos corpos, os variados tons de pele, onde 
esses homens e mulheres viviam, o porquê de estarem na rua sendo abordados pela 
polícia, e os significados das suas trajetórias na Casa de Detenção.  Mergulhar nos jornais, 
nos relatórios das autoridades e nos livros de matrícula dos detentos é uma experiência 
de trabalho historiográfico que comove e incomoda. Durante essa pesquisa, no processo 
da relação entre historiador e suas fontes, é impossível não comover-se em alguns 
momentos, não identificar-se com muitas das histórias pessoais dos presos, não indignar-
se quase sempre com desdobramentos, não recortar a dimensão da miséria social e 
individual que o material de pesquisa testemunha.  
Ao se deparar com esse testemunho da miséria social desse nicho de pessoas, é 
um desafio fugir das armadilhas de tomar os sujeitos marginalizados como abstrações 
distantes, seres coletivos, entidades teóricas cristalizadas. Com a contribuição de uma 
grande geração de historiadores, dentre eles E. P. Thompson, a historiografia empenhou-
se em substituir categorias opacas e ocas por abordagens da experiência dos sujeitos que 
“fazem” a sua própria história. Nesse prisma, encarar a pesquisa dos rastros desses 
sujeitos se torna um desafio: incorporar à análise do historiador a percepção de 
experiências individuais que, na verdade, foram experiências coletivas e escrever uma 
história social tanto das pessoas pobres e consideradas criminosas que moravam no Rio 
de Janeiro, como também da gênese e funcionamento da instituição Casa de Detenção da 
Corte. 
Trazer para o campo da história a análise da Casa de Detenção da Corte do Rio de 
Janeiro significa considerar as suas relações com a problemática urbana, percebendo suas 
formas concretas e cotidianas de funcionamento, enquanto instrumento disciplinador na 
cidade. Para pensar o papel da Casa de Detenção, convém desenvolver parte de seu trajeto 
de funcionamento, de salvaguarda das fontes da Casa de Detenção da Corte, como a 
história do seu espaço físico posterior ao período da pesquisa. O decreto nº1.774, de 2 de 
julho de 1856, criou a Casa de Detenção dentro do espaço da Casa de Correção da Corte 
do Rio de Janeiro. O decreto estabelecia que o diretor da Casa de Correção acumulava o 
cargo de diretor da Casa de Detenção, sendo auxiliado por um ajudante e um escrevente, 
ambos nomeados pelo Chefe de polícia. 
 Na década de 1880, o decreto nº 8010, de 26 de fevereiro de 1881, introduziu 
pequenas alterações de caráter administrativo na Casa de Detenção da Corte, como a que 
determinava a separação e a mudança de nome do cargo de diretor para administrador, e 
que a modificava atribuições do médico da instituição e das regras para visitas dos presos. 
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O decreto n. 10.223 de 5 de abril de 1889 deu novo regulamento à Casa de Detenção, 
determinando que só se poderia cumprir um tipo de pena de prisão na Casa de Detenção: 
a pena de prisão simples. Segundo o Ministro da Justiça Francisco de Assis Rosa e Silva 
essa mudança na regulamentação era uma necessidade há muito tempo sentida. Dessa 
forma, o novo regulamento da Casa de Detenção de 1889 se configurou como um passo 
importante para delimitar e restringir suas funções que começaram em 1860 sendo muito 
abrangentes.  
Ao longo da Primeira República a Casa de Detenção passou por diversas 
modificações que ultrapassam o escopo dessa pesquisa, mas é pertinente pontuar que, na 
ocasião da fundação de Brasília, a lei n. 3752, de 14 de abril de 1960, transferiu todos os 
serviços locais prestados ou mantidos pela União para o recém-criado estado da 
Guanabara, incluindo o Presídio do Distrito Federal. Este ficou administrativamente 
ligado à Penitenciária central do Distrito Federal, que passou a se chamar Penitenciária 
Lemos de Brito. A lei nº 263, de 24 de dezembro de 1962, subordinou o sistema 
penitenciário do novo estado à secretaria de justiça, que decidiu no ano seguinte que o 
presídio fosse desvinculado da Lemos de Brito, passando a denominar-se Penitenciária 
Milton Dias Moreira, última denominação do órgão. Em 1990 a direção da penitenciária 
remeteu os livros de matrícula – cujas datas limite são 1860 a 1964 – para o Arquivo 
Público do Estado do Rio de Janeiro - APERJ40, que os incorporou ao seu acervo. Por 
volta de 1998 teve início o tratamento técnico e, em 2001, foi publicado o inventário 
preliminar. 
 O complexo da Casa de Correção da Corte passou a ser chamado Complexo Frei 
Caneca, localizado na rua Frei Caneca, no bairro do Catumbi, região próxima ao 
sambódromo do Rio de Janeiro, sendo vizinho do bairro do Estácio e do morro de São 
Carlos. Em meados de 2003 até 2010, o Complexo Penitenciário Frei Caneca, que reunia 
8 pavilhões num conjunto de penitenciárias e presídios da região central do Rio de 
Janeiro, começa a ser implodido com mais de 500 quilos de explosivos41. No terreno foi 
construído um residencial popular chamado Zé Keti e Ismael Silva, com 998 unidades 
habitacionais, do programa Minha Casa Minha Vida42. 
                                                          
40 Idem, p.8. 
41
 Ver em G1. “Frei Caneca, mais antigo presídio do país, é implodido”, 13 de março de 2010.  Ver também: Folha de São 
Paulo. “Complexo Penitenciário Frei Caneca, no Rio, começa a ser demolido”, 3 de junho de 2003. 
42 Ver em “Estado e União inauguram conjuntos residenciais Zé Keti e Ismael Silva nesta segunda-feira”, 
29 de junho de 2014: http://www.rj.gov.br/web/imprensa/exibeconteudo?article-id=2143149 
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 É pertinente ponderar os significados do fim do espaço prisional da Casa de 
Detenção, que operou como um espaço de punição das pessoas pobres marginalizadas da 
cidade durante o século XIX, e que acabou se transformando no século XXI num conjunto 
residencial popular, onde esse nicho correlato de pessoas43, de condição social similar, 
foi destinado a morar. 
 Voltemos ao século XIX, origem da pesquisa. A implantação do sistema prisional 
no Império brasileiro se deu durante a vigência do Código Criminal de 1830, que definiu 
a punição da prisão em duas modalidades: simples e com trabalho. Flávia Maíra de Araújo 
Gonçalves, no seu recente estudo de doutoramento44, afirma que, com a aprovação do 
Código Criminal de 1830, fazia-se necessária uma reestruturação carcerária, uma vez que 
haveria o aumento do número de condenados. O processo de criação da Casa de Detenção 
faz parte da história do esforço institucional de reestruturação carcerária, que envolveu a 
construção dessas casas de prisão com trabalho, como a Casa de Correção da Corte e, 
dentro dela, a Casa de Detenção. 
Na Casa de Detenção da Corte do Rio de Janeiro, a maioria dos presos estavam 
ali por terem cometido alguma infração do Código de Posturas municipal, mais 
especificamente, variações de comportamentos considerados desordeiros como 
desordem, vadiagem, capoeira, batuque, embriaguez. No período analisado de 1860 a 
1889, o quadro geral das detenções da Casa de Detenção apresenta as seguintes 
estimativas: 24% das detenções foram por vadiagem, 22% por serem escravos fugidos ou 
por suspeita de serem escravos fugidos, 16% por desordem e 10% por embriaguez. Ou 
seja, somando as rotinas de detenções mais comuns mencionadas acima, esse quadro geral 
representa um total de 72% das pessoas trazidas para a Detenção foram encarceradas por 
não mostrarem um comportamento considerado civilizado, adequado ao mundo urbano.  
Em segundo lugar, com 22% das detenções, temos a Casa de Detenção 
funcionando como um braço do poder senhorial sobre seus escravos: operando na punição 
de escravos considerados fugidos. Ao longo dessa pesquisa veremos os significados 
dessas detenções e as nuances complexas da determinação da condição civil de sujeitos 
afrodescendentes numa cidade escravista. A frequência dessas detenções atesta o 
tratamento que esse nicho populacional recebia: a presunção da culpa, desconfiança e 
                                                          
43 Alguns dos moradores das unidades habitacionais eram moradores de zonas de risco do Rio de Janeiro, 
lugares sem saneamento básico e com risco constante de desmoronamentos. 
44 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. O sistema prisional no Império brasileiro: estudo sobre as 
províncias de São Paulo, Pernambuco e Mato Grosso (1835-1890). Tese de doutorado, São Paulo: USP, 
2016. 
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punição, mesmo havendo sujeitos livres e libertos entre os escravizados detidos por serem 
escravos fugidos. 
Reiteramos, buscando aprofundar um pouco a análise, que havia dois códigos de 
leis regendo a dinâmica de encarceramento: o Código de Posturas Municipal e o Código 
Criminal de 1830. Na Casa de Detenção, embora houvesse detentos cumprindo sentença 
por serem presos por crimes previstos pelo Código Criminal45, eles eram minoria, pois 
notamos após o término da pesquisa que a ampla maioria das detenções eram decorrentes 
da aplicação do Código de Posturas municipal. Além dos motivos ligados ao 
comportamento desordeiro, temos também uma recorrência de presos cujo motivo de 
prisão era especificamente “infração de postura”. O Código de Posturas da Ilustríssima 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro foi editado em 1830, e teve sua versão revisada e 
ampliada em 1838. O texto divide-se em duas seções: “Saúde Pública” e “Polícia”. Esse 
Código de Posturas vigorou até o fim do Império, acrescido ao longo do tempo por 
dezenas de editais tratando de assuntos diversos da sociedade: comércio, arquitetura, 
higiene e a conduta das pessoas. Em suas páginas aparecem descritas as normas relativas 
ao alinhamento de ruas e edificações, cortiços, doenças contagiosas, enterros, entrudo, 
festividades, batuques, fraudes, incêndios, jogos de azar, limpeza das ruas, matadouro 
público, mercados, obscenidades, órfãos e expostos, pólvora, porte de armas, rifas, 
vadiagem, vozerias, entre outros assuntos.  
 Havia sim pessoas presas na Casa de Detenção por terem cometido furto, 
homicídio, roubo, estelionato, por exemplo, crimes previstos no Código Criminal, mas 
essas detenções são pouco expressivas em termos de quantidade. Martha Abreu, ao 
discorrer sobre os códigos de posturas no seu estudo sobre festas religiosas no Rio de 
Janeiro do século XIX afirma: “as posturas, verdadeiras leis municipais (...), visavam a 
manutenção da ordem pública e atendiam a uma ação no sentido preventiva. Geralmente 
eram codificadas, mais periodicamente confirmadas, ou renovadas em editais, por 
estarem muito vinculadas aos costumes. O não cumprimento de uma postura 
                                                          
45 Sobre o debate em torno do Código Criminal, encarado como parte de um movimento internacional de 
larga escala e pautado por concepções jurídicas modernas, o processo de positivação das leis penais no 
Império brasileiro atrelou-se à configuração do novo Estado-nação e ao desejo de seus representantes de 
conformação de uma nova realidade. Ver em DANTAS, Monica Duarte. "Revoltas, motins, revoluções: 
das Ordenações ao Código Criminal", In Dantas, M. (org.) Revoltas, motins, revoluções, homens livres 
pobres e libertos no Brasil do século XIX, São Paulo, Alameda, 2011, p.9-67; Ver também COSTA, Vivian 
Chieregati. Codificação e formação do Estado-nacional brasileiro: o Código Criminal de 1830 e a 
positivação das leis no pós-independência. Dissertação de mestrado, História Social, FFLCH, USP, 2013. 
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caracterizava uma contravenção, ‘um quase delito’”46. Porém, vimos como na prática 
policial cotidiana do Rio de Janeiro as posturas não eram “quase leis”, tinham a força de 
uma lei pois ordenavam a vida social, determinavam quem ia ou não para a cadeia - e 
vinham da Câmara, eram elaboradas pelos ilustres vereadores e depois ratificadas pelo 
Presidente da Província. Pode-se também encarar o código de posturas como uma 
iniciativa de evitar a consumação dos delitos, os quais, uma vez ocorridos, passavam à 
competência judiciária. 
 Em termos de localidade, a região onde se situava a Casa de Detenção tinha seus 
significados dentro da cidade. Atualmente a rua Frei Caneca, outrora era a rua de Mata 
Porcos. O memorialista Vivaldo Coaracy47 chamou de Estácio toda a zona circundante, 
abrangendo os morros de São Carlos e de Santos Rodrigues. Maria Clementina Pereira 
Cunha, em sua recente pesquisa sobre a vida cotidiana dos participantes e frequentadores 
das rodas de samba cariocas, comenta alguns aspectos da região do Estácio, “bairro 
carioca cantado em prosa, verso e historiografia”48. Cunha afirma que, no início do século 
20, o bairro era “simplesinho”49 e mantinha uma densidade populacional relativamente 
baixa. Cunha também afirma que o lugar funcionava como ponto de convergência do 
transporte urbano entre o centro e a zona norte. Ali, no Largo do Estácio, ficava a Capela 
do Divino Espírito Santo, que foi demolida após a República para dar lugar a uma igreja 
dedicada à mesma devoção católica. Clementina descreve a região contendo muitos 
casarões remanescentes do tempo em que o lugar era conhecido como Mata-Porcos – 
sendo caminho obrigatório para a residência imperial em São Cristovão: “transformados 
em cortiços para moradores pobres ou em dependências administrativas nas primeiras 
décadas republicanas, como o palacete do Barão da Bela Vista e outros da velha 
aristocracia que mantinha chácaras no local”50. A historiadora conclui que o marco mais 
importante da arquitetura local, entretanto, era a Casa de Correção, fundada na segunda 
metade do século XIX e que não cessou de crescer nas décadas seguintes, dominando a 
                                                          
46 ABREU, Martha. O império do Divino: festas religiosas e cultura popular no Rio de Janeiro, 1830-
1900. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1999, p.195. 
47 COARACY, Vivaldo. Memórias da cidade do Rio de Janeiro. Livraria José Olympio Editora, 1955, 
p.495 
48CUNHA, Maria Clementina Pereira. Não tá sopa: sambas e sambistas no Rio de Janeiro, de 1890 a 
1930. Campinas: Editora da Unicamp, 2015, p.13. 
49 CUNHA, Maria Clementina Pereira. Não tá sopa: sambas e sambistas no Rio de Janeiro, de 1890 a 
1930. Campinas: Editora da Unicamp, 2015, p.231. 
50 CUNHA, Maria Clementina Pereira. Não tá sopa: sambas e sambistas no Rio de Janeiro, de 1890 a 
1930. Campinas: Editora da Unicamp, 2015, p.232. 
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paisagem com sua imponência “e provavelmente ocupando a imaginação temerosa dos 
habitantes do local”51.  
 Essa dissertação se estrutura em quatro capítulos. O primeiro -  Casa de Detenção 
da Corte: expectativas e funcionamento – propõe-se a analisar o funcionamento da Casa 
de Detenção de 1856 a 1889. Começamos com uma discussão bibliográfica sobre o 
sistema prisional da Corte antes da Casa de Detenção, explicando as relações entre os 
cárceres coloniais como o Aljube e o antigo Calabouço com as obras de construção do 
complexo da Casa de Correção, local onde seria instalada a Casa de Detenção. Usando 
pesquisas que se tornaram referência na história das prisões no Brasil como Carlos 
Aguirre, Claudia Moraes Trindade, Carlos Eduardo Moreira de Araújo e Marilene 
Antunes Sant’Anna, foi feita também a leitura e sistematização do decreto nº 1.774 de 
1856, que regulariza a fundação da Casa de Detenção da Corte dando o seu regulamento. 
Para construir a narrativa do funcionamento da Casa de Detenção, utilizamos os 
relatórios anuais de autoridades como o Chefe de polícia, o Ministro da Justiça e do 
Administrador da Casa de Correção. Tais relatório nos forneceram testemunhos com a 
descrição física do espaço do prédio, suas deficiências, as mudanças, como também o 
histórico das transferências dos presos para a Casa de Detenção, a circulação dos presos, 
a discussão sobre os carcereiros, as expectativas sobre o funcionamento da prisão, críticas 
e desencantos com o sistema prisional, elementos que aparecem compondo o olhar das 
autoridades sobre a Casa de Detenção.  
A imprensa e suas diversas vozes, inclusive as dos próprios detentos, também teve 
peso crucial para a escrita do primeiro capítulo, uma fonte essencial que complementa o 
texto oficial das autoridades, trazendo mais elementos descritivos de dinâmicas sociais 
da Casa de Detenção com a cidade do Rio de Janeiro, como também revelando aspectos 
internos à prisão das denúncias dos detentos sobre algumas práticas irregulares discutidas 
adiante. 
Depois de discutir a definição do projeto da Casa de Detenção da Corte, o seu 
histórico de fundação, comparando os olhares das autoridades e da imprensa, o segundo 
capítulo - Olhando de dentro, rompendo limites - será para entrar na Casa de Detenção e 
conhecer um pouco sobre os presos. Apresentamos exercícios quantitativos que 
realizamos com o banco de dados sobre os detentos, investigando quem eram esses 
presos, seus nomes, de quais regiões do país ou do mundo eles vieram, suas vestimentas, 
                                                          
51 Idem, p.232. 
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os motivos de prisão, as profissões, os endereços, as idades, seus destinos e aspectos de 
descrição física. A partir desses exercícios, tabelas e gráficos foram elaborados 
considerando as informações dos livros de matrícula dos detentos, sendo possível realizar 
estudos cruzando informações e traçando um perfil dos presos, dependendo da 
característica analisada.  
Um dos aspectos que chamou a nossa atenção foi a grande presença de 
estrangeiros entre os presos. Nos propusemos a investigar como se deu essa circulação de 
estrangeiros na Casa de Detenção, quais eram suas nacionalidades, suas profissões, seus 
endereços na cidade do Rio de Janeiro, idade, vestimenta, gênero, motivo de prisão e que 
tipo de repercussão isso teve na época, tanto nos relatórios das autoridades, como na 
imprensa. Ainda no capítulo dois, olhamos para o grupo de mulheres presentes durante 
todo o período na Casa de Detenção. Realizamos os mesmos exercícios para entender 
suas especificidades e semelhanças com o restante dos presos da Casa de Detenção. 
Feito isso, abrimos o capítulo três – Tensões e embates no Catumbi-, 
desenvolvendo uma análise acerca das irregularidades do prédio e das práticas prisionais 
da Casa de Detenção, tão recorrentes na imprensa e também quase que unanimemente 
reconhecida pelas próprias autoridades da época. Pessoas presas ilegalmente, ou 
processos praticamente parados aguardando julgamento, problemas estruturais do prédio 
operando com superlotação, pessoas presas sem motivo de prisão especificado, como 
outras questões foram aqui discutidas. A superlotação era uma das principais 
irregularidades – diretamente relacionada às inúmeras prisões sem motivo. Analisamos 
como essa prática acontecia, como as autoridades e a imprensa criticaram isso, e, 
principalmente, quem eram essas pessoas detidas.  
Ao longo da pesquisa descobrimos uma revolta entre os presos, ocorrida em 14 de 
dezembro de 1883. A análise e a descrição dessa revolta faz parte desse capítulo – esse 
acontecimento se apresenta como inédito na historiografia. Trata-se de uma revolta de 
grande repercussão na imprensa e que apresentou um debate sobre a oposição os presos 
escravos e livres. Os escravos foram cooptados pela direção da Casa de Detenção para 
ajudarem a conter o motim antes da chegada da polícia. Com o fim da revolta, os escravos 
que colaboraram foram recompensados com alforria, grande parte dos presos foram 
transferidos e o prédio ficou bastante danificado, tendo obras emergenciais realizadas.  
Ainda no terceiro capítulo, desenvolvemos uma análise dos presos que 
identificamos terem participado do Motim do Vintém ocorrido entre 28 de dezembro de 
1879 e 4 de janeiro de 1880. São pessoas detidas nesse período cujo motivo de prisão 
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indicam conflitos nas ruas na cidade, pessoas que supostamente depredaram ou tentaram 
depredar os bondes, agrediram a força pública, incitaram as pessoas a aderirem à revolta. 
Trata-se de uma análise que mostra mais uma potencialidade das informações dos livros 
de matrícula dos detentos: identificar quem eram as pessoas que se revoltaram contra o 
imposto do vintém que seria cobrado dos usuários dos bondes. 
No quarto capítulo– Reiteradas disputas: a Casa de Detenção na capital do 
Império escravista – refletimos sobre quem eram os sujeitos escravizados que foram 
presos e o que significava guardava uma prisão numa cidade escravista. Considerando 
que a Casa de Detenção absorveu as funções do Calabouço, prisão reconhecida na cidade 
pelos seus “serviços” de castigos e punição de escravos a pedido de seus senhores, 
pretendemos entender como se deu o processo da Casa de Detenção de auxiliar no 
controle social dos escravos, como era encarada a questão dos escravos abandonados 
pelos senhores na prisão, ou ainda os anúncios de jornal nos quais escravos eram 
oferecidos para venda e poderiam ser vistos dentro da Casa de Detenção.  
Para isso, analisamos novamente jornais, como também correspondências de 
autoridades sobre o caso dos escravos presos na Casa de Detenção. Para além da questão 
aparente da atuação policial prendendo escravos na cidade, discutimos os casos dos 
escravos tidos como “bens do evento”, leiloados pelo Estado. Essas histórias nos 
fornecem elementos para desenvolver análises sobre as dinâmicas de encarceramento dos 
“escravos fugidos”, ou “suspeito de fugidos” que envolvem constantemente condições 
ambíguas de liberdade das pessoas afrodescendentes da cidade. 
E, para terminar o capítulo, propusemos uma análise do caso de Gabriel David, 
encontrado nos manuscritos de correspondências e despachos das autoridades, e que 
também foi documentado na imprensa, principalmente pelo jornal Opinião Liberal. 
Gabriel David era escravo da nação de usufruto do próprio Imperador, trabalhando na 
casa imperial. Segundo os manuscritos, ele é descrito como um escravo com traços fortes 
de violência, sendo entregue às galés perpétuas, passando por praticamente todo o sistema 
prisional da corte: Ilha das Cobras, Fortaleza de Santa Cruz, Calabouço, Casa de 
Correção. As autoridades desejam encaminhá-lo ao Arsenal da Marinha para trabalhar 
como carvoeiro, na esperança de que “a disciplina de bordo o regenerasse do vício da 
embriaguez e da violência”, porém, meses depois dessa ordem de transferência, Gabriel 
David ainda permanecia na Casa de Correção. Desenvolvemos uma análise sobre a 
proximidade de Gabriel David com o convívio dos presos da Casa de Detenção, 
frequentando os mesmos espaços.  
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 Que o leitor encare o desafio de olhar para a parte de dentro e de fora dos muros 
da Casa de Detenção e aceite como companhia a multidão de pessoas que circularam ali: 
imigrantes das mais diversas nacionalidades, africanos, brasileiros vindos de outras 
regiões do país, homens, mulheres e até mesmo crianças, que foram taxados de vadios, 





Capítulo 1.  
Casa de Detenção da Corte: expectativas e funcionamento 
 
1.1.A prisão colonial como “vergonhoso monumento de barbaridade52”  
 
Para entender quais processos levaram à fundação da Casa de Detenção da Corte 
do Rio de Janeiro em 1856, é preciso fazer uma breve discussão sobre as diferentes 
concepções de punição e sobre o papel e o lugar da Casa de Detenção dentro da história 
do sistema prisional brasileiro e parte de um panorama mais amplo da América Latina. 
Antes do século XIX, as prisões coloniais não tinham o objetivo de reabilitar; 
tampouco havia preocupação com a separação de presos pela qualidade do delito. A 
historiadora Michelle Perrot afirma que em meados do final do século XVIII, o conceito 
de prisão sofreu transformações, assumindo basicamente três funções: “punir, defender a 
sociedade isolando o malfeitor para evitar o contágio do mal e inspirando o temor ao seu 
destino, corrigir o culpado para reintegrá-lo à sociedade, no nível social que lhe é 
próprio”53. Até então, o sistema penal se baseava mais na ideia de castigo do que na 
correção ou recuperação do preso.  
Segundo Carlos Aguirre54, pesquisador da história das prisões na América Latina, 
durante o período colonial, as prisões e cárceres latino americanos não eram instituições 
importantes dentro dos esquemas punitivos implementados pelas autoridades coloniais. 
Tratava-se de casos, em sua maioria, de detenções de suspeitos que esperavam julgamento 
ou condenados que aguardavam execução da sentença. O castigo se aplicava muito mais 
por outros mecanismos típicos do Antigo Regime, tais como execuções públicas, açoites, 
trabalhos públicos ou desterros. 
No Brasil, as questões criminais até 1830 eram regidas pelo Livro V das 
Ordenações Filipinas, base legal de todo o Império luso, que vigorou no Brasil até a 
                                                          
52Palavras do chefe de polícia Eusébio de Queiroz, numa inspeção feita em 1833 no Aljube. Apud 
HOLLOWAY, Thomas. “O Calabouço e o Aljube do Rio de Janeiro no século XIX.” In: MAIA, Clarissa 
Nunes; NETO, Flávio de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz (orgs). História das Prisões no 
Brasil, volume 2. Rio de Janeiro: Rocco, 2009, p.273. 
53 PERROT, Michelle. Os Excluídos da História: operários, mulheres e prisioneiros, São Paulo: Paz e 
Terra, 2001, p. 268. 
54AGUIRRE, Carlos. “Cárcere e sociedade na América Latina”. In: MAIA, Clarissa Nunes; NETO, Flávio 
de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz (orgs). História das Prisões no Brasil, volume 2. Rio de 
Janeiro: Rocco, 2009, p.38. 
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promulgação do Código Criminal em 183055. De acordo com as Ordenações Filipinas, a 
prisão servia como um espaço para o infrator aguardar outros tipos de pena, como o 
açoite, degredo, morte etc.; ou quando se estipulava uma multa para um determinado 
delito, mantendo o indivíduo preso para garantir o pagamento.  
No caso do Rio de Janeiro existiam duas instituições penitenciárias antes da Casa 
de Correção e Detenção: o Calabouço e o Aljube, 
O Calabouço e o Aljube eram apenas as mais importantes das várias 
prisões existentes no Rio de Janeiro, na primeira metade do século XIX, 
quase todas sediadas em antigas instalações militares. As diversas 
fortificações construídas no século XVIII para defender a capital e a 
riqueza da mineração tornaram-se supérfluas, do ponto de vista militar, 
nas primeiras décadas do XIX. Devido à solidez de seus muros espessos 
e aos postos de sentinelas, as fortalezas puderam ser facilmente 
adaptadas à guarda de prisioneiros, perdendo a função de manter os 
inimigos à distância.56  
 
Thomas Holloway afirma ainda que em várias épocas os fortes das ilhas das 
Cobras, de Santa Bárbara, Laje e Villegaigon, além dos de São João e de Santa Cruz, em 
lados opostos da entrada da baía, foram usados como prisão. Nessa pesquisa sobre a Casa 
de Detenção da Corte foram encontradas referências sobre relações entre o Forte de Santa 
Cruz e a Detenção, tanto na ocasião da fundação, quanto depois na revolta dos presos em 
1883, por exemplo, havendo transferências de presos nas duas ocasiões. Segundo 
Holloway, nos momentos de agitação civil, o excedente de prisioneiros era mantido em 
barcos ancorados na baía de Guanabara ou, no caso dos detidos por tempo mais curto, em 
instalações provisórias, como o xadrez da polícia e as casas de guarda espalhadas pela 
cidade. 
O Calabouço foi uma prisão estabelecida para escravos sofrerem punição por 
indisciplina ou por fuga, conforme requisição de seus senhores. Localizava-se, desde o 
tempo da colônia, num antigo forte na praia de Santa Luzia57 próximo ao morro do 
Castelo. Porém, em 1834, com a construção do complexo carcerário da Casa de Correção, 
o Calabouço foi transferido para lá e já estava funcionando em 1837 mantendo o mesmo 
                                                          
55 LARA, Silvia Hunold (org). Ordenações Filipinas: livro V. São Paulo: Companhia das Letras, 1999. Ver 
também COSTA, Vivian Chieregati. Codificação e formação do Estado-nacional brasileiro: o Código 
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56 HOLLOWAY, Thomas. “O Calabouço e o Aljube do Rio de Janeiro no século XIX.” In: MAIA, Clarissa 
Nunes; NETO, Flávio de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz (orgs). História das Prisões no 
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57 SOARES, Luiz Carlos. “As tentativas de controle da população escrava do Rio de Janeiro” In: O povo 
de cam na capital do Brasil: a escravidão urbana no Rio de Janeiro do Século XIX. Rio de Janeiro: Faperj 
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nome, apesar de operar em novas instalações. O historiador Luiz Carlos Soares sugere 
que o nome Calabouço continuou para “manter viva na lembrança da população cativa a 
velha fama associada a severos castigos”58. Era o cárcere da cidade destinado 
exclusivamente para escravos, mas não o único em que os escravos se encontravam. 
Holloway59 estima que talvez cerca de duzentos escravos abarrotassem vários quartos 
fechados. Segundo Holloway, na década de 1820, as autoridades que aplicavam castigos, 
a pedido dos senhores de escravos, cobravam uma taxa mínima de 160 réis por centena 
de golpes e mais 40 réis por dia, para subsistência. Este serviço de punição disciplinar 
representava uma colaboração do Estado com os donos de escravos, isto é, o poder 
público assumia parte do papel de disciplinamento dos escravos, complementando o 
poder senhorial, em troca do pagamento por essa espécie de serviço prestado a esses 
senhores.  
Em 187460, segundo Holloway, catorze anos antes da derrocada final da 
escravidão, quando havia ainda cerca de 35 mil escravos no Rio de Janeiro, o Calabouço 
foi fechado, sendo suas funções absorvidas pela Casa de Detenção. Os escravos que lá 
estavam foram removidos para a Casa de Detenção, que começou a receber escravos 
mandados por seus senhores para aplicar castigos corporais como açoites e 
palmotoadas61.  
Quanto ao Aljube, tratava-se de um cárcere inicialmente eclesiástico, construído 
pela Igreja em 1732, no pé do morro da Conceição. Em boa parte da bibliografia nota-se 
a recorrência de referências sobre as condições precárias dentro dessa prisão. Uma 
inspeção de 1833 feita pelo então chefe de polícia Eusébio de Queiroz fornece uma visão 
detalhada e lamentável das condições desse cárcere: 
A cadeia do Aljube situada na baixa de uma montanha e por 
consequência mal arejada contém dentro de diversas prisões pouco 
espaçosas perto de 400 pessoas amontoadas, a maior parte delas sendo 
de baixa condição, conservam sobre o corpo pouca roupa e essa 
sumamente suja. As paredes quase sem cal se acham em um estado 
verdadeiramente nojento, o pavimento pela muita lama que é coberto 
mais parece habitação de animais imundos do que de homens. Os canos 
                                                          
58 Idem, p. 213. 
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para esgoto das águas por mal construídos conservam-nas longo tempo 
empoçadas, o que produz exalações insuportáveis. Todas estas coisas 
reunidas fazem que se respire na cadeia um ar tão impuro e corrompido 
que se pode considerar como verdadeiro foco de moléstias 
contagiosas.62 
 
O chefe de polícia concluiu: “o Aljube é vergonhoso monumento de barbaridade, 
que não corresponde ao grau de civilização em que nossa pátria se acha a muitos outros 
respeitos”63. Anos depois, o chefe de polícia chama a antiga prisão de “protesto vivo 
contra nosso progresso moral” e recomenda o fechamento do Aljube e que suas funções 
fossem transferidas para outros locais. Como consequência, em abril de 1856, as funções 
do Aljube foram assumidas pela recém-estabelecida Casa de Detenção, parte do 
complexo penitenciário em que se localizavam também a Casa de Correção e o 
Calabouço, no bairro do Catumbi. 
 Holloway considera que a existência das masmorras coloniais, tanto o antigo 
Calabouço como a cadeia ao Aljube, chocava claramente as pretensões da classe política 
que se via portadora da modernização tanto no campo institucional quanto no ideológico. 
Assim, com a construção da Casa de Correção, em 1850, o estabelecimento de uma Casa 
de Detenção no mesmo local em 1856, e o fechamento do Aljube, o Estado pôde 
congratular-se por estabelecer instituições modernas de encarceramento, pelo menos no 
plano ideal. 
 Convém fazer uma breve discussão sobre o termo “moderno” utilizado. Carlos 
Aguirre pondera dois usos possíveis para o emprego do termo. Primeiro como 
demarcador cronológico referente ao período classificado “moderno”, ou seja, momento 
posterior à época colonial até princípios do século XIX. Portanto, segundo essa 
periodização, o colonialismo era pré-moderno e a modernidade uma condição associada 
aos Estado-Nação independentes. Outro sentido que esse termo carrega é a referência aos 
objetivos e esperanças das elites e dos reformadores das prisões latino americanas. “Ser 
moderno, ou ao menos oferecer a aparência de sê-lo, era a aspiração quase universal das 
elites latino-americanas. E as prisões (quer dizer a prisão moderna) foram imaginadas 
como parte desse projeto”64.  
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64AGUIRRE, Carlos. “Cárcere e sociedade na América Latina”. In: MAIA, Clarissa Nunes; NETO, Flávio 
de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz (orgs). História das Prisões no Brasil, volume 2. Rio de 
Janeiro: Rocco, 2009, p. 36. 
 32 
Cláudia Moraes Trindade, historiadora estudiosa da Casa de Prisão com trabalho 
na Bahia oitocentista, no seu artigo “A reforma do sistema prisional na Bahia 
oitocentista”, defende que a reforma prisional no Brasil começou antes da Constituição 
do Império de 1824. A autora ressalta a importância da luta de Cipriano Barata por 
melhores condições prisionais, lembrando que, em 1821, Cipriano Barata foi eleito 
deputado em Salvador e, ao lado de outros deputados brasileiros, seguiu para a Europa 
onde atuou como relator da comissão sobre os negócios do Brasil nas Cortes de Lisboa. 
Entre os seus projetos, um deles, apresentado na sessão de 7 de fevereiro de 1822, 
reivindicava mudanças no aparelho prisional do Brasil. No seu pronunciamento, pediu 
que a prisão do forte de São Pedro e a “infernal masmorra” do forte do Mar fossem 
interditadas e os objetos de tortura destruídos. Solicitou que essa ordem fosse 
imediatamente enviada para a Bahia de Todos os Santos e para o resto do Brasil onde 
existissem prisões deste tipo. 
 Segundo o historiador Marco Morel, durante o Primeiro Reinado, Cipriano Barata 
foi um preso político do regime, permanecendo preso por quase 7 anos na Fortaleza de 
Santa Cruz e na Fortaleza da Laje, condenado à prisão perpétua, começando os primeiros 
três anos da pena em regime de isolamento. Durante esses anos, Cipriano lutou contra a 
sua situação de preso incomunicável escrevendo, em 1827, um Requerimento à Câmara 
dos Deputados que gerou a visita da Comissão de Inquérito à Barata, constatando as 
condições precárias em que estava na Fortaleza da Laje. No texto, Cipriano Barata relata 
a opressão que sofria no cárcere, pois o governador da fortaleza fez “efetiva 
incomunicabilidade de um escravo inocente”65. Ou seja, assim ficamos sabendo que 
durante esses anos de cárcere, Cipriano Barata tinha um escravo para servir-lhe, cujo 
nome não aparece registrado. Este escravo servia como uma espécie de elo com a cidade, 
por intermédio dele é que Cipriano mandava comprar comida para alimentar-se.  
Cipriano Barata produziu textos denunciando a situação dos cárceres por onde 
passou, tanto na Bahia como nas fortalezas e na Presiganga (navio prisão) da Corte do 
Rio de Janeiro, fazendo uma análise de conjuntura prisional relacionando a tortura da 
prisão como parte do sistema e do governo absolutista. Assim, avaliava as transformações 
pelas quais o Brasil passava, incluindo a Independência66, deixando para a posteridade 
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registros escritos de uma vida de luta e expectativas por direitos e pelo 
constitucionalismo. 
A Constituição de 1824 incorporou demandas como a construção de cadeias mais 
arejadas, limpas, com várias celas, visando separar os réus conforme a natureza de seus 
crimes. Ficou também estabelecido que fosse elaborado o quanto antes um Código 
Criminal que viesse a substituir o Livro V das Ordenações Filipinas. As penas 
estabelecidas pelo novo Código67 eram de morte por enforcamento, galés, prisão simples, 
prisão com trabalho, banimento, degredo, desterro para dentro do país, multa, suspensão 
ou perda de emprego no caso de funcionários públicos, e açoites para os escravos. Para a 
maioria dos delitos prevaleceu a pena de prisão com trabalho que deveria ser cumprida 
em prisões especialmente destinadas para esse fim. As prisões especialmente destinadas 
para o cumprimento das penas de prisão com trabalho de que trata o Código Criminal 
eram as penitenciárias, chamadas de Casa de Correção e Casa de Prisão com Trabalho. 
Foi, assim, em resposta ao Código aprovado que o governo empreendeu a construção dos 
novos tipos de sistemas prisionais. 
Porém, não foram em todas as províncias que construíram casas de correção:  
A província do Rio de Janeiro iniciou a construção da sua Casa de 
Correção em 1834, inaugurando-a em 1850; a província de São Paulo 
deu início a sua obra em 1838 e, no ano de 1852, começou a receber 
presos. Já a província do Rio Grande do Sul construiu oficinas na cadeia 
civil da capital ou Cadeia de Justiça, como também era chamada, e 
somente a partir de 1896 recebeu oficialmente a denominação de Casa 
de Correção. A Bahia iniciou a sua obra em 1833 e deu início às 
atividades em 1861, inaugurando-a oficialmente em 1863.68 
 
A historiadora Marilene Antunes Sant’anna69, estudiosa da Casa de Correção da 
Corte do Rio de Janeiro, afirma que, com o novo ordenamento jurídico, as prisões tiveram 
suas funções definidas. Tornaram-se a partir daí não mais um lugar de passagem à espera 
da sentença final, decretada geralmente em forma de multa, degredo, morte ou trabalhos 
públicos, mas adquiriram um papel importante na organização da sociedade brasileira na 
primeira metade do século XIX. 
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Assim, a construção da civilização implicava uma espécie de “modernidade 
penal” por meio da construção de prisões que recuperassem o indivíduo e que o 
reduzissem, pela disciplina, pelo trabalho, pelo arrependimento, em sujeitos úteis para a 
sociedade. Marilene Sant’anna afirma ainda que: 
A intensidade com que foram formulados os debates e as divergências 
sobre o maior ou menor papel regenerador da prisão, sobre as suas 
condições mais duras ou penosas de atingir os condenados, nada mais 
representou do que a clara aceitação, junto aos diversos grupos, da 
relevância da questão prisional no próprio contexto da organização da 
sociedade (brasileira), ao longo de todo o século XIX e parte do XX.70  
 
Em contraposição à imagem das prisões coloniais, foi construído um projeto de 
modernização prisional prevendo a fundação da Casa de Correção da Corte. E a Casa de 
Detenção surge em seguida, dentro desse mesmo complexo prisional, juntamente com o 
Calabouço que também operava dentro das dependências da Casa de Correção da Corte. 
Essas eram as principais prisões de grande capacidade no Brasil em funcionamento 
durante os séculos XIX e XX. E a Casa de Detenção da Corte esteve inserida em uma 
complexa rede de relações num espaço compartilhado, merecendo uma investigação em 
separado. 
 
1.2. Podem vir os presos do Aljube: regulamento e dinâmicas administrativas 
 
Em 1856, o ministro da Justiça José Thomaz Nabuco de Araújo, no seu relatório 
anual, avaliava o estado do sistema prisional reconhecendo a existência da impunidade e 
a evasão dos presos como um problema nacional que acontecia por falta de prisões 
seguras, afirmando que ele, como Ministro da Justiça, iria restabelecer e regular o sistema 
de prisões de todo o Império. Para tanto, Nabuco comenta a importância do Decreto nº 
1.77471 de 2 de julho de 1856 que cria a Casa de Detenção da Corte, estabelecida 
provisoriamente dentro do complexo prisional da Casa de Correção, na parte do primeiro 
raio da Casa de Correção que se achava desocupado.   
Já no primeiro artigo do Decreto que dá regulamento à Casa de Detenção, destaca-
se o caráter provisório do espaço que ela ocupa: as mansardas e o pavimento térreo da 
Casa de Correção. Isso se verifica também no título do Decreto nº 1.774: “regulamento 
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para a Casa de Detenção estabelecida provisoriamente na Casa de Correção da Corte”. A 
própria existência da Casa de Detenção funcionando nesse espaço durante décadas e 
continuando a operar nesse mesmo lugar depois do novo regulamento de 1889, denuncia 
que a presença provisória se tornou permanente.  
No regulamento de 1856 foi definido que a Casa de Detenção da Corte era 
destinada aos presos descritos como: indiciados por qualquer crime, os condenados a 
qualquer pena, cujos processos pendem de recurso que suspende a execução da sentença, 
os indiciados por crimes afiançáveis e inafiançáveis como também as pessoas 
pronunciadas por crimes com pena de morte, galés perpétuas ou prisão com trabalho por 
mais de dez anos (aqui existe uma exceção aos crimes inafiançáveis). Era prevista 
também a presença dos presos por infração de posturas municipais ou dos regulamentos 
policiais, infração de contrato, dívidas civis ou comerciais. No caso dos estrangeiros, os 
indivíduos permaneceriam ali por requisição dos seus respectivos Cônsules. 
Sobre os presos que já estavam detidos na Casa de Detenção, havia os detentos 
que infringiam o regulamento, tidos por “rixosos e de maus costumes”, e estes 
teoricamente deveriam ser conservados em separado, assim como os indivíduos que 
padeciam de moléstias contagiosas “ou repugnantes”, cuja companhia era considerada 
nociva aos outros.  
Segundo o mesmo regulamento, a direção da Casa de Detenção ficava encarregada 
ao Diretor da mesma Casa de Correção, e ele teria um Ajudante e um Escrevente, que 
seriam os que já serviam na prisão do Aljube, ou outros quaisquer que forem de sua 
confiança, por ele propostos e nomeados pelo Chefe de Polícia. 
Para organizar os procedimentos internos da Casa de Detenção, existe no 
regulamento a organização do registro das informações divididas nos seguintes livros: o 
livro de entradas e saídas, sendo um dos homens e outro das mulheres, e outro dos 
escravos, nos quais se escreviam o nome, sobrenome, e sinais característicos do preso, 
sua filiação, naturalidade, idade, estado, profissão, dia e lugar em que foi preso, e o de 
sua entrada na prisão, culpa, nome das testemunhas que presenciaram o fato, Juiz que 
decretou a prisão, e por quem foi conduzido, e em seguida a declaração de ser ou não 
sustentado à custa do Estado. Nesse mesmo livro na margem fronteira se deveria escrever 
o dia da sentença de pronúncia ou não pronúncia, de condenação ou de absolvição, a 
natureza da pena a que foi condenado, o Alvará de soltura, ou qualquer mudança na 
situação do preso, como os sinais que adquiriu na prisão, sua entrada para a enfermaria, 
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e regresso da mesma, óbito, as penas correcionais que sofreu, e quaisquer outras 
observações acerca do seu comportamento. 
Havia também um livro-índice alfabético com a listagem dos nomes de todos os 
presos, o livro de óbitos, o livro de inventário dos bens dos presos recolhidos na ocasião 
da detenção, o livro de conta corrente dos presos pobres sustentados à custa do Estado, 
no qual se deviam anotar os objetos fornecidos para vestuário e outras necessidades como 
também o valor do salário com que (os que trabalhavam) entraram para amortizar essas 
despesas, ou para formar seu pecúlio particular. 
O artigo 9º estabelecia que nenhum preso poderia ser recolhido na Casa de 
Detenção sem ser acompanhado de uma ordem escrita da Autoridade que o prendeu, na 
qual declare o nome do preso, motivo de prisão, lugar e hora em que esta teve lugar; e, 
na ausência dessa formalidade, somente serão recebidos sem ordem escrita os que tiverem 
sido presos em flagrante por qualquer patrulha rondante ou pessoa do povo; mas que neste 
caso o condutor é obrigado a fazer as mesmas declarações, provando ou demonstrando a 
impossibilidade que teve de levar o preso à presença da Autoridade competente, como 
estabelece o Artigo 131 do Código do Processo Criminal. Verificamos que essa regra foi 
amplamente desobedecida na rotina da Casa de Detenção, pois existiram milhares de 
pessoas presas sem motivo de prisão especificado e essa situação é tão alarmante que o 
próprio Ministro da Justiça chegou a comentar em seu relatório a irregularidade desse 
fato tão recorrente, criticando essa rotina extrajudicial estabelecida dentro da Casa de 
Detenção. Isso será tratado adiante.  
O Regulamento também previa a separação dos presos. Mulheres, menores e os 
escravos deveriam ser recolhidos em prisões separadas. Isso também estava previsto em 
relação ao tipo de crime. Os presos por infração de posturas municipais, regulamentos 
policiais, infração de contrato, dívidas civis ou comerciais, estrangeiros à requisição dos 
respectivos Cônsules, os presos indiciados de qualquer crime, os pronunciados por crimes 
afiançáveis e inafiançáveis, deveriam ser alocados nas mansardas. O restante dos presos 
deveria ser instalado no pavimento térreo, ou seja, os condenados à pena de morte, galés 
perpetuas, prisão com trabalho por mais de dez anos, os condenados que aguardam 
julgamento, os presos que infringiram o Regulamento, e, por fim, os presos que padeciam 
de moléstias contagiosas. 
Se havia mesmo essa separação de fato entre os presos e os tipos de delitos isso é 
um dado bastante questionável, considerando que, desde o início das atividades, a Casa 
de Detenção manteve sistematicamente o estado de superlotação, pois a capacidade era 
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de 160 presos e o local atingia anualmente números bem maiores que isso. Segundo o 
relatório do Ministro da Justiça referente ao ano de 1883, o ano em que aconteceu a 
revolta dos presos, no mês de janeiro a Casa de Detenção contava o total de 635 presos, 
destes 142 eram escravos e 493 eram livres. Já em janeiro de 1884, ou seja, no mês 
seguinte à revolta, a proporção se inverte: do total de 324 detentos, 149 são livres e 175 
escravos. Ou seja, mesmo depois de uma revolta, a Casa de Detenção manteve a 
superlotação apesar de diminuir consideravelmente o número total de detentos. Essa 
matemática simples leva a crer ser impossível a separação dos presos por categorias, 
levando em conta a superlotação e a falta de espaço. 
 O mesmo decreto também diferencia esses detentos em dois tipos: os que são 
sustentados pelo Estado e os que não são. Sendo que esses últimos deveriam receber de 
fora as suas refeições duas vezes por dia e isso seria inspecionado pelo Diretor. O preso 
tido por “pobre” é sustentado pelo Estado e recebe vestimenta e comida da própria Casa 
de Detenção.  Existem ainda os presos que escolhem trabalhar, nesse caso, sendo ele um 
dos presos sustentados pelo Estado, será deduzido de seu salário o valor das refeições e o 
restante do pecúlio que acumular lhe será entregue quando este sair da prisão. 
 O regulamento permitia, somente aos presos que se sustentam por sua conta, uma 
“ração de vinho que não exceda de meia garrafa, cassando a permissão dela caso haja 
abuso”72. Ou seja, existia uma permissão oficial do uso de bebida alcoólica dentro da 
Casa de Detenção. 
 Sobre punições e castigos, o regulamento estabelecia que somente os presos 
escravos poderiam receber castigos corporais, bem como o uso de golilha e grilhões. 
Havia também as penas correcionais dos presos que não se comportavam adequadamente: 
num primeiro momento era a advertência em separado, depois repreensão em público, 
mudança de prisão, prisão solitária e prisão solitária com jejum. 
No relatório de abril de 1856, Nabuco de Araújo, ministro da Justiça, afirmava 
que a Casa de Detenção oferecia “todas as condições de salubridade, segurança e 
moralidade”73 para a transferência dos presos do Aljube. De forma que, de 20 de abril de 
1856 até fevereiro de 1857, entraram na Casa de Detenção 2.236 indivíduos, existindo 
263 detentos dentro na Casa de Detenção na data do referido relatório. 
                                                          
72 CLB (Coleções de Leis do Brasil). Decreto n º 1774 de 2 de julho de 1856. Dá regulamento para a 
Casa de Detenção estabelecida provisoriamente na Casa de Correção da Corte. Vol. 1., Artigo 22, pp. 
294-295. 
73 Relatório de 1856 do Ministro da Justiça José Thomaz Nabuco de Araújo, p.15. 
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A Casa de Detenção da Corte também foi vista com otimismo por parte do então 
Chefe de Polícia da época, Antonio Thomaz de Godoy, que afirma ser um lugar 
“suficientemente arejado com presos não aglomerados como outrora”, ressaltando o 
“asseio, a limpeza e o bom tratamento dos detentos que foram interrogados e nada 
reclamaram a respeito”74. 
Esses primeiros anos de funcionamento da Casa de Detenção também foram 
comentados nos jornais. Os jornais são parte constitutiva da esfera social da cidade e 
tiveram um papel importante para o debate público sobre a atuação da Casa de Detenção 
da Corte e isso se verifica nas páginas de publicação, pois a imprensa é usada pelas 
pessoas de diferentes maneiras. A imprensa foi usada para divulgar a “modernização” do 
sistema prisional, elogiando a fundação da nova prisão e a direção da prisão. Os jornais 
também viraram um canal de comunicação procurado pelos próprios presos para 
publicação de cartas, denúncias, reclamações, pedidos; e como um espaço de debate no 
sentido de que também era o canal de respostas às denúncias dos presos e das 
irregularidades do sistema prisional75. Dessa forma, a presença da voz dos detentos nas 
páginas dos jornais é um rastro importante de uma rede de relações externas à Casa de 
Detenção.  
No dia 4 de junho de 1857, na edição 156, o Correio Mercantil publicou o relatório 
dirigido à Câmara Municipal, da Comissão incumbida de visitar as prisões e as 
instituições de caridade da corte. A partir de 182876 foram constituídas, no âmbito das 
Câmaras Municipais, comissões de visita e inspeção para prisões e estabelecimentos de 
caridade nas principais vilas e cidades brasileiras. No Rio de Janeiro, a primeira comissão 
foi formada em 1830 e tal relatório deu destaque à descrição da situação do Aljube, “onde 
a mistura de criminosos, desde mulheres e homens miseráveis até assassinos e facínoras, 
serviu como principal argumento para que seus membros reivindicarem um quadro de 
mudanças na situação prisional da cidade”77.  
                                                          
74 Relatório de 1856 do Chefe de Polícia, p.A-D-10. 
75 A historiografia vem trabalhando amplamente com a imprensa como fonte. Segundo as historiadoras 
Silvia Carla Pereira de Brito Fonseca e Maria Letícia Corrêa, a imprensa é uma fonte preciosa para analisar 
“não apenas a disputa em torno da redefinição dos significados dos conceitos políticos, mas, sobretudo, 
para avaliar os modos de pensar e persuadir em distintos momentos históricos”. 
76 Ver Lei de Regimento das Câmaras Municipais de 1º de outubro de 1828: “Artigo 56: Em cada reunião, 
nomearão uma comissão de cidadãos probos, de cinco pelo menos, a quem encarregarão a visita das prisões 
civis, militares e eclesiásticas, dos cárceres dos conventos dos regulares e de todos os estabelecimentos 
públicos de caridade, para informarem do seu estado e dos melhoramentos que precisam.”  
77SANT’ANNA, Marilene Antunes. A imaginação do castigo: discursos e práticas sobre a Casa de  
Correção do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro: UFRJ/IFCS, 2010, p.34. 
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Marilene Antunes Sant’anna afirma que essas comissões existiram ao longo do 
século XIX, sendo a última datada de outubro de 1887. As comissões, no geral, eram 
formadas por advogados, médicos e políticos, os quais eram convocados pela Ilustríssima 
Câmara Municipal do Rio de Janeiro para comporem grupos de quatro ou cinco membros 
para visitar as prisões civis e militares da Corte. O principal ponto denunciado nesses 
relatórios eram as condições precárias dos cárceres. A historiadora analisa tais relatórios78 
das comissões comparando com os discursos de teses médicas que discutiam o sistema 
prisional, a partir da década de 1840. 
No relatório da Comissão publicado no Correio Mercantil de 1857, menos de um 
ano depois da abertura da nova prisão, a comissão descrevia o estado dos três tipos de 
prisão da cidade - as civis, as militares e as eclesiásticas-, revelando expectativas positivas 
sobre o espaço, sobre a regeneração dos presos, parabenizando o trabalho do Diretor 
Miranda Falcão e avaliando positivamente o complexo da Casa de Correção. A comissão 
avaliou as prisões civis: o Aljube e o complexo da Casa de Correção - que compreende a 
penitenciária, a Casa de Detenção e o Calabouço. Afirmam que a penitenciária tinha 150 
células para condenados a prisão com trabalho e 24 servindo de enfermaria. O documento 
transborda confiança: “podia dispensar-se de fazer observações sobre a penitenciária, pois 
é notório o seu asseio e regularidade”79, pois “nem mesmo na Europa existe outra que 
seja superior e isso é decorrente do eficiente trabalho do administrador Miranda Falcão”. 
A única crítica é sobre a falta de um sistema de esgotos, mas essa crítica se aplicava a 
toda a cidade. 
A Casa de Detenção foi descrita na sua primeira avaliação como uma prisão com 
148 presos que funciona nas mansardas da penitenciária, contando com 10 saletas e 24 
células, cabendo em cada saleta 10 presos e em cada célula dois detentos. Segundo a 
Comissão, não se pode obter condições melhores do que estas no país. Nesse relatório 
publicado no Correio Mercantil, a Comissão defendeu o sistema prisional empregado na 
cidade, elogiando a conservação dos prédios e a direção administrativa dos 
estabelecimentos. 
O Correio Mercantil era um jornal que pertencia a Joaquim Francisco Alves 
Branco Muniz Barreto, dirigido por Francisco Octaviano de Almeida Rosa. O jornal 
soube reunir grandes figuras intelectuais do tempo, distinguindo-se logo Manuel Antonio 
de Almeida, que ali publicara em folhetins, entre 27 de junho de 1852 e 31 de julho de 
                                                          
78 Os relatórios se encontram no Arquivo Geral da Cidade do Rio de Janeiro (AGCRJ). 
79 Correio Mercantil, 4 de junho de 1857. 
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1853, o romance Memórias de um sargento de milícias. Em 1854, José de Alencar 
também trabalhou no jornal, trazido pelo colega da Faculdade e Direito de São Paulo, 
Francisco Octaviano. Em julho de 1855, Alencar abandonou o jornal conflituosamente80,  
e, meses depois, escreveria crônicas no Diário do Rio de Janeiro. Enquanto outro grande 
jornal como o Jornal do Commercio, descrito por Nelson Werneck Sodré por consolidar 
um jornalismo conservador tendo “alheiamento das paixões em convulsão, essa 
inalterável tranquilidade, num meio tão agitado”81, em contrapartida, Correio Mercantil 
adotou uma posição política demarcada, de cunho liberal e polêmico.  
Foi citado o nome de Miranda Falcão, diretor da Casa de Correção, no relatório 
da comissão. Para entender o papel dessa figura e sua influência na política prisional da 
Casa de Detenção, é imprescindível entender as instâncias administrativas que dirigiam a 
Casa de Detenção. Como já mencionado no regulamento, a Casa de Detenção funcionava 
dentro do espaço da Casa de Correção, portanto, o diretor da Correção era quem 
administrava também a Detenção. Em 1849, Antonino José Miranda Falcão foi o 
administrador escolhido por Eusébio de Queirós, então Ministro da Justiça, para cumprir 
a tarefa de inaugurar a primeira prisão com trabalho do Império. Segundo o historiador 
Carlos Eduardo Moreira de Araújo, que estudou a Casa de Correção, a escolha de Miranda 
Falcão começou durante as obras da Casa de Correção, no tempo em que o espaço era 
mais um canteiro de obras do que uma penitenciária de fato. 
Araújo82 narra a vida de Miranda Falcão destacando a sua origem pernambucana 
e sua atuação como tipógrafo profissional, sendo responsável pela impressão do Typhis 
Pernambucano, jornal político redigido por Frei Caneca entre 1823 e 1824. Como 
jornalista, Miranda Falcão participou da Confederação do Equador, sendo preso por 
alguns meses após a derrota dos confederados na fortaleza do Brum. Teve melhor sorte 
do que Frei Caneca, pois não foi implicado como um dos cabeças. Saindo da prisão, 
Miranda Falcão voltou a trabalhar como tipógrafo em Recife, sendo também convidado 
posteriormente a lecionar na oficina tipográfica de uma instituição chamada “Educandos 
do Trem”, um internato de menores órfãos, o que manteve o seu contato com o mundo 
prisional.  
                                                          
80 SODRÉ, Nelson Werneck. História da Imprensa no Brasil. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2011, p.287. 
81 Idem, p.284. 
82 ARAÚJO, Carlos Eduardo. Cárceres Imperiais: A Casa de Correção do Rio de Janeiro. Seus detentos e 
o sistema prisional no Império, 1830-1861. Tese de Doutorado em História. Unicamp, 2009, p.161. 
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Depois disso, Miranda Falcão assumiu a editoria da Gazeta Official do Império, 
sendo responsável pela publicação de todas as determinações do Império. Na gazeta de 
1848 encontra-se uma tradução de trechos de Charles Dickens sobre o sistema 
penitenciário da Filadélfia e justamente esse trecho foi traduzido por Miranda Falcão. Em 
setembro de 1848, Eusébio de Queiróz assumiu o Ministério da Justiça e quatro meses 
depois contratou Miranda Falcão para administrar as obras da Casa de Correção da Corte 
no Rio de Janeiro. Vale notar que o primeiro diretor do mais moderno complexo 
penitenciário da América Latina tinha experimentado ele próprio a vida em uma prisão, 
primeiro como preso e depois como professor de menores de um internato. 
O diretor da Casa de Detenção escrevia relatórios anuais. No ano de inauguração 
da Detenção, Miranda Falcão afirmava que, no dia 20 de abril de 1856, a Casa de 
Detenção foi instalada na Casa de Correção, recolhendo os presos que estavam no Aljube 
nos cubículos de uma das galerias térreas, acomodando-se as mulheres em um dos quartos 
externos, nas proximidades do Calabouço. Segundo o administrador, o número dos presos 
aumentou dia a dia, sinalizando que num breve intervalo de tempo as acomodações seriam 
insuficientes. Esse é um fato recorrente nos relatórios das autoridades em geral, pois desde 
o início do funcionamento da Casa de Detenção, houve a necessidade de ampliar o espaço 
para aumentar a capacidade do presídio. 
Miranda Falcão era um entusiasta da prisão com trabalho, afirmando que na Casa 
de Detenção o número dos detentos que trabalham é “muito diminuto e o Estado faz a 
subsistência a tantos indivíduos inúteis a si e as suas famílias e prejudiciais a sociedade”.  
O diretor criticava o crescente número de “mendigos e vagabundos” que a polícia 
mandava para a Casa de Detenção, elaborando uma crítica não propositiva e pouco 
desenvolvida no seu texto, pois não há uma discussão sobre a questão social dos 
mendigos, ou como o Diretor sugere encarar esses sujeitos na política pública. Miranda 
Falcão critica a reincidência, afirmando a necessidade de se aplicar táticas para 
amedrontar os presos para diminuir o retorno à mendicidade: 
A maior parte destes indivíduos não compensão nem o fato que 
consomem; e as mulheres ainda menos do que os homens. Alguns 
delles, postos em liberdade, voltão para aqui poucos dias depois, 
porque, ou sem recursos ou forças para ganharem a vida, ou incapazes 
de se applicarem a qualquer trabalho útil, tornão aos antigos hábitos 
sem temer de serem novamente presos83. 
 
                                                          
83 Relatório do Diretor da Casa de Correção da Corte, p. A-H-5. Disponível em 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1848/000298.html Acessado em 2/11/2015. 
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Dessa forma, Miranda Falcão revela seu descontentamento com os rumos do 
sistema prisional, pois em sua visão o que ocorre é apenas o castigo e punição 
desacompanhado do objetivo principal que seria a regeneração ou recuperação do suposto 
delinquente. 
Entra também na lista de reclamações do diretor a presença dos marinheiros. Eles 
foram descritos como violentos, desordeiros e resistentes a todos os tipos de coerção, 
praticando “brutalidades” quando estão juntos e também com os outros detentos que não 
são marinheiros. Miranda Falcão expressa o seu desejo de isolá-los, lamentando a 
impossibilidade disso devido à falta de espaço na Casa de Detenção, como também 
lamenta a inexistência de outra instituição prisional para transferi-los.  
Se em 1856 a visão sobre o sistema prisional da Corte era otimista, o mesmo não 
valia para o resto do país. No final do ano seguinte o Ministro da Justiça Francisco Diogo 
Pereira de Vasconcellos avaliou com bastante pessimismo a situação carcerária do país, 
qualificando-a como um “quadro horroroso”84, e afirmando que os cofres provinciais do 
Império não possuíam força suficiente para transformar o abandono que reinava sobre as 
prisões públicas. Sem mencionar o caso específico da Corte, o ministro também criticou 
os baixos salários dos carcereiros de todas as regiões do país, o que, segundo ele, 
desestimula e desvaloriza a profissão. 
No relatório do Chefe de Polícia, apresenta-se um balanço do número dos presos 
da Casa de Detenção, contando 360 pessoas no último dia do ano de 1857. Novamente 
comenta-se a necessidade de ampliação do espaço: 
Tendo sido calculado em 160 o numero de indivíduos que poderião 
existir na Casa de Detenção, e faltas n’esta conformidade as respectivas 
acommodações, he fora de duvida a urgente necessidade de augmentar-
se o edifício, a fim de que os detidos não estejão agglomerados em 
espaço insufficiente85. 
 
Outra crítica que aparece no relatório é o volume do trabalho dos funcionários da 
Casa de Detenção e a necessidade de se contratar um ajudante e um escrevente a mais, 
visto que só havia um empregado para fazer toda a rotina de preenchimento de entradas 
e saída dos detentos, sendo “humanamente impossível” manter o estado de coisas assim 
segundo Izidro Borges Monteiro, o chefe de polícia daquele ano. 
                                                          
84 Relatório do Ministro da Justiça de 1857, p.20. Disponível em: 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1849/000020.html   
85 Relatório do Chefe de Polícia de 1857, p. A-C-27. 
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Ainda no ano de 1857, Miranda Falcão alerta para a urgência da construção de um 
muro que circulasse toda a chácara86 do complexo da Casa de Correção, para dificultar 
evasões, invasões de vizinhos, o “furto dos ratoneiros” que chegavam à Penitenciária. Dá 
a dimensão de um espaço rural, não bem delimitado. A construção de tal muro foi atrasada 
devido à construção do novo raio da Casa de Detenção. Segundo o diretor, a construção 
do muro era urgente porque também visava proteger e guardar a frequência dos visitantes 
que circulavam pelo estabelecimento a todo momento chegando a se confundir com os 
presos. Essa demanda de Miranda Falcão revela que a circulação de pessoas na Casa de 
Detenção era tal que a instituição poderia perder o controle de quem frequentava esse 
espaço. Chegar a confundir visitantes com detentos é um indicativo dessa falta de controle 
que poderia decorrer da falta de fiscalização, como também da falta de funcionários. E 
também serve como indicativo da existência de uma rede de sociabilidade entre presos e 
visitantes. Outro elemento lembrado pelo diretor era a proximidade com os vizinhos que 
construíram casas nos arredores da prisão. Tais vizinhos são avaliados pelo diretor como 
“inescrupulosos” e por isso era importante demarcar o terreno com um muro. 
A cada ano que passa, percebe-se que a situação da Casa de Detenção vai se 
tornando mais complexa nos relatórios das autoridades. O Ministro da Justiça de 1859 
afirma veementemente que o estado das prisões públicas do Império é lamentável, 
estabelecendo-se como um meio de impunidade para os criminosos, pois se perpetuam a 
má organização dos processos, alguns péssimos julgamentos, gerando a fraqueza das 
prisões e a ruína em que estão quase todas elas. Segundo o ministro, a edificação e a 
conservação das prisões era responsabilidade das Províncias, porém, devido à 
insuficiência de renda ou aos desvios de verba para outros serviços, esse ônus é repassado 
aos cofres gerais. O ministro afirma que em breve seria necessário repensar essa dinâmica. 
Os ânimos e expectativas sobre a Casa de Detenção também mudam na imprensa. 
Apesar de veicular algumas notícias com visões positivas em relação aos procedimentos 
e resultados da Casa de Detenção, o Correio Mercantil também veiculava denúncias sobre 
o Judiciário e o sistema penal. No dia 15 de julho de 1857, o jornal publicou na seção 
Notícias Diversas: 
Procedeu-se hontem na casa de detenção a corpo de delicto e exame de 
identidade no cadáver de um preso que ahi fallecera de congestão 
                                                          
86 Miranda Falcão chama de chácara o terreno onde a Casa de Correção foi fundada. Segundo o dicionário 
Antonio de Moraes Silva, de 1789, chácara é quinta no Rio de Janeiro, na Bahia chamam de roça, em 
Pernambuco sítio. O dicionário Luiz Maria da Silva Pinto, de 1832, afirma que, no Brasil, chácara é o 
mesmo que quinta. Ambos dicionários consultados no endereço digital: 
http://www.brasiliana.usp.br/en/dicionario/edicao/2  
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cerebral. Esse infeliz, segundo somos informados, só encontrou na 
morte a sentença que o absolveu da pena, porque estando pronunciado 
desde novembro do anno passado, ainda não tinha entrado em Jury, 
apezar de haver um advogado e um procurador dos presos pobres87. 
 
Trata-se de uma notícia com forte tom de denúncia: a demora no andamento dos 
processos de julgamento dos detentos. O caso chegou ao fim extremo: a morte do detento 
que sequer havia sido julgado, apesar da ação de seu advogado e do procurador “dos 
presos pobres”. Além dessa irregularidade, o Correio Mercantil se configura como um 
canal de voz para os detentos da Casa de Detenção, que procuram o jornal para publicação 
de cartas. O volume dessas cartas era tal que o jornal lançou uma nota sobre isso, 
afirmando que o jornal iria submeter as publicações aos senhores promotores e o chefe 
de polícia, afim de examinar a veracidade de tais alegações88.  
Além de veículo de denúncias feitas pelos presos, o Correio Mercantil também 
serviu como meio de divulgação de informações oficiais da polícia, publicando ordens do 
chefe de polícia. Em 16 de fevereiro de 1860, o chefe de polícia emitiu uma ordem aos 
subdelegados das freguesias, exigindo que os presos da Casa de Detenção, ou do xadrez 
da polícia89, deveriam ser acompanhados de guias informando o motivo legal das 
respectivas prisões, especificando no que consistiu a desordem, evitando ao máximo a 
declaração simples de “averiguações” e “indagações policiais”, por ela não ser 
fundamentada no direito. A simples existência dessa ordem policial atesta oficialmente o 
problema dos procedimentos irregulares na Casa de Detenção, existindo pessoas detidas 
sem motivo especificado ou causas vagas como “averiguação”. E é interessante que o 
Correio Mercantil tenha divulgado justamente essa deliberação oficial. A repercussão dos 
casos de presos sem motivo de prisão especificado se configura como uma questão que 
será discutida à parte, no segundo capítulo. 
 Voltemos aos relatórios das autoridades. Em 1858, no mesmo ano em que o 
Ministro da Justiça criticava duramente os procedimentos penais e a demora do 
andamento dos processos, o chefe de polícia comenta sobre as obras da Casa de Detenção, 
relatando que elas se concluíram graças ao trabalho do administrador “zeloso e 
inteligente” que no espaço de dois anos lançou alicerces e concluiu quiçá a melhor prisão 
                                                          
87 Correio Mercantil, 15 de julho de 1857. 
88 Correio Mercantil, 23 de novembro de 1857. 
89 O xadrez da polícia aparece numa seção dos relatórios do Chefe de Polícia como uma unidade prisional 
provisória de bastante rotatividade de pessoas, na qual os presos tinham dois destinos: eram soltos ou eram 
remetidos, em sua maioria, para a Casa de Detenção. Alguns também eram remetidos para o quartel general 
da Marinha, aos cônsules de outros países, ou ao hospício Pedro II. 
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conhecida, uma Casa de Detenção igual às melhores. Dessa forma, em breve seriam 
transferidos detentos para o novo raio, os sentenciados à prisão simples e que ainda se 
conservavam na Fortaleza de Santa Cruz. Aqui um dado importante: essa transferência 
de presos indica que parte dos presos que viriam a ser encarcerados na Casa de Detenção 
conviveram, com proximidade, com os presos da Fortaleza de Santa Cruz. Isso sinaliza 
que o detento da Casa de Detenção de meados de 1858 compartilhou experiências de 
outro presídio com outros presos. Essa perspectiva nos interessa, pois amplia a noção da 
vivência prisional dos detentos que não se restringia somente aos muros e grades da Casa 
de Detenção. Isso caracteriza uma espécie de um intercâmbio de vivências concretizado 
pela convivência de detentos de diferentes origens e trajetórias dentro do sistema prisional 
da corte. Os presos da Casa de Detenção de meados de 1858, portanto, de forma direta ou 
indireta, tiveram contato com experiências pregressas na Fortaleza de Santa Cruz e do 
Aljube, como também com os presos da Casa de Correção na circulação pelo espaço 
próximo à Casa de Detenção. Para tanto que, justamente por isso, houve esforços para a 
separação da entrada dos presos da Casa de Correção e Detenção.  
Ainda em 1858, Miranda Falcão continuava diretor. Em seu relatório narrou as 
dificuldades finais das obras da Casa de Detenção devido às chuvas, mas afirmou que 
apressou a obra com “todos os seus esforços”, não só porque precisava cumprir ordens 
do governo Imperial, mas devido à urgência de colocar a Casa de Detenção em melhores 
condições de ventilação e separação entre os presos. Ele cobrou também a urgência de se 
construir uma enfermaria para os detentos no salão superior da metade do raio de oficinas 
ainda não concluído. Sobre a transferência daqueles detentos condenados à prisão simples 
que se encontravam na Fortaleza de Santa Cruz para a Casa de Detenção, Miranda Falcão 
ressalta que, antes disso, era preciso fazer uma acomodação para os africanos livres. 
Nesse relatório, Miranda Falcão traz um esclarecimento central para o historiador 
conhecer o cotidiano daquele estabelecimento. Diz que é imperiosa a necessidade de 
“remover do recinto das prisões, homens que estão em plena liberdade e facilmente se 
prestão a introducção de objetos prohibidos, e causão outros muitos embaraços”90. Esse 
fato é instigante: quem seriam esses homens “em plena liberdade” que introduzem objetos 
ilegais dentro da Casa de Detenção? Para pensar a circulação de pessoas na Casa de 
Detenção, é preciso destacar a política de visitação do prédio. 
                                                          
90 Relatório de 1858 do diretor da Casa de Correção da Corte, Miranda Falcão, p. 273. 
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Segundo o artigo 17 do regulamento da Casa de Detenção registrado no decreto 
nº 1.774 de 1856, os presos poderiam “ter entrevista com membros de sua família, ou 
pessoas de amizade, duas vezes por semana, das oito ás nove horas da manhã; essa 
entrevista será na presença do Director, ou de qualquer outro empregado por elle 
designado”. O artigo 18 dispõe sobre a visita de advogados e procuradores, estes 
poderiam frequentar a Casa de Detenção até três vezes por semana e a qualquer hora do 
dia, e extraordinariamente com licença do Diretor. Portanto, essas eram as regras de 
visitação e circulação de pessoas externas na Casa de Detenção. 
Voltando ao relato do diretor que aponta a presença de pessoas alheias à Casa de 
Detenção inserindo objetos proibidos no local. O registro do fato no relatório do diretor 
da prisão sinaliza que seguramente havia uma rede de sociabilidade que adentrava os 
muros da prisão, fornecendo produtos e mantendo alguma espécie de contato dos detentos 
com o mundo externo. De modo que, apesar da regulamentação da política de visitas, a 
circulação de pessoas externas não só acontecia, como gerava problemas à Direção. 
No mesmo relatório, Miranda Falcão novamente enfatiza a questão da segurança 
do prédio, sendo destacada a urgência de “fechar o estabelecimento”, sugerindo a 
construção de uma espécie de casa para os africanos livres no pátio de entrada, de maneira 
que essa construção fechasse o espaço resolvendo dois problemas numa construção só: 
alocar os africanos livres91 e fechar o espaço. Essa obra diminuiria as evasões diárias de 
detentos escravos, mendigos e outros presos que, segundo ele, apesar de não trazer graves 
consequências, sinalizavam a falta de segurança do prédio.  
Ainda sobre as obras, o diretor cita o impacto das chuvas que causaram o 
desmoronamento do morro92 próximo à Casa de Correção. Esse desmoronamento obrigou 
o trabalho de remoção dessa terra que deslizou contra o muro, o qual foi necessário 
escorar. Além disso, o desmoronamento entupiu a vala de esgoto das águas pluviais de 
todo o morro, e foi necessário fazer outra. O diretor afirmou que esse desmoronamento 
tendia a aumentar de escala considerando uma longa e profunda fenda que, em pouco 
tempo, faria desabar “algumas braças de terreno”, de modo que seria inevitável abandonar 
                                                          
91 Discutiremos a presença dos africanos livres na Casa de Detenção adiante, no Capítulo 3, próximo à 
discussão sobre os escravos presos. 
92 Atual morro do São Carlos. Segundo Marilene Sant’anna, o morro era conhecido vulgarmente por morro 
de Santos Rodrigues, ver SANT’ANNA, Marilene Antunes. Os espaços das prisões no Rio de Janeiro do 
século XIX. Anais da III Jornadas de Estudos Históricos do PPGHIS, UFRJ, 2007, p.1. Segundo Carlos 
Araújo, o morro também era chamado de morro do Barro vermelho e era localizado nos fundos do terreno 
da Penitenciária. Ver em Araújo, Carlos Eduardo Moreira de. Cárceres Imperiais: A Casa de Correção do 
Rio de Janeiro. Seus detentos e o sistema prisional no Império, 1830 – 1861. Tese de 
Doutorado em História. Unicamp, 2009, p.82. 
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algum espaço a toda essa terra que não seria possível remover por modo algum e que 
cortaria a comunicação da parte principal do estabelecimento com a pedreira, olaria, 
lavanderia e plantação de capim. 
 No final desse relatório de 1858, Miranda Falcão voltou a comentar a situação dos 
“menores, mendigos e vagabundos” que são empregados nos trabalhos do 
estabelecimento “com quanto estejão matriculados, e sejão pela maior parte mantidos pela 
Casa de Detenção”. Sobre os menores, avaliou positivamente a presença deles, pois 
considera a experiência da prisão como uma garantia de um futuro melhor, encarando a 
Casa de Detenção como uma espécie de viveiro de operários educados que seriam úteis 
ao país. Uma parte desses menores abandonados ali existentes eram enviados pela polícia, 
enquanto outra parte era mandada a pedido “dos pares ou tutores”. Segundo o diretor, os 
primeiros tinham perfil de possíveis “excellentes praças do exercito” e os últimos 
poderiam vir a ser operários se recebessem instrução conveniente. 
 Sobre os mendigos, Miranda Falcão os classifica em dois grupos: os vadios93 e 
preguiçosos, que não chegam a cometer crimes, apenas fogem do trabalho, e aqueles que 
não se pode dar utilidade porque sofrem de deformidades e moléstias que os 
impossibilitam inteiramente para “todo o trabalho que não seja muito ligeiro”. Na Casa 
de Detenção, os primeiros são empregados nos serviços da casa, mas sem rigorosa 
regularidade, aos outros a direção os emprega em serviços menores: para abrir estopa, 
porém, estes carecem de uma acomodação própria onde sejam conservados com mais 
“asseio”, havendo pouco trabalho que ainda possam fazer. 
 No relatório seguinte, do ano de 1859, Miranda Falcão comenta que houve uma 
mudança no horário do jantar dos presos e isso não teve aceitação dos detentos, pois 
alterava também o horário de trabalho dos presos. Tal medida não foi bem recebida pelos 
presos, que resistiram. Porém, segundo Miranda Falcão foram poucos os envolvidos e ele 
avalia a situação: 
Parecerá incrível, mas he hum facto, que não há preso que não se julgue 
com direito a fazer exigências mais ou menos extravagantes, chegando 
os mais insolentes ao ponto de querer resistir, como ora aconteceu, ás 
medidas que a Direcção entende empregar para o bom regimen da Casa, 
persuadidos que nisto não fazem mais do que exercer hum direito94. 
                                                          
93
 O Código de Processo Criminal de 1832 dizia que os juízes de paz teriam que “obrigar a assignar termo 
de bem viver os vadios, mendigos, bebados por habito, aos turbulentos que por palavras ou açoes que 
offendem os bons costumes, a tranquilidade publica, e a paz das famílias”. Após assinarem o termo, essas 
pessoas deveriam agir dentro dos padrões esperados, e a quebra do “contrato” resultava em multas e prisão.  
O Código de Posturas Municipais de 1854, no Título Sétimo, prevê multa de 10.000 rs e prisão de 8 dias 
às pessoas reconhecidas como vadias, sem “occupação honesta e sufficiente.” 
94 Relatório de 1859 do Diretor da Casa de Correção da Corte Miranda Falcão, p. S13-1. 
 48 
 
Esse trecho citado acima sinaliza uma questão relevante: a noção de direito desses 
presos e o quanto isso incomodava a direção. Não tive acesso à descrição desse fato: como 
esses presos resistiram a essa mudança de horário, que atitude tomaram ou quais 
demandas fizeram. O fato é que essa declaração registrada num relatório oficial do diretor 
da Casa de Correção e Detenção, considerando que os presos da Detenção também 
trabalhavam, apesar de ser uma declaração do diretor da prisão, é possível depreender 
dela um aspecto: os presos tinham voz. Os presos faziam “exigências” e isso significa que 
existia entre esses presos, em alguma medida, noções e expectativas de direitos. E essa 
expectativa, verbalizada, incomodava a direção. Miranda Falcão externou sua surpresa, 
admitindo que era algo pouco crível, mas era um fato. 
A historiadora Monica Duarte Dantas afirma que a década de 1850 pode ser 
analisada como um momento complexo de vivência da cidadania pela população 
marginalizada. Para isso, a historiadora comenta algumas pesquisas sobre motins 
populares, como os protestos de 1851-52 contra a organização do primeiro censo nacional 
estudados pela historiadora Maria Luiza Ferreira Oliveira. A região de Pernambuco, 
Paraíba, Alagoas, Sergipe e Ceará foi tomada por uma movimentação popular conhecida 
como Ronco da Abelha ou Guerra dos Marimbondos. A revolta visava impedir a 
execução dos decretos, rasgando editais, ocupando vilas, confiscando livros do Juizado 
de Paz, chamando a lei do censo de “lei do cativeiro”, pois os revoltosos entendiam que 
a lei poderia escravizar pessoas. Dantas também comenta uma revolta na Bahia que 
começou com protestos contra o presidente da província, transformando-se num motim 
contra a carestia, analisado pelo historiador João José Reis.  
Segundo Dantas, ambos os movimentos partilhavam da noção de direitos. No 
primeiro caso, o direito de ser reconhecido livre e ser tratado como tal e, no segundo caso, 
o motim da “Carne sem Osso Farinha sem Caroço”, a garantia dos direitos passava 
inclusive pela relação entre a “população e seus representantes legítimos, uma relação 
que deve ser entendida no bojo de um “processo complexo de vivência da cidadania”, de 
construção política dos interesses daqueles que podiam se sentir representados por meio 
das eleições”.95 
                                                          
95 DANTAS, Monica Duarte. “Epílogo: Homens pobres e libertos e o aprendizado da política no Império” 
In: DANTAS, Monica Duarte (org.). Revoltas, motins, revoluções: homens livres pobres e libertos no Brasil 
do século XIX. São Paulo: Alameda, 2011, p.530. 
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Nesse sentido, Dantas96 afirma que a vivência da cidadania construiu-se 
conjuntamente com a própria construção do Estado-nacional. Mas isso não significa que 
a construção do Estado brasileiro trouxe um processo de reconhecimento geral dos 
direitos da população, sendo necessário, portanto, problematizar a vivência da população 
em relação a essa construção. Essa questão é pensada por Ivan Vellasco97, que defende 
que por “mais limitadas que possam ter sido as possibilidades de fazer valer o preceito da 
igualdade diante da lei”, o “exercício de direitos”, por parte dos homens comuns, “não 
estiveram ausentes nem foram de todo desprezíveis em nossa formação social”.  
Essa perspectiva de análise teórico-metodológica da História Social que enfoca as 
noções de cidadania dos sujeitos na história serve como base para o trabalho de pesquisa 
na Casa de Detenção da Corte, pois estamos analisando um escopo de fontes de vestígios 
das vozes desses sujeitos, mesmo havendo os diversos filtros da imprensa e do discurso 
das autoridades, mas ainda assim, verifica-se a ação dos presos, a iniciativa de escrever 
denúncias e cartas publicadas nos jornais, recusar mudar o horário de jantar, e a própria 
revolta de 1883 é uma expressão da articulação desses sujeitos. 
Uma nova Comissão seria nomeada para avaliar o sistema carcerário em 1863, 
pelo então Ministro da Justiça João Lins Cansansão de Sinimbu, o relatório foi assinado 
por Zacarias de Góes e Vasconcellos, Frederico Carneiro de Campos e M. A. Galvão98. 
Nesse texto há poucas menções à Casa de Detenção, havendo somente o destaque da 
necessidade de se separar a Casa de Detenção da Casa de Correção, construindo entradas 
diferentes, fazendo um pedido de orçamento da obra que, segundo o relatório, se mostrou 
um orçamento possível de realizar sem grandes dispêndios, podendo a obra ser executada 
num breve tempo. Da mesma forma, a Comissão julgou indispensável que dali se 
removesse o Instituto de Menores Artesãos, ou que pelo menos tornasse esse 
estabelecimento independente da direção da Casa de Correção, alegando ser impossível 
a mesma pessoa dirigir a Casa de Correção, que tantos cuidados exigiam, 
concomitantemente com a educação de menores. 
De fato, nota-se nos relatórios que essa obra de separação foi realizada. No 
relatório referente ao ano de 1864, o ministro Francisco José Furtado registra que atendeu 
a conveniência da separação da entrada da Casa de Detenção da Casa de Correção, essa 
                                                          
96 Idem, p.531. 
97 Idem. 
98 Relatório da Comissão Encarregada para Examinar a Casa de Correção da Corte, 1863, p.S1-9. 
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mudança foi ordenada no Aviso de 23 de Maio de 1863 e o trabalho já estava concluído 
bem como as obras da separação.  
 Em 1864 a direção da Casa de Correção e Detenção passaria para Daniel José 
Thompson99. Miranda Falcão ficara quase nove anos, tempo considerável. Thompson  já 
em seu primeiro relatório traz uma reflexão sobre os significados e as mazelas do sistema 
prisional, com uma preocupação bastante específica sobre o comportamento dos presos: 
A regeneração moral do homem que a lei condenou e a sociedade 
expellio de seu seio, tem sido até hoje, como V.Ex sabe, objecto de 
muitas meditações e tem occupado espíritos muito illustrados (...) 
Semelhante systema, porém, ainda não attingio a perfectibilidade que 
era de desejar-se. O idiotismo, a demência, a monomania do suicídio e 
o degradante vicio da masturbação, são quase conseqüências infalliveis 
do isolamento do paciente: dos três primeiros inconvenientes poucos 
tem sido os casos dados neste estabelecimento; o ultimo porém 
predomina na maior parte dos condemnados, pela ignorância talvez de 
que deste abominável vicio é curta distancia para os outros 
inconvenientes apontados100. 
 
Daniel Thompson afirma ainda:  
(...) Fácil é comprehender-se as difficuldades com que se tem lutado 
para implantar no paiz este systema de prisões, que ainda nas nações 
mais cultas da Europa e da America não tem chegado á perfeição 
desejada; estas difficuldades, porém, tem tido compensações, porque 
são certos os benefícios que tal systema tem resultado. A condição dos 
condemnados em taes prisões não acha parallelo com a que tinhão nas 
antigas enxovias, vivendo agglomerados como brutos em fétidas 
espeluncas, semi-nus, cobertos de andrajos e de asquerosos insectos, e 
sustentados escassamente á custa de estabelecimentos pios ou da 
caridade publica, que esmolavão accorrentados fora das grades do 
antigo Aljube, tendo nessas prisões até a impossibilidade physica de 
pensar, e ainda menos de manifestar uma idéia do justo e do honesto, 
sem que fossem victimas da turba que os rodeava, e que 
incessantemente os impellia para perversão moral, em que muitas vezes 
não erão ainda professos. Pelo contrario, a penitenciaria é como que um 
cordão sanitário entre a virtude e o crime: cada pesteado moral alli cura-
se ou soffre isoladamente o seu mal sem o contaminar aos seus 
companheiros de infortúnio101. 
 
Daniel Thompson se revela um entusiasta da regeneração do “delinquente” pela 
passagem na Casa de Correção e Detenção, analisando positivamente a história do sistema 
                                                          
99 Foram encontradas referências ao diretor como “Major Diretor Daniel José Thompson”, demarcando a 
patente militar em TÓRTIMA, Pedro. Apontamentos para uma história dos sistemas penais. Passagens, 
Revista Internacional de História Política e Cultura Jurídica, Rio de Janeiro, vol. 3, 2011. 
100 Relatório de 1864 do Diretor da Casa de Correção da Corte, Daniel Thompson, p.S20-1 
101 Idem, p.S20-2 
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prisional do Rio de Janeiro ao transferir as funções do cárcere colonial Aljube para a Casa 
de Detenção dentro do complexo da Casa de Correção. 
No mesmo ano, em 1864, o ministro Francisco José Furtado afirma que a parte 
concluída da Casa de Detenção possui as condições necessárias de “solidez e salubridade” 
para operar, entretanto o ministro avalia que a Casa de Detenção está bem longe de 
satisfazer as exigências de uma boa prisão por não oferecer a capacidade necessária para 
acomodar os presos e também por não corresponder com “o systema de reclusão simples 
e em comum, as exigências da civilisação que brada e insta pela regeneração do 
detido”102. O ministro reclama da falta de cômodos na Casa de Detenção, afirmando que 
uma sala fechada do pavimento térreo do quartel policial estava servindo de enfermaria 
e, que tal sala, era desprovida de “todas as condições hygienicas” e era pequena. O 
ministro reitera que já havia reclamado disso antes, exigindo a transferência dessa 
enfermaria para o edifício da Casa de Detenção e que isso seria simples de se fazer, apenas 
autorizando a continuação da ampliação daquela casa. 
Nota-se, portanto, uma dissonância no discurso das autoridades, havendo 
expectativas positivas do diretor da Casa de Detenção em contraposição com os 
problemas apontados pelos relatórios ministeriais relativos ao sistema prisional do 
Império como um todo. 
O ano de 1865 marca uma nova etapa, quase 10 anos depois de inaugurada a Casa 
de Detenção. José Thomaz Nabuco de Araujo assume novamente o Ministério da Justiça, 
depois de conturbado período político, como um dos líderes da Liga Progressista. Nabuco 
tinha sido a autoridade que decretou a fundação da Casa de Detenção, propondo uma 
reforma penitenciária. Agora, Nabuco afirmava que realizou um estudo comparativo do 
sistema prisional do Império e constatou que existiam disposições diferentes dos 
condenados livres e escravos, do serviço e das horas de trabalho, dos exercícios religiosos, 
das visitas, de forma que tudo variava de província a província. Era preciso nacionalizar 
o sistema prisional. O Ministro concluiu que isso revelava uma ausência de sistema que 
deveria conciliar o interesse da punição com interesses da condenação103. 
Nabuco defendeu a urgência dessa reforma das prisões e que o Estado deveria 
tomar cargo como as casas centrais, lembrando o caso francês, no qual o sistema 
penitenciário é centralizado nas mãos de uma superintendência especial que funciona sob 
influência direta do governo, responsável pela administração de todas as prisões do reino, 
                                                          
102 Relatório de 1864 do Ministro da Justiça Francisco José Furtado, p.AF-9. 
103 Relatório de 1865 do Ministro da Justiça José Thomaz Nabuco de Araújo, p.48. 
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seja qual for a sua natureza ou classe. Segundo Nabuco, esse procedimento era adotado 
na Inglaterra e seria o mais indicado para ser adotado no Brasil. 
Anos depois, no relatório do Ministro da Justiça Martim Francisco Ribeiro de 
Andrada, do ano de 1867, o ministro reitera a necessidade da reforma penitenciária 
comentando que o problema já começa na construção das prisões, pois os edifícios não 
foram construídos tendo-se em vista a separação dos condenados, segundo “sua 
moralidade e a gravidade dos crimes”104. Réus de homicídio encontram-se muitas vezes 
convivendo com os de ferimentos leves ou de injúrias. Novamente entramos no debate 
sobre a regeneração do criminoso, sendo a prisão encarada aqui como uma escola de 
corrupção.  
O relatório continua comentando o problema da pena de prisão com trabalho que 
não consegue se executar na maior parte do Império simplesmente porque não há casas 
suficientes destinadas para esses condenados. O ministro conclui que o próprio sistema 
penitenciário apresenta defeitos que devem ser corrigidos, sugerindo que as prisões 
precisam ser adaptadas à legislação vigente e somente assim as Assembleias Provinciais 
poderão legislar em harmonia com o sistema penal adotado. Nos relatórios seguintes, não 
consta comentário sobre essa reforma penitenciária, se ela foi, de fato, elaborada ou 
aplicada. 
  O relatório do Ministro da Justiça José Martiniano de Alencar do ano de 1868 faz 
um diagnóstico do estado do sistema prisional do Império, afirmando que o regime das 
prisões carece de melhoramento tanto na parte material, com construção de cadeias, 
quanto na parte moral com um regulamento disciplinar para a execução e correção do 
delinquente105. Segundo o ministro, a falta de edifícios adequados, assim como a falta de 
um regulamento adaptado às condições das construções penais tornam inexeqüível o 
sistema de repressão. 
 Para além da reflexão sobre o estado do sistema prisional em todo o território 
nacional, o ministro lança a discussão sobre a execução penal, enfatizando que, no caso 
da corte os salários dos funcionários são mais altos, o que permitiria maior rigor na 
contratação de funcionários:  
 Já não fallo da preterição das garantias constitucionaes de salubridade 
e separação dos réos conforme suas circumstancias e a natureza dos 
crimes. A falta de edifícios apropriados não permitte satisfazer a 
sollicitude com que a lei proteje o cidadão, quando mesmo sob o 
domínio da pena. É sobretudo na irregularidade do serviço das prisões, 
                                                          
104 Relatório de 1867 do Ministro da Justiça Martim Francisco Ribeiro de Andrada, p.42. 
105 Relatório de 1868 do Ministro da Justiça José Martiniano de Alencar, p.56. 
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que se dão os maiores abusos, até em logares como a corte, onde 
melhores vencimentos permittem algum rigor na escolha do pessoal. 
Réos há que permanecem em prisão preventiva por muitos annos, e 
chegão a execeder o maximo da pena á que são posteriormente 
condemnados. Outros já condemnado, deixão por largo espaço de entrar 
em cumprimento de sentença. Finalmente alguns existem sem guia, dos 
quaes não consta por conseguinte nem o crime, nem a condemnação e 
outras circunstancias essenciaes106. 
 
Essa afirmação do ministro destaca o problema da demora da execução penal do 
sistema jurídico do Império. Em julho de 1876, a Gazeta de Notícia publica um texto dos 
presos da 7ª seção da Casa de Detenção assinado “Um por todos”. Eles escreveram um 
apelo a Princesa Regente do Império, para que ela visitasse as dependências do prédio 
para se compadecer “das infelizes vítimas do desleixo dos juízes competentes”. O apelo 
à Princesa Regente revela a denúncia do esquecimento de muitos detentos que 
permaneciam encarcerados sem previsão de julgamento.   
Segundo o Ministro da Justiça José Martiniano de Alencar, no relatório de 1868 
comentado anteriormente, todas essas irregularidades tiram da penalidade o caráter justo 
e austero para transformá-la em um “capricho iníquo”, sendo necessária a intervenção 
“benéfica” do poder moderador “para desvanecer essas anomalias odiosas e preservar a 
dignidade da justiça social”. O ministro afirma que o governo tem agido nesse ponto já 
recomendando as visitas das prisões, mandando responsabilizar e demitir os empregados 
remissos. Todavia estes esforços parciais “não podem suprir a falta de um pessoal idôneo, 
causa imediata do mal”. Ou seja, segundo o Ministro, o problema era também moral de 
procedimentos corrompidos da equipe de profissionais das prisões. 
 
1.3 Sobre os carcereiros e funcionários  
  
Em 1860, o ministro da Justiça Francisco de Paula de Negreiros Sayão comentou 
a importância do decreto nº 2.775 de 10 de abril deste ano que estabeleceu o lugar do 
Carcereiro da Casa de Detenção, fazendo-o de livre nomeação do Chefe de Polícia107. 
Segundo o ministro, esta providência era indispensável porque era necessário que o 
empregado encarregado da guarda dos presos estivesse imediatamente sujeito ao chefe de 
polícia, para que por esta autoridade pudesse ser convenientemente inspecionado e 
                                                          
106 Idem. 
107Relatório de 1860 do Ministro da Justiça Francisco de Paula de Negreiros Sayão, p.14. 
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instruído no cumprimento de seus deveres, e prontamente substituído quando lhe não 
inspirasse mais confiança. 
 Anos depois, em 1864, o então Ministro Francisco José Furtado lamenta os baixos 
salários dos carcereiros, comentando que o Ministério vinha recebendo constantemente 
pedidos de aumento de ordenado de diversas regiões do país, assim como críticas à grande 
desigualdade entre os vencimentos, pois havia carcereiros recebendo anualmente 
600$000, enquanto outros carcereiros continuavam recebendo 24$000. Essa questão dos 
baixos salários dos carcereiros perpassa a década de 1860 como uma reclamação 
constante nos relatórios. 
Em 1862, o chefe de polícia do Rio de Janeiro comenta a necessidade de se 
contratar mais funcionários para escreventes da Casa de Detenção devido ao número 
excessivo de pessoas ali recolhidas, sendo impossível essa atividade continuar sendo 
executada somente pelos dois empregados que ali existiam. 
  Os registros de salário da Casa de Detenção da Corte revelam que ali era cumprida 
a determinação do Ministério do salário de 600$000 do carcereiro108. Em 1883 e 1884, a 
instituição tinha no quadro de funcionários a figura do ajudante do Administrador, 
registrado no período o nome de José Maria Paiva e Silva, que exercia esse cargo desde 
6 de dezembro de 1882, recebendo uma gratificação anual de 600$000. Havia também o 
médico, provavelmente o mesmo médico da Casa de Correção, Felisberto Augusto da 
Silva, que exercia o cargo desde 14 de fevereiro de 1881, recebendo salário anual de 
1:200$000. O segundo médico era João Pires Farinha, com título desde 21 de novembro 
de 1882 e gratificação anual igualmente de 1:200$000. Havia ainda José Baptista Ferreira, 
escriturário desde 8 de dezembro de 1882, cujo salário anual era de 1:200$000. O 
administrador, José Manoel Ventura da Silva, nomeado em 8 de março de 1881, recebia 
ordenado de 2:800$000 e gratificação de 1:200$000. Por fim, o carcereiro, Fernando 
Nobrega Linz, exercia o cargo por título de 21 de setembro de 1877 e recebia a 
gratificação anual de 600$000. Note-se a permanência no cargo, Fernando Linz já estava 
há 6 anos como carcereiro. 
 O carcereiro é bastante mencionado nos relatórios oficiais devido ao problema dos 
baixos salários que recebiam e as grandes diferenças salariais existentes na categoria, 
havendo carcereiros como os de Soure, Trahiry, e Siupé no Ceará; S. José da Parahyba, 
Santa Isabel e Parnahyba, em São Paulo; que tem apenas se ordenado 25$ e 24$ anuais, 
                                                          
108 Informações contidas nos livros de honorários verificados no ANRJ no Fundo Ministério da Justiça, 
AF, IJ2 1072 e IJ2 1073, dos anos 1883 e 1884. 
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ou 2$ e 2$500 por mês, tanto quanto em um dia pode ganhar qualquer jornaleiro. Os 
carcereiros de Monsarás, Ourem, Contra, Bayão, Mazagão, Faro, Olivas na província do 
Pará; da cidade de Castro em Paraná; de Jundiahy, Parahybuna, Itanhaem, Araraquara, 
Santo Amaro e Tatuhy vencem pouco mais; seu ordenado é de 30$ anuais. As 
gratificações são insignificantes, “senão completamente nullos”.  
O ministro afirma existir 466 carcereiros em todo o Império e isso custa ao Estado 
52:349$000; sendo o máximo ordenado de 600$000. O ministro sugere um aumento dessa 
verba para melhorar em parte o serviço, fixando o ordenado em 120$ para as cadeias, e 
concedendo, dentro do máximo de 600$000, para os vencimentos referentes às cidades 
importantes. 
No Correio Mercantil, na edição 206, de 27 de julho de 1866, existe uma carta-
denúncia de dois detentos destinada ao Chefe de Polícia. O texto começa elogiando o 
“nobre caráter” do Chefe de polícia, justificando ser essa a razão pela qual o procuram 
para pedir a resolução do seu infortúnio. Os detentos afirmam com veemência que a Casa 
de Detenção é um “abysmo de males e de vergonhas e o actual carcereiro está 
prodigiosamente desmoralisado, porque cousas existem bem estranhas e bem sinistras aos 
olhos de V. Exa”. O carcereiro é comparado ao ministro do Santo Ofício do Tribunal da 
Inquisição, pois, segundo esses detentos, ele seria capaz de ser carrasco dos presos que o 
denunciasse como eles estão fazendo nesse texto. Presumo ser esse o motivo da carta ser 
anônima, assinada como “dous falidos”. Os detentos afirmam que o carcereiro cobrava 
uma espécie de propina dos presos e “ai daquele que não lhe der do seu pouco dinheiro 
para matar o seu desejo insaciável”, segundo eles, quem pagasse 200$ ou 300$ teria o 
direito a toda a liberdade de passear nas galerias e receber visitas a toda hora do dia. E 
que o carcereiro tinha articulações e esquemas de comércio de comida dos detentos, 
recebendo dez tostões de cada preso. Esse esquema era feito com um senhor chamado 
Coimbra, dono do hotel defronte da prisão, porém Coimbra parou de repassar a 
porcentagem ao carcereiro que acabou com a associação, mudando a rede de comércio 
para mais longe. Os presos então pediam que o Chefe de Polícia intercedesse nessa 
questão. 
Essa carta dos presos nos oferece elementos para pensar na agência desse 
funcionário e suas redes de relações com os presos e com o mundo externo da prisão. 
Como a carta é de 1866, trata-se de um carcereiro anterior ao registrado no quadro de 
funcionários exposto acima, pois Fernando Nobrega Linz exercia o cargo desde 21 de 
setembro de 1877. O carcereiro denunciado provavelmente foi um dos primeiros 
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carcereiros da Casa de Detenção; analisando o intervalo de tempo, é possível que seja o 
mesmo do tempo do Aljube, pois, segundo o regulamento o escrevente e o carcereiro do 
momento da fundação, em 1856, que poderiam ser os mesmos do Aljube ou outros 
nomeados pessoalmente pelo Chefe de Polícia. 
Flávia Maira Araújo Gonçalves, na sua dissertação de mestrado sobre a Casa de 
Correção de São Paulo, escreveu sobre os funcionários da prisão, mais especificamente 
sobre aspectos da convivência cotidiana dos guardas com os presos, escrevendo também 
sobre os carcereiros. O carcereiro era encarregado de manter a ordem e a disciplina e de 
zelar pela segurança dos presos109, no entanto, o chefe de polícia afirmou que o cargo era 
exercido por pessoas “rudes e ignorantes”, havendo a necessidade de uma seção no 
regulamento da prisão sobre os direitos e obrigações do carcereiro. Segundo Gonçalves, 
tal era o descrédito do carcereiro que algumas vezes os guardas desrespeitavam as suas 
ordens e os desautorizavam diante dos presos, narrando alguns conflitos dessas situações. 
Segundo o diretor da Casa de Detenção, em seu relatório de 1874, o problema dos 
baixos salários dos guardas compromete o bom andamento do trabalho na prisão, sendo 
quase impossível contratar guardas de confiança, pois: “muitos permanecem apenas o 
tempo necessário para encontrar emprego melhor, e a demissão que pedem, não pode ser-
lhes negada, obrigando-me, quando há faltas em número tal que embarace o serviço, a 
aceitar pessoas inteiramente desconhecidas.”110 
A discussão dos baixos salários dos carcereiros nos relatórios das autoridades lida 
conjuntamente com a notícia de jornal sobre a corrupção dos carcereiros extorquindo os 
detentos cotidianamente, nos oferece caminhos para pensar a figura do carcereiro, em 
termos mais amplos, como uma personagem que vivia um horizonte de precariedade 
salarial, consequentemente, de pobreza. Em contrapartida, o carcereiro da Casa de 
Detenção, na corte, recebia o maior soldo da categoria no Império. E mesmo recebendo 
o maior salário, temos indícios de carcereiros que extrapolavam a sua função, tirando 
proveito de um sistema prisional incipiente. 
Portanto, não era infundada a preocupação do ministro em regularizar o soldo dos 
funcionários das prisões. O carcereiro, por exemplo, tinha grande importância na rotina 
das detenções, merecendo uma regularização nos salários para manter a ordem e o asseio 
das práticas prisionais que o carcereiro controlava. A partir dessas considerações, estudar 
                                                          
109 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. Cadeia e Correção: sistema prisional e população carcerária 
na cidade de São Paulo (1830-1890). São Paulo: USP, 2010, pp. 101-102. 
110 Relatório do diretor da Casa de Correção de 1875, p.215. 
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quem eram os carcereiros da Casa de Detenção significa também pensar um panorama 
mais amplo da categoria no país como nas especificidades da corte – e explicita as 
enormes diferenças regionais.  
 
1.4 Diagnósticos e expectativas das autoridades (1870-1889) 
 
No Relatório de 1870, o Ministro da Justiça Francisco de Paula de Negreiros 
Sayão Lobato111 afirma que somente nas capitais existiam edifícios seguros para o 
cumprimento das penas. Mesmo sendo considerado “seguros”, esses prédios tinham baixa 
capacidade para acomodar condenados que acabavam sendo remetidos para outras 
províncias. Durante esse processo de transferências de condenados, muitos desses réus 
foram transferidos para o presídio de Fernando de Noronha. 
No ano seguinte, em 1871, o Ministro da Justiça Manoel Antônio Duarte de 
Azevedo, reitera a falta de segurança das prisões: “longe de contribuírem para a 
prevenção do crime e para correção e emenda do delinquente, são habitações onde 
detentos, diferentes em idade, em moralidade, em condições, vivem em comum e em 
perigosa ociosidade”112. O ministro relata também a recorrência das transferências de 
condenados para o presídio de Fernando de Noronha: “por falta de espaço nas cadeias até 
das capitais das províncias”, os condenados são remetidos constantemente para o presídio 
militar de Fernando de Noronha, onde, “como consta do relatório do presidente de 
Pernambuco, viviam no estado de quase nudez. Esse estabelecimento, que está sob a 
direção do Ministério da Guerra, contém hoje 1.338 sentenciados, dos quais somente 178, 
menos da sétima parte, são réus militares”113.  
O presídio de Fernando de Noronha, apesar de ser subordinado ao Ministério da 
Guerra, recorrentemente é mencionado nos relatórios dos ministros da Justiça ao longo 
da década de 1870 e 1880. Segundo o Ministro da Justiça Samuel Wallace Mac-Dowell, 
no decorrer da existência do presídio, a ilha tornou-se uma espécie de repositório 
indiscriminado de condenados, “um depósito de réos de todos os crimes”114. 
                                                          
111 Relatório Ministro de Justiça de 1870, p.14 
112 Relatório Ministro de Justiça de 1871, p.13 
113 Idem. 
114 Relatório Ministro de Justiça de 1887, p.161.  
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Marcos Costa115 afirma que o decreto nº2.375, de 5 de março de 1859, registrou 
as penas que poderiam ser cumpridas no presídio de Fernando de Noronha: 1º os 
condenados por fabricação e introdução de moeda falsa; 2º os condenados por fabricação, 
introdução, falsificação de notas, cautelas, cédulas e papéis fiduciários da nação ou do 
banco, de qualquer qualidade e denominação que sejam; 3º os militares condenados a seis 
ou mais anos de trabalhos públicos, ou de fortificação; 4º os militares condenados a mais 
de dois anos de galés; 5º os condenados a degredo; 6º os condenados à prisão, quando no 
lugar em que se deve executar a sentença não haja prisão segura; 7º os condenados, cuja 
sentença fosse comutada para cumprimento de pena no presídio. 
Segundo os relatórios de alguns ministros da Justiça, houve um esgarçamento das 
funções do presídio de Fernando de Noronha116, que passou a comportar um número 
excessivo de presos transferidos de outras localidades e isso começou a configurar um 
problema do sistema prisional no Brasil Império. Segundo Glaucia Pessoa117, o presídio 
militar de Fernando de Noronha, que inicialmente pertencia à Secretaria de Estado dos 
Negócios da Guerra, tornou-se também local onde os condenados pelos crimes definidos 
pelo Código Criminal de 1830 cumpriam suas sentenças. 
No Relatório do Ministro da Justiça de 1875, o ministro Diogo Velho Cavalcanti 
de Albuquerque afirma que urge dar às prisões existentes a organização que deveriam ter 
quando foi promulgado o código criminal. Além disso, o ministro também afirma ser 
necessário que o presídio de Fernando de Noronha, submetido ao Ministério da Guerra, 
passasse à disposição da repartição do Ministério da Justiça, inclusive, segundo o 
ministro, essa necessidade já teria sido indicada nos relatórios do Ministério da Guerra:  
 
De há muito esse presidio se convertera, por força das circunstancias, 
em prisão central do ministério da justiça. Sua população penitenciária 
civil, que em 1865 compreendia 931 sentenciados, teve em 12 anos, o 
aumento de 43%, elevando-se em março do corrente ano a 1.260 que 
estavam ali cumprindo sentenças impostas pelos tribunais provinciais, 
excetuadas as do Amazonas, Paraná, Santa Cataria, Goiás e Mato 
Grosso118. 
                                                          
115 COSTA, Marcos Paulo Pedrosa. Fernando de Noronha e o Mundo – o presídio de Fernando de Noronha 
no século XIX. In: MAIA, Clarissa Nunes (org.). História das prisões no Brasil. Rio de Janeiro: Rocco, 
2009, volume 1, p. 136. 
116 Peter Beattie em sua obra recente Punishment in Paradise, nos oferece um olhar amplo sobre os 
significados do presídio de Fernando de Noronha, mostrando como a prisão se configurou como um 
microcosmo social por entre brechas do sistema, permitindo a convivência dos condenados com pessoas 
livres. 
117 PESSOA, Glaucia Tomaz de Aquino. Fernando de Noronha: uma ilha-presídio nos trópicos (1833-
1894). Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1994, p.8. 
118 Relatório ministro da justiça, 1875, P.43 
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Além do debate sobre o papel do presídio de Fernando de Noronha no sistema 
prisional do Império, outra questão frequente nesses anos (1870-1889) nos relatórios dos 
ministros da justiça é a recorrência das críticas à aplicação da pena de galés. 
No relatório de 1873, o ministro Manoel Antônio Duarte de Azevedo faz uma 
discussão sobre a aplicação de penas, propondo a uniformização das penas que tornasse 
efetiva a gradação entre elas. Segundo o ministro, o código criminal aplica dois 
princípios: o da intimidação e da proteção da sociedade contra os “malfeitores”, sem ter 
em vista um terceiro princípio igualmente importante: o melhoramento do condenado, 
que, segundo o ministro, deveria ser a base do regime penitenciário moderno. 
A pena de galés perpétuas, depois da pena de morte, era definida como a mais 
grave, sujeitando seus condenados, de acordo com o Código Criminal de 1830, no artigo 
44, a andarem com “calceta no pé e corrente de ferro, juntos ou separados, e a 
empregarem-se nos trabalhos públicos (...)”119da província onde tiver sido cometido o 
delito, à disposição do governo. Existia uma diferença legal entre a pena de galés e a de 
prisão com trabalhos. No caso das mulheres condenadas a galés, segundo o artigo 45, 
parágrafo 1º, elas só cumpririam a sentença nas prisões “em lugar e com serviço análogo 
ao seu sexo”. Os casos dos menores de 21 anos e dos maiores de sessenta anos de idade, 
foram definidos no artigo 45, parágrafo 2º, que a pena de galés seria substituída pela pena 
de prisão com trabalho pelo mesmo tempo.  
Porém, apesar da pena de galés ser definida como uma das mais graves, o 
funcionamento da pena de galés começou a receber críticas ao longo dos anos da década 
de 1870 e 1880: 
Não tendo sido declarado em que consistiriam esses trabalhos, 
determinou o regulamento de 31 de janeiro de 1842 que, quando não 
houvesse dentro do município Arsenal de Marinha, ou outro qualquer 
estabelecido e obras públicas, fossem os réus remetidos para o 
município vizinho. [Faltando] porém esses estabelecimentos, são 
mandados para as capitais das províncias, onde, vivendo em comum 
                                                          
119 O termo “galés” tem sua origem ligada às antigas embarcações impelidas a remo chamadas galés, 
embora possuíssem também velas rudimentares que auxiliavam na sua movimentação. “Esse tipo de 
embarcação utilizava a força de aproximadamente 250 homens recrutados entre condenados e escravos ou 
voluntários que recebiam soldos. As galés foram largamente empregadas nas operações de guerra e 
comercial até fins do século XIII principalmente pelos gregos, romanos e pelas repúblicas italianas – 
Veneza, Gênova e Pisa – e Maiorca. A partir do século XIV, as galés passaram a ser utilizadas por Portugal, 
Castela, França e no Mediterrâneo em geral somente nas operações de guerra, pois permitiam realizar a 
operação de abordagem por meio de manobras mais simples. Com o desenvolvimento da navegação no 
século XVI, as galés foram abandonadas e os galerianos passaram a ser utilizados nas obras públicas” 
PESSOA, Glaucia Tomaz de Aquino. Fernando de Noronha: uma ilha-presídio nos trópicos (1833-1894). 
Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1994, p.18. 
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com os puramente reclusos, gozam sobre estes da vantagem de sair 
diariamente, como ocupados no serviço do asseio e economia da prisão 
e das repartições ou estações públicas, e algumas vezes em varrer e 
limpar as ruas da cidade. Este ligeiro trabalho, manifestamente 
incompatível com a natureza da pena, dura de duas a cinco horas por 
dia, ao passo que os réus sujeitos à prisão com trabalho, pena que pelo 
código é considerada menos grave, são obrigados na casa de correção a 
trabalho diário de doze horas, interrompido apenas pelas refeições e por 
uma a três horas de descanso, e a silêncio rigoroso, sendo separados 
durante a noite, o que aumenta extraordinariamente o sofrimento da 
privação da liberdade120. (Grifos meus) 
 
 Nesse relatório relativo ao ano de 1873, o Ministro Manuel Antônio Duarte de 
Azevedo afirma que a pena de galés perdeu a “virtude da intimidação” para os criminosos 
de condição servil, os escravizados, pois estes começaram a considerar “vantajosa a troca 
da escravidão pela vida folgada e ociosa das cadeias; é até aspirada pelos réus”121. A 
autoridade declara abertamente que urge dar o tratamento indispensável à pena de galés, 
elevando-a praticamente ao grau em que foi registrada pela legislação, que a considera 
mortis próxima. “Em minha opinião deve ser abolida a pena de galés perpétuas ou de 
trabalhos públicos. Em Portugal a lei de 1º de julho de 1867 substituiu-a por oito anos de 
prisão celular seguida de degredo em África por doze anos”. 
 Anos mais, tarde, em 1875, o ministro Diogo Velho Cavalcanti de Albuquerque 
retoma o debate acerca a pena das galés, reiterando a opinião do seu antecessor de que a 
pena perdera sua efetividade, necessitando a recuperação da gravidade da pena 
consistindo, de fato, no trabalho forçado, pois o ministro critica o costume da pena de 
galés ter se tornado um serviço de “limpeza, asseio e fornecimento das cadeiras, onde os 
condenados vivem na ociosidade mais perniciosa”122. Segundo o ministro, o serviço das 
galés não ultrapassava “quatro horas por dia, proporcionando meios de saírem às ruas, 
tornando a pena menos rigorosa que a de prisão simples”123. O ministro afirma que esse 
tipo de situação serve como incentivo ao crime, pois: 
Houve tal que, ainda coberto de sangue diante do cadáver de sua vítima, 
bradava cheio de ufania – que não era mais escravo, porque já pertencia 
às galés. Houve quem perante os tribunais declarasse – que fora 
impelido somente pelo desejo de ser condenado à essa mesma pena. 
Outros chegam a disputar entre si a autoria de fatos que não cometeram. 
Muitos, em vez de fugir, correm à presença da autoridade, confessam 
com imprudência os bárbaros atentados que praticam, e 
espontaneamente procuram as cadeias como melhoramento de sua 
                                                          
120 Relatório do Ministro da Justiça de 1873, p.42. 
121 Relatório Ministro da Justiça de 1873, p.42. 
122Relatório Ministro da Justiça de 1875, p.44 
123Relatório Ministro da Justiça de 1875, p.44. 
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triste condição. São intoleráveis semelhantes escândalos. Esses 
infelizes tem imputabilidade, inteligência e senso moral bastante para 
reconhecerem o mal que fazem, e portanto devem sofrer a sanção penal 
da lei de modo efetivo e eficaz; do contrário reagirá a vindicta particular 
com os excessos próprios do ressentimento provocado pela barbaridade 
dos fatos e provável impunidade de sus perpetradores124. 
 
Ainda sobre o sentido das penas aplicadas, dois anos depois, em 1877, o ministro 
Lafayette Rodrigues Pereira também critica a pena de galés, afirmando que essa pena é 
condenada pelos criminalistas e pelos homens de grande experiência no assunto, pois a 
pena é considerada “altamente desmoralizadora” e que “não é mais compatível com a 
época, em que a regeneração do delinquente é um dos principais intuitos da justiça 
criminal. Ela poderia ser suprimida pela prisão celular com ou sem trabalho.”125 
O ministro Lafayette Pereira comenta o caso especial dos escravos: 
A dolorosa experiência de todos os dias demonstra que a pena de galés 
aplicada aos escravos é totalmente ineficaz, isto é, não produz o 
efeito da intimidação. O escravo condenado a galés muda de 
habitação, mas não muda de condição. O trabalho é forçado? Ele o sofre 
na sua vida anterior. O sofrimento moral? O seu estado o exclui. [...] 
Parece que aquela pena em relação ao escravo poderá ser utilmente 
substituída pela prisão celular temporária, de dia e de noite, com 
trabalho e silencio absoluto126. (Grifos meus) 
 
Diante desse debate, no qual a pena de galés, originalmente imposta para os crimes 
mais graves, ter se desgastado e perdido o seu papel de intimidação, Flávia Maíra de 
Araújo Gonçalvez, na sua tese de doutoramento, comenta que, em 1855, o ministro da 
Justiça José Thomaz Nabuco de Araújo sugeria que a colônia penal viesse a substituir não 
só a pena de prisão com trabalho como também a de galés. Ele propunha a instituição de 
pelo menos duas colônias penais: uma de “forçados”, para substituir a pena de galés; e 
outra de “livrados” para os de galés que, depois de um período, apresentassem boa 
conduta, e para os condenados à prisão com trabalho que estivessem para terminar a pena. 
Para o ministro “é fora de dúvida que, ao menos enquanto não tivermos prisões seguras e 
salubres, a instituição das colônias penais será um recurso eficaz”127.   
Como já mencionado, no regime de aplicação de penas no Brasil Império, a pena 
de prisão com trabalho possuía gradação mais grave do que a de prisão simples. Segundo 
o ministro Lafayette Pereira isso é um erro, pois a verdade seria a proposição contrária. 
                                                          
124 Relatório do Ministro da Justiça, p.44. 
125 Relatório do Ministro da Justiça de 1877, p.87. 
126 Relatório do Ministro da Justiça de 1877, p.89.  
127 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. O sistema prisional no Império brasileiro: estudo sobre as 
províncias de São Paulo, Pernambuco e Mato Grosso (1835-1890). Tese de Doutorado, USP, 2016, p.237. 
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“A prisão simples tende ao aniquilamento do físico e do moral do condenado, e 
prolongada além de um prazo razoável, produz a morte. Tal é o resultado das experiências 
colhidas nos Estados Unidos e na Europa”128. Segundo o ministro, a pena mais 
humanizada, no sentido de propor uma regeneração do condenado é a pena de prisão com 
trabalho: “efetivamente é a que se exerce sobre o criminoso ação regeneradora mais ativa 
e mais incessante é a que melhor educa dando-lhe profissão e hábitos de ordem e de paz; 
é a pena verdadeiramente penitenciaria.”129 
Nos anos finais da década de 1870, os relatórios das autoridades apresentam a 
necessidade de manutenção e reformas no prédio da Casa de Detenção. Em 1877, no 
relatório do chefe de polícia Tito Augusto Pereira de Mattos é relatada a construção de 
um necrotério130 dentro da Casa de Detenção. Segundo o chefe de polícia, o necrotério 
era indispensável para a saúde e higiene dos doentes, pois antes da obra os cadáveres 
ficavam na enfermaria por largo tempo até serem examinados e removidos para o 
cemitério. Na ocasião dessa obra, foi também colocado um revestimento de pinho em 
duas células destinadas aos alienados. A obra foi feita pelos próprios detentos sob a 
supervisão do carcereiro, dispendendo apenas o valor do material empregado, gastando 
783$298. No mesmo ano, o ministro Lafayette Rodrigues Pereira registra essa construção 
do necrotério para depósito de cadáveres, relatando também a construção de duas células 
e dois cubículos, destinados a detentos alienados. 
Em 1879, o ministro da Justiça Manoel Pinto de Souza Dantas, afirma a 
necessidade da realização de reparos131 na Casa de Detenção em 15 cubículos e no 
assoalho da enfermaria. A urgência dessa reforma também aparece no relatório do chefe 
de polícia do mesmo ano, 1879. O chefe de polícia afirma que a segurança e a higiene 
dos detentos estão comprometidas até que os reparos nos 15 cubículos e enfermaria sejam 
feitos, pois o assoalho está em péssimo estado. “A falta desses reparos, atribuem os 
médicos daquela Casa a mortalidade que se notara, nos detentos escravos”132. Segundo o 
relatório do ministro Manoel Pinto de Souza Dantas, devido ao estado da verba que foi 
reduzida na última lei do orçamento, não foi permitido realizar essa obra na Casa de 
Detenção.   
                                                          
128 Relatório do Ministro da Justiça de 1877, p..87 
129 Idem, p..87. 
130 Relatório do Chefe de Polícia de 1877, p.61. 
131 Relatório do Ministro da Justiça de 1879, p.103.  
132 Chefe de polícia relatório de 1879. 
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No relatório do chefe de polícia de 1881, foi registrada a necessidade de uma 
obra133 na Casa de Detenção, afirmando que tal obra já havia sido reclamada com urgência 
pelo administrador e era aconselhada pelo médico do local, alegando motivos de higiene 
do estabelecimento. Tratava-se da calefação do pavimento superior do edifício e a 
elevação da cozinha e barracões, onde permaneciam os escravos ali recolhidos. O chefe 
de polícia afirma que a obra da calefação já havia sido autorizada, mas que aguardava a 
ordem autorizando também o levantamento da cozinha e barracões. Essa questão aparece 
mais detalhada, no relatório 1884, da reforma realizada por causa da revolta dos presos 
que, segundo as autoridade, foi uma tentativa de evasão coletiva que destruiu 
“barbaramente”134 o interior da prisão. 
Em 1886, o ministro da Justiça Samuel Wallace Macdowell relatou a reforma feita 
para a construção de um edifício com a enfermaria, sala para os médicos, guardas e 
cozinha na Casa de Detenção. Nessa obra foram empregados 19:529:809, que era o saldo 
do crédito de 35:000$ votado pelo corpo legislativo para reparar os estragos feitos pelos 
presos nos dia 13 e 14 de dezembro de 1883 e mais 4:000$ com o encanamento de água, 
esgoto e gás135.  
É notável que, mesmo havendo a obra do necrotério na Casa de Detenção em 
1877, a necessidade de reparos no prédio não se esgota, aparecendo novamente outras 
urgências nos registros das autoridades. É evidente a demanda por obras de 
melhoramento, não só de ampliação do espaço, mas, principalmente, a necessidade de 
reformas estruturais do espaço como um todo. Frente a isso, é contraditório notar que as 
autoridades, mesmo reiterando a necessidade dessas obras, registrem na maioria dos 
relatórios que a Casa de Detenção possui condições adequadas de funcionamento: “na 
Casa de Detenção há o devido asseio e a alimentação dos detentos é abundante”136, 
“conserva-se em asseio e devida regularidade”137, “o edifício tem as condições 
necessárias de asseio, higiene e segurança”.138 Com exceção dos relatórios referentes a 
1883 e 1884, que relatam os fatos decorrentes da revolta dos presos da Casa de Detenção, 
notamos que as autoridades reconhecem como a segurança e higiene do prédio deixam 
muito a desejar. 
                                                          
133 Relatório do chefe de polícia de 1881, pp.A-G-44. 
134 Relatório do Chefe de polícia, Tito A.P. de Mattos, publicado em 34 de março de 1884, p.A-G-42. 
135 Relatório do Ministro da Justiça de 1886, p.157. 
136 Relatório do Chefe de Polícia, 1871, p. A-26. 
137 Relatório do Chefe de polícia, 1873, p.202. 
138 Relatório do Chefe de Polícia, 1887, p.136. 
 64 
No relatório referente aos anos de 1880 e 1881, o ministro Manoel Pinto de Souza 
Dantas, comenta o novo decreto n. 8010, de 26 de fevereiro de 1881, que alterou algumas 
disposições do decreto n.1774 de 2 de julho de 1856, que funcionava como regulamento 
da Casa de Detenção desde o início de seu funcionamento.  
O decreto n.8010, alterou aspectos consideráveis do regulamento da Casa de 
Detenção. A primeira mudança se deu na direção, alterando o artigo 6º do regulamento 
que estabelecia que a direção da Casa de Detenção ficava encarregada do mesmo diretor 
da Casa de Correção. Ele poderia trabalhar com um ajudante e um escrevente ou outros 
quaisquer que fossem de sua confiança por ele propostos e nomeados pelo chefe de 
polícia. O decreto n.8010 de 1881, substituiu essa disposição, criando o cargo de 
Administrador da Casa de Detenção. Esse empregado, bem como seu ajudante e 
escrevente, seriam nomeados pelos chefe de polícia. 
O artigo 7º do regulamento de 1856, afirmava que os empregados, ajudante do 
Administrador e o escrevente, obedeciam as ordens do Diretor da Casa de Correção. O 
decreto n.8010 vai revogar esse artigo, uma vez que o administrador da Casa de Detenção 
não está subordinado à Casa de Correção, mas ao chefe de polícia. O antigo artigo 14º do 
regulamento de 1856 foi corrigido, alterando a origem da porção de comida destinada aos 
estrangeiros: antes era a mesma “ração do calabouço da Casa de Correção”, essa origem 
foi retirada, simplesmente suprimida do regulamento pelo decreto n.8010, o que nos leva 
a pensar que a origem da comida dos estrangeiros da Casa de Detenção passa a ser 
diferente, sem ter origem identificada. 
O artigo 15º do regulamento de 1856 também sofreu alterações: esse artigo 
regulamentava que os “presos pobres” que quisessem trabalhar seriam admitidos nas 
oficinas de trabalho do estabelecimento, ou em lugar separado, recebendo o salário 
marcado pelo Diretor. Do produto desse salário seria deduzida a despesa da sua 
alimentação, o restante lhe seria entregue na sua saída da Casa de Detenção. O decreto n. 
8010 alterou esse artigo da seguinte maneira: “a permissão aos presos pobres para 
trabalharem, na conformidade do artigo 15, será dada quando as circunstâncias do 
estabelecimento o permitirem”. Ou seja, essa alteração indica a ocorrência de problemas 
para alocar os presos que quisessem trabalhar, indicando falta de espaço e organização 
para que esse serviço fosse feito dentro da Casa de Detenção. 
Sobre o regime de visitas de advogados, o decreto n.8010 também alterou o 
procedimento: antes os presos podiam receber três vezes por semana, a qualquer hora do 
dia, seus advogados e procuradores, a partir de 1881, isso foi alterado para: “poderão os 
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presos receber todos os dias das 10 horas da manhã até 1 hora da tarde, seus advogados e 
procuradores”. 
Foi alterada também uma disposição sobre as punições dos presos que 
infringissem o regulamento da Casa de Detenção em relação à aplicação da pena da prisão 
solitária. O decreto n.8010 prevê que essa pena só poderá ser aplicada por ordem prévia 
do chefe de polícia - diminuindo a autonomia do Diretor e buscando controlar possíveis 
arbitrariedades.  
As outras alterações do regulamento da Casa de Detenção foram mais no sentido 
de substituir os termos “diretor” por “administrador”. O ministro da justiça também 
registrou que, em 11 de fevereiro de 1881, foi exonerado do cargo de carcereiro da Casa 
de Detenção, o tenente Fernando da Nobrega Lins e foi nomeado administrador da Casa 
de Detenção o capitão honorário do Exército José Manoel Ventura da Silva139. 
Em 1887, o ministro Antônio Ferreira Vianna reitera a opinião dos outros 
ministros da justiça, seus antecessores, propondo a substituição da pena de galés pela 
prisão com trabalho140. O ministro também afirma que a Casa de Detenção da corte foi 
um dos primeiros estabelecimentos que visitou ao assumir cargo de direção dos negócios 
da justiça. Avaliou que o edifício tinha as condições necessárias de asseio, higiene e 
segurança, mas que não pode aprovar o funcionamento das solitárias recentemente 
construídas, mandando proibir o seu uso. 
 O ministro ordena que fosse prontamente verificada a culpa de muitos presos ali 
recolhidos: 
Como as ordens e recomendações para que fosse prontamente 
verificada a culpa de muitos presos que ali se achavam recolhidos, sem 
constar dos assentos da casa o motivo de detenção e, para se ativar o 
processo e julgamento de outros, cessaram as queixas levantadas contra 
a inobservância de garantias devidas aos detentos, ficando determinado 
que o administrador deve participar ao chefe de polícia qualquer 
demora na entrega da nota de culpa, ou intimidação da pronuncia afim 
de ser providenciado na forma da lei141. 
 
Segundo o ministro, essas irregularidades provavam a urgência de uma melhor 
organização do ministério público, cabendo-lhe frequentar com regularidade as prisões 
                                                          
139 Inicialmente o diretor havia sido o tipógrafo Miranda Falcão durante 9 anos. Depois disso, Daniel José 
Thompson, que também era militar, pois encontramos referências ao diretor como “Major Diretor Daniel 
José Thompson”, demarcando a patente militar em TÓRTIMA, Pedro. Apontamentos para uma história 
dos sistemas penais. Passagens, Revista Internacional de História Política e Cultura Jurídica, Rio de 
Janeiro, vol. 3, 2011. 
140 Relatório do Ministro da Justiça de 1887, p.126.  
141 Relatório do Ministro da justiça, 1887, p. 136. 
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para requerer o cumprimento da lei e a execução das penas. O ministro também faz 
formalmente o pedido de autorização para a reforma do regulamento da Casa de 
Detenção, permitindo rever as classes dos presos detidos ali, determinando que somente 
fosse permitida a presença de presos cumprindo a pena de prisão simples142. 
Ainda sobre a reforma do regulamento, o ministro menciona que o chefe de polícia 
também concorda com tal medida, endossando essa urgência inclusive dando um 
regulamento para as atribuições dos empregados e determinando o regime disciplinar dos 
detentos. 
O ministro registra a demissão do administrador José Manoel Ventura da Silva, 
que em seu lugar foi nomeado José Joaquim Pereira Penha, o qual obteve licença para 
tratar de sua saúde. Quem estava exercendo esse cargo interinamente era o major 
Prudencio Luiz Ferreira Travassos. Porém, em 17 de dezembro faleceu o ajudante do 
administrador, major José Maria de Paiva e Silva, sendo nomeado para exercer o cargo 
interinamente o oficial de expediente da secretaria de polícia Firmino Teixeira de Barros. 
No ano seguinte, em 1888, o ministro da Justiça Francisco de Assis Rosa e Silva, 
registra no relatório um olhar diferenciado sobre as questões corriqueiras recorrentes nos 
relatos das autoridades. Inicialmente sobre o sistema penitenciário, o ministro afirma que 
houve um progresso na ciência criminal e na sociologia, causando a ampliação do sentido 
da execução das penas criminais. De modo que, o direito e o dever do Estado não se limita 
à sequestração do delinquente, à privação da liberdade de que ele abusou. A finalidade 
dos processos penais, o fim mais humanitário, mais social, é a correção, a “regeneração 
do delinquente.”143 
Segundo o ministro, há muitas prisões que ele define como detenções preventivas, 
que não podem ser confundidas com as prisões penais, pois essas detenções não supõem 
necessariamente um crime, “nem dão ao Estado o direito de tratar o detido como se fora 
um criminoso”144. O ministro também afirma que os menores de 14 anos, que praticam 
atos qualificados como crimes, os sujeitos tidos como vagabundos, resistentes à 
obediência, carecem de estabelecimentos apropriados à sua educação e, disciplina. Esse 
segmento social necessita de estabelecimentos que os habilite “a tomar ocupação útil, mas 
não devem ser considerados réus penitenciários, pois não são criminosos”145. Nota-se 
                                                          
142 Idem.p.136. 
143 Relatório do Ministro da Justiça de 1888, p.105.  
144 Relatório do Ministro da Justiça de 1888, p.105. 
145 Relatório do Ministro da Justiça de 1888, p.106. 
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aqui um diferencial no discurso desse ministro: uma reflexão sobre estado circunstancial 
e passageiro do detento que aguarda julgamento e que este não pode ser tratado como 
criminoso, visto que não foi julgado. Ou seja, o princípio da presunção da inocência 
aparece aqui como uma noção prática. De que forma esses presos oriundos de detenções 
preventivas eram tratados? Tudo indica que não havia diferenciação em relação a isso e 
que as pessoas aguardando julgamento e os condenados a cumprirem penas de prisão 
recebiam o mesmo tratamento do Estado. Isso vale também para os menores de idade, 
segundo o ministro Francisco de Assis Rosa e Silva, os menores e os vagabundos 
careciam de um estabelecimento que os habilitasse a se profissionalizarem, tornarem-se 
úteis, e que estes não deveriam ser tratados como criminosos. 
O decreto n. 10.223 de 5 de abril de 1889 deu novo regulamento à Casa de 
Detenção, determinando que só se poderia cumprir um tipo de pena de prisão na Casa de 
Detenção: a pena de prisão simples. Segundo o ministro Francisco de Assis Rosa e Silva 
essa mudança na regulamentação era uma necessidade há muito tempo sentida e, depois 
dessa consideração, o ministro faz um breve histórico sobre a Casa de Detenção. 
A Casa de Correção também recebeu um novo regulamento, de 14 de janeiro de 
1882, que determinou que nela só poderia cumprir pena os condenados à prisão com 
trabalho e, após a solicitação de autorização legislativa do ministro anterior, foi 
regulamentado que na Casa de Detenção se cumpriria a pena de prisão simples. Segundo 
o ministro, essa providência era necessária porque o “contato do ócio com o trabalho 
repugnava ao regime da penitenciária, e até porque esta já não dispunha de espaço para 
receber condenados à prisão simples sem prejuízo do seu fim legal”146. Segundo o 
ministro: 
A casa de detenção, que mais cedo ou mais tarde se há de construir, 
deve ser estabelecimento diverso de cárcere, se destinará a prisão 
meramente preventiva ou disciplinar, compreendendo as classes 
enumeradas nos art. 3º do decreto de 2 de julho de 1856. É a falta de 
outro edifício que justifica a junção dessas classes a dos condenados à 
prisão simples na mesma casa, embora separadamente147. 
 
Trouxemos nesse capítulo, um primeiro olhar sobre a Casa de Detenção, as 
expectativas e avaliações do funcionamento da prisão, pelo viés institucional abarcando 
os registros oficiais das autoridades, comparando ano a ano, a execução do projeto de 
modernização da prisão no império. Comparando as perspectivas em questão, é recorrente 
                                                          
146Relatório do Ministro da Justiça de 1888, p.120. 
147 Relatório do Ministro da Justiça de 1888, p.120. 
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a visão das mazelas do sistema prisional imperial. Porém, em relação a Casa de Detenção 
da Corte, apesar das autoridades registrarem problemas do prédio, existe uma 
predominância de expectativas positivas do funcionamento da Casa de Detenção. Ficou 
claro como houve uma mobilização na sociedade em relação à Casa de Detenção, diversos 
jornais pautaram questões relativas à prisão, e certas denúncias e debates tiveram 
prosseguimento. Dessa forma, o novo regulamento da Casa de Detenção de 1889 se 
configurou como um passo importante para delimitar e restringir suas funções que 
começaram em 1860 sendo muito abrangentes. A efervescência dentro dos muros da 
prisão e do crescimento urbano e social da cidade, produziram um acúmulo de 








Olhando de dentro, rompendo limites 
 
[...] O leitor já foi à Casa de Detenção? 
Vá lá. 
Veja se consegue do ilustre coronel Meira Lima permissão para visitar as galerias. 
Se conseguir ver a Detenção por dentro, terá a impressão de que o Brasil todo lá está. 
Gente como formiga. 
E a Correção também está cheia. 
  E a Colônia Correcional. 
E os xadrezes das delegacias. 
Mas, ainda há muita gente solta... 
Vamos, pois, ver os que estão presos. 
 
(Trecho de Bambambã148, de Orestes Barbosa.) 
 
Nesse capítulo procuramos conhecer quem eram as pessoas detidas na Casa de 
Detenção, suas origens, onde moravam, os ofícios, a cor da pele, as idades, quais os 
motivos de prisão, o estado civil, a descrição física dessas pessoas. Interessa-nos também 
o destino desses detentos na saída da Casa de Detenção. Esse estudo foi possível a partir 
da sistematização das informações contidas nos livros de matrícula149 dos detentos em 
um banco de dados. Pudemos elaborar gráficos e tabelas que auxiliaram na interpretação 
e cruzamento de informações, como também, o surgimento de novas perguntas na 
pesquisa. A sistematização dos dados foi dividida em dois períodos: o primeiro de 1860 
a 1880, e o segundo de 1881 a 1889150.  
Essa documentação traz informações descritivas valiosas sobre uma grande 
população marginalizada do Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX. Organizar 
                                                          
148Versos do cronista Orestes Barbosa publicados originalmente em: BARBOSA, Orestes. Ban-ban-ban! 
Rio de Janeiro: B. Costallat & Miccolis, 1923. Ver também em BARBOSA, Orestes. Bambambã! Rio de 
Janeiro: Secretaria Municipal de Cultura, Departamento Geral de Documentação e Informação Cultural, 
Divisão de Editoração, 1993, p. 25. 
149 Os livros de matrícula dos detentos são manuscritos que sofreram a ação do tempo, portanto, trata-se de 
uma documentação que não existe mais integralmente na sua totalidade.  Alguns meses, certas páginas dos 
livros de matrículas e, até mesmo, alguns anos não resistiram à mutilação. Porém, apesar das lacunas do 
tempo, existe uma parcela considerável desses registros disponíveis em dois formatos para consulta: nos 
microfilmes e no formato digital online. Os microfilmes consultados fazem parte do acervo do Arquivo 
Edgard Leuenroth (AEL) da Unicamp. Já os manuscritos digitalizados estão disponíveis para consulta 
online no domínio do Arquivo Público do Rio de Janeiro (APERJ Esses manuscritos estão digitalizados e 
disponíveis para consulta online no site do Domínio do APERJ: http://www.godocs.com.br/aperj/, último 
acesso em 15 de setembro de 2016. 
150 Essa divisão se deu devido a maneira que os dados foram sistematizados, no primeiro período com a 
leitura dos microfilmes que representa a totalidade dos vestígios dessa documentação. Já na década de 
oitenta, usamos as fontes digitalizadas online e que foram inseridas no banco de dados por amostragem. 
Não foi possível juntar os períodos devido à natureza das fontes, pois para fazer as análises eu tive que criar 
dois bancos de dados no Excel, ou seja, dois arquivos diferentes, fazendo os exercícios de pesquisa nas 
tabelas separadamente para não misturar os dados já consolidados do primeiro período (1860-1880) com 
os dados do segundo banco de dados de 1881-1889. 
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e interpretar esse tipo de fonte documental nos permite uma aproximação dos rastros de 
vida desses sujeitos. É nessa perspectiva que esse capítulo desenvolve uma interpretação 
do agrupamento dos dados retirados dos Livros de Matrícula dos detentos que entraram 
na Casa de Detenção. 
 O processo de preenchimento do banco de dados foi feito em algumas etapas. O 
primeiro período de preenchimento do banco de dados, foi de 1860 a 1880, apesar de 
lacunas de meses e anos, contabiliza o número total de 9.080 detentos, contendo todos os 
registros do período, com os presos de condição livre, escrava ou liberta. O segundo 
período do banco, de 1881 até 1889, foi feito através do acesso ao formato digital online. 
O grande problema do segundo período é que o volume de dados aumentou muito, 
contabilizamos a entrada de mais de 41.000151 pessoas detidas na Casa de Detenção 
nesses anos152.  Frente a esse universo de mais de 41.000 pessoas, constatamos ser 
impossível inserir a totalidade dessas informações no banco de dados e decidimos 
trabalhar com amostragens anuais de 1881 a 1889 que representassem o período. Dessa 
forma, contabilizamos nessa segunda parte da sistematização do banco de dados, o total 
de 1.748 pessoas distribuídas majoritariamente nos meses iniciais dos anos: entre janeiro, 
fevereiro, março, abril, com exceção do ano de 1883, que foi analisado à parte, pois trata-
se do ano em que houve uma revolta dos detentos no dia 14 de dezembro. Portanto, 
exclusivamente no caso do ano de 1883, a pesquisa sistematizou os meses de dezembro 
e novembro com os registros de entradas dos sujeitos livres. Além desses registros, 
também inserimos uma amostra de 122 escravos do livro de detentos escravos, 
compreendendo os meses de janeiro e fevereiro de 1883, que é o único livro de escravos 
da década de 1880. 
Considerando todo o período sistematizado, foi encontrado apenas um livro de 
registro exclusivo de mulheres de condição livre. Foi inserida uma amostra desse livro no 
banco de dados com o período de meados de abril, maio e junho de 1889, agrupando 111 
mulheres. Mas isso não quer dizer que só existiram essas mulheres com passagem 
                                                          
151 Cálculo feito com a soma dos presos por páginas dos registros dos Livros de Matrículas digitalizados 
disponíveis online no site http://www.godocs.com.br/aperj/. Cada página do Livro de Matrícula dos 
detentos livres tem duas entradas, ou seja, duas pessoas. No livro de escravos tem três entradas por páginas, 
assim como no livro de mulheres que também são três por página.  
152 Os livros de matrícula referentes à década de 1880 que estão digitalizados e disponíveis online se 
encontram em melhor estado de conservação e são mais legíveis em comparação aos livros de matrículas 
microfilmados que sistematizamos nos anos iniciais da Casa de Detenção, pois esses microfilmes estão no 
negativo, bastante escurecidos, e com muitos trechos de difícil leitura. 
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registrada na Casa de Detenção. Segundo o decreto nº 1.774153 de 2 de julho de 1856, que 
deu regulamento à Casa de Detenção da Corte, o controle das entradas dos detentos era 
registrado nos livros de matrículas, sendo um livro dos homens e outro das mulheres, e 
outro dos escravos. Apesar do regulamento prever a existência do livro de registro 
exclusivo da entrada de mulheres, durante todo o período estudado as mulheres estão 
presentes nos livros junto aos homens. Elas são minoritárias, mas são uma presença 
constante. 
Os livros de matrícula dos detentos documentam a entrada das pessoas na Casa de 
Detenção, informando o nome, sobrenome, sinais físicos característicos do preso, sua 
filiação, naturalidade, idade, origem, profissão, dia e distrito policial em que foi preso, 
motivo de prisão, Juiz que decretou a prisão se for o caso, e por qual autoridade foi 
conduzido, data de saída e destino do detento. Há alguns casos também de registro de 
mudança de condição social dos detentos, que passaram de escravos para libertos. 
Sobre os escravos, seus registros são diferenciados. Nos livros dos detentos livres, 
cada página contém duas entradas, já nos livros dos escravos, cada página contém três 
entradas. Tratando-se de escravos, não há registro do nome dos pais e do endereço de 
moradia, em contrapartida anota-se o nome do senhor. Aliás, a recorrência da anotação 
“ignora nome dos pais” no campo referente à filiação154, nos livros de detentos livres pode 
ser um indicativo dessas pessoas possuírem trajetórias de vida marcadas pelo cativeiro, 
como egressas da escravidão, ou como descendentes de escravos. 
A Casa de Detenção da Corte, mesmo tendo uma baixa capacidade de lotação, 
comportando oficialmente apenas 160 detentos, foi um espaço de grande circulação de 
pessoas. Segundo os relatórios anuais do Ministro da Justiça e Chefe de Polícia, do início 
das atividades até 1870, a Casa de Detenção teve uma média de circulação anual de 4.207 
presos, e uma média de permanência de 327 pessoas no primeiro dia de cada ano de 
funcionamento155 - o dobro da lotação oficial. Já no relatório do Ministro da Justiça de 
1883, que foi justamente o ano da revolta dos presos da Casa de Detenção, no mês de 
janeiro a Casa de Detenção contava o total de 635 presos.  
                                                          
153 CLB (Coleções de Leis do Brasil). Decreto n º 1774 de 2 de julho de 1856. Dá regulamento para a Casa 
de Detenção estabelecida provisoriamente na Casa de Correção da Corte. Vol. 1. 
154A historiadora Lorena Telles menciona a recorrência de mulheres trabalhadoras domésticas registradas 
com filiação desconhecida, considerando isso como um indício de trajetórias de vida marcadas de alguma 
forma pelo cativeiro, muitas eram ex-escravas ou descendentes sem posses. Ver em TELLES, Lorena Féres 
da Silva. Libertantas entre sobrados: contratos de trabalho doméstico em São Paulo na derrocada da 
escravidão. Dissertação de mestrado. São Paulo: USP, 2011. 
155 Média de população carcerária elaborada a partir dos relatórios das autoridades referentes ao período de 
1856-1870. 
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Nos relatórios das autoridades é possível traçar o movimento da população 
carcerária na Casa de Detenção. Segundo os registros desses relatórios das autoridades, 
elaboramos o quadro abaixo no qual estão dispostos os números totais de detentos 
existentes na Casa de Detenção referentes a um único dia, ora no 1º de janeiro do ano, ora 
no 1º de outubro, ora no 31 de dezembro, conforme os dados das autoridades de cada ano. 
 
Tabela 1: Número de detentos da Casa de Detenção da Corte: 






















O quadro nos permite olhar para um retrato numérico de quantas pessoas existiam 
encarceradas na Casa de Detenção por um dia, lembrando que a capacidade do 
estabelecimento era de comportar no máximo, 160 pessoas. Diante desse quadro, é 
evidente a Casa de Detenção manteve a superlotação como rotina de funcionamento. É 
evidente também que o número de detentos apresenta um crescimento notável, 
começando a década de 1870 por volta de duzentas pessoas, atingindo o número mínimo 
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de 146 em 1872 e 190 em 1873, crescendo para mais de trezentas pessoas, chegando ao 
número máximo de 651 pessoas no 1º de janeiro de 1884, exatamente 18 dias depois da 
revolta dos presos da Casa de Detenção de 14 de dezembro de 1883. 
Uma questão a se pensar diante desses números é que tipo de realidade eles 
representam, uma vez que as autoridades lançavam nos seus relatórios os dados do 1º de 
janeiro majoritariamente. A pergunta que fica é: o que esses números de 1º de janeiro 
representam em relação ao movimento diurno dos outros dias do ano? Não temos acesso 
a quantidade de detentos dos outros dias, nem mesmo pelos livros de matrículas dos 
detentos, visto que trata-se de uma documentação com muitas lacunas temporais. É 
necessário também considerar que a Casa de Detenção deve ter estabelecido uma 
dinâmica própria de funcionamento com a cidade, apresentando picos de movimento de 
entrada e saída de presos ao longo dos anos para além do mês de janeiro. Não temos 
acesso a dados que indiquem quais seriam os períodos de pico de movimentação na Casa 
de Detenção. Porém, mesmo assim esses dados são significativos, pois permitem fazer 
comparações entre si e indicam um crescimento desordenado da população carcerária. 
Segue abaixo um gráfico que faz o desenho do movimento numérico dos detentos: 







Antes de adentrar no estudo dessa população carcerária, é necessário pontuar que 
a circulação de pessoas no interior dos muros da Casa de Detenção era fruto da ação da 
polícia pelas ruas do Rio de Janeiro, numa dinâmica relacionada ao crescimento urbano 
e ao movimento populacional da cidade. Dizendo isso em outras palavras significa que 
“quanto mais complexa e diversificada se tornava a sociedade carioca, maior seria a 
exigência na organização das instituições de controle social"156.  
Gabriela dos Reis Sampaio157, no seu estudo sobre a figura do feiticeiro Juca Rosa 
no Rio de Janeiro oitocentista, afirma que, em meados da década de 1860, grande parte 
da população negra da corte era constituída de libertos e livres. Segundo a historiadora, 
houve um aumento das alforrias na cidade do Rio, havendo grande elevação após 1867, 
devido à guerra do Paraguai, com a promessa de liberdade para os negros que fossem para 
o front. Segundo os números de Gabriela Sampaio, em 1849 o Rio de Janeiro era a cidade 
com a maior população escrava urbana das Américas, pois quase 42% da população do 
Rio era escrava, incluindo paróquias rurais: 110.602 cativos em um total de 266.466 
habitantes. Apenas na capital, havia 80 mil cativos e cerca de 10.800 libertos e, em torno 
de 20 e 30 mil pardos e pretos livres. Essa situação muda no censo de 1872, com um 
aumento populacional na cidade do Rio de Janeiro para 274.972 habitantes, dos quais 
226.033 (82,2%) eram livres e 48.939, ou seja, 17,7%, eram escravos. A população negra 
do Rio, somando escravos e pessoas livres de cor, representava 44,4% do total. Se 
considerarmos apenas a população negra, 59,9% era livre, 40% escrava, ou seja, “em cada 
cinco pessoas de cor habitantes da Corte em 1872, três eram livres e duas escravas”158.  
Além desses dados, precisamos considerar também a crescente imigração europeia, 
principalmente portuguesa, que trouxe um crescimento espantoso da população branca e 
livre. No período de 1851-1870, mais de 130.000 imigrantes portugueses chegaram ao 
Rio de Janeiro, e grande parte deles permaneceram na cidade. 
Apesar desse espantoso crescimento populacional no Rio de Janeiro, o número 
dos homens que faziam parte dos regimentos militares era insuficiente para atender às 
necessidades de vigilância da cidade. Marcos Bretas159 afirma que, para uma boa parte do 
                                                          
156 SOUZA, Rafael Pereira de. “Batuque na cozinha, sinhá num quer!”: Repressão e resistência cultural 
aos cultos afro-brasileiros no Rio de Janeiro (1870 – 1890). Dissertação de Mestrado em História: UFF, 
2010, p. 13. 
157 SAMPAIO, Gabriela dos Reis. A história do feiticeiro Juca Rosa: cultura e relações sociais no Rio de 
Janeiro imperial. Tese de Doutorado. Campinas: Unicamp, 2000, pp. 18-20. 
158 CHALHOUB, Sidney. A Força da escravidão: ilegalidade e costume no Brasil oitocentista. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2012, p.230. 
159 BRETAS, Marcos Luiz. A Polícia Carioca no Império. Revista de Estudos Históricos, Rio de Janeiro, 
v. 12, n.22, 1998, p. 8. 
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Império, o número do efetivo policial era pouco superior à metade do previsto como 
necessário. Ao mesmo tempo, havia uma percepção que “a circulação dos escravos ao 
ganho pelas ruas e os contatos entre estes e marinheiros estrangeiros potencializavam o 
perigo de subversão da ordem”160. 
Esses aspectos demográficos estão diretamente conectados ao crescimento da 
demanda policial nas ruas da cidade e a Casa de Detenção opera um papel importante no 
controle do circuito do crime na cidade. A dinâmica policial que encadeava essa 
circulação de pessoas decorreu da aplicação cotidiana do Código de Posturas Municipais, 
buscando fazer o controle social das “classes perigosas” marginalizadas. Tal conceito 
possui ampla discussão bibliográfica, mas foi largamente empregado num debate 
conduzido pelo historiador Sidney Chalhoub na sua obra Cidade Febril. Chalhoub 
remonta a origem desse conceito na autora inglesa Mary Carpenter, num estudo de 1840, 
referindo-se ao grupo de indivíduos que escolheu abertamente uma estratégia de 
sobrevivência que os colocava à margem da lei. Esse conceito de “classes perigosas” foi 
empregado no Brasil como um dos eixos principais de um debate parlamentar ocorrido 
na Câmara dos Deputados do Império do Brasil, logo após a Abolição. O que estava em 
pauta era um projeto de lei sobre a repressão à ociosidade e a organização do trabalho. 
Para esses deputados, o gosto pelo trabalho é uma virtude que gera o hábito da 
poupança, que se reverte em conforto. Dessa forma, o indivíduo que não consegue poupar 
e vive na pobreza, torna-se imediatamente suspeito de não ser um bom trabalhador. Nessa 
lógica, o maior vício possível do ser humano é o não trabalho, a ociosidade, de modo que 
os pobres são encarados como pessoas sem a virtude social mais essencial. Nessa lógica, 
o trabalhador honesto escapa à pobreza e, consequentemente, os pobres “carregam vícios, 
os vícios produzem os malfeitores, os malfeitores são perigosos à sociedade, juntando os 
extremos da cadeia, temos a noção de que os pobres são, por definição, perigosos”161: 
Assim é que a noção de que a pobreza de um indivíduo era fato 
suficiente para torná-lo um malfeitor em potencial teve enormes 
consequências para a história subsequente de nosso país. Este é, por 
exemplo, um dos fundamentos teóricos da estratégia de atuação da 
polícia nas grandes cidades brasileiras desde pelo menos as primeiras 
décadas do século XX. A polícia age a partir do pressuposto da 
suspeição generalizada, da premissa de que todo cidadão é suspeito de 
                                                          
160 FARIAS, Juliana Barreto; GOMES, Flávio dos Santos; SOARES, Carlos Eugênio Líbano; ARAÚJO, 
Carlos Eduardo Moreira (orgs). Cidades negras: africanos, crioulos e espaços urbanos no Brasil escravista 
do século XIX. São Paulo: Alameda, 2006, p. 65. 
161 CHALHOUB, Sidney. Cidade febril: cortiços e epidemias na corte imperial. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1996, p.22. 
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alguma coisa até prova em contrário e, é lógico, alguns cidadãos são 
mais suspeitos do que os outros.162 
 
Vimos em nossa pesquisa como essa atuação da polícia vem desde muito antes da 
primeira república. A suspeita generalizada das “classes perigosas” no cotidiano das ruas 
do Rio de Janeiro do Império mobiliza uma chave interpretativa que ajuda a entender a 
dinâmica de circulação de pessoas na Casa de Detenção da Corte. Apesar da abolição ser 
um marco temporal no uso corrente do conceito de “classes perigosas” pelas autoridades 
no Brasil, os registros da Casa de Detenção comprovam que antes mesmo da Abolição 
esse princípio já era operado nas ruas como procedimento de trabalho, pois a Casa de 
Detenção, desde a sua inauguração em 1856 já funcionava como um grande repositório 
de pessoas marginalizadas que cometeram pequenas contravenções previstas no Código 
de Posturas, pessoas que simplesmente não se encaixaram no padrão de “comportamento 
civilizado”. Essas pessoas eram, em sua maioria, trabalhadores urbanos, muitos deles 
moradores de casas de cômodos e cortiços que estavam mais expostos às abordagens 
policiais. Quem eram essas pessoas? O que os livros de matrícula dos detentos nos 
permite dizer sobre elas? Quais as potencialidades analíticas desses livros de registros da 
Casa de Detenção? Por que eles eram suspeitos? Quais desses indivíduos eram mais 
suspeitos do que os outros? O que a análise desses registros nos permite afirmar sobre 
essa sociedade em termos quantitativos e qualitativos? É nesse sentido que esse capítulo 
ousa propor alguns caminhos de leitura. 
 
2.1. Estudo sobre a população carcerária: quem passava, quem ficava 
 
Diante dessa discussão da vida urbana do Rio de Janeiro, abrimos os estudos sobre 
a população carcerária. No primeiro período analisado, de 1860 a 1880, o quadro geral 
das detenções da Casa de Detenção apresenta os seguintes motivos de prisão: 24% das 
detenções foram por vadiagem, 22% por serem escravos fugidos ou por suspeita de serem 
escravos fugidos, 16% por desordem e 10% por embriaguez, ou seja, somando as rotinas 
de detenções mais comuns mencionadas acima, esse quadro geral representa um total de 
72% das pessoas trazidas para a Detenção. 
 
Gráfico 1: Motivos de Prisão na Casa de Detenção da Corte (1860-1880): 
                                                          
162 Idem, p.23. 
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Essa porcentagem de 72% dos casos sinaliza que a Casa de Detenção funcionava 
como um repositório de pessoas detidos por vadiagem, embriaguez e comportamento 
desordeiro, ou seja, praticamente dois terços dos detidos ali se encontravam por não 
mostrarem comportamento considerado civilizado, adequado ao mundo urbano. Isso 
representa a maioria da circulação de pessoas da instituição. 
 
No segundo período analisado, temos o seguinte gráfico: 
Gráfico 2: Motivos de Prisão na Casa de Detenção da Corte (1881-1889): 
 
Em comparação com o primeiro período, novamente desordem, vadiagem e 
embriaguez continuam sendo os motivos de prisão mais recorrentes, mas houve um 
aumento significativo: 80,5% do total das pessoas detidas na Casa de Detenção no período 
de 1881 a 1889. Nota-se também uma diminuição dos detidos por “fugidos” ou “suspeita 
de fugido”, representando por 2,5% das detenções. Trata-se de uma falsa impressão de 
que essas detenções diminuíram, pois elas precisam ser analisadas em comparação com 
o universo restrito dos registros disponíveis dos escravos detidos (uma vez que trata-se 
de dados de amostragem que não representam a totalidade). Dentre a amostra de 123 
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escravos desse segundo período, a maioria deles foram detidos por serem “fugidos”, um 
total de 49, representando 39,8% dos escravos presos. Portanto, manteve-se como o 
principal motivo de prisão dos escravos os fugidos ou a suspeita de estarem em fuga. Isso 
significa também que se manteve o caráter da Casa de Detenção agindo na manutenção 
do poder senhorial sobre os escravos. 
É necessário comentar também a presença dos “gatunos” e “ratoneiros” nesse 
segundo balanço geral da Casa de Detenção. No primeiro período eles estão diluídos em 
“outras detenções”, aqui eles representam aproximadamente 2% do total dos presos. Os 
termos “gatuno” e “ratoneiro” eram definidos no período como “o que furta cousas de 
pequeno preço”163. 
Durante a década de 1860164 foram registradas nos livros de matrícula 3.904165 
detenções. Na década seguinte166, há um número maior de registros: 5.146167 detenções 
Trata-se de uma população carcerária majoritariamente masculina, com um total de 8.030 
homens e 1.043 mulheres no período de 1860 a 1880. Porém, esses números olhados ao 
longo do tempo revelam que o volume das mulheres detidas praticamente duplicou de 
uma década para a outra: na década de 1860 o número de mulheres era 349 e na década 
de 1870 subiu para 719. Quanto aos homens, também houve aumento, de 3.554 na década 
de 1860, para 4.448 na década seguinte. No segundo período analisado, de 1881 a 1889, 
totalizando 1.748 pessoas, dessas 1430 são do sexo masculino e 318 são mulheres. 
 
2.2. Motivos de Prisão 
 
Seguem abaixo duas tabelas de estudo dos motivos de prisão da Casa de Detenção da 
Corte. Elaboramos tabelas e gráficos considerando as diferenças entre os presos escravos 
e livres. Antes de ir aos dados é importante ressaltar que as pessoas eram detidas na Casa 
de Detenção da corte geralmente com mais de um motivo de prisão, de modo que o 
número de ocorrência dos motivos de prisão não corresponde ao número dos presos, uma 
vez que a pessoa muitas vezes era presa por uma combinação de dois ou mais motivos 
                                                          
163Ver no dicionário Luiz Maria da Silva Pinto, de 1832, no domínio online da Biblioteca Brasiliana Guita 
e José Mindlin da USP, disponível em http://dicionarios.bbm.usp.br/en/dicionario/3/ratoneiro, último 
acesso em 16 de setembro de 2016. 
164 Com a ausência dos anos 1862, 1865, 1866 e 1867. 
165 Chamamos de década de 1860 o período que vai de 1860 até o ano de 1870.  
166 Também com lacunas, está faltando quatro anos: 1872, 1873, 1874 e 1876. 
167 A década de 1870, nesse estudo compreende os anos de 1871 até 1880, com ausência de registros dos 
anos 1872, 1873, 1874 e 1876. 
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como: “desordem e vadiagem”, “embriaguez e turbulento”, e assim por diante, com as 
mais diversas combinações. 
Tabela Motivos de Prisão: Escravos (1860-1883) 




Averiguação de condição 78 
Fora de horas 446 
Averiguação furto, roubo 115 
Vadiagem  34 
Apadrinhar ou queixar-se 180 
Capoeira 105 
Insubordinação, insulto 66 
Suspeita de fugido 329 
Fugido 506 
Ferimento, ofensa física 55 
Entrada em casa alheia 28 
 





Furto ou roubo 426 
Averiguação de sua condição 20 
Suspeito de ser escravo fugido 134 
Fugido 8 
Auxiliar fuga de escravo 6 
Insultos 53 
Fora de horas 11 
Ratoneiro 254 
Assinar termo bem viver 169 
Desertor/provar isenção 
recrutamento 68 
Entrada em casa alheia 43 
Ferimentos ofensas físicas 511 
 
Motivos de prisão: Livres e escravos (1881-1889): 












Atos imorais 13 
Proferir obscenidades 30 
Alienação mental 2 
Assinar termo de 
bem viver 35 
Estar em lupanar  5 
Estar em orgia 9 
Luta corporal 12 
Jogo proibido 19 
  
 A julgar por esse quadro, no período de 1881 a 1889, a Casa de Detenção não era 
um destino automático dos presos por crime “violentos”. Apenas 6 foram detidos por 
agressão à mulher, 12 por luta corporal, 26 por portarem arma e 50 por gatuno - o que 
deve incluir pequenos furtos. Olhando as duas décadas anteriores, há 511 presos por 
ferimentos e ofensas físicas. Para 20 anos, não parece muito - seria uma média de 2 casos 
por mês. É inegável a predominância das detenções por embriaguez, desordem, e 
vadiagem. E isso se mantém ao longo dos dois períodos. Segundo o Código de Processo 
Criminal de 1832, no artigo 12, inciso 2, os juízes de paz teriam que “obrigar a assignar 
termo de bem viver os vadios, mendigos, bebados, prostitutas, que perturbam o socego 
publico, aos turbulentos, que por palavras, ou acções ofendem os bons costumes, a 
tranquilidade publica, e a paz das famílias.” Após assinarem o termo, essas pessoas 
deveriam agir dentro dos padrões esperados, e a quebra do “contrato” resultava em multas 
e prisão.  
 O Código de Posturas Municipais no Título Sétimo, intitulado “A respeito de 
negocios fraudulentos de vadios, de tiradores de esmolas, de rifas, de ganhadores de 
escravos” estabelece que: 
 
Toda pessoa de qualquer côr, sexo ou idade, que for encontrada vadia, 
ou como tal reconhecida, sem occupação honesta e sufficiente para sua 
subsistência, será multada em 10.000 rs., e soffrerá 8 dias de cadêa, 
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sendo posta em custodia até a decisão do auto, e depois remettida ao 
chefe de policia para lhe dar destino.168 
 
O “termo de bem viver” era mais um meio de controle de que se valiam as 
autoridades policiais para buscar enquadrar a camada livre e pobre dentro dos padrões 
esperados, obrigando-os muitas vezes a procurar uma ocupação que não fosse 
considerada vadiagem. Esse mecanismo era, segundo as autoridades, uma forma de 
prevenir o crime, pois o sujeito de comportamento desviante, considerado infrator, não 
ficava preso de imediato. Ele assinava o termo na delegacia169 e, caso fosse encontrado 
em reincidência, seria processado criminalmente e cumpriria pena de prisão. 
 Nos termos de bem viver, comprovar ter domicílio fixo e ocupação honesta eram 
aspectos a ser considerados para que os sujeitos não fossem parar na delegacia e nem nas 
prisões. A ausência de moradia e de ocupação tornava o indivíduo num infrator e 
significava uma porta de entrada na cadeia. 
Segundo Walter Fraga170, nesse contexto de uma sociedade escravista, em que o 
controle dos senhores no máximo abrangia escravos e agregados, a criminalização da 
vadiagem se constituiu em poderoso recurso de controle extra econômico utilizado pelas 
autoridades para constranger os homens pobres e livres ao trabalho. 
Os supostos “vadios” foram amplamente perseguidos pela polícia, o Código Penal 
Brasileiro de 1890 também versa sobre o assunto, considerando como vadiagem, no seu 
artigo 395: “deixar de exercer profissão, officio, ou qualquer mister em que ganhe a vida, 
não possuindo meio de subsistência e domicilio certo em que habite; prover à subsistência 
por meio de ocupação proibida por lei e manifestamente offensiva da moral e dos bons 
costumes: pena – prisão celular por 15 a 30 dias. 
Segundo o relatório do chefe de polícia de 1871171, o chefe de polícia seguia as 
recomendações das posturas municipais ao realizar o seguinte procedimento: 
recomendava às autoridades policiais que vigiassem as atividades dos inspetores de 
                                                          
168 CODIGO de Posturas da Ilustrissima Camara Municipal. Rio de Janeiro: Emp. Typ. Dous de Dezembro, 
1854 p.65. 
169 DINIZ, Monica. Processos criminais: os termos de bem viver. Tensões, controle e sobrevivência nas 
ruas de São Paulo (1870-1890).  História e Perspectivas, Uberlândia, n.49, 2013, p.177. 
170 FILHO, Walter Fraga. Mendigos, moleques e vadios na Bahia no século XIX. São Paulo, HUCITEC; 
Salvador, EDUFBA, 1996. 
171 Relatório do Chefe de Polícia de 1871, p.A-19. 
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quarteirão, fazendo-os trazer os indivíduos considerados vadios para obrigar a assinar o 
termo de bem viver com cominação de pena.  
 
2.3. As faixas etárias 
 
Sobre a idade dos detentos do primeiro período elaboramos o seguinte gráfico: 
 
Gráfico 3: Idade dos detentos (1860-1880): 
 
No segundo período, de 1881 até 1889 temos o seguinte quadro de idade: 
 




Nota-se que, nos dois períodos analisados, a maioria da população carcerária da Casa 
de Detenção era jovem, tendo idades de 18 até 29 anos - o auge da força de trabalho, ou 
seja, os trabalhadores jovens eram a maioria das pessoas encarceradas.  
Com relação à faixa etária anterior houve uma mudança perceptível, aparece uma 
maioria de 237 pessoas na faixa de 15 a 19 anos, ao contrário do primeiro período, no 
qual a faixa de 30 a 34 anos apresenta um grupo maior de pessoas. Em termos percentuais 
isso também é notável: essas 237 pessoas de 15 a 19 anos, menores de idade, representam 
de 13,5% do total. No período anterior, essa faixa de idade representava 11% do total dos 
presos do período. Somando todos os menores de idade e comparando os dois períodos 
temos um crescimento considerável: de 1860 a 1880, temos o registro de 1.835 menores 
de idade na Casa de Detenção, esse número representa 20,2% do total do período. No 
segundo período, de 1881 a 1889, temos 469 menores, representando 26,8% do total das 
pessoas detidas. Houve, portanto, um crescimento de, pelo menos 6,6% da presença dos 
menores de idade na Casa de Detenção. 
Esses cálculos simples comprovam a existência da questão social dos menores nas 
ruas da cidade e sua presença na Casa de Detenção. Nos registros de entrada na Casa de 
Detenção, no final da página dessas fichas de matrícula, aparecem algumas anotações 
como “é menor”. A origem do termo “menor”, segundo o historiador Fernando Torres 
Londoño, a partir do final do século XIX e começo do XX, a palavra menor aparece com 
mais frequência no vocabulário jurídico brasileiro. Depois da Independência, foram 
definidos critérios de responsabilidade penal dos atos dos menores de idade. O Código 
Criminal de 1830 definiu três períodos de idade antes dos 21 anos: no primeiro período, 
ficavam os menores de 14, que não tinham responsabilidade penal. No segundo, os 
maiores de 14 e menores de 17 anos, os quais o juiz deveria analisar caso a caso, podendo 
impor pena de cumplicidade. E, terceiro, o limite de 21 anos para as penas drásticas como 
as galés. Contudo, se fosse estabelecido que os menores de 14 anos possuíam 
discernimento, o Código admitia que fossem recolhidos às casas de correção, à critério 
do Juiz, até os 17 anos. Isso permitia que os menores de 17 anos fossem condenados, 
sendo a prisão comum o destino destas crianças, uma vez que apenas no fim do século 
surgem as casas de correção para menores172. Assim, a pessoa ficava submetida ao pátrio 
poder até os 21 anos, enquanto sua responsabilidade penal podia começar aos 7 ou 9 anos, 
dependendo do juiz.  
                                                          
172 LONDOÑO, Fernando Torres. “A origem do conceito menor” In: PRIORE, Mary Del. História da 
criança no Brasil. São Paulo: Contexto, 4ª edição, 1996, p.130. 
 84 
 Os menores abandonados povoavam as ruas do centro da cidade e, por praticarem 
pequenos delitos, recebiam o mesmo tratamento policial dos “delinquentes” da vadiagem 
ou gatunice, frequentando também o xadrez e a cadeia, sendo chamados de menores 
criminosos. Segundo Londoño, “os visitantes de Casas de Detenção e das cadeias das 
grandes cidades, no começo do século XX, tinham que assistir ao espetáculo da 
convivência de menores com adultos criminosos, o que fazia das cadeias verdadeiros 
laboratórios do crime e escolas para criminosos173.”  
 Mas quem eram esses menores de idade, o que os registros da Casa de Detenção 
nos permite dizer sobre eles? Analisando o período com maior incidência de menores de 
idade, ou seja, o segundo período do banco de dados, de 1881 a 1889, temos um total de 
469 menores de idade, dentre eles 398 são homens e 71 mulheres. Das nacionalidades: 
uma pessoa africana de Benguela, 336 brasileiros, 6 espanhóis, 4 ingleses e uma pessoa 
francesa, 1 peruana, 4 paraguaios e 91 portugueses. Sobre a situação civil, apenas 5 eram 
casados. Dentre as ocupações desses menores de idade, uma minoria de 38% deles, ou 
melhor, 146 pessoas trabalhavam em serviços domésticos174. Em contrapartida, 61,4% 
trabalhavam em serviços fora do ambiente doméstico, totalizando 231 pessoas com 
ocupações como marítimo, cocheiro, marinheiro, sapateiro, carregador, trabalhador, 
servente de pedreiro, vendedor de gazeta, alfaiate, chapeleiro, carpinteiro, charuteiro, 
vendedor de bala, vendedor de bilhete, tipógrafo, quitandeiro, pintor, pedidor de gorjeta, 
tintureiro, caixeiro, entre outros. Apesar da maioria deles possuírem as ocupações 
registradas, nota-se que o predomínio das detenções são por vadiagem: 199 dos menores 
foram presos por serem vadios ou vagabundos, enquanto 183 por desordem e 42 por 
embriaguez. 
Sobre a cor da pele, 64% desses menores foram registrados como pessoas com a 
pele negra, com variações de preta, fula, morena, parda, totalizando 300 pessoas não 
brancas. As pessoas registradas como brancas totalizam 164.  
Do total desses menores, uma pequena minoria foi solta e entregue a um 
responsável identificado nos registros, o restante não temos informações sobre o destino 
depois de colocados em liberdade, sem haver indicação de responsável. São casos nos 
quais os menores foram encaminhados para a Casa de Detenção à requisição do Juiz de 
                                                          
173 Idem, p.139. 
174 Considerei aqui serviços domésticos as seguintes ocupações: costureira, cozinheira, cozinheiro, ajudante 
de cozinha, copeiro, serviço doméstico, engomadeira, criada, criado e lavadeira. 
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órfãos. É o caso de Candido Ferreira da Silva175, de 15 anos de idade, natural do Rio de 
Janeiro, preso por ser vagabundo e desordeiro, morador do Morro do Castelo, vestia uma 
“calça parda, camisa de meia, paletó de cor e chapéu preto”. Foi preso à disposição do 
Juiz da 1ª vara de órfãos, tinha a ocupação “trabalhador”, cor parda, preso em 25 de 
janeiro de 1885 e solto em 25 de fevereiro de 1885 por ordem do mesmo juiz de órfãos e 
foi entregue ao senhor João Francisco de Magalhães. 
Ou seja, a maioria desses menores de idade detidos na Casa de Detenção foram 
presos por vadiagem. Eles eram homens brasileiros, negros e trabalhavam fora do 
ambiente doméstico, ou seja, esses menores circulavam pelas ruas da cidade do Rio de 
Janeiro.  
A historiadora Amy Chazkel, analisando a Casa de Detenção na primeira 
República, observou que a recorrente prisão de mendigos, crianças abandonadas e 
pessoas sem-teto seria prova do famoso processo por meio do qual a questão social 
tornou-se “caso de polícia”176. Ela mostrou como era comum mandar crianças 
abandonadas ou “delinquentes” para a Casa de Detenção ou para uma colônia penal, 
simplesmente porque não havia alternativas institucionais para esses setores sociais. 
Vimos como esse processo não começou de repente, com a República, mas já vinha em 
andamento. 
 Em estudo sobre o controle social de menores também no começo da Primeira 
República, Adriana Vianna177 analisa como a polícia se tornou um agente privilegiado 
para intervir e até mesmo qualificar, sob diversas formas, os jovens menores de idade. 
Segundo a pesquisadora, no período do final do XIX e primeiras décadas do século XX 
pode-se destacar a emergência do problema da menoridade no sentido da demarcação de 
um campo de interesse e atuação de diversas instituições e saberes. Pois, nesse período é 
consolidada a representação de um problema social frente a uma massa de crianças pobres 
passíveis de serem enquadradas em classificações que denotassem sua situação anormal 
frente a um modelo de infância e família. A pesquisadora relaciona essa ação de controle 
social sobre as crianças desvalidas com a ascensão de teorias sanitárias e reformulação 
do espaço urbano da cidade, de modo que, a polícia, ao prender os vadios – adultos ou 
                                                          
175 Entrada número 308 do MDLL, Livro de Matrícula de Detentos Livres e Libertos, dossiê Homens, 
Mulheres e menores de 21 anos, referente ao período de 26/11/1884 a 07/02/1885. 
176 CHAZKEL, Amy. “Uma perigosíssima lição: a Casa de Detenção do Rio de Janeiro na Primeira 
República”. In: MAIA, Clarissa Nunes; NETO, Flávio de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz 
(orgs). História das Prisões no Brasil, Volume 2. Rio de Janeiro: Rocco, 2009. op. cit., p. 27. 
177 VIANNA, Adriana de Resende Barreto. O mal que se adivinha: Polícia e menoridade no Rio de 
Janeiro,1910 – 1920. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1999. 
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menores – agia, portanto, em sintonia com o esforço mais geral de reordenamento do 
mundo urbano, ao qual aliavam-se as transformações sanitárias e urbanísticas. Se nesse 
momento as práticas vão sendo respaldadas por um discurso científico legitimador, como 
a pesquisa mostrou elas já vinham ocorrendo.  
 
2.4. As ocupações 
 
Um aspecto essencial para a investigação sobre os detentos é considerar os tipos 
de ocupações que aparecem registradas. As ditas “ocupações” dos presos revelam uma 
dimensão social bastante heterogênea desse universo de pessoas, como também permite 
entender mais sobre os movimentos de trabalhadores na cidade do Rio de Janeiro. O 
quadro de profissões foi dividido em profissões não-domésticas e profissões domésticas: 
 
Tabela 5: Ocupações não domésticas (1860-1880): 
Agenciador 11       
Agente de 
policia 1 Catraeiro 83 Ex-praça 3 Mascate  47 
Agricultor 2 Cavoqueiro 16 Falueiro 7 Mecânico 5 
Aguadeiro 4 Chapeleiro 28 Ferreiro 78 Mendigo 6 
Ajudante de 
cocheiro 6 Cigarreiro 23 Foguista 51 Moço de cavalaria 6 
Alfaiate 151 Cocheiro 140 Florista 2 Musico 6 
Alugado 3 Comércio 13 Fotógrafo  2 Negociante 61 
Amolador 6 Dentista 3 Fundidor 9 Negreiro 1 
Ao ganho 3 Dourador 6 Funileiro 20 
Oficial justiça, 
correio 25 
Aprendiz 23 Embarcadiço 19 Fuzileiro 2 Operário 1 
Barbeiro 22 Empregado 16 Ganhador 269 Padeiro 107 
Bombeiro  14 Encadernador 16 Guarda 16 Ourives 18 
Boticário 2 Enfermeiro 9 
Guarda da Casa de 
Detenção 3 Peão 6 
Cabeleireiro 3 Engenheiro 2 Guarda livros 2 
Pedir esmolas, 
pedestre 5 
Caixeiro 290 Engraxate 8 Jardineiro 12 Pedreiro 297 
Caldeireiro 25 Escrevente 6 Lustrador 43 Peixeiro, pescador 68 
Carregador  47 Escritor 1 Maestro 2 Pintor 168 
Carroceiro 200 Espingardeiro 5 Malhador de ferro 7 Praça exército 16 
Carvoeiro 15 Estudante 1 Maquinista 34 Sapateiro 149 
Soldado 13 
Estudante de 
medicina 1 Marceneiro 89 Serrador 11 
Tipógrafo 23 Estufador 3 Marinheiro 518 Servente 148 
  Trabalhador 1723 Vendedor 73 Quitandeira(o) 141 
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      Total 5379 
 
Tabela 6: Ocupações domésticas (1860-1880) 
Ajudante de cozinha 13 










Serviço doméstico 242 
Total 1805 
 












Tabela 7: Ocupações (1881-1889) 
Açougueiro 1 Cigarreiro 24 Ganho 7 Padeiro 21 
Agricultor 1 Cobrador 1 Graxeiro 1 Pedidor de gorjeta 1 
à bordo 1 Cocheiro 43 Guarda livros 1 Pedreiro 63 
Ajudante 
de cozinha 6 Comercio 3 Ignorado 1 Peixeiro 2 
Alfaiate 22 Condutor 6 Ilegível e vazias 65 Pescador 5 
Baleiro 1 Confeiteiro 2 Jardineiro 6 Photografo 1 
Barbeiro 4 Copeiro 42 Latoeiro 1 Pintor 27 
Cabeleireiro 1 Costureira 58 Lavadeira 118 Praça 1 











Serviço doméstico 33 
Total 471 
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Caixeiro 67 Cozinheiro 108 Lavradora 1 Quitandeiro 9 
Calafate 6 Criada 1 Limador 1 Refinador 2 
Calceteiro 1 Criado 4 Lustrador 9 Remador 4 
Caldeireiro 6 Doceiro 2 Maquinista 4 Roceira 1 
Carpinteiro 27 Embarcadiço 3 Marceneiro 14 Roceiro 1 
Carteiro 8 Engomadeira 31 Marinheiro 22 Sapateiro 25 
Carregador 78 Engraxate 1 Marítimo 64 Sargento reformado 1 
Carroceiro 34 Ensacador 1 Marmorista 1 Serrador 3 
Carvoeiro 4 Entalhador 1 Mascate 65 Serralheiro 3 
Catraeiro 8 Estivador 10 Moço de cavalaria 2 Servente 17 
Cavoqueiro 1 ex praça 1 Musico 2 Serviço braçal 1 
Celeiro 1 Ferreiro 18 Registro mutilado 1 
Servente de 
pedreiro 5 
Chacareiro 6 Florista 2 Não tem ocupação 18 Servente de pedreira 1 
Chapeleiro 5 Foguista 4 
negócio ou 
negociante 3 Serviço doméstico 33 
Charuteiro 6 Fundidor 3 Oficial de justiça 2 Serviços leves 2 
Sorveteiro 2 Funileiro 5 Oureiro 1 Soldador 1 
Tanoeiro 3 Trabalhador 347 Vendedor de carne 1 Vendedor de peixe 1 
Telegrafista 1 
Trazedor de 
folhas 1 Vendedor de folhas 1 Vendedor de peça 1 
Tintureiro 2 Varredor 1 Vendedor de carne 1 Vendedor de ostra 1 
Tipógrafo 10 Vendedor de bala 2 Vendedor de gazetas 6 Vendedor de ilegível 1 
  
Vendedor de 
bilhete 3 Vendedor de frutas 1 Vender 1 
 
Começamos as considerações pelo quadro de profissões domésticas. Esse 
segmento de trabalho reúne maior presença feminina178 comparando-se com as outras 
profissões não domésticas que exigiam maior circulação pela cidade. Segundo a 
historiadora Sandra Lauderlale Graham, que estudou as criadas na cidade do Rio de 
Janeiro de 1860 a 1870, ser trabalhadora doméstica significava viver proximamente a um 
amo ou senhor. A historiadora inclui na categoria de trabalho doméstico as cozinheiras, 
copeiras, arrumadeiras, mucamas, amas de leite, carregadoras de água, lavadeiras, 
costureiras e, até mesmo as mulheres que vendiam frutas, verduras ou doces nas ruas, 
pois geralmente elas eram escravas que se dividiam entre o trabalho de criadas da casa 
durante parte do dia. As atividades de transportar água ou lavar roupa no chafariz 
                                                          
178 Sobre a história das mulheres trabalhadoras em São Paulo ver DIAS, Maria Odila Leite da Silva. 
Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX. São Paulo: Brasiliense, 1995. Ver também trabalho 
recente TELLES, Lorena Féres da Silva. “Libertas entre contratos e aluguéis: trabalho doméstico em São 
Paulo às vésperas da abolição”. In: MACHADO, Maria Helena Toledo, CASTILHO, Celso (orgs). 
Tornando-se livre: agentes históricos e lutas sociais no processo de abolição. São Paulo, EDUSP, 2015. 
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significava que algumas dessas criadas trabalhavam fora da casa e longe do olhar da 
patroa. Lavadeiras e costureiras podiam trabalhar para diversas famílias durante o dia e 
viver independentes em seus próprios lares. 
Graham afasta o estereótipo de que somente as escravas eram criadas ou de que o 
trabalho doméstico fosse exclusivamente das escravas. Segundo ela, o serviço doméstico 
atravessava as diferenças entre as mulheres livres e escravas, pois mulheres das duas 
condições podiam trabalhar uma ao lado da outra, e ambas em tarefas similares: 
Uma escrava podia inclusive viver fora da jurisdição de seu amo, 
empregar-se como mão-de-obra e pagar uma soma fixa a seu 
proprietário, guardando para si o que sobrasse, a fim de comprar comida 
e pagar o aluguel de um cômodo. Ou, ainda, uma escrava, tendo sido 
por muito tempo a criada de uma só família, podia ser tratada com 
afeição e respeito e recompensada com a liberdade, enquanto uma 
mulher livre, com o direito de partir quando quisesse, podia ser vista 
com desconfiança e receber pouca estima. Na medida em que as criadas 
trabalhavam e viviam sob condições similares, havia pouco com que 
distinguir as mulheres livres das escravas: qualquer criada podia ser 
submetida por longo período a trabalho exaustivo, alojamentos úmidos, 
dieta inadequada ou doenças que caracterizavam comumente a vida do 
trabalhador pobre. O estudo das criadas brasileiras demonstra que a 
situação de mulheres específicas confunde as categorias simplistas de 
escrava ou livre179. 
 
No grupo de trabalhadores domésticos que foram detidos na Casa de Detenção, 
agrupamos dois principais motivos de prisão: as detenções à serviço do senhor180 e as 
detenções por infrações cometidas. No primeiro grupo temos os seguintes motivos de 
prisão: suspeita de ser escravo fugido, fora de horas, desobediência do senhor, à 
requisição ou a pedido do senhor, averiguação sobre condição e insubordinação. Foram 
                                                          
179GRAHAM, Sandra Lauderdale. Proteção e obediência: criadas e seus patrões no Rio de Janeiro, 1860-
1870. São Paulo: Companhia das Letras, 1992, pp.19-20. 
180 A presença de escravos presos a pedido de seus senhores revela que houve uma mediação em larga 
escala do Estado na punição das faltas dos escravos no ambiente doméstico. Os senhores que não quisessem 
punir seus escravos, podiam recorrer ao chefe de polícia expondo as faltas praticadas por seus escravos 
através de um requerimento no qual era estipulado o tipo de castigo e o número de golpes que gostariam 
que fossem aplicados. Os senhores, além da aplicação dos castigos e dos curativos dos escravos, tinham 
que pagar também pelas suas despesas com comida, vestuário e acomodação durante o tempo de 
aprisionamento. Nos anos 1820, era cobrado uma taxa de 160 réis para cada centena de açoites dada nos 
escravos. O limite máximo era de 400 açoites, o que correspondia a uma despesa de 640 réis, porém, devido 
a intensidade desse castigo, poucos deviam ser os escravos que escapavam com vida.  Pela carceragem, que 
incluía alimentação e curativos no período necessário à recuperação de cativos, os senhores ainda pagavam 
a quantia de 600 réis. A prisão destinada a esse tipo de “serviço” era o Calabouço que, em 1874, foi 
desativado e os senhores de escravos passaram a mandar seus escravos considerados desobedientes e fujões 
para a Casa de Detenção, onde continuaram a receber açoites e palmatoadas. Ver em SOARES, Luiz Carlos. 
O “povo de cam” na capital do Brasil: a escravidão urbana no Rio de Janeiro do século XIX. Rio de Janeiro: 




localizadas 739 entradas desse grupo, sendo 659 escravos e 79 livres, 364 mulheres e 375 
homens. Desses, 726 tinham a cor da pele descrita como preta, contando apenas 5 da cor 
branca. Ou seja, reúne de um grupo de maioria escrava e, consequentemente, negra. Trata-
se de trabalhadores domésticos que representam uma espécie de resistência à autoridade 
senhorial, desobedecendo, circulando nas ruas sem autorização em horário proibido e 
fugindo, pois muitos foram encarcerados a pedido do próprio senhor como punição. Por 
se tratar justamente de trabalhadores domésticos, o que pressupõe intimidade e 
convivência direta com seus senhores ou patrões, é coerente que seja alto o número de 
detenções por punição, para o controle e disciplina desses sujeitos. De toda forma, os 
dados deixam claro como eram tensas essas relações domesticas e como muitas vezes 
(pelo menos 739 vezes) a empregada tomou uma atitude radical, não passiva, arriscou 
ultrapassar as barreiras impostas. 
Quanto ao grupo das profissões não domésticas, temos uma lista maior de motivos 
de prisão relacionadas a contravenções das leis, sejam as leis municipais do Código de 
Posturas, seja o Código Criminal propriamente: infração de postura, embriaguez, 
desordem, não pagar aluguel, roubo, furto, insulto, jogo proibido, ferimentos, 
espancamento, entrada em casa alheia, capoeira, feitiçaria, ofensas físicas, vadiagem, uso 
de arma, estar em lupanar, proferir obscenidades, estelionato, ser encontrado em batuque, 
injúria, quebra do termo de bem viver, ser encontrado em zungú. Além de delitos 
previstos no Código Criminal como furto, roubo e ameaças físicas, temos também um 
grupo grande de pessoas presas por comportamentos desviantes segundo o Código de 
Posturas Municipais vigente. Esse grupo de trabalhadores reúne um número maior de 
pessoas: de um total de 912 detentos, 653 são livres e 259 escravos. Foram registrados 
682 com a cor de pele escura (preta, parda, fula, morena, etc) e 205 da cor branca. Sobre 
o gênero, contabilizamos 383 mulheres e 529 homens. Ou seja, aqui o número maior é de 
sujeitos homens livres e afrodescendentes. 
Vamos a algumas considerações gerais sobre a tabela de profissões não 
domésticas. Chama a atenção o baixo número de profissões que exigiam maior 
escolaridade para serem exercidas, isso se reflete na presença quase minoritária de 
profissionais como escritor, engenheiro, dentista, enfermeiro, maestro, e somente um 
estudante de medicina. Em contrapartida, nota-se que o universo de presos da Casa de 
Detenção era composto majoritariamente por profissões subalternas, trabalhadores pobres 
urbanos, com destaque para o grande volume de marinheiros, trabalhadores, ganhadores, 
pedreiros, caixeiros, alfaiates, cocheiros, pintores, padeiros, sapateiros, carroceiros. Ao 
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contrário do grupo dos trabalhadores domésticos, no qual havia uma presença feminina 
expressiva, aqui inclusive o gênero masculino é demarcado no nome das profissões. 
Trata-se de uma multidão de homens trabalhadores da cidade. 
Dentre esses trabalhadores, temos dois subgrupos: os trabalhadores que tinham 
um ofício que prestava alguma espécie de serviço que exigia alguma formação, que é o 
caso dos alfaiates, marceneiros, tipógrafos. Dentre esses trabalhadores temos uma 
predominância dos alfaiates. Esses trabalhadores, em geral ficavam num espaço físico 
fixo, podia ser uma loja, por exemplo. Por ter um ponto comercial fixo, isso pode indicar 
que eles poderiam ter um pouco mais de recursos para manutenção do espaço comercial, 
ou que eles eram ajudantes de alfaiates, portanto empregados.  O fato é que, segundo 
nossos dados, existe uma recorrência considerável de alfaiates sendo detidos na Casa de 
Detenção, o que nos indica que esses alfaiates apresentavam comportamentos desviantes, 
pois a maioria deles foram presos por embriaguez, desordem e vadiagem. 
No segundo grupo de trabalhadores temos os que trabalhavam circulando pelas 
ruas, os cocheiros, por exemplo, tinham seus veículos e circulavam muito pela cidade. 
Segundo a historiografia, os cocheiros eram famosos por brigar nas ruas. Em meados do 
XIX, o transporte de passageiros através de aluguel de tílburis e diligências passa a se 
popularizar. No Rio de Janeiro, durante toda a metade do XIX, foram registrados 621 
pedidos para circulação desse tipo de veículo, sendo que, no período subsequente, de 1851 
a 1870, esse número subiu para 2.477181 registros. Essa popularização veio acompanhada 
pela precariedade e falta de segurança nesse tipo de transporte. Isso se verifica na 
recorrência de notícias de jornais sobre pequenos acidentes e atropelamentos envolvendo 
os carroceiros e cocheiros. Essas circunstâncias, fizeram dos cocheiros personagens 
corriqueiros nos relatórios das ocorrências policiais junto aos “bêbados”, “gatunos”, 
“meretrizes”, “vadios”, “desordeiros conhecidos”, e toda sorte de adjetivações usadas 
para enquadrar os comportamentos considerados desviantes. “Os motivos das detenções 
eram diversos, todavia as prisões mais comuns ocorriam após acidentes causados por 
imprudência na condução de veículo, fosse ele carro de praça, carroça ou bonde de tração 
animal.”182 
                                                          
181 AZEVEDO, Elciene. A metrópole às avessas: cocheiros e carroceiros no processo de invenção da “raça 
paulista”. In: AZEVEDO, Elciene [et al.]. Trabalhadores na cidade: cotidiano e cultura no Rio de Janeiro e 
em São Paulo, séculos XIX e XX. Campinas: Editora da Unicamp, 2009, p.64. 
182 Idem, p.66. 
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Elciene Azevedo183 afirma que os cocheiros foram alvo de intensa regulamentação 
em São Paulo. A historiadora mostra como o código de posturas municipal de 1886 que 
regulamentava o comportamento do cocheiro, proibindo que levassem pessoas 
consideradas “mal vestidas” em seus carros ou que dormissem em seus coches, 
determinando que se apresentassem sempre calçados e com boa aparência. A existência 
desse tipo de regulamentação nos mostra como era patente a preocupação das autoridades 
com o comportamento desses trabalhadores e o estigma de mau comportamento dos 
cocheiros: “os cocheiros eram acusados de vaiarem pessoas e de conduzir de forma 
abusiva nas ruas, pondo em risco a população. Era um profissão estigmatizada”184. 
Nos registros da Casa de Detenção é possível verificar casos de cocheiros detidos 
por estarem envolvidos em conflitos nas ruas. O português Joaquim da Silva Lopes, de 
28 anos, solteiro, morador da rua São Cristóvão, preso em 8 de março de 1882 e solto em 
11 de abril de 1882, foi preso por “ter atropelado o tílburi no 141 com a moça de que era 
condutor e atirar uma garrafa sobre o passageiro do mesmo”. Temos também o caso do 
italiano João Batista, de 29 anos, solteiro, morador da Rua Formosa, preso em 1 de 
fevereiro de 1885 e solto em 7 de março de 1885, foi preso por “ofender fisicamente a 
um indivíduo que conduzia”. Dentre esses casos, temos muitos outros cocheiros presos 
na Casa de Detenção, com motivos de prisão envolvendo ofensas físicas, espancamento, 
desordem, ou por ser “turbulento”. 
 A historiadora Maria Luiza Ferreira de Oliveira, no seu amplo estudo sobre o 
cotidiano dos setores médios da sociedade em São Paulo durante o processo de 
urbanização da cidade de São Paulo em fins do século XIX, mostra que o mercado de 
transporte urbano era um mercado atrativo para os trabalhadores livres, se tornando uma 
alternativa de sobrevivência à pobreza e do trabalho informal. Partindo de análises de 
inventários dos cocheiros185 Marcelino Alves da Cruz, brasileiro, Francisco Buchmann, 
alemão, e do português Antonio Joaquim da Silva, todos falecidos em finais da década de 
1870, a autora conclui que eles eram pequenos proprietários que contraíram dívidas para 
se tornarem autônomos. Ser proprietário de carros de praça era uma forma de buscar 
autonomia, um trabalho procurado por homens pobres e de poucos recursos, mas que 
possuía mercado certo, que tendia a crescer com o crescimento urbano.  
                                                          
183 Idem, p.74. 
184 OLIVEIRA, Maria Luiza de Oliveira. Entre a casa e o armazém: relações sociais e experiência de 
urbanização. São Paulo: Alameda, 2005, pp.40-47. 
185 Idem, p.46. 
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Durante a elaboração desse quadro de profissões chamou atenção a presença de 
três guardas da Casa de Detenção como presos, são eles: Viriato da Silva Monteiro de 55 
anos, Manoel José de Barros Pussa de 25 anos e João José Pereira de 32 anos. Viriato era 
natural do Rio de Janeiro, Manoel de Pernambuco e João do Maranhão. O endereço dos 
três foi anotado igual: “na Casa de Detenção”. Dois foram anotados como da cor branca 
e um “moreno”. Um deles vestia o uniforme “farda, calça preta e boné”, os outros vestiam 
“calça preta, (ilegível) e boné” e “camisa branca, calça de cor parda”. Os três foram presos 
na Casa de Detenção no dia 25 de janeiro de 1871 e foram soltos dia 11 de março de 1871. 
O motivo de prisão registrado é igual para os três: “estar indiciado no artigo 125 do 
Código Criminal”, ou seja: 
Art. 125. Deixar fugir aos presos o mesmo Carcereiro, ou outra 
qualquer pessoa, a quem tenha sido commettida a sua guarda, ou 
conducção. 
Sendo por connivencia. 
Penas - de prisão com trabalho por dous a seis annos, e de multa 
correspondente á metade do tempo. 
Sendo por negligencia. 
Penas - de prisão com trabalho por um a tres annos186. 
 
 Numa pesquisa nos jornais pelos nomes dos guardas, foi encontrada uma notícia 
no jornal Diário do Rio de Janeiro, na seção Juízos de 1ª Instância, 3ª Vara Criminal, 
noticiando a audiência criminal: “Autora a Justiça, réos Viriato da Silva Monteiro, 
Manoel José de Barros Puça e João José Ferreira, pronunciados por terem deixado fugir 
presos. – Reformada a sentença para despronunciar os réos”. A detenção dos guardas da 
própria Casa de Detenção sinaliza uma possível cooperação entre guardas e presos, 
provável relação de proximidade com os presos, demarcando redes de relações de 
interesse no espaço. Isso também pode significar uma simples retaliação dos responsáveis 
após a fuga de detentos, e a detenção desses guardas pode ter servido de exemplo aos 
presos, mostrando que nem mesmo os guardas são imunes às grades. E sobretudo que era 
preciso vigiar os vigias, havia também acordos, negócios, como mostramos no primeiro 
capítulo, os carcereiros eram homens pobres que ganhavam salários baixos. Como 
mostrou André Rosemberg, o desafio da criação das forças policiais foi conseguir incutir 
nos soldados, nos vigias, comportamentos e práticas adequadas ao seu ofício. Assim, 
houve outros agentes da ordem policial que foram encarcerados, tais como: agente de 
polícia, guardas, os 3 guardas da Casa de Detenção, bombeiros, praças do exército e 
                                                          
186Código Criminal do Império do Brasil, Capítulo VI Tirada ou fugida de presos do poder da justiça, e 
arrombamento de cadêas.  
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soldados. Isso indica que, por vezes, os próprios responsáveis pela segurança da 
população promoveram agitações que incomodaram as autoridades. Dentro desses casos 
também temos prisões por motivos como “deserção” e “provar isenção do recrutamento”.  
 
2.5. Mulheres na Casa de Detenção em 1889 
 
Ao tratar do trabalho doméstico na seção anterior, nota-se a maior presença de 
mulheres nesse segmento. Vamos analisar uma amostragem das mulheres registradas no 
livro de mulheres MDLI-01187. Inserimos no banco de dados uma amostragem de 111 
mulheres, todas de condição livre, presas entre 23 de abril de 1889 a 14 de junho de 1889. 
Vamos analisar as informações dos livros de matrícula: 
 
Tratam-se de mulheres jovens em sua maioria, que foram presas na faixa de 15 a 29 
anos. A maioria delas também são solteiras: apenas 5 casadas, 4 viúvas e 102 solteiras. A 
maioria delas também é brasileira, exatamente 96 mulheres. Nesse grupo há 2 portuguesas 
e 2 espanholas, 5 paraguaias, 1 mulher africana, uma italiana e alemã. 
Temos o seguinte quadro de ocupações: 
Ocupações mulheres (1889): 
                                                          
187 Livro de matrícula da série Matrícula de detentos livres, do dossiê Mulheres e Menores de 21 anos, 
referente ao período de 23/04/1889 a 08/08/1889, disponível em: http://www.godocs.com.br/aperj/, 
acessado em 20 de setembro de 2016. 
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A maioria dessas mulheres eram lavadeiras, representando 53,1% do total. É difícil 
dimensionar as dificuldades que as mulheres pobres passaram na capital do país cujos 
capitais eram monopolizados por uma elite predominantemente masculina. E não só isso, 
é difícil dimensionar a presença e o trabalho das quitandeiras, por exemplo, as mulheres 
responsáveis pelo comércio informal nas ruas, vendendo pequenos gêneros de consumo. 
No Rio de Janeiro, muitas transformações ocorreram na organização do trabalho em 
meados de 1860 e 1880, que é justamente o período dessa pesquisa. A historiadora Sandra 
Graham afirma que, no Rio de Janeiro, entre 61% e 65% das mulheres livres e 87% a 
90% das escravas trabalhadoras, já na década de 1870, eram domésticas, e em 1906 
haveria mais de 77 mil criadas188. 
Lorena Telles também é uma referência para pensar como analisar os rastros dessas 
mulheres trabalhadoras do ambiente doméstico, em sua dissertação a historiadora afirma: 
Era de exclusiva alçada feminina o cuidado e a amamentação de 
crianças, a lavagem, a costura e o engomado das roupas, a feitura de 
doces para o pequeno comércio. A cozinha, os serviços domésticos, a 
copa e a ocupação genérica “criados” eram funções desempenhadas por 
homens e mulheres, superadas numericamente pelos copeiros, no 
serviço das salas de jantar de sobrados e opulentos palacetes. Menos 
numerosos e predominantemente estrangeiros, os homens eram 
inscritos em funções mais diversificadas, como o trabalho nos jardins 
dos chalés e palacetes, nas hortas das chácaras, no atendimento à 
clientela de hotéis, como porteiros, padeiros. A condução dos animais 
para o transporte particular incrementava o repertório masculino de 
serviços prestados às elites, previstos pelos camaristas nas posturas 
sobre “Criados de servir e amas de leite”189. 
 
                                                          
188 GRAHAM, Sandra. GRAHAM, Sandra Lauderdale. Proteção e obediência: criadas e seus patrões no 
Rio de Janeiro, 1860-1870. São Paulo: Companhia das Letras, 1992, p.18. 
189 TELLES, Lorena Féres da Silva. Libertas entre sobrados: contratos de trabalho doméstico em São 
Paulo na derrocada da escravidão. Dissertação de mestrado: São Paulo, USP, 2011. 
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Sobre as cozinheiras, Lorena Telles afirma que, na verdade, o trabalho dessas 
mulheres não se restringia ao universo da cozinha e elas acumulavam outras funções, pois 
elas eram responsáveis pelo desempenho de variadas tarefas, transitando entre os espaços 
da casa, da rua, entre armazéns e beiras dos rios da Capital. A historiadora destaca alguns 
termos que apareceram nos contratos de trabalho dessas trabalhadoras que 
desempenhavam outras funções: “cozinhar, lavar alguma roupa e tratar da limpeza da 
casa”, “lavar e engomar roupa, fazer compras e outros serviços domésticos”, cozinheira 
e mais serviços concernentes a uma casa de familia”, “cozinheira e criada de serviços 
domésticos como lavar, engomar, limpagem da casa, etc.”, “cosinheira e mais arranjos de 
vivenda”, “engomado, cozinha quando faltar a encarregada desse serviço, ou for mister 
ajudá-la, compras diversas e quaisquer outros serviços, menos lavagem de roupa”190. 
Outro aspecto que precisa ser considerado aqui nessa análise é a cor da pele dessas 
mulheres: 
Cor da pele: mulheres (1889) 
 
Apenas 6 mulheres eram brancas, a maioria delas teve a pele registrada como preta, 
parda, morena, fula e acaboclada. Essas mulheres eram, portanto, em sua maioria, jovens, 
afrodescendentes e trabalhavam com variações de serviço doméstico. Nesse sentido, é 
necessário mencionar uma dimensão do aspecto do trabalho doméstico: a demanda dessas 
mulheres de dormirem fora das casas de seus patrões. Segundo Sandra Graham: 
(...) os patrões se sentiam desafiados quando as mulheres livres 
insistiam em sua reivindicação de uma existência separada, “dormindo 
fora”. Em 1877, uma jovem livre, habilitada a cozinhar e fazer compras, 
declarou que só aceitaria uma posição com a condição de “dormir fora”. 
Durante as décadas de 1880 e 1890, as mulheres continuaram a insistir. 
(...) Todas essas eram expressões novas na linguagem dos acordos e os 
empregadores ouviam nelas um amortecer da autoridade que resultava 
                                                          
190 Idem, p.151. 
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do agregamento físico do lar. Saindo à noite, as criadas escapavam a 
sua jurisdição191. 
 
Esse conflito entre as mulheres trabalhadoras que buscavam maior autonomia nas 
suas vidas e poder circular mais livremente nas horas de folga aparece na documentação 
da Casa de Detenção, pois nesse livro de matrícula das mulheres aparece muitas vezes o 
horário e o local da detenção e a maioria delas aconteceu no período da noite: 
Horário das detenções: Mulheres (1889): 
 
 
No total são 43 detenções feitas no período noturno, inclusive em algumas dessas 
detenções, essas mulheres foram presas em grupo, ou seja, elas estavam acompanhadas e 
é possível identificar isso nos registros de entrada porque o motivo de prisão é o mesmo. 
É o caso do grupo composto por Senhorinha Gonçalves de Freitas, Maria Elizario da 
Conceição, Eva Faustina Maria Silva, Camilla Maria Rosa da Conceição, Francisca Maria 
da Conceição e Angela Maria Rosa de Oliveira, um grupo de seis mulheres reunidas 
presas com o mesmo motivo de prisão: “promover desordem as sete e meia horas da noite 
na rua Senhor dos Passos”. Com idades entre 22 e 47 anos, Senhorinha era de Minas 
Gerais, Maria Elizario era do Maranhão, Eva do Rio Grande do Sul, Camilla do Rio de 
Janeiro, Francisca do Rio Grande do Norte e Angela do Sergipe. Apenas Francisca era 
casada, o restante era solteira. Três delas eram vizinhas, moradoras da rua do Regente, 
outras 2 eram vizinhas moradoras da rua Senhor dos Passos – que foi o local da desordem 
-, todas foram presas por ordem do subdelegado do 2º distrito do Sacramento. Cinco delas 
eram cozinheiras e uma lavadeira, uma delas era branca, o restante era parda, preta e fula. 
Foram presas no dia 1 de junho de 1889 e foram soltas na mesma data, apenas a 
Senhorinha que foi solta no dia 6 de junho porque foi remetida ao subdelegado para 
                                                          
191 GRAHAM, Sandra. Op. cit., p. 121 
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assinar termo de bem viver. De noite se reuniram em suas agências, em sua sociabilidade, 
mulheres negras provenientes de diversas províncias do pais, de norte ao sul, cada uma 
de um local. Teriam sido escravas, vindas com o tráfico interno pós 1850? Ou migraram 
por vontade própria, em busca de oportunidades de trabalho? Nesse período o Rio de 
Janeiro crescia e não apenas chegavam e compartilhavam experiências imigrantes, mas 
também pessoas de todas as províncias do pais.  
Outro grupo de três lavadeiras foi preso em 29 de abril de 1889 no 1º distrito de São 
José com o seguinte motivo de prisão: “ser encontrada embriagada e proferindo 
obscenidades as nove horas de noite na rua de D. Manoel e para ser processada por quebra 
do termo”, é o caso de Francelina, Augusta e Aurora. Outro caso emblemático é a 
detenção conjunta de Emilia, Margarida e Rita, presas por “desordem e orgia às nove 
horas da noite na Praça da Constituição”, também no dia 29 de abril de 1889. 
Essas e outras detenções comprovam que existia vida noturna na cidade, que essas 
mulheres estavam nas ruas de noite, encontrando-se umas com as outras. A historiadora 
Amy Chazkel192 propôs uma reflexão que encarava a noite como uma categoria analítica 
para a história. Segundo ela, existem poucas narrativas da vida pública cotidiana depois 
do escurecer. As ruas do Rio evidentemente não estavam vazias de noite e a existência 
do Toque de Aragão, o toque de recolher que entrou em vigor em 1825, destinado a 
algumas pessoas, é um indício de que as pessoas realmente estavam nas ruas de noite no 
século XIX. E esses registros de prisões dessas mulheres comprovam isso.  




Luta corporal 2 
Moeda falsa 1 
Feitiçaria 1 
Andar vagando 2 
Agressão  3 
Estar em orgia 3 




                                                          
192 CHAZKEL, Amy. O lado escuro do poder municipal: mão de obra forçada e o Toque de Recolher no 
Rio de Janeiro Oitocentista. Revista Mundos do Trabalho, Vol. 5, N.9, 2013, p.34. 
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Foi encontrada uma ocorrência de feitiçaria: Carolina Barboza, 32 anos, natural do 
Rio de Janeiro, solteira, moradora do Beco das Carmelitas nº 3, lavadeira, cor da pele 
fula, foi presa com o seguinte motivo de prisão: “presa às oito horas da manhã de hoje 
por vagabunda e acusada de obter dinheiro de pessoas incautas e ignorantes por meio de 
feitiçaria”. Carolina vestia saia de cor e paletó branco e xale de cor, foi presa em 6 de 
junho de 1889, sendo solta no dia 11 do mesmo mês por ordem do subdelegado. Por essas 
informações do livro de matrículas, não fica especificado se Carolina estava, no momento 
da detenção, “praticando feitiçaria” fazendo algum tipo de atendimento espiritual 
cobrado. Não foi mencionado apreensão de objetos religiosos e a própria vestimenta de 
Carolina, comparada com as roupas das outras mulheres, é bastante comum, nada que 
caracteriza alguma atividade ou festividade religiosa, sem a menção de adornos. No banco 
de dados existem outras detenções relacionadas à perseguição religiosa, as pessoas presas 
“por estarem em batuque” ou “em casa de dar fortuna”, foram presas por frequentarem 
ambientes de prática religiosa de matriz africana. Mas esse registro da Carolina, de fato, 
é o único que sinaliza a presença de uma provável “mãe de santo” ou algo similar na Casa 
de Detenção. 
A despeito da existência do ideal de organização social que pretendia restringir e 
obrigar as mulheres a frequentarem apenas espaços privados, a maior parte das mulheres 
pobres circulava cotidianamente pelas ruas do Rio de Janeiro, exercendo diferentes 
trabalhos ou, até mesmo, buscando lazer e diversão. Porém, a presença feminina nas vias 
públicas fazia parte da rotina, mas essas mulheres enfrentaram muitos questionamentos, 
a começar pelos próprios policiais. 
Nota-se no quadro dos motivos de prisão das mulheres da Casa de Detenção, a 
predominância do motivo “vagabunda”. Segundo Sandra Graham, a vadiagem, “quando 
aplicada à mulher, implicava em prostituição. Apesar das repetidas tentativas de proibir 
a prostituição, nenhuma lei específica vedava a sua prática. Em vez disso, as mulheres 
suspeitas de ser prostitutas eram inculpadas como vagabundas e provocadoras de 
desordem”193. A historiadora afirma que ao longo da década de 1880, as autoridades e os 
cidadãos expressaram grandes apreensões a respeito de bêbados, ladrões, arruaceiros e 
vagabundos. E cada vez mais, os jornais noticiavam prisões de homens e mulheres por 
perturbação da ordem ou por bebedeira. A vadiagem em si não consistia em atos de 
violência pessoal ou contra a propriedade. O crime era, principalmente, social: 
                                                          
193 GRAHAM, Sandra. Op. Cit., p.152. 
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perturbação da ordem pública, apostas em jogo de azar e sobretudo, a vagabundagem 
eram vistas como uma ameaça. Sandra Graham afirma que o significado social de 
“vagabunda” porém, ia além da prostituição. “Vagabundo” virou uma designação daquela 
incômoda classe de pessoas que não tinham posição social legítima, e que viviam à 
marginalidade, fora da sociedade ordenada. Nesse processo de controle social da 
vadiagem que buscou varrer os desordeiros e vagabundos das ruas colocando-os nas 
prisões, outra medida utilizada foi a destruição de habitações coletivas, cortiços, casas de 
cômodos de aluguel e a destruição dos bairros onde os pobres haviam por longo tempo 
fixado seu senso de comunidade e onde as criadas continuavam a conduzir suas vidas 
separadas. 
Segundo estudos da historiadora Lerice Garzoni194, é possível pensar que, em 
determinados momentos, quando os policiais que diziam que uma mulher era 
“vagabunda”, eles também estavam julgando como reprovável o seu comportamento 
sexual. Porém, seria impossível, e improvável, afirmar que todas essas mulheres fossem 
identificadas como prostitutas. Provavelmente elas foram vistas em situações, ou 
apresentaram determinadas atitudes, que não correspondiam às ideias que os policiais 
tinham sobre o que seria uma mulher honesta. Segundo a historiadora, na maior parte das 
vezes, ser “vagabunda” está relacionado ao fato de promover “desordem” sendo esse o 
motivo que leva os policiais a prendê-las.  
Dentre 111 mulheres presas, temos algumas reincidentes: Rosalina da Silva Borges 
foi presa 3 vezes: uma dia 24 de abril de 1889, e duas em maio: dia 7 e outra dia 29. 
Rosalina tinha idade de 22 anos, solteira, natural do Maranhão, da cor fula, foi presa pela 
primeira vez no período por “desordeira”, na segunda vez por “vagabunda, ébria habitual 
e desordeira” e, na terceira vez: “estar promovendo desordem às onze horas da manhã de 
ontem no cais Pharoux e vai ser processada por quebra do termo. Rosalina morava na rua 
Barão de São Felix, nº 57, depois se mudou para a rua da Misericórdia, nº 37. Foi anotada 
como uma vez engomadeira e duas vezes como lavadeira. Outro fator para saber que é 
ela mesma a reincidente, além do nome dos pais que é igual, é que na ficha está anotado 
que Rosalina “tem sinais de bexiga no rosto”. Rosalina provavelmente teve a doença 
infecto-contagiosa causada pelo vírus da varíola e devem ter ficado cicatrizes no rosto.  
                                                          
194 GARZONI, Lerice Raparigas e meganhas em Santana (Rio de Janeiro, 1905). In: AZEVEDO, Elciene 
[et e al]. Op. Cit. p.167. 
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Além de Rosalina temos outras reincidentes195: a lavadeira e engomadeira Felismina 
Maria da Conceição que foi presa duas vezes, uma em abril e outra em junho. Felismina 
tinha 22 anos de idade, fluminense, da cor preta, presa por “promover desordem as oito e 
meia horas da manhã na rua do Regente” e por “desordem às onze horas da noite na rua 
do Barão de São Felix.  Felismina não fazia diferença de horário, agia como queria de 
noite e de dia nas ruas da cidade. 
 
 
2.6. A cor da pele dos presos  
 
Tabela 3: Cor da pele (1860-1880):    
 
Gráfico 4: Cor da pele (1881-1889): 
 
                                                          
195 Outras reincidentes são Aurora Maria Suzana e Maria Roza do Espírito Santo, com os números de 
entradas respectivos: 24, 81, 73 e 103 do Livro de Matrícula de Detentos MDLI-01. 
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No primeiro período, somando-se os registros de cor da pele preta, parda, morena, 
fula, cabra e cabocla, temos 5.334 afrodescendentes contra 3.128 brancos. Ou seja, trata-
se de uma maioria expressiva de negros, representando um número 1,7 maior que o de 
brancos. No segundo período, nota-se um crescimento da população não branca na Casa 
de Detenção, pois de 1860 a 1880, somando o número de pessoas registradas como da cor 
preta, parda, morena, fula, cabra e cabocla, temos que uma taxa de 58,7% da população 
total da Casa de Detenção não era da cor branca. No segundo período, de 1881 a 1889, 
esse número aumenta para 60,6%. Por outro lado, a presença do número de pessoas da 
cor branca também aumentou ao longo dos anos, comparando os dois períodos, de 1860 
a 1880, 38% dos presos eram brancos, já no período de 1881 a 1889, 38% eram brancos. 
Isso também é reflexo do aumento total da circulação de presos na Casa de Detenção 
propriamente. 
A reflexão sobre a cor da pele dos detentos pode ser feita em conjunto com a 
condição social desses presos. No primeiro período, o número de escravos é 2.708, 6.290 
livres, 58 libertos e 11 africanos livres.  Se cruzarmos a condição com a cor da pele, temos 
uma proporção complexa para analisar: dos escravos, temos 2.699 da cor preta196, sobre 
os livres temos uma divisão acirrada, de um total de 6.290, 3.107 foram registrados como 
brancos, enquanto 2.601 foram registrados com a cor da pele escura (somando preta, fula, 
morena, parda, etc). O número grande de afrodescendentes livres, que se aproxima da 
metade do número total de livres, simboliza o crescimento do número de manumissões, 
de pessoas que tiveram trajetórias de vida no cativeiro, passando a viver experiências de 
liberdade. Isso se verifica também no segundo período do banco de dados, o total de 
pessoas livres é 1.626, dessas pessoas, 667 são da cor branca e 938 são não-brancas (soma 
das pessoas com a cor da pele descrita como preta, parda, morena, fula, cabra, acaboclada 
e etc.), ou seja, 57,6% das pessoas livres no segundo período são afrodescendentes, a 
maioria delas provavelmente libertas da escravidão.  
 E, de fato, a escravidão no Brasil teve como característica taxas superiores de 
acesso à alforria, comparando-se com outras sociedades escravistas modernas. Segundo 
Sidney Chalhoub: “apesar de a obtenção da liberdade ter sido sempre algo difícil aos 
escravos, o fato é que a ocorrência relativamente significativa de alforrias proporcionou 
                                                          
196 9 crianças brancas, filhos de detentas escravas. 
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a existência de contingentes importantes de negros livres e libertos na população 
brasileira oitocentista”197. 
Porém, essas informações da condição social dos presos não são evidentes. Para 
entender isso, é necessário descrever um pouco a fonte. Os livros de matrícula dos 
detentos eram divididos entre livros de escravos e livros de livres, ou seja, no ato da 
entrada na Casa de Detenção, as pessoas eram agrupadas nessas duas categorias. Mas isso 
não significa que não houvesse outras possibilidades. Nas laterais das páginas, ou na parte 
inferior das entradas nos livros, encontrei anotações feitas pelo escrevente da Detenção, 
que registrou sua dúvida quanto à condição dos detentos escrevendo “diz ser livre”, “diz 
ser forro”, “diz ser escravo”, “diz chamar-se...”, “diz ser africano livre”198, entre outras 
variações. Essas ocorrências reforçam o caráter ambíguo das condições de liberdade199, 
revelando-se como uma estratégia desses presos que insistiam em afirmar e defender suas 
condições sociais apesar das investidas policiais de presunção e suspeita da escravidão.  
 
2.7. As nacionalidades  
 
 Pensando as nacionalidades presentes no banco de dados, temos o seguinte 
quadro: 
Tabela 1: Nacionalidade (1860-1880): 
Mina 7 Moçambique 7 
Benguela 3 Cabinda 4 
Angola 4 Inhambane 1 
Africana 1244 Holandesa 17 
Alemã 68 Inglesa 175 
Norte-americana 131 Italiana 174 
                                                          
197 CHALHOUB, Sidney. Precariedade estrutural: o problema da liberdade no Brasil escravista (século 
XIX). História Social (UNICAMP), v. 19, 2010, p.34. 
198 Houve um protesto de africanos livres da Casa de Correção da Corte quando os últimos escravos do 
Calabouço do Castelo foram transferidos para a Casa de Correção, que então abrigava os africanos livres. 
Eles protestaram por receber tratamento igual aos dos negros da prisão do Castelo. Em 1841, foram 
confinados juntos no mesmo espaço, sem comida decente nem sua ração de tabaco, e foram açoitados como 
escravos pelos menores crimes. Em petição, pediam para serem removidos para o Arsenal Naval, onde 
outros africanos livres viviam em condições melhores. Pediam também que o administrador da prisão fosse 
demitido, porque roubava a comida deles e vendia-a para lucro próprio. Ver em KARASCH, Mary C. A 
vida dos escravos no Rio de Janeiro (1808-1850). São Paulo: Companhia das Letras, 2000, p.180. 
199 Sobre a agência dos sujeitos egressos da escravidão e suas histórias de luta, usando o poder e a 
legitimidade dos documentos para garantir liberdade e suas estratégias utilizadas para vencer as restrições 
da escravidão, os historiadores Rebecca Scott e Jean Hébrard organizaram um livro situando a história de 
cinco gerações de uma família numa experiência atlântica por países como o Haiti, Cuba e EUA. Ver 
SCOTT, Rebecca. Provas de liberdade: Uma odisseia atlântica na era da emancipação. Campinas: Editora 
da Unicamp, 2014. 
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Argentina 8 Norueguesa 7 
Austríaca 12 Paraguaia 17 
Belga 9 Peruana 2 
Brasileira 4368 Polonesa 2 
Chilena 5 Portuguesa 2105 
Chinesa 21 Prussiana 16 
Dinamarquesa 6 Russa 7 
Espanhola 149 Sueca 13 
Francesa 120 Suíça 11 
Grega 3 Turca 3 
Uruguaia 11 Rebolo 2 
 
 
Tabela 2: Nacionalidade (1881-1889): 
Africana 41 Francesa 14 
Açores 1 Grega 1 
Angola 1 Holandesa 1 
Benguela 2 Ignorado 1 
Cabinda 1 Ilegível e vazias 17 
Cabo Verde 1 Inglesa 13 
Mina 1 Italiana 73 
Moçambique 3 Mexicana 1 
Alemã 7 Uruguaia 1 
Americana 8 Paraguaia 17 
Argentina 3 Peruana 1 
Austríaca 2 Portuguesa 409 
Brasileira 1048 Sueca 2 
Chilena 5 Suíça 1 
Chinesa 5 Turco 3 
Espanhola 33 Oriental 1 
 
No primeiro período, os dados mostram uma maioria brasileira, seguida de 
portugueses e depois africanos. Mas a maioria indica que pouco mais da metade dos 
presos eram brasileiros, os demais vieram dos mais variados lugares - os estrangeiros 
pobres que circulavam no Rio de Janeiro também conheceram cotidiano difícil no qual 
passar uns dias ou meses na cadeia não era incomum. Isso precisa ser levado em 
consideração ao longo do tempo, relacionando também aos fluxos de imigrantes200. Na 
década de 1860, temos 1.447 brasileiros, 962 portugueses e 827 africanos. Na década 
                                                          
200 A discussão sobre os casos dos estrangeiros será ampliada na próxima seção desse capítulo. 
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seguinte, de 1871 a 1880, temos 2.913 brasileiros, 1.137 portugueses e 443 africanos, ou 
seja, houve um aumento de brasileiros presos, pois o número dobrou de uma década para 
a outra. No caso dos portugueses, houve pequeno aumento. Já os africanos diminuíram 
ao longo dos anos quase que pela metade. Isso pode ser explicado como reflexo do 
processo de proibição do tráfico de escravos ao longo dos anos da segunda metade do 
século XIX. 
No segundo período, de 1881 a 1889, vemos que o número de brasileiros 
aumentou 10%, pois no primeiro período a porcentagem era de 48% do total dos detentos. 
Entre 1881 e 1889 esse número cresceu para 58%. Houve também um ligeiro aumento na 
presença de latino americanos, com um pequeno aumento de chilenos e paraguaios. Já os 
italianos cresceram 2,2%, varando de 1,9% para 4,1% entre 1860 até 1889.  
Os africanos mantiveram a diminuição que aparece já ao longo do primeiro 
período, declinando 11,1%, de 14% no período de 1860 a 1880, para 2,9% no período de 
1881 a 1889. Devemos ponderar, no entanto, que é notável que a maioria dos detentos é 
afrodescendente, a maioria da população carcerária durante o século XIX é negra. 
Sobre os estrangeiros, os portugueses mantiveram exatamente a taxa de 23% de 
presença na Casa de Detenção nos dois períodos, não havendo variação. Outra presença 
constante foi o número de 3 turcos. Olhando mais de perto, trata-se na verdade de um 
turco só “Ali, o turco”, que foi um reincidente de longa duração na Casa de Detenção, 
com várias passagens201. 
 
 2.8.A presença dos estrangeiros 
 
No dia 30 de junho de 1868 foram presos onze italianos na Casa de Detenção. 
Eram eles Gabriel Gulles202 de 43 anos, João Stragoli203 de 13 anos, Francisco Antonio 
Sassali204 de 34 anos, João Molli205 de 19 anos, Francisco Carraro206 de idade ilegível, 
                                                          
201 Alguns presos podem ser reincidentes impossíveis de se determinar, pois nem sempre temos certeza de 
que se trata do mesmo indivíduo, isso porque faltam outras informações ou porque o escrivão variava a 
maneira de escrever. Porém, em alguns casos, como no caso do Ali, o turco, é possível comparar as 
informações e chegar a certeza de que se trata da mesma pessoa verificando que o nome dos pais coincide, 
por exemplo.  
202 Número de entrada 816 do livro 3956 de detentos livres.  
203 Número de entrada 817 do livro 3956 de detentos livres. 
204 Número de entrada 818 do livro 3956 de detentos livres. 
205 Número de entrada 819 do livro 3956 de detentos livres. 
206 Número de entrada 820 do livro 3956 de detentos livres. 
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Tomaz Vademasco207 de 30 anos, Rafael Strovano208 de 26 anos, João Cassali209 de 30 
anos, Carlos Luigi210 de 35 anos, e, por fim, os irmãos211 Salvador Carrili de 16 anos e 
Rafael Carrili de 18 anos. Dos onze, é certo que sete deles eram de Nápoles, o restante 
tem origem ilegível. O motivo de prisão é “desordem”212. Esses italianos moravam 
coincidentemente na rua de São Pedro, número 99, ou seja, eram vizinhos, ou deveriam 
morar no mesmo casarão coletivo no centro antigo do Rio de Janeiro. Três deles eram 
funileiros, um engraxate e dois caldeireiros, ou seja, tinham profissões urbanas 
subalternas. A cor da pele dos italianos foi registrada como branca e suas roupas descritas 
pelo conjunto de camisa, calça e chapéu com algumas variações do tipo “camisa branca 
de algodão, calça de brim e boné”, “camisa branca, calça de cor e colete preto”, “camisa 
branca, calça e colete de cor, paletó de cor azul, e chapéu baixo de lebre” ou “camisa de 
flanela, calça de casimira de cor e chapéu de palha baixa”. Os italianos ficaram poucos 
dias presos, a maioria deles foi solta no dia seguinte, 1º de julho, havendo um deles que 
ficou preso até o dia 3 de julho do mesmo ano. 
Começamos o caso da detenção desses italianos “desordeiros” para iniciar uma 
análise sobre a presença dos estrangeiros na Casa de Detenção da Corte por dois motivos. 
Primeiro, porque o motivo de prisão “desordem” que, juntamente com embriaguez e 
vadiagem, representa dois terços do universo dos presos da Casa de Detenção. E, segundo, 
porque esse caso dos italianos revela fragmentos de uma dinâmica social da cidade, no 
sentido de que mostra um agrupamento de imigrantes majoritariamente napolitanos que 
eram trabalhadores pobres, morando no mesmo endereço, provavelmente alugavam um 
quarto num cortiço, ou casa de cômodos do centro da cidade. Devido à proximidade de 
suas casas, é provável que a suposta “desordem” tenha ocorrido pelos arredores do 
endereço, ou em algum espaço de sociabilidade comum desses italianos, talvez uma 
taverna. Isso pode significar que esses italianos andavam pelas mesmas ruas da cidade, 
tinham uma rede de relações em comum para além do envolvimento na suposta 
“desordem”. Teria sido uma briga generalizada? Ou teria sido um excesso de barulho 
gerado por um encontro amistoso regado a “bebidas espirituosas”? O registro da entrada 
desses italianos na Casa de Detenção pode ser encarado como uma espécie de amostra 
                                                          
207 Número de entrada 821 do livro 3956 de detentos livres. 
208 Número de entrada 825 do livro 3956 de detentos livres. 
209 Número de entrada 823 do livro 3956 de detentos livres. 
210 Número de entrada 824 do livro 3956 de detentos livres. 
211 Respectivamente entradas de número 822 e 815do livro 3956 de detentos livres. 
212 O motivo de prisão de oito desses italianos é desordem, nos outros três está escrito ilegível, aliás, as 
fichas estão com informações de difícil leitura, com trechos ilegíveis. 
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dentre várias outras histórias de “desordeiros”. O fato de serem estrangeiros também é 
uma questão pertinente e com certa recorrência dentro da Casa de Detenção, sendo do 
interesse dessa pesquisa investigar a origem dos detentos, identificando diferentes 
nacionalidades, como também as migrações de outras regiões do Brasil. 
Nos relatórios das autoridades policiais os estrangeiros no geral são encarados 
como um problema social, mencionados como pessoas que se envolvem em “rixas” de 
rua, ofensas físicas e ferimentos ou cometendo furtos mais ou menos importantes. Nem 
todos achavam que os imigrantes eram ótimos trabalhadores e promotores da civilização. 
Em 1868, o chefe de polícia afirma ser óbvia a necessidade de uma providência 
para reprimir a vadiação, sendo essa a origem da maior parte dos crimes que se cometem 
contra a tranquilidade pública e segurança individual e de propriedade. O Chefe de polícia 
sugere aplicar no Brasil a disposição do art. 259 do Código Penal Português, e do art. 279 
do Código Penal Francês, nos quais ao Governo compete a ação de fazer sair do território 
o estrangeiro considerado vadio e vagabundo. Ou ainda, pelo menos, adotando alguma 
outra medida ou elevar a penalidade em sujeitar vadios a processo sumário e verbal.  
O ministro José Martiniano de Alencar, em 1868, faz um balanço da população 
do complexo prisional da Casa de Correção da Corte, constatando que a maioria dos 
presos era de origem estrangeira213 e analisa que a propensão do nacional é para o crime 
contra a pessoa enquanto a do estrangeiro é para o crime contra a propriedade: “A 
criminalidade no estrangeiro excede portanto a criminalidade do nacional; acto que depõe 
com muita eloqüência em favor da boa índole e educação moral do nosso povo”.214 
Existe um debate nos relatório das autoridades sobre as categorias dos crimes 
praticados por estrangeiros e por brasileiros, numa tentativa de traçar perfis, delinear 
vilões, atribuindo características negativas aos estrangeiros. No relatório do chefe de 
polícia de 1867, Teodoro M. F. Pereira da Silva afirma que os crimes cometidos contra a 
pessoa e a propriedade, não manifestam “malvadez e audácia”215 dos seus autores, mas 
revelam que o estado de segurança individual e de propriedade pouco satisfatório. O chefe 
de polícia também afirma que não se pode atenuar esses crimes, pois eles são, em sua 
                                                          
213 No relatório do Chefe de Polícia relativo ao ano de 1868: No dia 1º de janeiro de 1868 existiam na Casa 
de Detenção 233 detentos, sendo 219 homens e 14 mulheres. Os livres eram 149 e escravos 84, sendo 
brasileiros 46, 45 homens e 1 mulher, e 103 estrangeiros, dos quais 102 eram homens e 1 mulher. Foram 
recolhidos durante o ano 2.205 homens e 358 mulheres. Dos livres eram brasileiros 605, sendo 512 homens 
e 93 mulheres, 1.114 estrangeiros, sendo 1.061 homens e 53 mulheres. Ou seja, tanto no cálculo anual 
quanto no cálculo de detentos do dia 1º de janeiro conta-se a maioria estrangeira.   
214 Relatório de 1869 do Ministro da Justiça José Martiniano de Alencar, p.56. 
215 Relatório de 1867 do Chefe de Polícia, p. A-B-50. 
 108 
grande maioria, cometidos por escravos ou libertos “faltos de educação civil e religiosa, 
e por estrangeiros desmoralisados e vadios”216. Nessa parte do relatório esse chefe de 
polícia entra numa discussão especificamente sobre os estrangeiros criminosos residentes 
no Brasil: 
Da estatística do xadrez da Polícia e da Casa de Detenção resulta que 
dous terços dos presos são de nacionalidade estrangeira, preponderando 
notavelmente a portugueza. (...) Existe nesta cidade uma companhia de 
rapazes portuguezes, alguns de menor idade, que são effectivamente 
encontrados em todos os logares de reunião, cujo único officio consiste 
em furtar carteiras e relógios, havendo-se com destreza e tal que 
raríssima vez podem ser presos em flagrante, escapando por isso á ação 
da justiça217. 
 
O chefe de polícia lamenta que o processo para obrigar os supostos “vadios e 
vagabundos” a tomarem uma profissão, uma “ocupação honesta”, demanda demasiada 
formalidade, e muitas provas testemunhais, tornando dificílimo obter resultados 
desejados. 
 O problema dos portugueses também foi comentado nos jornais. No jornal O 
Portuguez, no dia 9 de março de 1862 existe um apelo ao Sr. Vice Cônsul português que 
interceda em favor de José Pereira da Silva que “por uma simples suspeita do chefe de 
polícia” se acha recolhido há seis meses e alguns dias na Casa de Detenção da corte, sem 
que ainda ao menos lhe tenha culpa formada, ou nota constitucional de pena. Dias depois, 
em 24 de março, o mesmo jornal publicou que o vice Cônsul português agiu em prol do 
detento que se encontrava solto, assim como outros 3 ou 4 casos iguais aos seus que 
também estavam na Casa de Detenção. 
Em 30 de março de 1862, novamente o jornal escreve ao consulado português para 
denunciar a prisão de portugueses na Casa de Detenção. Segundo o jornal, portugueses 
pobres estavam sendo presos arbitrariamente ou a requerimento de quem tivesse dinheiro 
para o fazer, não porque as autoridades brasileiras se vendessem, mas porque o acusado 
não dispunha de meios para justificar ou entrar com uma ação contra esse tipo de 
arbitrariedade. O jornal cobrava a urgência de se interceder em favor do preso pobre 
porque “embora pobre, nem por isso perde os foros de cidadão e as garantias e direitos 
que lhe pertencem” e termina o texto afirmando que se o consulado pretendia tornar-se 
sui generis, precisava proteger o português pobre como outro qualquer (talvez não viesse 
fazendo isso como deveria). 
                                                          
216 Idem. 
217 Relatório do Chefe de Polícia de 1867, p. A-B-50. 
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Esses casos noticiados no jornal O Portuguez revelam existia uma articulação 
entre os portugueses, gerando a cobrança da atuação do cônsul.  E que as denúncias de 
prisões arbitrárias contra portugueses geraram uma articulação política do consulado 
português em prol desses presos. O historiador Carlos Eugenio Líbano Soares, estudioso 
do jogo da capoeira no século XIX218 nos conta a história da prisão do português Gregório 
Rocha Moreira, um português que foi preso em 1860 na Casa de Detenção por capoeira, 
ficando cinco meses preso. O historiador também menciona outro fato envolvendo 
portugueses explicando que houve a ação política de um conjunto de portugueses 
influentes que denunciavam a prisão e tentavam barrar a provável deportação do 
português Antonio Joaquim Pereira Martins, preso como capoeira e gatuno em 1890. 
Apesar dos quase trinta anos que separam as duas histórias, segundo Soares, ambas são 
fragmentos de uma história muito maior e que teve um papel muito importante na história 
social e cultural do Rio de Janeiro no século XIX: a presença de imigrantes portugueses 
nas maltas de capoeiras. 
Segundo Luiz Carlos Soares, mais de 130.000219 imigrantes portugueses220 
chegaram ao Rio de Janeiro no período de 1851-1870 e um número considerável deles 
decidiu permanecer na cidade. O historiador Carlos Eugenio Líbano Soares221 estudou a 
presença de portugueses nas maltas de capoeira no Rio de Janeiro durante a segunda 
metade do século XIX e suas diversas passagens pela Casa de Detenção da corte. O 
historiador defende que existiu um forte intercâmbio cultural entre a população negra 
escrava e os imigrantes portugueses, pois ambos segmentos sociais partilhavam 
condições similares de vida e trabalho: os imigrantes portugueses e a população negra da 
corte dividiam um mesmo nicho ocupacional e, muitas vezes, moravam no mesmo 
cortiço, frequentavam espaços de sociabilidades parecidos, como também sofriam das 
mesmas epidemias. 
                                                          
218 SOARES, Carlos Eugênio Líbano. Dos fadistas e galegos: os portugueses na capoeira. Análise Social, 
v. XXXII (142), 1997 (3º), p.688. 
219SOARES, Luiz Carlos.“O Rio de Janeiro no século XIX: desenvolvimento econômico, urbano e 
populacional”. In: O povo de cam na capital do Brasil: a escravidão urbana no Rio de Janeiro do século 
XIX. Rio de Janeiro: 7 Letras, 2007, pp.34-36. 
220 Sobre os ciclos de imigração portuguesa no Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX  ver: 
ALENCASTRO, Luiz Felipe. Proletários e escravos: imigrantes portugueses e cativos africanos no Rio de 
Janeiro 1850-1872. Novos Estudos CEBRAP (Impresso), v.21, pp.30-56, 1988. 
221SOARES, Carlos Eugênio Líbano. Op. cit. p.711. 
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Soares relaciona os capoeiras com a figura do fadista português, personagem da 
marginalidade lisboeta do século XIX do universo do bas fond222 lusitano juntamente com 
as prostitutas, marinheiros, vagabundos e rameiras. Tanto o fadista quanto o capoeira 
eram produtos de uma sociedade urbana desigual e violentamente excludente, 
enfrentando recorrentemente a perseguição da polícia e a pobreza. Segundo Soares, as 
proximidades de condição de vida e trabalho geraram laços de solidariedade tecidos pelo 
infortúnio e pela miséria.  
A criminalidade dos estrangeiros também aparece nos relatórios das autoridades 
em torno da questão da vadiagem. Em 1868, o Chefe de polícia Luis Carlos de Paiva 
Teixeira lembra que o artigo 295 do Código Criminal impõe a pena de prisão com trabalho 
por 8 a 24 dias a quem não comprovar uma profissão honesta e útil de que possa subsistir, 
depois de ter sido advertido pela autoridade e não apresentando renda suficiente. Porém, 
esse chefe de polícia critica e reclama das “formalidades” do procedimento que precisam 
ser cumpridas: a necessidade de prova testemunhal, e que isso tem impedido um resultado 
proveitoso desses casos. 
Além do caso dos portugueses, encontramos uma notícia no Correio Mercantil 
sobre a presença de chineses na Casa de Detenção. Em 27 de fevereiro de 1857, o jornal 
publicou uma notícia sobre uma revolta de trabalhadores chineses da estrada de Ferro D. 
Pedro II. Segundo o jornal, eles se revoltaram contra o administrador da obra, alegando 
que não queriam trabalhar na segunda-feira por ser dia de festa. O administrador refutou 
essa decisão alegando que se não quisessem trabalhar, não receberiam o salário habitual. 
Assim, a revolta cresceu “passando às vias de facto (...) dous aggressores ficarão feridos. 
Ante-hontem vierão todos os chins, trazendo os dous companheiros, queixar-se ao Sr. 
Chefe de policia. Forão recolhidos temporariamente a Casa de Detenção.”223 
Essa notícia revela vários aspectos interessantes, dentre eles a existência da revolta 
dos chineses e o fato desses trabalhadores chineses terem ido procurar a polícia para 
queixar-se, optando entregarem-se ao domínio policial, numa espécie de contraponto ao 
domínio do administrador da obra, numa ação que poderia significar livrar-se do patrão 
                                                          
222 O historiador Dominique Kalifa, afirma que a expressão los bajos fondos, ou les bas-fonds possui um 
sentido social e originário do século XIX definindo classe de homens “vis e desprezíveis”, degradados pelo 
vício e pela miséria. Há também a identificação com os esconderijos de bandidos, presídios. Essa expressão 
pressupõe que os espaços físicos da pobreza e o estado moral estão relacionados com miséria, vício e crime, 
isso aparece nos discursos médicos do século XIX, por exemplo. São os indivíduos majoritariamente de 
classes identificadas como subalternas, carregando o estigma da suspeita, da culpa e da incriminação 
permanente. Ver KALIFA, Dominique. Los bajos fondos: historia de um imaginario social. In: II Simpósio 
Nacional de História do Crime, da Polícia e da Justiça Criminal, Uberlândia, 2012. 
223 Correio Mercantil, 27 de fevereiro de 1857. 
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temporariamente. “Queixar-se” ou “prestar queixa” tinha como um de seus sentidos 
correntes no século XIX o de participar à autoridade alguma ofensa recebida ou qualquer 
outro fato merecedor de reparo ou providência224. Os casos de “queixar-se” dão ênfase 
no recurso ao poder público, capaz inclusive de reconhecer igual direito à justiça por parte 
de sujeitos socialmente desiguais.  
Há casos no Banco de Dados da Casa de Detenção cujo motivo de prisão está 
descrito como “queixar-se”, porém tais casos estão ligados a iniciativa de escravos de 
procurarem a polícia para queixar-se de maus tratos ou de seus senhores. Esses casos de 
detenções por queixar-se são significativos apesar de reunir diferentes trabalhadores 
(escravizados e trabalhadores livres), pois revelam que esses trabalhadores agiram em 
defesa de suas noções de cidadania e direito como trabalhadores. 
 
2.9. Ali, o turco 
 
É possível acompanhar a trajetória de Ali, o turco, pelas suas 6 passagens nos 
livros de matrícula dos detentos da Casa de Detenção, como também por algumas notícias 
de jornal. A primeira passagem pelos livros de matrículas da Casa de Detenção de “Ali, 
o turco” foi em fevereiro de 1871, a segunda em maio de 1877 e a terceira em pleno 
alvoroço do Motim do Vintém, no dia 28 de dezembro de 1880. A quarta passagem se 
deu em março de 1881, depois a quinta foi em novembro de 1883 - com saída em março 
de 1884, o que indica que Ali, o turco, estava preso durante a revolta dos presos da Casa 
de Detenção, sendo removido em 16 de dezembro de 1883 para o Arsenal de Guerra -  e, 
por fim, a última reincidência que temos notícia, a sexta, data de abril de 1884. 
No jornal Diario do Rio de Janeiro, de 28 de fevereiro de 1871, na seção 
“Prisões”, foi publicado: “foi preso no 1º distrito de São José, Ali, o turco, por 
vagabundo.” Isso se confirma no livro de entrada da Casa de Detenção, pois existe o 
registro de 27 de fevereiro de Ali, o turco, 30 anos de idade, filho de Fatima e pai ilegível. 
Foi preso por “vagabundo”, era solteiro, sem moradia, sua ocupação era marinheiro, sua 
altura era de 5 pés e 1 polegada, cor da pele branca, vestia uma jaqueta e calça de algodão 
azul. Foi preso à disposição do subdelegado do 1º distrito de São José. Nessa primeira 
vez ficou 10 dias preso, saindo em 9 de março de 1871 por ordem do subdelegado. 
                                                          
224 Ver o capítulo IV da parte segunda do Código de Processo Criminal intitulado “Da queixa e 
denúncia”. 
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No ano seguinte, Ali, o turco, aparece novamente no Diario do Rio de Janeiro, 
mais uma vez na seção “prisões” na seguinte publicação: “foi preso no dia 30 de janeiro 
de 1872 pela polícia, Ali, o turco, por vadio.” Um ano depois, ele aparece outra vez nos 
jornais, dessa vez A Nação, no dia 1 de março de 1873, seção “Prisões”: “foram prezos á 
ordem das seguintes autoridades: Pela 2ª delegacia: Miguel Alves Barbosa, Generoso 
Antonio Pacheco, Maria do Bonfim e a parda Antonia, todos por embriaguez; Ali Turco 
por andar esmolando”.  Nesse mesmo ano, em 1873, quatro meses depois, em 25 de julho, 
aparece uma publicação no Jornal do Commercio, também na seção “Prisões”: 
“effectuarão-se ante-hontem as seguintes prisões: José Leandro Franklin, Clemente, 
africano livre e Antonio Thomaz por embriaguez; Ali, turco, Victor escravo de F. 
Germano e Manoel de Ermelinda Magalhães, por embriaguez; na freguesia de Santana”. 
Ou seja, durante o mesmo ano, Ali, o turco, foi preso por andar esmolando e por 
embriaguez, num intervalo pequeno de quatro meses. As notícias sugerem uma 
sociabilidade popular misturada, pois estavam no mesmo local, Ali, o turco, Vitor e 
Manoel, escravos.  
A sua segunda passagem localizada nos registros de entrada na Casa de Detenção, 
foi no dia 28 de maio de 1877. Dessa vez foi preso por “embriaguez habitual”, sua idade 
era de 42 anos, verifica-se o mesmo nome da mãe, solteiro, e agora já aprece o registro 
de um local de moradia, no Largo da Imperatriz número 21. Novamente preso à 
disposição do subdelegado do 1º distrito de São José, sem ocupação, altura de 5 pés e 2 e 
meia polegadas, cor da pele parda. Vestia uma “camisa de chita, calça de brim d’angola, 
paletó preto e boné preto”. Ficou uma semana preso, foi solto em 5 de junho de 1877 por 
ordem do subdelegado. Na terceira passagem, Ali o turco, foi preso em 29 de dezembro 
de 1879, com motivo de prisão “quebra de termo”, solteiro, morador do Largo da Prainha, 
preso à disposição do subdelegado da Candelária. Ali, o turco, foi registrado com a 
ocupação “pintor”, medindo 1,68 metros de altura, cor da pele branca, vestindo camisa 
de chita, calça de cor e chapéu preto. Dessa vez passou o ano novo na cadeia, mas de 
novo depois de pouco mais de uma semana foi solto em 9 de janeiro de 1880 por ordem 
do subdelegado.  
Na década de 1880, Ali, o turco, aparece com uma entrada no dia 4 de março de 
1881, com 56 anos de idade, filho de Muamat e Phathma, preso por “infração de postura”, 
solteiro, morador da rua de S. José nº33, marinheiro, preso à disposição do subdelegado 
do 2º distrito de São José, medindo 1 pé e 66 polegadas de altura, cor da pele morena, 
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vestindo uma calça de brim, camisa branca, blusa azul e chapéu de palha. Não há data de 
saída, nem informações sobre o seu destino. 
No ano seguinte, em 1882, Ali, o turco, aparece novamente nos jornais, dessa vez 
O Globo, de 10 de agosto de 1882, na seção “Notas da Polícia”: “Ali Turco, talvez misero 
exul de Alexandria, e que é acusado de vagabundo, ébrio e ratoneiro, foi hontem 
encontrado tentando roubar a um indivíduo que seguia para a praça das Marinhas, pelo 
que foi preso”. 
A quinta vez que Ali, o turco, aparece nos registros é no dia 17 de novembro de 
1883. Novamente os pais se chamam Muamat e Fátima. Agora Ali, o turco, possui a idade 
de 64 anos, foi preso por “vagabundo”, solteiro, marinheiro, morador da rua de S. Luzia 
nº 7, preso à disposição do subdelegado do 2º distrito de São José, medindo 1,68 metros, 
cor da pele parda, vestindo “camisa azul, calça parda, chapéu preto velho”. Dessa vez 
ficou mais tempo. Ali, o turco, foi removido da Casa de Detenção em 16 de dezembro de 
1883 para o Arsenal de Guerra por ordem do 1º delegado, e foi solto apenas em 24 de 
março de 1884, ou seja ficou quatro meses preso. Essa anotação indica que ele esteve 
presente no dia da revolta dos presos da Casa de Detenção do dia 14 de dezembro de 
1883. Segundo anotações das autoridades, a estrutura do prédio ficou bastante danificada 
depois da revolta dos presos, de modo que o 1º delegado ordenou a transferência dos 
presos para Ilha das Cobras e o Arsenal de Guerra. Dentre esses presos transferidos estava 
Ali, o turco. 
Exatamente um mês depois de sua saída da Casa de Detenção, Ali, o turco, é preso 
novamente em 23 de abril de 1884, por “embriaguez habitual”. Os nomes dos pais são os 
mesmos, Muamat e Fátima. Sua idade foi anotada como 67 anos, estado civil solteiro, 
morador do Beco dos ferreiros, marinheiro, preso à disposição do subdelegado do 1º 
distrito de São José, medindo 1,70 metros, cor da pele parda clara, vestindo “calça e paletó 
preto, camisa branca, chapéu preto”. Foi solto em 8 de junho de 1884 por ordem do 
subdelegado. 
Poucos meses depois, saiu na Gazeta de noticias de 4 de agosto de 1884: “foram 
ante-hontem presos e recolhidos ao xadrez os conhecidos ratoneiros Ali Turco, Casimiro 
Rosa Vieira, José de Oliveira Gomes e José Thomaz Rugot. Ali Turco esmolava pela rua 
do Ouvidor, apresentando no braço direito um ferimento que para esse fim 
propositalmente fizera”. Essa publicação sinaliza duas questões: a primeira delas é que, 
para se referir a Ali, o turco, o jornal usa o termo “conhecido ratoneiro”. Mas a figura de 
Ali, o turco, ficou conhecida por quem? O que o jornal está sugerindo? Na verdade, na 
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própria documentação da Casa de Detenção, é recorrente o uso de termos que indicam a 
recorrência de certas infrações de alguns presos, com o uso de termos como “embriaguez 
habitual ou vadio conhecido”. As suas reincidências incutiram certa familiaridade de Ali, 
o turco, com a polícia – principalmente com as autoridades do distrito de São José, no 
qual foi preso pelo menos cinco vezes -, com a Casa de Detenção e até mesmo na sua 
recorrência nos jornais.  
A segunda questão é a acusação do jornal de que Ali, o turco, teria forjado um 
ferimento no braço para esmolar na rua, como a querer “educar” o leitor para práticas dos 
mais pobres nas ruas, um sinal que dizia: fique atento, esse pedinte pode estar inventando, 
é um impostor. Essa acusação aparece nesse número da Gazeta de Notícias, mas reaparece 
também em outro jornal, no Diario do Brazil, em 24 de setembro de 1884, mostrando 
como o Ali ia virando um personagem: “foram apresentados ao chefe de polícia o 
conhecido gatuno Ali, turco, e o menor italiano João Lagaia, este por estar jogando 
dinheiro com outros na praça de D. Pedro II e aquelle por ser encontrado na rua do 
Ouvidor, esquina da da Quitanda, mostrando os braços feridos por elle propositalmente, 
implorando caridade publica!”. Ou seja, segundo os jornais, Ali, o turco, esmolava pelas 
rua do Ouvidor e pela rua da Quitanda supostamente enganando pessoas mostrando um 
ferimento no braço forjado por ele próprio. Indiretamente, o jornal nos permite afirmar 
que Ali, o turco, criou alternativas de sobrevivência pedindo dinheiro na rua, ele inventou 
maneiras de se sustentar dentro da marginalidade na qual ele vivia entre as idas e vindas 
do xadrez da polícia e da Casa de Detenção. 
No ano seguinte, em 11 de fevereiro de 1885, saiu na Gazeta de Notícias: “em 
diversas estações da guarda urbana, foram presos ante-hontem, por terem praticado 
diversos furtos, os seguintes indivíduos: Francisco de Souza, Ali Turco (já virou 
sobrenome), David Mendes da Silva, Emydio Aniceto Elias e Ventura José da Silva”. 
Anos depois, Ali, o turco, volta novamente para à Casa de Detenção. Segundo o jornal 
Novidades, de 27 de maio de 1887, dessa vez ele foi preso por desordem: “foram 
recolhidos à detenção por ordem do Sr. Marques da Silva, subdelegado do 1º distrito de 
Santana, os seguintes “cavalheiros”: Boaventura Francisco, João, Ali turco, por promover 
desordem; José Motta por ter ferido na cabeça seu companheiro de quarto, Felizardo 
Bernardino Lopes. 
Em 1888, no Diario de Noticias, do dia 17 de agosto foi publicado: “Sessão 
extraordinária: installou-se hontem a sessão extraordinária d’este tribunal, convocada 
para que sejam julgados os processos que estão acumulados nos cartórios. Compareceram 
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43 Srs. Jurados, e apresentando o processo por crime de furto, em que o réo Ali, turco, 
acusado de ter subtrahido a quantia de trinta e poucos mil réis, entrou em julgamento, 
sendo o réo absolvido por 11 votos. Foi seu defensor o Sr. Leonel Rozas.” Essa publicação 
comprova que Ali, o turco, mesmo famoso “ratoneiro” foi inocentado, pelo visto não eram 
todos que o achavam ameaçador. Mostra também que ele não só foi recorrentemente 
preso por diversas contravenções leves, mas também chegou a ser processado e enfrentou 
julgamento, sendo absolvido. 
Depois desse julgamento, a última notícia que temos de Ali, o turco, nos jornais 
apareceu no Diario do Commercio de 25 de dezembro de 1888: “o subdelegado do 1º 
distrito de São José prendeu hontem as 9 ½ horas da manhã Antonio Luiz Astento da 
Silva Rabello e Ali, turco por terem roubado um caixote com diversas fructas”.  
Esses rastros da trajetória do Ali, o turco, nos permite analisar muitos aspectos. 
Os endereços de moradia que ele passou para as autoridades mudavam a cada entrada na 
Casa de Detenção, variando entre o Largo da Imperatriz – nas redondezas da região do 
Valongo, na Saúde -, o Largo da Prainha - também próximo à Pedra do Sal, na região da 
Saúde -, depois para Rua de São José, rua de Santa Luzia e, por fim, o Beco dos Ferreiros. 
É notável a sua mobilidade na cidade, morou em diversos locais ao longo da sua vida, e 
que o seu movimento pela cidade começou na região portuária do cais do Valongo e Pedra 
do Sal, até chegar mais a região central da cidade. 
Os motivos de prisão permaneceram, no geral, os mesmos: comportamento 
desordeiro, embriaguez e vadiagem. As autoridades que o prenderam eram 
recorrentemente do distrito de São José, com exceção de uma vez que o subdelegado da 
Candelária mandou prender. Ali, o turco, também permaneceu solteiro durante esse 
período, segundo os livros da Casa de Detenção. Aconteceram variações nos seus 
registros de idade, ele entra na prisão com 30 anos em 1871 e sua última saída pelos dados 
da amostragem foi em 1884 com 67 anos de idade. Temos aqui um problema: ou o detento 
mentiu sua idade, falou idades diferentes, ou o escrivão anotou errado. Outra variação 
acontece no registro da cor da pele, variando entre branca, parda, parda clara e morena 
(assim podemos perceber a fluidez dos registros de cor, podem depender do escrivão, 
quiçá se naquele dia o preso estava mais queimado de sol, se foi de dia, de noite... há que 
se ter atenção, sobretudo para as categorias intermediárias, parda, parda clara, morena).  
Apesar de Ali, o turco, apesar de aparecer recorrentemente com a ocupação de 
marinheiro, ele foi preso por ser vadio. É um caso paradigmático, pois a maioria das 
prisões era por vadiagem e ao mesmo tempo os que corriam maior risco eram os 
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marinheiros. Fica a dúvida se ele realmente tinha uma profissão, ou se alegou ser 
marinheiro para se proteger da acusação de ser vadio, ou se algum dia ele foi marinheiro 
até porque ele teve uma passagem pela Casa de Detenção na qual foi registrado como 
“pintor”. Ou ele pode ter sido marinheiro e por um período pintor e pelo visto permanecia 
mais em terra do que embarcado. Os registros de jornais o acusam de esmolar pelas ruas 
do Ouvidor e da Quitanda enganando as pessoas. Como essa informação aparece em 
jornais diferentes e mais de uma vez, é provável que ele tivesse usado dessa alternativa 
para sobreviver. É provável que, apesar de ter endereço de morada, ele também dormisse 
na rua esmolando, praticando pequenos furtos como o roubo das frutas mencionado no 
jornal. 
É muito revelador que a recorrência de prisões que Ali, o turco, sofreu não fez ele 
alterar sua estratégia de vida. Seguiu circulando pelos mesmos bairros, vivendo entre os 
marginalizados, praticando seus expedientes. Na década de 1880 amargou mais tempo 
encarcerado, justamente em um período de extrema lotação na cadeia - não deve ter sido 
fácil. Eram movimentos conjuntos, como uma disputa, uma dança, o subdelegado o trazia, 
ele saia, voltava para a companhia dos seus, mais um ano se passava e lá vinha ele de 
novo. Mesmo com sua imagem sendo construída pelos jornais, foi solto no processo 
judicial. Pelo visto não escapou da pobreza ao longo de sua vida, mas ao mesmo tempo 
não foi varrido das ruas.  
Depois de olhar para essa multidão de pessoas que foram detidas na Casa de 
Detenção, analisar suas trajetórias, seus nomes, origens, características, profissões, 
motivos de prisão, suas especificidades, fechamos esse segundo capítulo com essa 
trajetória individual de Ali, o turco. As fontes dessa pesquisa nos trouxeram fragmentos 
de sua trajetória, testemunhos de como eram tratados comportamentos considerados 
desordeiro na cidade e Ali, o turco, representa uma história de sobrevivência de anos indo 
e vindo das ruas para a prisão. Nosso próximo passo agora é olhar para os conflitos dentro 




Tensões e embates no Catumbi 
3.1 Os presos sem culpa, ou as prisões sem motivo 
 
Pensar sobre as irregularidades, as arbitrariedades ou o caráter extrajudicial de 
práticas penais é entrar num terreno de armadilhas, pois a problemática, ou seja, a 
existência das arbitrariedades penais não é o ponto final da pesquisa. Como afirmou a 
historiadora Amy Chazkel, “afirmar que as regras não eram seguidas e que a prática 
divergia da letra da lei é o mesmo que identificar uma condição geral da humanidade”225.  
Andrei Koerner também analisou a questão, apresentando o caráter político do 
debate sobre as irregularidades das instituições da justiça penal. Segundo Koerner, essa 
discussão é imprescindível para a promoção de políticas públicas, como também de ações 
políticas que se desenvolvam para além dessas instituições, pois, as reformas 
institucionais devem ser associadas a mudanças no padrão de interações dos agentes 
públicos com os cidadãos, e na transformação das condições gerais de vida da maioria da 
população brasileira226. Dessa forma, analisar aspectos da dinâmica dessas relações da 
instituição, dos agentes públicos e dos cidadãos é uma faceta nessa análise. 
As irregularidades na rotina da Casa de Detenção aparecem registradas nos jornais 
e nos relatórios de autoridades como o Chefe de Polícia, Ministro da Justiça e do próprio 
Diretor da Casa de Detenção. Trata-se de uma questão bastante ampla e complexa que se 
divide em alguns aspectos: as ocorrências de detenções sem motivo de prisão registrado, 
a demora na execução dos processos dos detentos que permanecem encarcerados por 
tempo indeterminado, a ação ilegal das pessoas que trabalham nos diversos graus nas 
funções da Casa de Detenção e, por fim, a própria precariedade física do prédio, uma 
construção insuficiente que manteve a superlotação praticamente por todo o período 
estudado. Todos esses problemas estão relacionados como uma rede de relações e 
dinâmicas que se influenciam, de modo que esses outros aspectos irregulares da Casa de 
Detenção serão comentados em algumas passagens do texto. 
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Como mencionado acima, o tema das irregularidades na rotina da Casa de 
Detenção é bastante frequente nos jornais, sendo discutido como uma questão complexa 
que envolvia o problema de execução penal, da corrupção das pessoas, da precariedade 
do prédio. Um exemplo disso foi noticiado em 1 de dezembro de 1866, o jornal O Diario 
do Rio de Janeiro. Trata-se de uma denúncia de prisão arbitrária que questiona a 
legalidade dos procedimentos penais, acusando o Juiz Municipal da 1ª vara de 
desobediência da lei por conservar operários presos mais de 6 dias na Casa de Detenção 
da corte, sem lhes mandar nota de culpa especificando o motivo de prisão. 
Outra irregularidade envolvendo os detentos e comentada nos jornais são as 
fraudes de advogados que usavam o espaço da Casa de Detenção para oferecer seus 
serviços, porém, depois do pagamento, eles desapareciam sem dar andamento ao 
processo. O Correio Mercantil noticia um caso de 15 de maio 1859, de um suposto 
advogado oferecendo serviços aos detentos para fazer os processos entrarem em 
julgamento mediante pagamento. Alguns, vendo a assinatura do promotor Ferreira 
Vianna, aceitam a proposta, descobrindo posteriormente que se tratava de uma fraude, 
sem poder reaver esse dinheiro. 
Na década de 1870 temos outro caso, veiculado no jornal O Globo, sobre um 
advogado que “flagela a humanidade cometendo toda a sorte de indignidades” que 
oferece serviços de advogado na Casa de Detenção da corte e um pai de família o 
contratou entregando a quantia de 3:000$000 para fiança. Porém, segundo o jornal, o tal 
advogado fugiu com o dinheiro e comprou uma joia para uma amante. “E o pobre pai de 
família lá geme debaixo dos ferros da Casa de Detenção esperando pela sua liberdade”227. 
O jornal O Portuguez, em 4 de setembro de 1868, na edição 244, publicou o caso 
de Leopoldina Eduviges de Santa Anna, presa na Casa de Detenção da Corte, apesar do 
alvará de soltura ter sido emitido no dia 14 de agosto, ela continuou detida por estar com 
dívidas devido a despesas que fizera na enfermaria. O Ministro da Justiça José Martiniano 
de Alencar publicou um aviso ao Chefe de Polícia Frederico Augusto Xavier de Brito 
relatando que o Ministério recebeu a queixa de Leopoldina Eduviges. O Ministro explica 
que o carcereiro a manteve presa segundo o artigo 25 do regulamento da Casa de 
Detenção, pois a detenta se apresentou como pessoa abastada. Porém, o ministro afirma 
que, como a pessoa se mantém à sua custa na prisão, justamente por esse dispêndio, suas 
economias anteriores podiam se esgotar e, nesse caso, o que não poderia acontecer é 
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submeter indigentes à prisão por dívida. O ministro sugere que tais casos sejam 
substituídos pelo preventivo da fiança ou depósito.  
Além do andamento irregular das práticas prisionais, os jornais também 
noticiaram a precariedade estrutural do prédio da Casa de Detenção. Em 1875 veicula-se 
no jornal O Globo228 uma denúncia sobre um cubículo “escuro e sinistro” da Casa de 
Detenção, onde se recolhem os presos que desobedecem as ordens internas da Instituição. 
O espaço é descrito como terrível, com condições higiênicas absolutamente negativas. O 
Ministro da Justiça é criticado por não conhecer tal cubículo. Dias depois, novamente O 
Globo229 publica uma resposta a essa denúncia, criticando o texto, afirmando que se trata 
de uma notícia inexata e que os dois cubículos que servem de prisão escura são 
assoalhados, bastante altos, arejados e inteiramente iguais aos outros, com a diferença de 
serem escuros, nunca se tendo dado caso de loucura ou falecimento proveniente dessa 
prisão. 
Uma das maiores irregularidades praticadas na Casa de Detenção são as centenas 
de casos de presos encarcerados sem ter o registro do motivo de prisão especificado. Essas 
ocorrências se verificam nos Livros de Matrículas, cujos registros apresentam o motivo 
de prisão não preenchido, aparecendo em branco ou algumas vezes como “motivo não 
declarado”. Trata-se de uma ocorrência irregular de acordo com o regulamento da Casa 
de Detenção, sendo possível analisar a partir dos diversos registros sobre esse fato: nos 
próprios livros de matrícula dos detentos, nos relatórios do Ministro da Justiça e nas 
notícias de jornais. A historiografia também já comentou o fato, embora não exista 
nenhum estudo sobre o caso específico da Casa de Detenção. 
Buscamos analisar a distância entre a legislação e as práticas de detenção no que 
diz respeito aos presos sem motivo de prisão, analisando o perfil dos sujeitos detidos, 
fazendo uma leitura conjunta com os registros das autoridades e dos jornais, como 
também, considerando os aspectos mais gerais da atuação da Casa de Detenção. Refletir 
sobre as práticas postas em campo na época, na Casa de Detenção, e as representações 
que circulavam na sociedade sobre essas práticas é um desafio instigante para o 
historiador. 
Ao longo das últimas décadas do Império, centenas de pessoas foram detidas na 
Casa de Detenção sem motivo de prisão especificado. Nesses casos, o motivo de prisão 
aparece muitas vezes em branco, ou melhor, não preenchido, ou com anotações como 
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“motivo não declarado” ou “não consta”. Nos Livros de Matrículas dos detentos, apesar 
de não anotar o motivo de prisão, o escrivão preenchia o restante das informações. O 
escrivão anotava o nome do detento, sexo, idade, endereço, profissão, cor da pele, 
filiação, vestuário, sua altura, descrição física do cabelo, nariz e sinais característicos 
como cicatrizes.  
Apesar de ser minoria, comparando-se com a maioria das detenções que 
contabilizam dois terços de presos por vadiagem, embriaguez, desordem e por serem 
“escravos fugidos” ou “suspeitos” de escravos fugidos, as detenções sem motivo revelam 
aspectos relevantes e contraditórios das práticas da Casa de Detenção, a começar pelo 
próprio ato de registro do escrivão que, recorrentemente, registrava detalhadamente 
outras informações no livro menos o motivo de prisão. Esses registros revelam 
fragmentos de um panorama maior da Casa de Detenção. Vale notar, inclusive, que a 
discussão desse problema entre as autoridades ocorreu e houve repercussão disso na 
sociedade. 
Segundo o regulamento da Casa de Detenção, o artigo 9º estabelecia que nenhum 
preso deveria ser recolhido na Casa de Detenção sem ser acompanhado de uma ordem 
escrita da autoridade que o prendeu. Teria que constar nesse documento o nome do preso, 
motivo de prisão, lugar e hora em que esta teve lugar; e, na ausência dessa formalidade, 
somente seriam recebidos sem ordem escrita os que tivessem sido presos em flagrante 
por qualquer patrulha rondante ou pessoa do povo. Nesse caso, o condutor do flagrante 
era obrigado a fazer as mesmas declarações, provando ou demonstrando a 
impossibilidade que teve de levar o preso à presença da autoridade competente, como 
estabelece o Artigo 131 do Código do Processo Criminal. Verificamos que essa regra foi 
amplamente desobedecida na rotina da Casa de Detenção e isso aparece no relatório de 
autoridades. 
Contabilizamos 634 casos de detenções sem motivo de prisão especificado nos  
livros de matrícula dos detentos da Casa de Detenção. Seguem abaixo alguns exercícios 
de tabelas sobre essas detenções durante o primeiro período do Banco de Dados (1860-
1880): 
Tabela 1: 




Sem condição especificada 1 
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Sobre a nacionalidade desses presos, temos 241 brasileiros, 168 portugueses, 
seguidos de 51 africanos, 28 espanhóis, 20 ingleses, 19 franceses, 13 alemães e outras 
nacionalidades europeias, havendo somente um caso argentino. Essas nacionalidades 
refletem um pouco o movimento de migração na cidade do Rio de Janeiro e o número 
expressivo de portugueses230 condiz com a entrada massiva portuguesa comentada 
anteriormente. Segue abaixo a tabela: 
Tabela 2: Nacionalidade (1860-1880): 
Africana 51 Holandesa 3 
Brasileira 241 Inglesa 20 
Alemã 13 Italiana 6 
Norte-americana 19 Norueguesa 3 
Argentina 1 Portuguesa 168 
Austríaca 1 Prussiana 1 
Chinesa 3 Russa 4 
Dinamarquesa 3 Suíça 1 
Espanhola 28 Sueca 3 
Francesa 19 Ilegíveis/não preenchidos 46 
 
  Outro aspecto a ser considerado é a profissão desses detentos. Num primeiro olhar 
na tabela de ocupações (ver tabela 3), sobressai a quantidade de marinheiros detidos sem 
que o motivo de prisão fosse preenchido, um total de 90 marinheiros. A questão dos 
marinheiros aparece no início da história da Casa de Detenção da Corte no relatório de 
Miranda Falcão, diretor da prisão, referente ao ano de 1856 (ver cap.1). Segundo o diretor, 
os marinheiros eram desobedientes, resistiam aos meios coercitivos e, quando se 
juntavam, cometiam “brutalidades” e “celeumas”.  
Tabela 3: Ocupações (1860-1880): 
Alfaiate  10 Lustrador  2 
Barbeiro  4 Maquinista  4 
Caixeiro  28 Marceneiro  3 
Canteiro  2 Marinheiro  90 
Carpinteiro  18 Mascate  3 
Carregador  3 Mendigo  3 
Carroceiro  10 Padeiro  3 
Catraeiro  5 Pedreiro 20 
Cavoqueiro  2 Pescador  4 
Chapeleiro  2 Pintor  16 
Charuteiro  9 Quitandeiro(a) 7 
                                                          
230 Sobre os ciclos de imigração portuguesa no Rio de Janeiro na segunda metade do século XIX ver: 
(ALENCASTRO, 1988: 30-56). Ver também (SOARES, 1997: 688). 
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Cocheiro 9 Remador  4 
Copeiro  12 Sapateiro  14 
Costureiro(a)  7 Serrador  2 
Cozinheiro(a) 38 Servente  3 
Criado(a) 4 Serviço doméstico  11 
Empalhador  3 Torrador de café  2 
Estivador  2 Trabalhador  90 
Ferreiro  8 Vaqueiro  2 
Foguista  3 Vendedor  8 
Ganhador  5 Ilegíveis, sem ocupação  86 
Lavadeira  20 
Obs.: Outras ocupações nas 
notas de rodapé231.  
  
Era muito comum notícias nos jornais e denúncias de desordens de marinheiros 
estrangeiros e nacionais nas ruas da corte do Rio de Janeiro, e isso era encarado como um 
problema crônico no início do século XIX232. Os historiadores Carlos Eugênio Líbano 
Soares e Flávio dos Santos Gomes comentaram um tumulto de 40 marinheiros ingleses 
que, em 1838, causou tamanha desordem sendo necessário que o chefe de polícia se 
reunisse com os cônsules e decidissem enviar uma petição à câmara municipal exigindo 
controle efetivo sobre o comércio varejista e as tabernas, que eram os locais de 
ajuntamentos de marinheiros estrangeiros e escravos. 
 De modo geral, é visível nessa tabela de profissões que a minoria das ocupações 
são os serviços domésticos, nos quais aparecem as mulheres. Contam-se duas costureiras, 
uma criada e dez empregadas domésticas. Em contrapartida, a maioria das ocupações 
eram externas ao ambiente doméstico. Tratava-se de indivíduos pobres que trabalhavam 
pelas ruas ou em endereços profissionais de caráter urbano, sobressaindo os caixeiros e 
os alfaiates. O que pensar sobre esse padrão de detenções de pessoas que alugavam ou 
vendiam seus serviços a terceiros? Esse nicho de trabalhadores urbanos, artesãos ou 
pessoas que ganhavam a vida na cidade cobrando diária de serviço, aparece como a 
maioria das detenções sem motivo de prisão. A própria exposição desses trabalhadores 
circulando pelo espaço público da cidade deve ter colaborado para a maior abordagem 
policial. 
                                                          
231 Outras ocupações de ocorrências unitárias: artista, bombeiro, calafate, caldeireiro, capatazia de 
alfandega, carapina, carteiro, carvoeiro, chacareiro, cigarreiro, cigano, coveiro, dentista, empregado 
público, engenheiro, escrevente, entre outras. 
232
 SOARES, Carlos Eugênio Líbano; GOMES, Flávio dos Santos. Revoltas, marinheiros e sistema 
prisional no Arsenal da Marinha: notas sobre o trabalho compulsório e cultura política num Rio de Janeiro 
Atlântico (1820-1840). História Social, n.12, pp.11-33, 2006.  
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 Ainda sobre o perfil desses detentos, a Casa de Detenção fazia o registro da cor 
da pele: 
 
Gráfico 1: Cor da pele das detenções sem motivo especificado: 
 
 
Desses detentos, a grande maioria, ou melhor, 83% são indivíduos livres e 16% 
são escravos. Já os libertos representam somente 1%. Considerando o número total dessas 
detenções sem separarmos escravos de livres, temos que 487 detentos (subtraindo os que 
não temos o registro da cor) sendo 233 são de cor branca enquanto que 252 são de pele 
escura (somando as variações de morena, parda, parda escura e etc.). Ou seja, a maioria 
dessas detenções é de sujeitos de pele escura.  
Analisando somente os livres, de um total de 524 livres, 229 são brancos, 80 da 
cor preta, 66 pardos (parda, parda escura ou morena), 12 cabra e fula (que somados 
contam 158 indivíduos livres de pele escura) e o restante se divide entre ilegíveis ou “em 
branco”, não preenchido. Já dentre os 102 escravos, 72 são da cor preta, 13 pardos, 5 da 
cor fula e morena, e, curiosamente, 3 da cor branca. Esses três escravos da cor branca se 
destacaram como um contrassenso. Na suspeita de tratar-se de um erro de preenchimento 
do banco de dados, foi necessário conferir caso a caso.   
A condição do detento de escravo, livre ou liberto aparece de duas formas: anotado 
na ficha de entrada e, nessa situação, nota-se a ausência de nome de pai e mãe sendo 
substituído pelo nome do senhor. O outro caso é onde a pessoa foi “matriculada”, se foi 
no livro de matrícula de escravos ou de livres. Aproximando-se desses três casos de 
escravos da cor branca citados anteriormente, verifica-se que são menores de idade, sendo 
 124 
filhos de algumas presas: O primeiro deles é Arthur233 que tem somente 5 meses de vida 
e é filho da presa Joaquina Maria do Rozario234, cuja ocupação era “serviços domésticos”, 
era escrava de Rozario Henrique. Foi presa em 30 de setembro de 1879 com o motivo de 
prisão “queixar-se”.  
O segundo caso é de Zulmira235, de 4 anos, filha da detenta Honorata. Sua mãe foi 
presa também por “queixar-se”, seu senhor era “Doutor José Soares da Silva”. 
Honorata236 trabalhava com serviços domésticos e ficou  de 10 de março de 1880 a 8 de 
abril de 1880 na Casa de Detenção. Na ficha de sua filha Zulmira, há a marcação das 
mesmas datas de entrada e saída da mãe. O terceiro caso é de Mario237, de 3 anos, filho 
da detenta Sara. “Sara crioula”238 foi presa na mesma data que Honorata: dia 10 de março 
de 1880 e foi solta por ordem do chefe de polícia em 19 de março de 1880. 
Coincidentemente, seu motivo de prisão também era “queixar-se” e, como Honorata, seu 
senhor era o tal “Doutor José Soares da Silva”. Ela vestia paletó preto e saia de chita. Na 
ficha de Mario, seu filho, constam as mesmas marcações das datas. 
É possível especular sobre a relação dessas detenções, se as duas mães foram 
juntas “queixar-se”239 de maus tratos, por exemplo, visto que ambas tinham o mesmo 
senhor e deram entrada na mesma data na Casa de Detenção. Sabe-se que podemos 
caracterizar essa situação como uma iniciativa dessas escravas de irem prestar queixa às 
autoridades. Mas não sabemos em que medida o “queixar-se” delas estava relacionado 
aos seus filhos e ao senhor. 
Ou seja, dentro dos casos das detenções sem motivo, temos crianças detidas junto 
de suas mães. Contamos 155 casos de menores de idade presos sem motivo especificado. 
Nesses casos, eles são filhos de detentas ou são menores encaminhados pelo juiz de órfãos 
da 1ª vara, ou pelo chefe de polícia, ou subdelegados. 
Segundo Amy Chazkel, o alto número de detentos que viviam na Casa de 
Detenção sem que tivessem sido acusados de cometer algum crime é um indicador do 
papel extraoficial que essa instituição exercia. Segue abaixo um balanço de como essas 
                                                          
233 Ficha 1155 do Livro de Matrícula 5454. 
234 Ficha 1154 e Idem. 
235 Ficha 351 e Idem. 
236 Ficha 350 e Idem. 
237 Ficha 353 e Idem. 
238 Ficha 352 e Idem. 
239 Uma maneira de interpretar isso é partir do capítulo IV da parte segunda do Código do Processo Criminal 
intitulado “Da queixa e denúncia”. “Queixar-se” ou “prestar queixa” tem como um de seus sentidos 
correntes no século XIX o de informar uma autoridade alguma ofensa recebida ou qualquer outro fato 
merecedor de reparo ou providência. Dessa forma, pode-se afirmar que “queixar-se” possui um caráter de 
apelo ao poder público.   
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detenções ocorreram ao longo do tempo, comparando a década de 1860 com a década de 
1870. Além desses números temos também 7 casos sem registro de data. 
Gráfico 2: 
 
O gráfico mostra uma queda substancial no número dessas detenções Essa queda 
no número de detenções pode indicar o resultado de um esforço institucional para 
solucionar esse problema. No entanto, é inegável a permanência desses casos na década 
de 1880, o relatório do Ministro da Justiça de 1887 é uma prova de que o ministério 
continuava bastante preocupado com as detenções sem motivo de prisão registrado. 
Em 1887, o Ministro da Justiça abordou o assunto, deixando transparecer que 
houve um debate público no período a respeito das prisões sem motivo. O Ministro 
Antonio Ferreira Vianna registra em seu relatório a necessidade que fosse verificado os 
motivos de prisão de muitos presos da Casa de Detenção da Corte, recomendando que o 
administrador deveria informar o chefe de polícia qualquer demora na entrega dos 
motivos de prisão. Isso sinaliza que houve um embate de perspectivas, um campo de 
tensão, no qual o próprio Ministério Público reconhece sua responsabilidade 
Na imprensa da época, houve um empenho mais notável do jornal Correio 
Mercantil em noticiar a questão dos presos sem motivo, assumindo um papel de canal de 
comunicação procurado por alguns presos para publicação de cartas, denúncias, 
reclamações, pedidos; funcionando também como um espaço de debate no sentido de que 
também era o canal de respostas às denúncias dos presos e das irregularidades do sistema 
prisional240. Dessa forma, a presença da voz dos detentos nas páginas dos jornais é um 
                                                          
240Nelson Werneck Sodré afirma que durante o início a segunda metade do século XIX triunfava o 
jornalismo conservador, de que o Jornal do Commercio foi expressão singular. “Num ambiente assim, 
numa fase assim, surgiria e se desenvolveria, na Corte, o Correio Mercantil. Diferenciava-se do Jornal do 
Commercio, além da singularidade deste quanto ao tempo de vida, o fato de adotar uma posição política, 
no sentido partidário. Mas era, por isso mesmo, muito mais vibrante, movimentado, atraente, e logo se 
tornou o órgão mais difundido” (SODRE, 2011: 285). 
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rastro importante de uma rede de relações externas à Casa de Detenção. Vamos analisar 
alguns casos e seus possíveis significados. 
O Correio Mercantil publicou cartas de presos da Casa de Detenção que 
denunciavam suas detenções irregulares. Sobre essas cartas241 o jornal lançou a seguinte 
nota: 
Algumas cartas temos recebido de pessoas recolhidas na casa de 
detenção, queixando-se que alli se achão sem motivo justificado, visto 
não estarem pronunciados. Não podendo nós julgar os fundamentos de 
taes reclamações, até porque não vêm garantidas as assignaturas de taes 
cartas, limitarnos-hemos a submetter á consideração dos srs. Drs. 
Promotores e chefe de policia o exame da veracidade de taes allegações 
de que nos temos occupado, esperando que ainda desta vez se mostrarão 
benignas ás reclamações da imprensa242. 
 
Além dos casos de presos sem motivo de prisão especificados, existem os casos 
de “averiguações” que igualmente tinham o processo de julgamento demorado pela 
ausência de motivo de prisão especificado ou pelo tempo de prisão que era irregular. O 
Correio Mercantil publicou no dia 27 de janeiro de 1858 o caso de Henrique Antonio 
Caldas Praxedes que esteve na Casa de Detenção por pouco mais de 24 horas, tendo sido 
solto sem ter sofrido averiguação alguma e sem ter recebido a “nota de culpa” que o levou 
à prisão. O senhor Praxedes pagou o valor de 20$000243 pela sua soltura, além de outras 
despesas. Ou seja, se o preso tivesse como pagar pela sua soltura, seu caso caminhava 
rapidamente, não gerando registro do motivo de prisão, sem haver a necessidade de 
permanecer encarcerado. Esse foi o único caso encontrado de detento que pagou a soltura. 
É significativo que haja apenas esse caso de soltura imediata mediante pagamento 
veiculado na imprensa, tanto que essa história foi publicada em tom de comemoração, 
terminando a notícia com a exclamação “boa graça!”, sinalizando a raridade dessa prática.  
                                                          
241 Sobre as cartas dos detentos publicadas na imprensa, apesar da nota Correio Mercantil afirmar o grande 
número de cartas de detentos, a pesquisa nos jornais da época mostrou uma recorrência maior dos anúncios 
de escravos capturados e presos. 
242 Correio Mercantil, 23 de novembro de 1857. 
243 Em São Paulo, em meados da década de 1880, esse valor poderia ser correspondente ao aluguel mensal 
de um quarto. Para se ter uma idéia dos valores e de riquezas da época, utilizamos a pesquisa da historiadora 
Maria Luiza Ferreira de Oliveira sobre as condições de vida de classes médias em formação no ambiente 
urbano de São Paulo na segunda metade do século XIX. A historiadora, ao analisar o caso do inventário de 
bens de uma senhora, D. Carolina Rangel, nos oferece uma noção sobre valores do dinheiro da época, pois 
D. Carolina Rangel morava nos limites da cidade, próximo ao rio Tamanduateí, e tinha por vizinhos 
inquilinos de pequenos quartos, famílias e pessoas pobres que podiam dispor de 10$000 ou 15$000 por mês 
para o aluguel, considerando que a diária de serviço de um pedreiro era em torno de 2$000. Ver OLIVEIRA, 
Maria Luiza Ferreira de. Entre a casa e o armazém: relações sociais e experiência da urbanização, São 
Paulo, 1850-1900. São Paulo: Alameda, 2005, pp.35-36. 
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Podemos desenvolver uma reflexão sobre o quanto o “excepcional” diz muito a 
respeito das práticas normalizadas numa lógica simples: se houve a comemoração do caso 
de “boa graça”, no qual um detento conseguiu pagar pela sua soltura, em contrapartida, 
isso sinaliza que a esmagadora maioria da população carcerária permanecia encarcerada 
pela falta de condições financeiras para arcar pelo andamento do seu processo, muitas 
vezes estagnado pelos complexos problemas do sistema penal e prisional mencionados 
anteriormente. 
O problema da falta de registro do motivo de prisão dos detentos que aparece no 
relatório do Ministro da Justiça de 1887 foi encontrado também numa ordem do chefe de 
polícia de 1860. Ou seja, desde o início das atividades da Casa de Detenção da corte, essa 
irregularidade é praticada. Isso foi veiculado também no Correio Mercantil. O jornal 
também serviu como meio de divulgação de informações oficiais da polícia, publicando 
ordens do chefe de polícia. Em 16 de fevereiro de 1860, o chefe de polícia emitiu uma 
ordem aos subdelegados das freguesias, exigindo que os presos da Casa de Detenção, ou 
do xadrez da polícia244, deveriam ser acompanhados de guias informando o motivo legal 
das respectivas prisões, especificando no que consistiu a desordem, evitando ao máximo 
a declaração simples de “averiguações” e “indagações policiais”, por ela não ser 
fundamentada no direito. A existência dessa ordem policial atesta oficialmente o 
problema dessa prática que precedia à entrada na Casa de Detenção e que perpetuava a 
detenção de pessoas sem motivo especificado ou com registros vagos como 
“averiguação”. Essa ordem do chefe de polícia publicada no jornal sinaliza que, já nos 
anos iniciais do funcionamento da Casa de Detenção, essas ocorrências sem motivo de 
prisão ou com motivos vagos e indeterminados se configuraram como um problema 
dentro da polícia. 
Uma consequência direta da ocorrência dessas centenas de detenções sem motivo 
de prisão na Casa de Detenção é a recorrente superlotação do prédio. Isso também aparece 
nos relatórios das autoridades. Logo no início das atividades da Casa de Detenção já existe 
o registro da superlotação. No relatório do Chefe de Polícia, apresenta-se um balanço do 
número dos presos da Casa de Detenção, contando 360 pessoas no último dia do ano de 
1857. Comenta-se a necessidade de ampliação do espaço: 
                                                          
244 O xadrez da polícia aparece numa seção dos relatórios do Chefe de Polícia como uma unidade prisional 
provisória de bastante rotatividade de pessoas, na qual os presos tinham dois destinos: eram soltos ou eram 
remetidos, em sua maioria, para a Casa de Detenção. Alguns também eram remetidos para o quartel general 
da Marinha, aos cônsules de outros países, ou ao hospício Pedro II. 
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Tendo sido calculado em 160 o numero de indivíduos que poderião 
existir na Casa de Detenção, e faltas n’esta conformidade as respectivas 
acommodações, he fora de duvida a urgente necessidade de augmentar-
se o edifício, a fim de que os detidos não estejão agglomerados em 
espaço insufficiente245. 
 
As irregularidades dispersas pelo espaço prisional e pelas rotinas do cárcere 
saltam dos registros e das narrativas, dando elementos para análise. Por meio das 
informações dos detentos foi possível saber mais:  esses detentos eram, segundo os olhos 
do escrevente que os registrava, sujeitos negros majoritariamente, somando as variações 
de cor de pele registradas como preta, parda, fula e afins. Além de negros, eles eram 
sujeitos livres. Não é possível saber quantos haviam sido escravos e eram forros ou 
libertos, apenas a certeza de que tratava-se de uma maioria livre.  
Continuando o perfil desses detentos, descobrimos que a maior parte era homem, 
mas também havia poucas mulheres e uma parcela de crianças, algumas junto de suas 
mães. Dos homens, a maioria era expressivamente marinheiro, embora houvesse também 
outras modalidades de trabalhadores urbanos que circulavam pela cidade, tinham 
mobilidade pelo espaço urbano, portanto, estavam mais expostos às abordagens policiais. 
Ainda que muitos fossem brasileiros, é importante ressaltar o grande número de africanos 
e portugueses, convivendo e dividindo cela pelo mesmo motivo de prisão silenciado. E 
essas detenções diminuíram ao longo dos anos da década de 1870, porém, não deixaram 
de ser um problema para as autoridades e, principalmente, para esses sujeitos que tinham 
suas experiências de liberdade cerceadas sem ao menos gerar o registro devido disso. 
 
3.2 A revolta de 1883 na Casa de Detenção   
 
No ano de 1883, o ministro Francisco Prisco de Souza Paraizo relatou os 
acontecimentos da revolta dos presos da Casa de Detenção, comentando os grandes 
estragos causados no prédio e as obras necessárias para os reparos. O ministro registrou 
a abertura de um crédito extraordinário para esses reparos urgentes orçados na quantia de 
35$288:209246. 
Segundo o ministro, o acontecido foi uma tentativa de fuga em massa dos detentos 
na manhã do dia 14 de dezembro de 1883, envolvendo mais de 300 detentos que 
destruíram o interior da Casa de Detenção e suas dependências centrais. O ministro 
                                                          
245 Relatório do Chefe de Polícia de 1857, p. A-C-27. 
246 Relatório do ministro de justiça de 1883, p.158. 
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constrói sua narrativa dos fatos parabenizando os serviços prestados pelas autoridades 
policiais presentes e o auxílio dos escravos ali recolhidos que colaboraram com as 
autoridades na contenção da revolta dos presos247. Também comenta o destino dos presos 
que participaram da revolta na Casa de Detenção, sendo a maioria deles transferidos para 
fortalezas enquanto se iniciavam as obras de reparos dos estragos causados que colocaram 
em risco a segurança da prisão.  
O chefe de polícia Tito de Mattos também relatou as consequências físicas do 
prédio depois da revolta dos presos. Segundo ele, o evento foi uma tentativa de evasão 
coletiva que destruiu “barbaramente” o interior da prisão, rouparias e demais 
dependências centrais. O chefe de polícia destaca que mesmo antes da destruição causada 
pelos presos, já havia a necessidade de uma reforma na enfermaria dos detentos que, da 
forma precária que estava facilitava a propagação de epidemias. Além da enfermaria, os 
setores da cozinha, a sala dos guardas, prisões dos escravos e arrecadação de gêneros 
estão situados a mais de um metro abaixo do nível das demais dependências, o que 
contribui que esses ambientes se tornem úmidos e insalubres. O chefe de polícia exigia o 
aumento salarial dos empregados da Casa de Detenção, como também a urgência da 
realização dessas obras no prédio. 
 No relatório do ano seguinte, 1884, do ministro da justiça, é relatado 
minuciosamente a grande reforma que foi feita na Casa de Detenção: Segundo o relato, a 
situação do prédio era tão grave que meros reparos não resolveriam e a estrutura do prédio 
que corria sérios riscos. Dessa forma, depois da revolta de dezembro de 1883, foi feita 
uma reconstrução geral do prédio, reforçando as paredes e divisórias dos cubículos. Quase 
todo o madeiramento do prédio estava podre e estragado pelos vazamentos dos 
encanamentos de água e esgoto. Foram substituídas 20 paredes velhas por paredes de 
alvenaria, foram assoalhados 24 cubículos do primeiro pavimento com tabuas e barrotes 
de madeira de lei, 17 cubículos do segundo pavimento foram assoalhados com peroba e 
foram substituídos o forro de 330 cubículos. Foram recolocadas 56 vigas, consertadas as 
portas e grades de ferro da prisão, o encanamento do prédio também foi corrigido, grades 
de ferro foram colocadas, principalmente na galeria térrea, de modo que o detento não 
conseguisse mais dar nem receber nenhum objeto dos visitantes. Foi colocada também 
uma grade de ferro na prisão das mulheres. 
                                                          
247 Sobre a revolta dos detentos da Casa de Detenção, ver melhor no capítulo sobre isso. 
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 No relatório do chefe de polícia do mesmo ano também apareceu uma descrição 
minuciosa da reforma da Casa de Detenção, as informações coincidem com o relato do 
ministro da Justiça. Apesar de toda essa reforma no espaço da Casa de Detenção, em 
1885, aparece no relatório do Ministro da Justiça a crítica a permanência da falta de 
estrutura física do prédio: a falta de espaço para alocar os serviços dos presos pobres que 
quisessem trabalhar. Isso também aparece anos antes, em 1881, no decreto n.8010, 
sinalizando essa falta de lugar para a organização do trabalho dos detentos. Segundo o 
ministro de 1885, o estabelecimento não possuía espaço conveniente nem para acomodar 
os detentos, que já se conservam aglomerados indistintamente:  
Sendo extraordinário o movimento anual da prisão, onde há ocasiões de 
conter mais de 600 presos, e não se prestando o terreno ao alargamento 
do edifício, ao aumento do número de células e à criação de oficinas 
para o trabalho, garantia de ordem e moralidade em estabelecimentos 
deste gênero, onde a ociosidade gera ou aumenta vícios que perturbam 
a disciplina (...) é de imprescindível necessidade a sua remoção para 
outro lugar, em que se possa construir uma casa de detenção regular e 
compatível com o nosso estado de civilização248. 
 
Ou seja, mesmo depois das reformas após a revolta, a estrutura do prédio se 
mantinha insuficiente. Sobre como se deu o desenrolar dos fatos do início da revolta em 
si, sabemos pelo Ministro da Justiça Francisco Prisco de Souza Paraizo, que:  
Na manhã de 14 daquelle mez (de dezembro) os prezos recolhidos à 
casa de detenção, em número superior a 300, que já na noite anterior 
haviam tentado sublevar-se, arrombaram quasi todos os cubículos, 
destruíram o interior da prisão e demais dependências centraes. Sendo 
elles em sua totalidade malfeitores e vagabundos, bem se pode calcular 
as violencias que no primeiro ímpeto praticaram se conseguissem 
evadir-se, como pretendiam.249 
 
O episódio da revolta repercutiu também nos jornais. Na Gazeta da Tarde, no mesmo dia 
14 de dezembro de 1883, uma sexta-feira, foi publicada a notícia “Grande conflito na Casa de 
Detenção”, uma narrativa detalhada do que o jornal chama de uma “revolta de 700 presos”. O 
número de envolvidos assusta, pois é superior aos 300, que era a estimativa do Ministro 
da Justiça. Mas, entregando a cobertura quase em tempo real, a Gazeta da Tarde foi bem 
mais precisa na descrição do evento. Segundo o jornal, a revolta “começou por causa de 
haver-se retirado d’entre elles um de mau comportamento” na noite anterior, mas os 
arrombamentos dos cubículos começaram na manhã seguinte. Houve uma divisão entre 
                                                          
248Relatório do Ministro da Justiça de 1885, p.125. 
249 Relatório do Ministério da Justiça e Negócios Interiores. Rio de Janeiro, 1883, p.164, disponível em: 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1877/000171.html 
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dois grupos de presos: uma parte foi impedir a entrada da tropa na porta principal 
enquanto os outros presos procuraram libertar os que ainda não haviam conseguido sair 
dos cubículos. Vieram 70 praças da polícia que foram recebidas com agressões dos 
presos. Travou-se um conflito no qual saíram feridos tanto policiais como presos. A 
situação se agravou, os presos já haviam chegado quase no terraço da saída, quando 
chegou uma força suplementar de 100 praças do 10º batalhão de infantaria. Com a 
chegada do batalhão, os presos se acalmaram, “começando até a dar vivas ao exército”. 
É muito significativo entendermos as diferenças, como eram percebidos pelos presos os 
“donos” da violência. Os policiais, com os quais tinham contato frequente no cotidiano 
urbano, eram odiados. Já as tropas profissionais do Exército, a seus olhos, talvez 
possuíssem mais legitimidade. Mas, embora tenham se acalmado, ainda não tinham 
abaixado a guarda. Os oficiais encarregados, o capitão Ferraz e o tenente Falsegarve 
tentaram negociar com os presos, pedindo trégua da revolta. Os presos responderam que 
só sossegariam com a presença do Ministro da Justiça. O jornal mostrou que os presos 
sabiam quem era a autoridade máxima encarregada, não queriam o Diretor, não queriam 
o Chefe de Polícia, pediam a intervenção do homem que mandava no Diretor e no Chefe 
de Polícia. E ainda tinha contato direto com o Imperador, alguém que poderia quiçá ouvi-
los. 
Segundo a Gazeta de Notícias250, em sua matéria de capa do dia 15 de dezembro 
de 1883, de fato, os presos resistiram tanto às investidas de conter a revolta que alguns 
deles conseguiram subir no telhado da Casa de Detenção.   
As notícias corriam rápido. No dia 16 já dava até para fazer chacota sobre o 
evento. A Revista Illustrada251 de 16 dezembro de 1883 publicou uma notícia 
parabenizando as autoridades envolvidas na supressão da revolta, o chefe de polícia Tito 
de Mattos e o 1º Delegado Felix da Costa, mas ironizava os métodos utilizados, dizia que 
já era a segunda vez que tinham precisado recorrer aos jatos de água: “applacar 
amotinadores a esguicho d’agua, certamente tem graça, faz rir, desmoralisa os 
amotinadores; mas em summa, confessemos, não é serio, e a policia tem sobretudo o 
dever de ser grave.” E completava: “de certo todos os meios são bons, quando o resultado 
foi feliz”. A notícia, assinada pelo pseudônimo chamado Ego, satirizava as armas e os 
métodos da polícia, mostrando preocupação com a manutenção da ordem. Quando 
pensamos que a Revista Illustrada, escrita por Ângelo Agostini, estava envolvida na 
                                                          
250 Gazeta de Notícias, 15 de dezembro de 1883, Edição 349, capa. 
251 Revista Illustrada, 16 dezembro de 1883, n. 364, Anno 8. 
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campanha abolicionista e republicana, causa certo estranhamento a postura com relação 
à revolta. Nenhum comentário sobre superlotação, sobre as demandas dos presos, ou 
mesmo sobre a participação dos escravos. Para a Gazeta da Tarde, além do mais, os 
bombeiros foram chamados, ficaram com a mangueira de prontidão, mas não chegaram 
a acioná-la. A Revista Ilustrada parecia querer atacar pessoalmente ao Chefe de Polícia e 
não quis envolver-se no debate sobre a Casa de Detenção.   
O jornal Diario do Brazil252 publicou notícias relacionadas aos desdobramentos 
dessa revolta, afirmando que um contingente do 1º batalhão de infantaria conduziu 
condenados até Fernando de Noronha, e entre esses condenados estavam “alguns cabeças 
da revolta da Caza de Detenção”. O Jornal também noticiou que 30 dos presos implicados 
na revolta foram mandados para o Rio Grande do Sul. Curiosamente, esse mesmo jornal 
divulgou a morte do africano Militão, que falecera aos 50 anos de idade, destacando seu 
heroísmo porque ele foi um dos escravos que cooperou na supressão da revolta. 
O papel dos escravos no episódio foi bastante comentado nos jornais. Escravos e 
livres conviveram no espaço da Casa de Detenção253, mas isso não significou 
necessariamente que houvesse aproximação entre eles. No geral, os jornais e os relatórios 
do Ministro da Justiça e do Chefe de Polícia destacam a participação dos escravos como 
crucial para conter a revolta, para que não extrapolasse os muros da prisão. Porém, cada 
jornal e autoridade atribuíram diferentes valores ao papel desses escravos. O Ministro da 
Justiça apenas menciona que eles ajudaram, mas que foi graças ao trabalho em conjunto 
das forças policiais que a revolta foi contida. O chefe de polícia também publica essa 
mesma versão, mencionando que os escravos ajudaram a conter a revolta e que eles foram 
recompensados com a alforria. Porém, a grande questão de fundo desse fato é a seguinte: 
teriam esses escravos negociado essa liberdade como recompensa ou como condição para 
ajudarem a conter a revolta ou isso surgiu como uma proposta das autoridades da Casa de 
Detenção para convencê-los a trabalhar contra o motim? 
Segundo o jornal Gazeta de Notícias, o administrador da Casa de Detenção pediu 
ajuda aos escravos para conter a revolta e “esses escravos, cada qual com mais aplicação, 
                                                          
252 Diário do Brazil, dias 4 e 11 de janeiro e 7 de outubro de 1884. 
253 Segundo o Regulamento da Casa de Detenção da Corte, as mulheres, escravos e menores deveriam ser 
recolhidos em prisões separadas, guardadas as convenientes divisões. Porém, essa pesquisa reuniu 
indicativos de que essa divisão não era totalmente respeitada, principalmente pela precariedade estrutural 
do espaço do prédio. As autoridades policiais admitem isso como um grande problema. A inobservância da 
separação entre os presos encarados como mais “perigosos” e os detentos que cometeram infrações leves, 
é elencada como um problema que contribui para o que as autoridades chamam de “degeneração” desses 
detentos.  
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a isso se prestaram, e a elles se deve, em grande parte, o importante serviço, de obstar a 
fuga de tão crescente numero de turbulentos e criminosos, até a chegada dos necessários 
socorros”. 
Dentre os jornais, o que mais destaca a ação desses escravos é a Gazeta de Tarde, 
cujo proprietário era o abolicionista José do Patrocínio. O jornal usou o episódio para 
gerar uma discussão, denunciar as decisões do ministro da Justiça e divulgar uma petição 
da Confederação Abolicionista que pedia autorização para visitar as penitenciárias: 
Segunda, 17 de dezembro 1883. 
A Casa de Detenção. 
O Sr. Ministro da justiça expediu três officios (...) em todos esses 
officios não houve uma só referencia aos míseros escravos que se 
fizeram grandes porque, presos, desgraçados, podendo conseguir a 
liberdade, poderiam dar forças aos desordeiros, não seguiram o 
caminho da anarchia e puzeram-se do lado da ordem. 
A força publica não era sufficiente para conter os revoltosos e os 
escravos uniram-se á força publica. Os desordeiros, fóra das prisões, 
iam-se espalhar pelas ruas e praças e a navalha seria instrumento de 
morte nas mãos do bandido.O despesado da sorte, a quem tudo se nega, 
não consentiu que tal succedesse e salvou uma cidade inteira. A seu 
favor o que fez Sr. Prisco Paraiso?Nada. 
O escravo continuara nas prisões, um porque fugiu aos maus tratos de 
um senhor bárbaro, ou porque foi para ellas enviado afim de pagar 
crimes que não commetteu. 
Não exigimos que o Sr. Ministro da justiça atire á vaga da publicidade 
os nomes dos beneméritos, o que queremos é que, diante do que se 
acaba de passar, S. Ex. dê conveniente despacho ao requerimento da 
Confederação Abolicionista no qual ella pedia auctorisação para visitar 
nossas penitenciarias. 
Os escravos retidos necessitam de que haja quem, pugnando pelos seus 
direitos, se faça fóra das muralhas da detenção, echo dos seus gemidos 
e das suas dores. 
Não obstante já termos provado a S. Exa. que penetramos onde 
queremos, e que, quer queiram quer não sabemos de tudo que se passa 
no interior do palacete da rua do Conde d’Eu, achamos que o Sr. 
Ministro deve baixar um pouco as vistas de lá das regiões olympicas 
onde vive, para essa turma de infelizes que, expulsos da sociedade, com 
ella hombrearam dando um grande exemplo de coragem e civismo. 
 
O debate proposto pela Gazeta da Tarde nos leva a entender que a liberdade 
concedida a esses escravos não foi uma decisão natural e imediata após a revolta. Esse 
debate sinaliza que uma houve pressão sob as autoridades e isso se desdobrou nessa 
proposta de alforria negociada. Segundo o relatório do Ministro da Justiça do ano de 1883: 
 
Foram, porém, obstados nesse intento pelas promptas e enérgicas 
previdências da autoridade e auxilio dos escravos ali recolhidos, os 
quaes, pelos bons serviços prestados nessa emergência, mereceram do 
governo o empenho de galardoal-os com a liberdade. 
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Ficaram libertos 104 escravos, sendo 80 pela quantia de 14:570$, e 24 
por se considerarem abandonados, segunda a sentença que lhes 
concedeu plena liberdade. Não tendo concordado alguns dos 
possuidores dos escravos em libertal-os pelas avaliações feitas, e não 
tendo outros comparecido para entrarem em acordo, incumbiu-se o dr. 
João Pedro Belford Vieira de patrocinar no juízo competente a causa de 
10 libertandos. Para se proceder na conformidade da lei, foram ainda 
postos quatro á disposição do juízo da provedoria, por não serem 
encontrados os senhores254. 
 
 Como já mencionamos, a capacidade da Casa de Detenção era de 160 presos. 
Esse número recebeu críticas das próprias autoridades e era consenso que se mantinha 
recorrentemente a superlotação do prédio. Como já foi comentado anteriormente, a Casa 
de Detenção mantinha uma rotina de irregularidade de diversas instâncias, estrutura física 
do prédio, práticas penais, presos agrupados sem critério, fugas de presos. O estado das 
prisões era precário, tanto que o próprio Chefe de Polícia em seu relatório de 1883 
reconhece o problema da falta de separação entre os detentos: 
Não exaggero a influencia da lei no desenvolvimento da desmolarisação 
dos justiçados, em razão dos delictos, de que estou tratando. Há 
infelizes tão corrompidos, que contam vinte, trinta e mais entradas na 
casa de detenção, e não pequeno número de condemnações na casa de 
correcção. Sob o regimen actual, estranho que não se corrijam á 
primeira entrada; mas, dada a segunda comdenação, torna-se fatal e 
inevitável a multiplicidade de reicidencias. A razão é obvia. Recolhidos 
no mesmo cubículo, em desigualdade de condições, pela índole e pelos 
costumes, uns apenas transviados do caminho do bem, outros 
fundamentalmente gangrenados pelo vicio; os primeiros, que apenas 
são passiveis de simples correcção, acabam por perder-se ao pernicioso 
contacto com desgraçados, cuja depravação os tem tornado celebres nos 
annaes da policia. Cada entrada na Casa de detenção é uma nova e 
perigosíssima lição para o individuo, não adiantado na desmoralisação. 
 
  Nessa linha de raciocínio, ressaltando esse debate da época, o próprio sistema 
penitenciário ao invés de corrigir os indivíduos, os degenera, corrompendo os presos. É 
bastante provável que a revolta se relacione à superlotação e à precariedade estrutural do 
prédio. De fato, isso também aparece no relatório de 1883 do então Chefe de Polícia, Tito 
A. P. de Mattos255. Como já mencionado, no relatório do chefe de polícia, o prédio 
necessitava de muitas reformas, pois a localização da enfermaria favorecia a propagação 
de epidemias, a cozinha, a sala dos guardas, as prisões dos escravos “e arrecadação de 
                                                          
254 Relatório do Ministério da Justiça e Negócios Interiores. Rio de Janeiro, 1883, p.165, disponível em: 
http://brazil.crl.edu/bsd/bsd/u1877/000171.html 




gênero” ficavam talvez mais de um metro abaixo do nível das demais dependências e, 
“por mais que houvesse cuidado”, eram cômodos insalubres, com bastante umidade e 
infectos.  
Segundo o Chefe de Polícia a revolta foi uma tentativa de fuga coletiva, a Gazeta 
da Tarde afirmou que o estopim da revolta foi a separação de um dos presos por mau 
comportamento e que, além disso, os presos exigiram a presença do ministro da Justiça 
para negociarem trégua. São, decerto, várias as causas da revolta. Existem outras 
possibilidades: o jornal Gazeta de Notícias, no dia 15 de dezembro de 1883, publicou um 
texto com o título “Casa de Detenção: Grande conflito e mortes” afirmando que um 
número superior a 700 presos insubordinaram-se, entraram na Casa de Correção e 
“libertaram grande numero de sentenciados, quebrando e inutilisando cubículos, 
materiaes e praticando as maiores tropelias, a ponto de ser preciso milhares de soldados 
para os conter, tudo devido ao governo recusar vestil-os na Grande Alfaiataria Estrella do 
Brazil.” Trata-se de um elemento novo, pois aqui a causa da revolta é atribuída à exigência 
dos detentos sobre as suas vestimentas. E mais, pela primeira vez, aparece a palavra 
“morte”, até então nenhum jornal tinha falado em morte, somente em poucos feridos. 
Infelizmente o jornal não menciona mais nada sobre isso no texto, trata-se de uma notícia 
curta, sem desenvolver o que anuncia. 
O fato é que, nem os jornais, nem os relatórios do Ministro da Justiça e do Chefe 
de Polícia especificam devidamente se existiu algum tipo de reivindicação nessa revolta. 
Os presos não deixaram nada escrito, embora seja bastante provável que eles soubessem 
os seus direitos, o fato deles exigirem a presença do Ministro da Justiça é um indicativo 
disso. Algumas pesquisas256 já mostraram brilhantemente como os presos tinham noções 
de cidadania incorporadas nas suas experiências, escrevendo petições e correspondências 
com autoridades.  
Podemos afirmar, com certeza, que a ocasião da revolta e suas causas se 
relacionam com o problema da superlotação da Casa de Detenção, as detenções 
irregulares, como também as ocorrências das prisões sem motivo de detenção registrado. 
Vimos anteriormente como as detenções irregulares, as sem registro de motivo de prisão 
                                                          
256 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. Cadeia e Correção: sistema prisional e população carcerária na 
cidade de São Paulo (1830-1890), Dissertação de mestrado em História, São Paulo: USP, 2010. 
TRINDADE, Claudia Moraes. Ser preso na Bahia no século XIX. Tese de Doutorado. Salvador: UFBA, 
2012. 
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geraram um embate de perspectivas, um campo de tensão, envolvendo o Ministério 
Público, buscando mecanismos para cumprir o código liberal e sanar essa questão. 
Outro aspecto que merece investigação sobre essa revolta e que também integra 
as indagações mais amplas dessa pesquisa é se ela serviu para o recrutamento forçado 
desses presos. Nos jornais isso aparece como um dos destinos de alguns participantes da 
revolta. O Jornal O Paiz faz um questionamento revelador sobre isso: 
(...) E já que accidentalmente, nos referimos à revolta havida há mezes 
na Casa de Detenção da corte, remataremos estas linhas com uma 
pergunta ao digno Sr. Ministro da Guerra: 
Informam-nos de que hontem sentaram praça, na fortaleza de Santa 
Cruz, 56 presos que, da Casa de Correção foram remetidos para alli. 
Esses presos são do número dos revoltosos?  
Vão sentar praça como voluntários: ou o recrutamento, abolido por lei, 




 Outro aspecto pertinente a essa análise, é identificar quem eram os presos que 
estiveram presente na Casa de Detenção durante a revolta. Partindo das informações dos 
livros de matrícula dos detentos da Casa de Detenção, tendo como marco o dia 14 de 
dezembro de 1883, conseguimos acompanhar alguns casos e saber quem eram esses 
presos que estavam detidos na ocasião. Do total de 401 pessoas detidas no ano de 1883257, 
tivemos acesso às informações de 121 pessoas que, certamente, estiveram presentes na 
Casa de Detenção no momento da revolta. As informações do último livro de matrícula 
de detentos do ano de 1883 são referentes ao período de 28 de outubro a 8 de dezembro. 
Ou seja, alguns dias antes da revolta. Porém, notamos que muitos presos permaneceram 
ali encarcerados por um período que ultrapassa o dia da revolta, sendo que alguns foram 
soltos somente em 1884. Segundo o relatório do Ministro da Justiça, sabemos que em 1º 
de janeiro de 1884 a Casa de Detenção contava com 635 detentos. Isso quer dizer que 
apesar da revolta em 14 de dezembro de 1883 e da destruição de parte do prédio, a 
Detenção permaneceu superlotada. Se mesmo depois da revolta havia essa grande 
quantidade de pessoas encarceradas, é provável que o número de presos em dezembro 
fosse no mínimo a mesma ou superior, uma vez que parte desses detentos foram 
removidos do espaço. Essa matemática simples da quantidade de detentos nos revela que 
a estimativa do jornal Gazeta da tarde de que a revolta reuniu por volta de 700 presos, 
                                                          
257 Inserimos no Banco de Dados as informações dos detentos de 1883 de dois livros: uma amostragem de 
escravos contidas no Livro de Matrículas de detentos escravos (MD.ES-04) e do Livro de Matrículas de 
detentos livres e libertos (MD.LL-27). 
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aparenta ser um número possível efetivamente. A pergunta que surge é: qual seria a 
representatividade desses 121 presos em relação aos prováveis 700 presos presentes na 
ocasião? Trata-se de aproximadamente 17,2% dos presos, ou seja, uma amostra de uma 
parte desse grupo de pessoas. 
  O perfil desses presos não difere do perfil geral apresentado no capítulo anterior, 
pois notamos muitas semelhanças. Desse grupo de 121 detentos, 110 deles são homens, 
a maioria deles são de condição livre, somente um liberto e um escravo, muitos solteiros, 
82 eram brasileiros - havendo também outras nacionalidades, a mais expressiva é a de 
portugueses com 23 indivíduos. Dos brasileiros, a maioria deles é natural da cidade do 
Rio de Janeiro, seguido por Bahia, Pernambuco, Alagoas, Ceará, e, no caso dos 
portugueses, Porto e Braga. Sobre os motivos de prisão, nota-se a presença majoritária 
dos presos detidos por vadiagem, contabilizando 54 pessoas. Embriaguez, desordem e 
capoeira apresentam um número de detenções equivalente.  Temos também nesse grupo 
de detentos um caso de homicídio, alguns casos de ofensas físicas, gatuno, ratoneiro, 
turbulento, uso de arma e furto. Localizamos também uma mulher presa por ser prostituta 
e vagabunda e um caso de alienação mental.  
Tal qual a maioria dos presos da Casa de Detenção, esse grupo de detentos 
possuem uma aparência específica: 71,9% dos presos tem a cor da pele descrita como 
preta, parda, morena, cabocla, totalizando 87 pessoas. Os presos de pele branca totalizam 
33 pessoas. São trabalhadores pobres da cidade com ocupações como cozinheiro, alfaiate, 
carpinteiro, carroceiro, copeiro, empalhador, encadernador, estivador, ensacador, 
ferreiro, lavadeira, lustrador, marinheiro, pedreiro, telegrafista, tipógrafo, servente, 
serviço doméstico, entre outras. A ocupação de maior expressão é “trabalhador”, com 31 
pessoas.  
Sobre o destino desses presos, a maior parte deles foi removida para o Arsenal da 
Guerra258, totalizando 49 pessoas. Outro grupo de 13 pessoas foi removido para Ilha das 
Cobras e 3 pessoas foram transferidas para a Casa de Correção para cumprir pena.   
Percebemos isso nas anotações feitas nos registros de entrada desses presos, para tanto 
separamos algumas ocorrências como: Felisberto Guimarães Filho, de condição livre, 23 
anos, brasileiro, natural do Rio de Janeiro, foi preso por “vagabundo”, morador da rua 
                                                          
258 O Arsenal de Guerra do Rio de Janeiro foi fundado em 1764 no espaço onde atualmente funciona o 
Museu Histórico Nacional, na Praça Marechal Âncora, próximo ao Paço Imperial e à Praça XV. Trata-se 
de uma região de localização estratégica para a defesa da cidade. Em 1908 o Arsenal de Guerra foi 
transferido para o bairro do Caju, no Rio de Janeiro. As instalações do atual Museu Histórico Nacional se 
localizam próximas à Rua Santa Luzia e às ruínas da Ladeira da Misericórdia do antigo morro do Castelo.  
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Mata porcos, preso por ordem do subdelegado do 1º distrito de Santana, era trabalhador, 
media 1,61 metros altura, vestia camisa de riscado, calça e paletó escuro. Foi preso em 
15 de novembro de 1883 e solto em 16 de dezembro de 1883. Seu destino: “remetido em 
16 de dezembro de 1883 para o Arsenal de Guerra por ordem do 1º delegado”. 
O nosso conhecido Ali, turco259, aparece novamente nos registros mostrando que 
ele também esteve presente na Casa de Detenção no momento da revolta. Na ocasião, sua 
idade era de 64 anos, condição livre, foi preso por ser “vagabundo”, morador da rua de S. 
Luzia nº 7, preso à disposição do subdelegado do 1º distrito de São José, era marinheiro, 
media 1,68 metros de altura, cor da pele parda, vestia camisa azul, calça parda, chapéu 
preto velho. Ali, o turco, foi preso no dia 17 de novembro de 1883 e foi solto em 23 de 
março de 1884, porém, assim como Felisberto, foi “removido em 16 de dezembro de 1883 
para o Arsenal de Guerra por ordem do 1º delegado”. Além dele, temos uma ocorrência 
de um preso que é removido também para o Arsenal de Guerra em 14 de dezembro, mas 
que retorna para a Casa de Detenção em 31 de dezembro.  
Basílio Pinto Machado teve outro fim, também natural do Rio de Janeiro, com 32 
anos, condição livre, preso por ser vagabundo e desordeiro, sem endereço de moradia, foi 
preso à disposição do subdelegado do 1º distrito de Santana. Era vendedor de carne, media 
1,66 metros de altura, cor da pele preta, vestia camisa e calça de riscado e boné velho. Foi 
preso em 18 de novembro de 1883 e solto somente em 5 de abril de 1884, foi “removido 
para Ilha das Cobras em 26 de dezembro de 1883 por ordem do 1º delegado”. Não temos 
informação se Basílio ficou até abril em Ilha das Cobras ou se retornou à Casa de 
Detenção. 
Temos também uma ocorrência de um “liberto” e uma de escravo. Agostinho foi 
registrado como “Agostinho, aliás liberto”. Agostinho tinha 59 anos, era brasileiro, 
natural do Ceará. Foi preso com o seguinte motivo de prisão: “indiciado do crime de 
homicídio previsto no artigo 192260 do Código Criminal visto que é responsável de 
executar pela morte por incendiar261 o menor Alfredo Mastrangulo no incêndio da R. de 
                                                          
259 Ver capítulo sobre os estrangeiros na Casa de Detenção, elaboramos uma narrativa das reincidências de 
Ali, o turco com registros de jornais e as informações dos Livros de matrículas dos detentos. 
260 Artigo 192 do Código Criminal: “Matar alguém com qualquer das circunstancias agravantes 
mencionadas no artigo 16, nº 2, 10, 11, 12, 13, 14 e 17”. O artigo 16 registra as condições agravantes: crime 
com veneno, incêndio ou inundação, crime com abuso de confiança, “ter o delinquente cometido o crime 
por paga ou esperança de alguma recompensa”, ter arrombamento para o crime ou ter tido cúmplice para 
cometer o crime. 
261 Numa consulta nos jornais no site da hemeroteca foram encontradas muitas referências a esse incêndio, 
ocorrido em 6 de janeiro de 1883 na rua de Santa Luzia. No Jornal do Commercio foram publicadas uma 
série de notícias: a primeira narra que o incêndio se alastrou por muitas casas da rua, inclusive um sobrado 
onde havia uma estalagem com 20 aposentos que ficaram totalmente destruídos. “Todos estavam ocupados 
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S. Luzia”. Sem endereço de moradia, foi preso à disposição do Juiz do 8º distrito crime, 
era carpinteiro, media 1,68 metros de altura, a cor da pele foi descrita como “cabocla”, 
vestia camisa de brim, camisa branca, paletó preto e chapéu de lebre de cor. Agostinho 
foi preso em 17 de janeiro de 1883 e foi solto em 28 de novembro de 1884. Ou seja, 
permaneceu preso por quase 2 anos. Foi solto por ordem do presidente do Júri. Apesar de 
liberto, foi anotado o nome de seu senhor A.F. Durandet262.  
O escravo era Mathias, de 60 anos de idade, africano, natural do Congo, preso por 
“crime de resistência da parte do artigo 116263 do Código Criminal”, solteiro, sem 
endereço de moradia, foi preso à disposição do subdelegado do 1º distrito de Santana. 
Mathias era cozinheiro, media 1,66 metros de altura, cor da pele preta, vestia calça de 
brim e camisa de algodão. Foi preso em 30 de janeiro de 1883 e solto por ordem do Juiz 
em 27 de maio de 1884. O nome de seu senhor está descrito como “diz ser escravo de 
Diogo da Fonseca Calho”. Ou seja, o escrivão da Casa de Detenção registra a sua dúvida 
com a expressão “diz ser”, aparentando essa informação não ter tanta credibilidade. 
A revolta da Casa de Detenção se mostrou como um episódio emblemático para 
entender muitos aspectos de seu funcionamento. A narrativa da revolta, tanto nos jornais 
quanto nos relatos das autoridades, revela a superlotação do espaço como um problema 
desencadeador da revolta. Revela também a articulação entre os presos. Essa articulação 
pode ser notada na separação entre os presos de condição livre e escrava. Os presos livres, 
que eram maioria e lideraram a revolta, enquanto que os escravos foram “convencidos ou 
cooptados” pela direção do presídio a trabalharem contra a revolta. É provável que a 
                                                          
por famílias pobres, com mulheres velhos e crianças”. Morava nessa estalagem, o italiano José 
Mastrangulo, com seus dois filhos pequenos. José Mastrangulo fraturou um braço e as costelas, foi levado 
para o hospital da Misericórdia, onde faleceu. Um dos filhos, chamado Pascoal foi encontrado levemente 
queimado na casa de uma vizinha. O outro filho, Alfredo, de 9 anos de idade, “foi vítima das chamas, sendo 
recolhido no necrotério o cadáver completamente carbonizado”. Trata-se de Alfredo que aparece no motivo 
de prisão por homicídio de Agostinho. Ver em Jornal do Commercio de 7 de janeiro de 1883. 
262 O incêndio se originara na serraria a vapor A. F. Durandet & C. A investigação do subdelegado do 1º 
distrito de São José, Antonio José da Costa Rodrigues, concluiu que o fogo foi provocado propositalmente 
por um pardo escuro, de nome Agostinho, escravo de Durandet. Agostinho confessou o crime e declarou 
que Antonio Ferreira Serrado, que era sócio da serraria, havia lhe prometido a quantia de 900$ para praticar 
o crime. Um pouco antes da ocasião do incêndio, Antonio Ferreira Serrado retirou o cofre, os livros da 
escrituração da casa e documentos do local. Agostinho e Serrado foram presos na Casa de Detenção. Houve 
uma polêmica nos jornais, pois os advogados de Serrado alegaram que ele teria sido incriminado pelos 
policiais e pelo escravo “a quem ele castigava”. Serrado afirmou que quem havia encomendado o crime era 
um senhor chamado Chaves, membro da serraria concorrente Chaves Fonseca & C. Apesar dessa polêmica 
Antonio Ferreira Serrado foi preso na Casa de Detenção. Jornal do Commercio, 19 de janeiro de 1883. 
263 Art. 116: Opor-se alguém de qualquer modo com força à execução das ordens legais das autoridades 
potentes. Se em virtude da oposição não se efetuar a diligência ordenada, ou, no caso de efetuar-se, se os 
oficiais encarregados sofrerem alguma ofensa física da parte dos resistentes. Penas – de prisão com trabalho 
por um a quatro anos, além das em que incorrer pela ofensa. Se a diligência se efetuar sem alguma ofensa 
física, apesar da oposição. Penas – de prisão com trabalho por seis meses a dois anos. 
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diferenciação de condição livre e escrava tornasse a convivência cotidiana dos presos 
acirrada em alguns aspectos, construindo alianças e rivalidades e o momento da revolta 
pode ser interpretado como uma reação desses presos tecendo alianças. O estudo do 
processo de alforria desses presos escravos revela que ela foi conquistada depois de um 
debate que passou também pela imprensa, ou seja, os escravos não foram 
automaticamente alforriados quando ajudaram a conter a revolta. Além disso, foi possível 
saber mais sobre quem eram esses homens e mulheres que estavam presentes nos dias 
violentos da revolta da Casa de Detenção, onde moravam, quais crimes cometeram, quais 
os destinos tiveram.  
A revolta da Casa de Detenção mostra inúmeras deficiências do espaço e da gestão 
da prisão. Como disse certa vez Marcos Bretas, Clarissa Nunes Maia, Flávio de Sá Neto 
e Marcos Costa, “as prisões modernas parecem já nascer sendo percebidas como tortas e 
quebradas”264. Ao mesmo tempo, parece perdurar uma esperança de que elas possam 
funcionar bem, e ser o lugar da recuperação daqueles que se desviaram das condutas 
socialmente aprovadas. Recuperação ou castigo, boa ou má solução para a criminalidade, 
a prisão é um debate permanente, que durante muito tempo serviu aos governos como 
exibição de sua modernidade, de sua adesão aos princípios de liberais. E problemas como 
precariedade estrutural dos presídios, a falta de espaço, superlotação, prédios insalubres 
aparecem com recorrência na historiografia, nos relatórios das autoridades e nos jornais 
da época, inclusive denunciando o episódio da revolta. 
A Casa de Detenção movimentava discussões públicas nos jornais da época e 
mobilizava posicionamentos de diversas autoridades como Deputados, Promotores 
Públicos, o Ministro da Justiça e o Chefe de polícia. Assim como também anônimos ou 
detentos que escreviam cartas fazendo denúncias sobre superlotação ou a inobservância 
da lei. A Casa de Detenção mobilizava expectativas e esperanças de muitos, seja por um 
sistema prisional moderno, justo e eficiente - seja para poder limpar a cidade dos 
“malfeitores e vagabundos”. Dessa forma, procuramos entender o que significavam esses 
termos para os homens e mulheres que viveram naquela cidade, naquela época, e que 
conviviam com um novo modo de prender, e agiam de forma nem sempre passiva.  
 
 
                                                          
264
 MAIA, Clarissa Nunes; NETO, Flávio de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, Marcos Luiz (orgs). 
História das Prisões no Brasil, volumes 1 e 2. Rio de Janeiro: Rocco, 2009, p. 9. 
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3.3 O Motim do vintém nos muros da Casa de Detenção 
  
Entre os dias 28 de dezembro de 1879 e 4 de janeiro de 1880, eclodiu no Rio de 
Janeiro a Revolta do Vintém. Tratava-se de um imposto instituído pelo ministro da 
Fazenda como medida de contenção de déficit orçamentário da coroa, marcado para 
vigorar a partir do 1º de janeiro de 1880. Seria cobrada a taxa de um vintém265, ou vinte 
vinténs, sobre o valor das passagens dos bondes que circulavam na cidade.  O tributo seria 
cobrado diretamente dos usuários dos bondes. 
 A partir do anúncio do imposto começou uma série de mobilizações de protesto 
lideradas especialmente pelos republicanos, membros dos setores médios urbanos 
nascentes da sociedade carioca, numa tentativa de agregar o descontentamento população 
pobre da cidade, assolada pela carestia, pelo desemprego, pelas precárias condições 
sanitárias e pela falta de moradia. 
Vimos anteriormente quem eram as pessoas que estavam dentro da Casa de 
Detenção quando estourou a revolta dos presos de 1883, um movimento que partiu de 
dentro dos cubículos da detenção e teve repercussão nos jornais e nos relatos de 
autoridades. Faremos aqui o processo inverso: uma análise da potencialidade da 
documentação da Casa de Detenção sobre o Motim do Vintém, partindo de fora para 
dentro. Partindo dos livros de matrícula dos detentos é possível ver quem eram as pessoas 
que participaram do motim do vintém, pessoas que estavam circulando nas ruas, fora dos 
muros da Detenção, que se envolveram na revolta e, por isso, foram parar dentro das 
celas.   
Segundo Ronaldo Pereira de Jesus, mesmo antes de entrar em vigor o novo 
imposto, “uma multidão se reuniu para expressar em praça pública seu descontentamento 
com a medida governamental alegando o baixo nível de vida da maioria dos habitantes 
da capital do império”266. A mobilização foi dispersada pela força policial quando 
tentavam entregar ao imperador um manifesto de repúdio à taxação. A partir de então, 
com o início da cobrança do imposto, “eclodiriam focos de protestos violentos em vários 
pontos da cidade, principalmente nas ruas do centro, que duraram pelo menos quatro dias, 
                                                          
265 Um vintém valia vinte réis, era a moeda de menor valor no Império. Ver em GRAHAM, Sandra 
Lauderdale. O motim do vintém e a cultura política do Rio de Janeiro de 1880. São Paulo: Revista Brasileira 
de História, V.10, nº 20, 1991, p.212. 
266 JESUS, Ronaldo Pereira de. A revolta do vintém e a crise da monarquia. Campinas: Revista História 
Social, nº12, 2006, p.74 
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marcados pela fúria da população que depredava os bondes e armava barricadas para 
enfrentar a polícia”.  
Segundo Sandra Graham, o motim do vintém tornou-se um momento inédito ao 
transformar a violência das ruas num grande capital político, promovendo um colapso da 
cultura política dominante até então. O historiador Carlos Eugênio Líbano Soares 
interpreta os significados dessa revolta de outra forma, pois, segundo ele desde 1870 
existia uma nova configuração da massa urbana na cidade do Rio de Janeiro, depois da 
Guerra do Paraguai, com bastante atuação dos capoeiras. 
Ronaldo Jesus buscou analisar a revolta do vintém sob o prisma da relação entre 
classes subalternas e coroa. O historiador nos apresenta uma série de narrativas da revolta 
nos jornais segundo os quais, no dia 1º de janeiro de 1880, começaram as manifestações 
de maior porte, num agrupamento de pessoas que seguiram em direção à rua Direita e do 
Ouvidor, entre vaias e manifestações de descontentamento. Esses grupos se formavam 
rapidamente e se dispersavam pelo centro da cidade: “pela rua Uruguaiana, da Carioca, 
Visconde do Rio Branco e Largo de São Francisco, atingindo finalmente a estação de 
Vila Isabel ao final da rua do Aterro e as linhas dos Carris Urbanos e de São Cristóvão. 
Começava assim a depredação dos bondes e o conflito direto com as forças policiais que 
percorriam a cidade.”267 
Os manifestantes tomavam os bondes, espancavam os condutores, esfaqueavam 
os animais usados como força de tração, despedaçavam os carros, retiravam os trilhos e, 
com eles, arrancavam as calçadas. A multidão também aproveitava os destroços para 
construir barricadas e resistiam à repressão policial “com insultos, pedradas, garrafadas e 
até com tiros de revólver”268. Foram contados três mortos nas ruas, tombados na rua 
Uruguaiana. Eles foram identificados como sendo de um polaco, um francês e um 
pernambucano. Entre os feridos, a maioria por arma de fogo, havia brasileiros e 
imigrantes, muitos deles eram portugueses269. 
Essa grande agitação na cidade pode ser acompanhada nos registros da Casa de 
Detenção da corte. Entre os dias da revolta do vintém temos um total de 505 pessoas 
detidas com os mais variados motivos de prisão, porém, localizamos 35 pessoas detidas 
muito provavelmente por estarem envolvidas nas manifestações que agitavam as ruas. 
                                                          
267 JESUS, Ronaldo Pereira de. A revolta do vintém e a crise da monarquia. Campinas: Revista História 
Social, nº12, 2006, p.78 
268 Idem, p.79 
269 Idem, p.79 
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Segue abaixo um quadro com os motivos de prisão que identificamos relações com o 
Motim do Vintém: 
Motivos de prisão: Detenções no período de 28/12/1879 e 05/01/1880: 
Desordem e danos nos bondes da cia. S. Christovão 1 
Tentar virar um bonde 1 
Desordem e danos nos bondes  3 
Tentar lançar fogo em um bonde 2 
Desordem e agredir a força 12 
Atirar garrafas contra a força 4 
Injúrias ao rondante e inspetor de quarteirão 2 
Embriaguez e provocar desordem 1 
Luta corporal e desordeiro 2 
Desordeiro e ter uma faca 2 
Desordem, agressão e ofensas públicas 4 
Provocar o povo sobre o imposto 1 
Total 35 
 
Além desses casos destacados, localizamos 81 pessoas presas sem o motivo de 
prisão registrado, também detidas no período. A historiadora Gizlene Neder270 analisou a 
documentação da Casa de Detenção da corte da década de 1880 e do início da Primeira 
República, ressaltando a atuação da Casa de Detenção contra manifestantes políticos, 
destacando índices de detenções relacionados à intensa agitação política de trabalhadores 
anarquistas e socialistas. Esses casos foram registrados como distúrbios da ordem pública. 
Portanto, apesar de não constar o registro da causa dessas detenções, pelo fato delas 
ocorrerem nas mesmas datas e sequencialmente juntas aos supostos “agitadores” do 
Motim do Vintém, é possível que parte dessas detenções estejam relacionadas, de alguma 
forma, a essa revolta. Porém, é impossível determinar ao certo quais dessas detenções ou 
quantas delas certamente fariam parte da revolta. 







                                                          















Nota-se a predominância dos brasileiros, seguidos dos portugueses, africanos e 
demais nacionalidades. Um estrangeiro que mencionamos no capítulo anterior, 
reincidente pelo menos por 6 vezes na Casa de Detenção: Ali, o turco, esteve na Casa de 
Detenção durante os dias da Revolta do Vintém. Ele foi preso por “quebra do termo” no 
dia 28 de dezembro de 1879 e foi solto dia 9 de janeiro de 1880. Ali, o turco, em 1883 
também aparece posteriormente na documentação como uma presença dentro da Casa de 
Detenção durante a revolta dos presos de 14 de dezembro. 
Das mais de 500 pessoas detidas durante esses dias, 295 delas eram livres, 205 
escravas e 3 libertos. Apenas 182 eram brancas e 321 foram descritas como pessoas de 
pele escura (preta, parda, morena, fula). Dos presos, temos 18 caixeiros, 11 carpinteiros, 
12 carroceiros, 9 cocheiros, 22 copeiros, 49 cozinheiros, 25 lavadeiras, 15 marinheiros, 
19 pedreiros, 27 pessoas que trabalhavam com serviço doméstico, 133 homens 
registrados como “trabalhador”, entre outras ocupações minoritárias. Esses números nos 
mostram que, apesar da revolta, tratam-se das mesmas pessoas que rotineiramente 
frequentam a Casa de Detenção: pessoas negras, de maioria livre, trabalhadores 
subalternos circulantes pela cidade e trabalhadores domésticos. 
Três grupos pessoas foi detido no dia 2 de janeiro de 1880 por agressão e danos 
aos bondes. O primeiro grupo com 3 pessoas foram presas por “desordem e danos aos 
bondes”, o segundo grupo de prussianos presos por “atirar garrafas a força” e o terceiro 
grupo tinha 10 pessoas que foram presas por “desordem e agredir a força”. O primeiro 
grupo foi preso à disposição do subdelegado do 1º distrito de Santo Antonio com o motivo 
de prisão “desordem e danos nos bondes”. Eram dois brasileiros e um português.   
Os dois prussianos detidos também na ocasião no dia 2 de janeiro de 1880 foram 
presos à disposição do 1º delegado. São eles: Martin Strels, de 25 anos, preso por “atirar 
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garrafas contra a força”. Morava a bordo e era marinheiro. Media 1 pé e 60 polegadas, 
cor da pele branca, vestia calça e paletó azul, camisa de flanela e boné preto. Foi solto em 
13 de janeiro de 1880. Alfredo Bassgson, de 23 anos, prussiano, também preso por “atirar 
garrafas contra a força”. Assim como Martin, Alfredo morava a bordo e era marinheiro.  
Media 1 pé e 70 polegadas de altura. Estava trajando calça de cor, paletó azul, camisa de 
flanela e chapéu preto. Foi solto em 13 de janeiro por ordem do 1º delegado de polícia. 
Um grupo de 8 portugueses, um francês e um brasileiro, todos moradores da Rua 
do Príncipe, foram presos à disposição do subdelegado do 1º distrito de Santa Rita. Esses 
detentos tiveram o mesmo registro como motivo de prisão: “desordem e agredir a força”. 
O português João Gomes Pereira, de 40 anos, natural de Barcelos. Era trabalhador, media 
1 pé e 61 polegadas, cor da pele branca, vestia calça e camisa de cor. Foi solto em 5 de 
janeiro de 1880. O escrivão anotou na ficha que João “diz chamar-se José Gomes 
Pereira”, ou seja, novamente aparece aqui o registro da dúvida das informações prestadas 
por um dos detentos. 
João Manoel de Almeida, outro português natural de Braga, de 30 anos, também 
morador da rua do Príncipe, era sapateiro. Media 1 pé e 62 polegadas de altura, cor da 
pele branca, vestia calça preta, camisa branca e chapéu preto. Foi solto em 4 de janeiro 
de 1880 por ordem do subdelegado. Antonio Fernandes, mais um português do grupo, 
tinha 46 anos, também morador da Rua do Príncipe. Era trabalhador, media 1 pé e 68 
polegadas de altura, cor da pele branca. Trajava calça de cor, camisa de chita e chapéu 
preto. Foi solto 4 de janeiro de 1880 por ordem do subdelegado. 
Vicente Ferreira de Souza, também português, natural do Porto, tinha 42 anos. 
Morava da Rua do Príncipe nº 29, media 1 pé e 63 polegadas de altura. Cor da pele branca, 
vestia calça de algodão e camisa de meia. Foi solto em 5 de janeiro de 1880 por ordem 
do 1º delegado de polícia. Joaquim Pinto, de 42 anos, português, também era morador da 
rua do príncipe nº 29. Ou seja, Joaquim certamente morava próximo à Vicente, 
provavelmente na mesma casa de aluguel de cômodos, talvez até dividissem um quarto. 
Era marítimo, media 1 pé e 68 polegadas de altura, cor da pele branca. Vestia calça azul, 
camisa de meia. Joaquim foi solto dia 5 de janeiro por ordem do subdelegado. O escrivão 
também anotou no registro que Joaquim “diz chamar-se Joaquim de Pinho”. 
Bento Marques Ferreira, português de 29 anos, natural do Porto, morava na rua 
do Príncipe nº 27. Foi solto 5 de janeiro por ordem do 1º delegado. Outro português, José 
Ferreira Marques, tinha 23 anos. José Ferreira morava na rua do Príncipe nº 30. Era 
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trabalhador, media 1 pé e 58 polegadas de altura e foi solto em 4 de janeiro de 1880, por 
ordem do 1º delegado de polícia.  
O último português do grupo é Antonio Teixeira, de 30 anos. Foi morador da rua 
do Príncipe nº 27.  Antonio era trabalhador, media 1 pé e 58 polegadas de altura, cor da 
pele branca. Vestia calça preta e camisa de chita. Foi solto em 7 de janeiro de 1880 por 
ordem do 1º delegado de polícia. 
Luiz José Pinto, brasileiro, natural de Alagoas, de 38 anos. Morador da rua do 
Príncipe nº 27, era carregador, media 1 pé e 58 polegadas de altura. Vestia um paletó azul, 
calça de brim, camisa de chita e boné. Foi solto em 13 de janeiro de 1880 por ordem do 
1º delegado de polícia. E, por fim, Paulino Nunes, de 27 anos, francês natural de 
Marselha. Da mesma forma que o restante do grupo, foi preso junto com o motivo de 
prisão “desordem e agredir a força”. Também morador da rua do Príncipe, era marinheiro. 
Media 1 pé e 64 polegadas de altura, sua cor da pele foi registrada como cabocla. Vestia 
calça e camisa azul e foi solto em 13 de janeiro de 1880 por ordem do 1º delegado de 
polícia. 
Esses três grupos apresentados foram presos por praticarem ações tidas como 
violentas durante os dias efervescentes da revolta do vintém: danos nos bondes, desordem 
e atirar garrafas à força. É notável a presença dos portugueses, um grupo expressivo de 
oito pessoas, todos moradores da Rua do Príncipe, provavelmente vizinhos que dividiam 
os mesmos espaços na cidade, alguns deles poderiam até dividir os mesmos cômodos da 
casa. Faziam os mesmos caminhos pelas ruas da cidade, tinham uma sociabilidade 
próxima, compartilhavam a nacionalidade portuguesa, as condições de vida simples de 
trabalhadores pobres. Compartilhavam também as probabilidades de contrair doenças 
contagiosas que assolavam esse nicho social da cidade. O imposto do vintém mexeu com 
a vida cotidiana desses portugueses, que foram às ruas juntos partindo para a ação política 
e enfrentando as consequências repressivas disso, sendo todos presos na Casa de 
Detenção. 
Porém, a presença de escravos também é expressiva na Casa de Detenção durante 
os dias da Revolta do Vintém. A maioria deles está dentro do padrão dos escravos que 
normalmente iam parar atrás das grades da Detenção: escravos presos a pedido de seus 
senhores, por insubordinação, fugidos, fora de horas e assim por diante. Mas 
identificamos dois casos de escravos envolvidos diretamente com o motim do vintém. O 
primeiro é Leocádio, de 20 anos de idade, natural da cidade do Rio de Janeiro, preso por 
“desordem e danos nos bondes da Cia. São Christóvão”. Era copeiro, media 1, 54 metros 
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de altura, cor da pele preta, vestia calça e paletó de casimira, camisa branca, colete preto 
e chapéu de palha. Foi preso em 2 de janeiro de 1880 e solto em 8 de janeiro por ordem 
o chefe de polícia. Era escravo de Manoel Pires Labanco Braga. 
 O segundo escravo foi preso com o motivo de prisão: “provocar povo contra o 
imposto”. Jacintho crioulo, era escravo de Luiz Guilherme - de sobrenome ilegível. 
Jacintho tinha 23 anos, carioca, solteiro, trabalhador, media 1 metro e 70, cor da pele 
preta, vestia “calça de cor, colete e paletó pretos, camisa branca e chapéu preto”. Foi preso 
em 3 de janeiro de 1880 e solto no dia 10 de janeiro de 1880. Ou seja, Jacintho era um 
escravo que estava nas ruas supostamente incitando as pessoas a se manifestarem contra 
o imposto do vintém. Trata-se de uma informação bastante rica, pois não há dúvidas da 
relação direta entre a sua detenção e o Motim do vintém. Jacintho e Leocádio partilhavam 
noções de direito e não concordavam com o imposto do vintém. Eram escravos que 
estavam nas ruas da cidade e se envolveram nas agitações políticas. 
Vimos que violência encontrada nas narrativas de jornais também aparece em 
algumas detenções que apresentamos: “tentar virar os bondes”, “tentar lançar fogo em um 
bonde”, “agredir a força”, ou “atirar garrafas contra a força”.  Porém, não podemos 
afirmar com certeza que todas essas pessoas eram necessariamente violentas, pois é 
provável que algumas dessas pessoas estivessem apenas passando pelos locais de conflito 
com as forças policiais e acabaram sendo levadas para o xadrez da polícia. Isso se mostra 
como uma possibilidade, pois, partindo do perfil geral dos presos da Casa de Detenção, é 
notável que a maioria dos presos estavam ali por apresentarem comportamento desordeiro 
e “não civilizado”. Muitas pessoas foram presas por serem um tipo social estigmatizado 
não desejável, por serem vagabundas, serem desordeiras, e não por terem cometido um 
delito de fato. 
Pela documentação da Casa de Detenção é possível desenvolver uma análise sobre 
as pessoas que estiveram envolvidas nas agitações das ruas, saber seus nomes, suas 
ocupações, de onde vieram, onde moravam. Essas detenções relativas ao Motim do 
vintém se localizam numa fronteira complexa entre o comportamento legal e ilegal que 
gerou os tumultos urbanos, greves e ações políticas, assim como agrupamentos e encontro 
de pessoas que deixaram vestígios nos registros da Casa de Detenção. A historiadora Amy 
Chazkel271 comenta que em meados de março de 1920, 415 pessoas foram presas na Csa 
de Detenção com motivo de prisão registrado como “grevista”. Trata-se de detenções em 
                                                          
271 CHAZKEL, Amy. Research Notes from the Underworld: The Entry Logs of the Rio de Janeiro Casa 
de Detenção, 1860-1969. Latin American Research Review, Volume 46, Number 2, 2011, pp. 181-199. 
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massa por motivos políticos ambíguos ou por razões de segurança pública. Partindo desse 
conjunto de documentos é possível traçar os rumos dos primórdios do policiamento 
político no Brasil e captar alguns vislumbres de engajamento político dos protestos 
urbanos em geral, para os quais a maioria dos historiadores se debruçou sobre fontes como 
os relatórios policiais ou sobre textos de jornais. Mostramos aqui um pouco da riqueza 
das fontes da Casa de Detenção se apresenta como uma opção bastante rica para saber 
detalhes sobre a vida das pessoas pobres que circulavam nas ruas do Rio de Janeiro 
durante o episódio do Motim do Vintém. 
Segundo Ronaldo Jesus272, a Revolta do Vintém ocasionou muito mais a alteração 
radical e momentânea das atitudes e expectativas diante do regime político e do 
imperador, do que uma mudança significativa e duradoura no imaginário popular, nas 
representações das pessoas comuns acerca da Monarquia. Uma das conclusões do autor 
é foi uma revolta na qual havia um entendimento implícito sobre os limites do era legítimo 
o governo interferir na vida das pessoas. 
 O motim do vintém, ainda que tenha sido violentamente reprimido, teve suas 
reivindicações atendidas. Esse episódio, e também outras revoltas de meados do século 
XIX como o Ronco da Abelha, ocorrido em cinco estados do Nordeste, o motim Carne 
sem Osso e Farinha sem Caroço, de Salvador, entre outras, mostram que o Estado não se 
constitui apartado da sociedade e que sua construção não se limita às elites. Monica 
Dantas273 afirma que a vivência da cidadania construiu-se conjuntamente com a própria 
construção do Estado-nacional. Com isso não se pretende dizer que a construção do 
Estado brasileiro pode ser identificada com um processo de reconhecimento geral dos 
direitos da população que aqui habitava, mas problematizar a vivência da população em 
relação a essa construção. Para Ivan de Andrade Vellasco, por “mais limitadas que 
possam ter disso as possibilidades de fazer valer o preceito de igualdade diante da lei”, o 
“exercício de direitos” por parte dos homens comuns, “não estiveram ausentes nem foram 
de todo desprezíveis em nossa formação social”274. 
Essa breve análise de como a revolta do vintém aparece na documentação da Casa 
de Detenção comprova que houve a presença da população livre, com nordestinos, 
cariocas, imigrantes, todos trabalhadores pobres da cidade. E também podemos afirmar 
                                                          
272 JESUS, Ronaldo Pereira de. A revolta do vintém e a crise da monarquia. Campinas: Revista História 
Social, nº12, 2006. 
273 DANTAS, Monica Duarte. Revoltas, motins e revoluções: homens livres pobres e libertos no Brasil do 
século XIX. São Paulo: Alameda, 2011, p. 531. 
274 Idem. 
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que houve participação de escravizados na revolta, que saíram às ruas fazendo corpo nas 





Reiteradas disputas: a Casa de Detenção na capital do Império escravista 
 
Quem perdia um escravo por fuga dava algum dinheiro a quem lho levasse. 
Punha anúncios nas folhas públicas, com os sinais do fugido, o nome, a roupa, 
o defeito físico, se o tinha, o bairro por onde andava e a quantia de gratificação. 
Quando não vinha a quantia, vinha promessa: "gratificar-se-á generosamente", 
-- ou "receberá uma boa gratificação". Muita vez o anúncio trazia em cima ou 
ao lado uma vinheta, figura de preto, descalço, correndo, vara ao ombro, e na 
ponta uma trouxa. Protestava-se com todo o rigor da lei contra quem o 
acoutasse.275 Machado de Assis. 
 
Estudamos uma prisão erguida no século XIX, inaugurada na década de 1850, 
período da chamada “consolidação” do Estado. É necessário que sejam consideradas as 
especificidades de uma cidade escravista, cuja população afrodescendente era majoritária 
e compunha vastas camadas da população, compartilhando condições de pobreza. Diante 
desse cenário, faz-se necessário refletir sobre como a escravidão entrava nos muros da 
Casa de Detenção. Esse capítulo pretende analisar o papel da Casa de Detenção numa 
cidade escravista e investigar como eram presos os escravos, propriedades privadas, 
aprisionadas e depois devolvidas aos seus senhores, mas que também foram entregues 
pelos próprios senhores para serem castigados na prisão. Nesse processo no qual os 
escravizados eram subtraídos dos donos e das ruas e depois devolvidos - às vezes para as 
ruas, outras para os donos, foram diversos e intrincados os percursos desses sujeitos.  
Os escravos na Casa de Detenção aparecem nas fontes da seguinte maneira: nos 
registros de matrículas dos detentos, nas discussões sobre a presença dos escravos na Casa 
de Detenção na imprensa e também em algumas menções nos relatórios do Ministro da 
Justiça e do Chefe de Polícia. Ainda que em número variável ao longo dos anos, os 
escravos sempre estiveram presentes na Casa de Detenção desde sua fundação. 
Nessa análise da presença escrava na Casa de Detenção, consideramos também os 
indivíduos que foram anotados nos livros de matrículas de detentos descritos como 
liberto, crioulo livre, africano livre, preto liberto, pois essas anotações indicam mudança 
de condição desses detentos, que entraram na prisão como escravos e saíram como livres, 
entre outras possibilidades de mudança de condição. Consideramos que esse grupo de 
pessoas como sujeitos que foram escravizadas ou egressos do mundo da escravidão. 
 
 
                                                          
275 ASSIS, Machado de. “Pai contra mãe”, Relíquias de casa velha, Rio de Janeiro: H. Garnier, 1906. 
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4.1. Perfil dos escravos 
 
Num primeiro momento dessa pesquisa, de 1860 a 1880, de um conjunto de 9.080 
detentos, 2.777 são escravos. Nos anos da década de 1860, temos 1.356 escravos, na 
década de 1870 temos 860 escravos e, no ano de 1880, temos 563 detenções de escravos. 
Referente à década de 1880, sistematizamos uma amostra de um livro de matrícula de 
escravos276 – o único livro de escravos disponível online do período – num conjunto de 
121 escravos referentes à amostragem que sistematizamos do ano de 1883. Segue abaixo 
o perfil desses escravos: 
 
Tabela 1: Escravos (1860-1883): 
Escravos  2829 
Liberto 57 
Crioulo livre 3 
Africano livre 11 
Preto liberto 1 
 
Organizamos no quadro abaixo as mudanças de condição com as denominações 
desses sujeitos escravizados ou egressos do mundo da escravidão. Eles variam entre 
“escravos”, “liberto”, “crioulo livre”, “africano livre”, “preto liberto”. Sobre como essa 
informação aparece disposta nos Livros de Matrícula dos detentos, isso foi explicado no 
início do capítulo 2, na descrição das fontes dos registros dos presos. Existem três tipos 
de livros: o livro dos livres, o livro dos escravos e o livro das mulheres. Ao longo da 
pesquisa verificamos que as delimitações desses livros não foram respeitadas, pois existe 
somente um livro destinado às mulheres, o restante delas foi registrado junto aos homens 
livres e escravos. Há também casos de escravos registrados nos livros de livres. 
Geralmente no canto superior direito do registro dos detentos se localizam as 
anotações de mudança de condição dos sujeitos - foram localizados 44 casos. As 
ocorrências são: 30 detentos registrados na entrada como escravos e que mudaram de 
condição para livre, africano livre277, preto liberto, crioulo livre, africano emancipado. Há 
                                                          
276 276 Inserimos no Banco de Dados as informações dos detentos de 1883 contidas no Livro de Matrículas 
de detentos escravos (MD.ES-04). 
277 Depois de 7 de novembro de 1831, tornou-se ilegal importar escravos para o Brasil, e, embora o tráfico 
negreiro em poucos anos retornasse em escala maciça, um número relativamente pequeno dos que tinham 
sido trazidos da África foi apreendido, numa vaga demonstração de cumprimento da lei. Esses africanos 
não podiam ser vendidos como escravos, tampouco poderiam ser soltos no Brasil para viver por conta 
própria. A solução foi pôr os africanos “livres” sob a tutela do Estado. Designou-se um oficial judicial de 
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10 casos de pessoas livres que, na saída da Casa de Detenção, passaram à condição de 
escravo, preto livre, africano livre. E 4 libertos que passaram para a condição de livre, 
africano livre, preto liberto.  Esses casos ocorreram em meados da década de 1860 e 1870. 
Observe abaixo as tabelas das mudanças de condição dos detentos. Cada tabela se refere 
a uma situação de entrada, indicando as variações de condição numa lista com as situações 
de saída que diferem da situação de entrada: 
 
Situação entrada Escravo 
Preto livre 3 
Africano livre/emancipado 7 
Crioulo livre 2 
Liberto 3 
Livre 6 
Parda liberta 1 
Preta liberta 1 
Preta livre 1 
Preto liberto 6 
Total 30 
 
Situação entrada Livre 
Africano livre 2 
Escravo 1 






Africano livre 1 
Livre 1 
Preto liberto 1 
Parda liberta 1 
Total 4 
 
                                                          
graduação inferior, o curador de africanos, para vigiá-los e arrecadar de particulares a quantia devida pelo 
aluguel de seus serviços. Embora alguns fossem contratados por terceiros mediante o pagamento de uma 
taxa simbólica, a maioria trabalhava como criado nas repartições do governo ou em programas de obras 
públicas. HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do 
século XIX. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1997, pp.117-118. 
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  Alguns africanos foram registrados como escravos e receberam anotações 
mudando a condição para africano livre, aparecendo ora como “africano livre”, ora como 
“africano emancipado”. É o caso de Antonio Angola, por exemplo, com 33 anos quando 
foi detido. O motivo de prisão foi anotado da seguinte forma: “em depósito (trecho 
ilegível), diz ser africano livre”. O nome de seu senhor era Lourenço Armão Leite Ribeiro. 
Seu estado civil era solteiro e tinha sido preso à disposição do 1º delegado. Antonio 
trabalhava como alfaiate, media 4 pés e 11 polegadas de altura e tinha a cor da pele preta. 
Vestia camisa branca, calça riscadinho, colete, paletó preto, chapéu de lebre. Data de 
entrada na Casa de Detenção: 6 de agosto de 1863. Foi solto como livre em 25 de maio 
de 1865. Anotações do registro: africano livre de nome Antonio. No motivo de prisão, 
nota-se que está relacionado à desconfiança da condição jurídica de Antonio, pois o 
escrivão anotou “diz ser livre”, registrando a sua dúvida a respeito da declaração de 
Antonio. O fato dele se encontrar “em depósito”278 também pode ser interpretado como 
um indício de ser africano livre. Antonio ficou preso por um período longo, quase 2 anos. 
Comparando com o fluxo geral dos presos, que em questão de dias já eram liberados, 
Antonio ficou muito mais tempo encarcerado. 
 Como esclarece a historiadora Beatriz Mamigonian, africano livre é uma categoria 
jurídica criada no início do século XIX por convenções internacionais destinadas a abolir 
o tráfico de escravos no Atlântico: 
 
Eram "africanos livres" todos os que haviam sido emancipados por 
estarem a bordo de navios capturados e condenados por tráfico ilegal, 
ou ainda por terem sido apreendidos em terra como africanos "recém-
importados". Apesar da emancipação, eles tiveram que ficar sob a 
                                                          
278 No Brasil, a lei de proibição do tráfico de 1831, incorporou os africanos livres, eles tinham entrado 
ilegalmente no país como escravos e haviam sido apreendidos pelas autoridades brasileiras. A lei 
determinava que se instaurasse um processo para que os contrabandistas arcassem com os custos da 
reexportação dos africanos. Porém, isso não aconteceu na maioria dos casos. Nesse longo intervalo de 
período de espera, os africanos foram inicialmente tutelados pelo governo, colocados em depósitos 
governamentais e, “após o ano de 1834, foram arrematados por particulares ou instituições públicas que os 
utilizaram como mão de obra. O arremate servia, segundo o argumento imperial, para desonerar os 
depósitos que os alojava e para ‘educá-los no trabalho e civilização’, até que fossem considerados capazes 
de obter a emancipação efetiva. Esse tempo só foi estipulado em 1853, quando se concedeu emancipação 
para os que serviam a arrematantes particulares que tinham trabalhado mais de 14 anos. MOREIRA, Alinnie 
Silvestre. Trabalhadores do Império: os africanos livres na Fábrica de Pólvora da Estrela, Serra da Estrela, 
Rio de Janeiro, c. 1831-c1850. ANPUH – XXII Simpósio Nacional de História, João Pessoa, 2003, p.1. 
Sobre os africanos livres ver MAMIGONIAN, Beatriz. To be a liberated African in Brazil: labour and 
citzenship in the ninetenth century. Phd, History. Walerloo: University of Waterloo, 2002. FLORENCE, 
Afonso Bandeira de. Entre o cativeiro e a emancipação: a liberdade dos africanos livres no Brasil (1818-
1864). Dissertação de mestrado, Salvador, UFBA, 2002. SOUSA, Jorge Prata. Africano livre ficando livre: 
trabalho cotidiano e luta. Tese de doutorado, São Paulo, USP, 1999. MOREIRA, Alinnie Silvestre. 
Liberdade tutelada: os africanos livres e relações de trabalho na Fábrica de Pólvora da Estrela, Serra da 
Estrela/RJ. Dissertação de mestrado, Campinas, Unicamp, 2005. 
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custódia do governo local por um período de tempo que correspondia a 
um "aprendizado". Essa categoria existiu nos vários países e colônias 
onde a política de repressão ao tráfico gerou capturas de navios 
negreiros, mas se concentrou nas regiões-sede dos tribunais e comissões 
mistas encarregados de julgar os navios capturados. A existência de 
"africanos livres" em lugares tão diversos quanto Serra Leoa, Colônia 
do Cabo da Boa Esperança, Cuba, Bahamas, Jamaica e Brasil liga, 
portanto, as várias histórias dos esforços para a abolição do tráfico de 
escravos por um ângulo até agora esquecido: a experiência das pessoas 
que foram objeto das medidas abolicionistas279. 
 
São 11 os africanos livres nos registros do banco de dados da Casa de Detenção 
com a entrada “africano livre” e mais 10 registrados como escravos no momento da 
entrada, mas que sua condição se altera para “africano livre” na saída da Casa de 
Detenção. Somando essas ocorrências, temos o total de 21 africanos livres nos nossos 
registros. Ou seja, isso comprova que existia uma dinâmica na qual a Casa de Detenção, 
depois de desempenhar seu papel de controle social dos escravos da cidade, também era 
um espaço no qual esses detentos conseguiam, mesmo encarcerados, acionar pessoas que 
as protegiam ou que as auxiliavam no processo de comprovar sua condição de livres, 
libertos ou africanos livres. Isso significa que, de alguma forma, os detentos agiram para 
provar sua condição, que eles articulavam maneiras de se proteger e de fazer com que 
fosse reconhecida a sua condição jurídica. As informações contidas nos livros de 
matrícula dos detentos não apenas sugerem a existência dessa dinâmica, mas se 
configuram como uma prova da existência da mudança do registro de condição desses 
sujeitos. Porém, essa documentação não nos possibilita escrever as narrativas das 
histórias dessas pessoas, pois não revela a maneira como esses sujeitos mobilizaram seus 
direitos e como se reivindicavam libertos ou livres. 
Voltando para os registros, foi localizada outra ocorrência de mudança de 
condição de escravo para africano livre, havendo inclusive a mudança do nome do 
detento. O caso é de Francisco Benguela, escravo de Senhora D. Thereza Garcia. Tinha 
29 anos, natural da “Costa da África”. Francisco foi preso com o motivo de prisão fora 
de horas, à disposição do chefe de polícia. Sua ocupação: cabouqueiro. Media 4 pés e 10 
polegadas, tinha a cor da pele preta, vestia camisa de chita, calça de algodão azul, 
carapuça. Preso em 8 de janeiro de 1864, foi solto por ordem do chefe de polícia em 20 
de fevereiro de 1864. Seu destino descrito na saída da Casa de Detenção: foi remetido ao 
diretor da Casa de Correção como africano livre e com o nome de Gonçalo. O caso de 
                                                          
279MAMIGONIAN, Beatriz. Do que o “preto mina” é capaz: etnia e resistência entre africanos livres. 
Afro-Ásia, 24 (2000), p.72. 
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Francisco Benguela ou Gonçalo, é emblemático e revela que não só a condição do detento 
poderia se alterar, como até mesmo o nome. São muitas as possibilidades do que poderia 
ter acontecido. É provável que ele tenha mentido seu nome ao escrivão, ou que ele tenha 
sido confundido com outro escravo de nome Francisco, mas que ele conseguiu, de alguma 
forma, impor o seu verdadeiro nome: Gonçalo. Outra possibilidade é que ele poderia ter 
mentido o nome para fugir de sua senhora, para dificultar ser encontrado por ela na Casa 
de Detenção. Sobre isso, Flávia Gonçalves280 afirma que é possível também que alguns 
escravos, no momento em que eram capturados, atribuíssem nomes fictícios para seus 
senhores ou mesmo não os mencionassem, para não serem identificados. 
Outra possibilidade ainda é que o escrivão não tenha acreditado no nome dito pelo 
escravo e tenha escolhido usar um nome pelo qual Gonçalo também fosse conhecido. Nos 
jornais encontramos ocorrências de detentos que eram conhecidos por nomes diferentes 
dos registros. Essa questão também apareceu nos estudos sobre a Casa de Correção de 
São Paulo de Flávia Gonçalves:  
(...) havia detentos que se declaravam libertos, mas por desconfiança 
das autoridades policiais, eram enviados ao Calabouço até que fosse 
comprovada sua condição jurídica. Assim percebe-se que a liberdade 
dos forros era extremamente frágil, sempre ameaçada pelo sistema 
escravista. Em contrapartida, os escravos se aproveitavam das 
condições jurídicas existentes entre os negros para aventar sua própria 
liberdade281. 
 
A complexidade da condição civil dos detentos é notável nas próprias variações 
dos termos registrados: as ocorrências de africano livre e africano emancipado - como 
sinônimos- , parda, preta ou preto liberto, crioulo liberto. Todos esses casos indicam que 
as fronteiras da liberdade eram complexas no cotidiano e que a todo momento os sujeitos 
eram considerados escravos, quando na verdade muitas dessas pessoas eram livres. 
Analisaremos adiante as causas que levaram esses sujeitos para trás das grades. 
Em relação à faixa etária da população escravizada da Casa de Detenção, é 
possível notar que, até 1880, a maioria dos escravos presos estava na faixa de 35 anos até 
39, contabilizando 20% do total. Essa maioria vem seguida dos escravos da faixa de 30 a 
34 anos, representando 14,2%, e depois da faixa de 25 a 29 anos, representando 13,4% e 
20 a 24 anos, com 10,5% do total. Já os menores de 20 anos contabilizam 10,2% do total 
e os maiores de 50 anos representam 15,9%. 
                                                          
280 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. Cadeia e Correção: sistema prisional e população carcerária 
na cidade de São Paulo (1830-1890). Dissertação de Mestrado, São Paulo: Usp, 2010, p. 92. 
281 Idem, p.93.  
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Essa situação se mantém também na amostragem de 1883, o que significa que os 
escravos que precisavam ser mais controlados eram os escravos jovens, caracterizando 




Sobre o gênero desses escravos, segue abaixo o quadro geral que mostra uma 
ampla maioria masculina de escravos na Casa de Detenção. No período estudado, as 
mulheres representam no máximo 22% do total dos presos, enquanto que os homens são 
quase 78% da população escrava da Casa de Detenção. Segue abaixo um gráfico que 




A respeito da origem desses escravos, também notamos certas variações ao longo 
do tempo. No período de 1860 a 1880, a ampla maioria dos escravos é de origem 
brasileira, representando 58% do total. Os africanos representam 37% dos escravos – 
quantidade expressiva - e os portugueses, somados, totalizam em 4 pessoas. Esses 
escravos portugueses são da Ilha Terceira, Ilha de São Miguel e arredores da região das 
Ilhas de Açores. Um dos escravos, Manoel crioulo, é argentino, de Buenos Aires. Na 
amostragem de escravos de 1883, a maioria brasileira se manteve, porém, sua 
representatividade cresceu para 81,8% e os africanos caíram para 11,5% do total. 
 A presença expressiva de africanos na Casa de Detenção nos leva a questionar a 
imagem do escravo brasileiro, o crioulo, como um escravo mais atrelado à lógica 
escravista, preso numa contradição. Enquanto que o escravo africano, aparentemente, 
apresenta um caráter mais inquieto, propenso à rebeldia. Isso não significa que ser preso 
é um atestado de rebeldia, mas sinaliza que muitos escravos africanos circulavam “fora 
de horas”, tentaram fugir, praticavam capoeira, ou simplesmente estavam nas ruas da 
cidade, o que poderia ser encarado como uma afronta à ordem vigente.  
João José Reis, nos seus estudos sobre a revolta dos malês na Bahia, afirma que 
as relações entre os escravos afro-brasileiros e africanos eram no mínimo difíceis. A 
ausência dos primeiros no levante de 1835 pode ser explicada em grande parte por suas 
diferenças e divergências com estes últimos, resultantes de suas posições específicas na 
sociedade escravista. “Salvo algumas exceções, de norte a sul das Américas, os crioulos 
não se envolveram em levantes escravos em lugares onde eram inferiores em número aos 
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africanos”282. Onde eram maioria arriscavam-se mais. É como se os crioulos e mulatos se 
sentissem mais ameaçados pela possibilidade de uma desconhecida dominação africana 
do que pelo já familiar governo dos senhores brancos. Os afro-brasileiros haviam nascido 
e se socializado na escravidão e, portanto, ao contrário dos africanos, não tinham um 
ponto de referência (e de radical contradição) fora dessa experiência. Isso não significa 
que fossem escravos felizes e ajustados ao sistema. Eles viviam suas próprias 
contradições com a escravidão. 
Beatriz Mamigonian283, ao analisar as estratégias dos africanos livres de origem 
mina no manejo da cultura legal como instrumento de luta, afirma que especificamente 
os africanos de origem mina eram mais frequentes nos registros policiais e que 
possivelmente os minas tinham uma espécie de “reputação” de serem escravos e libertos 
mais rebeldes, de modo que a polícia do Rio de Janeiro manteve os minas sob estreita 
vigilância, principalmente depois da revolta escrava ocorrida em 1835. 
 Segue abaixo um gráfico com o agrupamento dos dados: 
 
 
Para se aproximar mais da origem desses escravos, outro aspecto a ser considerado 
é a naturalidade desses detentos. É possível identificar de que regiões esses escravos 
vieram até chegarem ao Rio de Janeiro. Num primeiro olhar, nota-se a predominância dos 
escravos naturais da cidade do Rio de Janeiro, totalizando 709 escravos. Os africanos da 
Costa da África totalizaram 515 pessoas que, considerando as regiões descritas como 
                                                          
282 REIS, João José. Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês em 1835. São Paulo: 
Editora Brasiliense, 1986, p.173. 
283 MAMIGONIAN, Beatriz. Do que o “preto mina” é capaz: etnia e resistência entre africanos livres. 
Afro-Ásia, 24 (2000), p.82. 
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Congo, Cabinda, Angola, Moçambique, Monjolo, Nagô, Benguela, e os africanos que 
foram registrados com a origem genérica “África”, temos esse grupo regiões originárias 
dos africanos. 
 
Naturalidade: Escravos (1860-1883): 
África 162 Cabuçu 1 Ilha de São Miguel 1 Matosinho 1 
Alagoas 7 
Cidade de 
Cachoeira  3 Ilha Governador 5 Mina 21 
Aldeia de São 
Pedro 1 Capemirim 1 Ilha Grande 1 Minas Gerais 53 
Amazonas 2 Campo Grande 17 Ilha Terceira 1 Moçambique 21 
Andaraí 1 Campos 27 Inhaúma 1 Monjolo 1 
Angola 15 Cantagalo 3 Irajá 3 Mossoró 1 
Angra dos Reis  17 Capivari 4 Itaboraí 3 Nação 3 
Aracaju 1 Caravelas 1 Itaguaí 12 Nagô 1 
Aracaty 1 Cassange 2 Jacarepagua 11 Niterói 18 
Arajá 1 Catinaiba 1 Juiz de Fora 1 Norte 1 
B. do Piraí 1 Ceará 49 Laguna 1 Ossá 1 
B. Mança 1 Conceição 1 Limoeiro 1 P. da Estrela 1 
Bagé 1 Congo 12 Macacú 5 Pará 15 
Bahia 164 Cordeiros 1 Macaé 14 Paraíba do Norte 19 
Barbacena 1 Costa da África 515 Macaio 1 Paraíba do Sul 6 
Barra de São João 1 Cuiabá 1 Macaté 1 Paraná 9 
Benguela 12 Curitiba 1 Macau 1 Paranaguá 2 
Benevente 1 Diamantina 1 Maceió 12 Parati 4 
Buenos Aires 1 Rio de Janeiro 709 Magé 5 Paquetá 1 
C. Alegre 2 Engenho Novo 1 Mangaratiba 14 Pedra do Sal 1 
Campos 12 Espírito Santo 10 Maranhão 98 Pernambuco 95 
C. do Espírito Santo 1 Goité 1 Marapicu 1 Petrópolis 2 
C. do Norte 1 Guaratiba 16 Maricá 15 Piauí 6 
Cantagalo 2 Iguassu 7 Martinica 1 Pilar 1 
Cabinda 15 Ilegíveis/vazias 367 Mato Grosso 1 Piraí 5 
Cabo Frio 11 Vassouras 1 Vila Nova 2 Porto Alegre 10 
Valença 6 Vera Cruz 1 São Sebastião 1 Praia Grande 1 
S. Salvador 1 
São João de 
Itaboraí 4 Saquarema 1 
Província de 
Santos 1 
Santa Catarina 11 
São João de 
Mereti 1 Sergipe 11 Queimados 2 
Santa Cruz 4 São João Del Rei 3 Sobral 1 R. Bonito 2 
Santos 2 São João Príncipe 2 Sorocaba 1 
Rio Grande do 
Norte 20 
São Gonçalo 13 São Matheus 9 Taiupu 1 Rio Grande do Sul 34 
 160 
  São Paulo 13 Tijuca 1   
 
Sobre os escravos de origem africana Beatriz Mamigonian afirma que todos os 
africanos da Costa Ocidental eram identificados como "minas" no Rio de Janeiro. A 
historiadora explica que esse termo veio da expressão "Costa da Mina", que designava a 
costa a leste do Castelo de Elmina284, local onde os negociantes portugueses conduziam 
o tráfico de escravos. No caso do Rio de Janeiro oitocentista, os "minas" haviam sido 
embarcados no Golfo do Benin e incluíam iorubás, aussás, tapas e outros grupos. Como 
desenvolveremos a seguir sobre as migrações de escravos do nordeste para o sudeste, 
muitos vieram da Bahia para o Rio de Janeiro, num fluxo migratório importante entre as 
duas regiões que cresceu depois de 1835. Mamigonian285 afirma que o termo “mina” era 
usado para além da denominação produzida pelo tráfico de escravos, pois "mina" foi 
adotado pelos próprios africanos como identidade que reunia todos os africanos da Costa 
Ocidental286, ainda que por vezes eles se identificassem publicamente pelas 
denominações dos seus subgrupos. 
Diante do quadro de naturalidades acima, é visível uma quantidade expressiva de 
escravos originários da região nordeste do país. No período de 1860 a 1880, se somarmos 
as regiões do Maranhão, Pernambuco, Bahia, Paraíba, Alagoas, Ceará, Piauí, Sergipe, 
temos aproximadamente 453 escravos, representando 16,3% do total dos escravos. No 
ano de 1883, os escravos nordestinos totalizam 18% do total dos escravos, sugerindo um 
aumento percentual da presença de escravos nordestinos. Esses dados sobre os escravos 
nordestinos na Casa de Detenção fazem bastante sentido dialogando com a historiografia 
sobre os avanços do tráfico interno de escravos. 
Depois de 1850, o comércio de escravos do Rio de Janeiro sofreu fortes 
consequências com o fim do tráfico de escravos africanos em 1850. Isso decorreu também 
da aprovação da Lei Aberdeen no parlamento inglês em 1845, que intensificou a repressão 
                                                          
284 MAMIGONIAN, Beatriz. Do que o “preto mina” é capaz: etnia e resistência entre africanos livres. Afro-
Ásia, 24 (2000), p.82. Nesse trabalho a historiadora analisa as estratégias dos africanos livres de origem 
mina no manejo da cultura legal como instrumento de luta por liberdade, na escrita de petições por grupo 
de africanos livres no Rio de Janeiro.  
285 Idem. 
286 A historiografia produziu estudos identificando que a origem dos africanos minas no Rio de Janeiro 
provém do tráfico da rota de comércio da Costa da Mina para a região de Minas Gerais desde o início do 
século XVIII. A presença de africanos da Costa da Mina no Rio de Janeiro região também provém do 
tráfico interno originário da Bahia, que aumentou depois de 1835 devido à revolta dos malês, quando os 
senhores de escravos baianos começaram a vender seus escravos africanos para fora da província. Ver em 
OLIVEIRA, Maria Inês Cortes. “Quem eram os ‘negros da Guiné’? A origem dos africanos na Bahia. Afro-
Ásia, 19/20, 1997. 
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ao tráfico ilegal. Extinto o tráfico africano, os negociantes de escravos do Rio de Janeiro 
e das províncias cafeeiras voltaram-se ao tráfico interno de escravos. Segundo Luiz Carlos 
Soares287 esse tráfico intra e interprovincial já existia antes da proibição definitiva de 
1850, porém, o tráfico interno cresceu bastante em suas dimensões, colocando-se como 
única alternativa para a reposição de mão-de-obra cativa nas fazendas de café. 
Luiz Carlos Soares menciona os dados do embaixador britânico no Brasil William 
Dougal Christie288: entre 1852 e 1862, entraram no Rio de Janeiro, 34.668 escravos 
importados pelo tráfico interprovincial e, desses, 31.264 vindos do Norte e Nordeste e 
3.404 das províncias do sul. Gorender e Slenes289 apresentam algumas estimativas. Jacob 
Gorender calculou que em 35 anos (1850-1885) os municípios cafeeiros absorveram 
aproximadamente 300.000 escravos por meio do tráfico intra e interprovincial, enquanto 
que Robert Slenes estimou que cerca de 200.000 escravos foram adquiridos pelos 
municípios cafeeiros através do tráfico interprovincial entre 1850 e 1881, mas que um 
número superior foi adquirido intra-regionalmente. Em síntese, o tráfico interno foi o 
responsável pela concentração da mão-de-obra escrava no sudeste cafeeiro.  
Para entender como esses escravos foram parar na Casa de Detenção, é necessário 
considerar os motivos pelos quais eles foram presos. O maior grupo dos escravos 
encarcerados são os considerados escravos fugidos de seus senhores, como também os 
escravos suspeitos de estarem fugidos. São duas categorias que agrupamos em separado 
porque existe uma sutileza de nomenclatura “fugido” para “suspeita de fugido”, ou seja, 
a polícia registrava a incerteza acerca da condição desse escravo suspeito. De 1860 a 
1880, os “fugidos” são 16% dos escravos presos e os suspeitos de fugido totalizam 11%. 
Somando as duas ocorrências, temos aproximadamente 28% do total dos escravos presos 
nesse período. Por outro lado, nota-se também o grande número de detenções por “fora 
de horas” totalizando 15% e detenções decorrentes de ordens dos senhores de escravos, 
totalizando em torno de 10% desses escravos que foram diretamente levados à prisão a 
pedido de seus senhores. 
 
                                                          
287 SOARES, Luiz Carlos. “O Mercado de escravos no Rio de Janeiro do século XIX” In: O povo de cam 
na capital do Brasil: escravidão urbana no Rio de Janeiro do século XIX. Rio de Janeiro: 7Letras, 2007, 
p.49. 
288 APUD SOARES, Op. Cit, p.50. Citado também em CONRAD, Robert E. Os últimos anos da escravatura 
no Brasil: 1850-1888. Primeira Edição em Inglês de 1985. Tradução Elvira Serápicos. São Paulo, Editora 
Brasiliense, 1985, p.350 (ver tabela 8). 
289 GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo: Editora Ática, 1978, p.325. Ver também 
SLENES, Robert. The demography and economics of Brazilian slavery. Stanford, Tese de Doutorado, 1976, 
APUD SOARES, Op. Cit, p.50. 
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Segue abaixo dois quadros comparativos dos motivos de prisão desses escravos: 
 
 
Dentro do quadro acima, os dados referentes exclusivamente aos escravos de 
1883, os escravos presos por “fugidos” representam 40% do total da amostragem desses 
presos, enquanto que 3% representam os casos de “suspeita de fugido”. Somados temos 
43% das detenções relacionadas dos escravos estão relacionadas à captura de escravos 
fugidos. 
 
Os escravos que fugiam ou suspeitos de serem escravos fugidos 
 
Nos jornais do período de 1870 a1889, a maior recorrência de menções à Casa de 
Detenção da Corte está relacionada à presença de escravos como detentos. Isso aparece 
de diferentes formas nos jornais: como anúncios de escravos abandonados na Casa de 
Detenção, escravos à venda que podiam ser vistos na Casa de Detenção, escravos 
fugitivos de seus senhores que haviam ficado presos na Casa de Detenção. Vamos tratar 
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aqui sobre como a presença desses escravos na Casa de Detenção aparece na imprensa e 
no discurso das autoridades.  
 Sidney Chalhoub, em A força da escravidão, analisa a atuação de Eusébio de 
Queiróz como chefe de polícia da corte, no período de 1833 e 1844. Segundo Chalhoub, 
Eusébio de Queiroz organizou a instituição em torno do seguinte pressuposto: “não sendo 
fácil obter provas de escravidão, quando um preto insiste em dizer-se livre”, parecia “mais 
razoável a respeito dos pretos presumir a escravidão, enquanto por assento de batismo, 
ou carta de liberdade não mostrarem o contrário”290. Chalhoub afirma que os cárceres 
imperiais estavam recorrentemente cheios de negros detidos sob suspeita de que fossem 
escravos e de andarem fugidos. Esse tipo de detenção tinha duração variável, poderia 
durar pouco tempo, caso o senhor fosse “reclamar” a posse de seu escravo detido. Isso 
também dependia da estratégia do escravo, prestando informações corretas ou não para a 
localização do proprietário, ou se o negro conseguisse articular e “acionar padrinhos e 
mostrar documento que provassem a sua liberdade, se fosse livre ou liberto. Outras vezes, 
mofava-se na cadeia, pois esperar por investigações da polícia demorava, isso quando as 
fazia. Outra forte possibilidade era esses escravos virarem força de trabalho do governo 
e outros serviços”291. 
Para negros livres e libertos, o perigo dessas detenções é que, se por qualquer 
motivo tivessem dificuldade de provar sua liberdade, poderiam ser considerados cativos 
e declarados bens do evento. Nesse caso, ficavam regidos pelo artigo 44º, do capítulo V 
do decreto de 9 de maio de 1842: “são bens do evento os escravos, gado, ou bestas, 
achados sem se saber do senhor ou dono a quem pertençam, cujo produto líquido deve 
ser recolhido à Recebedoria do Município na Corte, e às Tesourarias nas Províncias”292. 
No caso de gado e bestas os proprietários tinham o prazo de quinze dias para reclamarem 
sua propriedade. Os proprietários de escravos tinham o prazo de sessenta dias para 
aparecer após as verificações e editais de praxe. Caso não aparecessem, os escravos eram 
tidos como bens do evento e eram leiloados em praça pública. Separamos alguns anúncios 
desses escravos, que serão analisados aqui posteriormente. 
                                                          
290 CHALHOUB, Sidney. A força da escravidão: ilegalidade e costume no Brasil oitocentista. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2012, pp.228-229. 
291 CHALHOUB, A força da escravidão: ilegalidade e costume no Brasil oitocentista. São Paulo: 
Companhia das Letras, 2012, p.234 
292Dos bens do evento, Decreto nº 160 de 9 de maio de 1842, Artigo 44º do Capítulo V, Colleção de leis do 
Império do Brasil, 1842. 
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Os números dos Livros da Casa de Detenção da Corte não nos deixam dúvidas 
sobre como o exercício do poder de polícia funcionou como um braço importante do 
poder senhorial no meio urbano. Além disso, segundo Chalhoub293, os soldados da polícia 
recebiam pagamento por cada escravo fugido apreendido, o que poderia conduzir a 
excessos nesse ofício. Os senhores deveriam pagar o valor da apreensão ao reclamar o 
escravo no Calabouço ou na Casa de Detenção. 
A questão central sobre as consequências das detenções desses negros é que, no 
caso deles serem encarcerados como escravos e não sendo reclamados por um senhor ou 
senhora, eles seriam mais tarde leiloados. Mesmo alguns deles declarando-se livres ou 
libertos, as autoridades não davam crédito ao que diziam. Na documentação da Casa de 
Detenção, temos alguns casos de anotações feitas como “diz ser livre”, que se caracteriza 
como o registro da desconfiança ou dúvida do escrivão da Casa de Detenção. Já 
mencionamos anteriormente a ocorrência desse tipo de anotação nos registros dos presos. 
Os dados provenientes dos livros de matrícula da Casa de Detenção sugerem que 
existe um número absurdamente grande de sujeitos negros que passaram pelos muros da 
prisão e que foram considerados escravos foragidos e abandonados por seus senhores, de 
modo a serem leiloados. É impossível determinar quantas vidas perderam suas liberdades 
nesse processo em que o pressuposto é a culpa, de suspeição generalizada de quem fosse 
negro simplesmente por ser negro era portanto, obrigatoriamente, escravo. 
Em São Paulo, o administrador294 da Penitenciária, em correspondência com o 
presidente da província afirma que o principal motivo pelo qual os escravos eram 
enviados ao Calabouço era para serem vendidos.  
Porém, muitos escravos, depois de decorrido demasiado tempo dentro dos 
cárceres, entravam para a categoria de “bens do evento”. Tanto os anúncios de venda ou 
de escravos na situação de bens do evento eram publicados nos jornais. Segue abaixo o 
exemplo da escrava Maria Moçambique, detenta da Casa de Detenção, em 1880, 
considerada bem do evento: 
O Dr. Manoel de Araujo da Cunha, Juiz de direito da Provedoria, nesta 
corte, etc.: faço saber aos que o presente virem, que na Casa de 
Detenção, se acha à minha disposição e consta do processo de bens do 
evento n.317 a preta Maria Moçambique, maior de 50 anos de idade, 
quitandeira e lavadeira, escrava de Manoel da Silva Monteiro, moradora 
à praça da Harmonia, por ordem de quem acha-se presa há mais de seis 
                                                          
293 CHALHOUB, Op.cit., p.242. 
294 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. Cadeia e correção: sistema prisional e população carcerária 
em São Paulo (1830 – 1890). Dissertação de Mestrado, São Paulo: Usp, 2010, p.91. 
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meses. É de estatura regular, olhos, orelhas, nariz e boca regulares, com 
falta de dentes, tem a perna direita aleijada, e a esquerda inchada e com 
uma pequena cicatriz, mãos e pés grandes; e para conhecimento do 
público mandei passar o presente, por meio do qual cito e chamo a quem 
se julgar com direito a essa preta, para que no prazo de 30 dias, que 
terminão (sic) em 21 de abril, venham justificar a identidade e 
propriedade juntando o respectivo título e certidão de matrícula 
especial, sob pena de ser considerada abandonada, e por isso liberta. O 
presente, passado em duplicar, será afixado no lugar de costume e 
publicado na imprensa. Dado e passado nesta corte, aos 22 de março de 
1880. Eu Procopio José da Silva, escrivão interino o subscrevo – 
Manoel de Araújo da Cunha. (Jornal do Commercio, Editaes, 2 de abril 
de 1880). 
 
  O trecho acima é apenas um exemplo dentre os incontáveis anúncios publicados 
como “editaes” de bens do evento do Juiz de Provedoria durante a década de 1880. A lei 
nº 2.040, de 28 de setembro de 1871, declarou que a partir de então eram de condição 
livre os filhos de mulher escrava que nascerem desde a data dessa lei. A lei também 
declara libertos os escravos abandonados por seus senhores: “§ 4º se estes os 
abandonarem por inválidos, serão obrigados a alimentá-los, salvo o caso de penúria, 
sendo os alimentos taxados pelo Juiz de Órfãos”. O § 5º registra que: os escravos 
libertados em virtude desta Lei ficam durante cinco anos sob a inspeção do Governo.   
Em muitos desses editais de anúncios de escravos abandonados, os escravos 
apresentavam idade avançada, sendo maiores de 50 anos. Isso se configura como uma 
situação de abandono desses escravos na Casa de Detenção que, por motivo de idade, não 
tinham mais serventia para seus senhores. É importante mencionar também que muitos 
deles permaneciam detidos por um longo período, o que tornava o custo das diárias dentro 
da Casa de Detenção ou Calabouço bastante elevado, não compensando para seus 
senhores arcarem com os custos de resgatá-los. Dessa forma, os senhores optavam por 
abrir a mão de seus serviços, dando ao Estado o direito sobre a venda desses escravos em 
pregão público. 
 
Queixar-se e apadrinhar-se: a ação dos escravizados 
 
Outro aspecto presente nas detenções dos escravos é a iniciativa desses 
escravizados de irem por mote próprio procurarem a polícia para exigir providências em 
relação a seus senhores. Isso se configura nas detenções por “apadrinhar-se” e “queixar-
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se”295. Nesse quadro de motivos de prisão essas ocorrências estão presentes nos dois 
períodos analisados. O chefe de polícia Ludgero Gonçalves da Silva, em 1873, também 
registrou essas ocorrências no seu relatório: 
 
Compareceram nesta repartição muitos escravos formulando queixas 
contra os senhores, ora por maus tratos, ora por não quererem ser 
vendidos para fora da cidade e finalmente por estarem desgostosos dos 
senhores. Dá-se a devida atenção a tais queixas, procedendo os médicos 
da polícia aos convenientes exames. Tem-se verificado que mui poucos 
podem ter alguma razão, sendo frívolas as alegações da quase totalidade 
dos escravos, cujo bom tratamento é inquestionável. Dentre as centenas 
de escravos que recorrem à polícia, folgo em declarar, ainda se não 
apresentou uma escrava, ou alguém por ela, representando contra maus 
tratos a seus filhos livres, nascidos depois da lei n.2.040 de 28 de 
setembro de 1871. É esta, por certo a mais evidente prova do caráter 
nobre dos brasileiros, e o mais eloquente testemunho da geral aceitação 
com que foi recebida a grandiosa ideia da libertação do ventre livre296. 
 
No discurso do chefe de polícia, nota-se que imparcialidade não é o seu forte, pois 
ele está declaradamente se posicionando favoravelmente aos senhores de escravos, 
afirmando que as queixas dos escravos são infundadas e que o bom tratamento de seus 
senhores é “inquestionável”. Além disso, o chefe de polícia avalia ainda efeitos da lei de 
1871, afirmando a ausência de escravas mães de filhos livres procurando a polícia para 
se queixarem. Isso pode ser rebatido com os dados da Casa de Detenção, pois temos casos 
de mulheres que são presas por “queixar-se de maus tratos” junto de seus filhos menores 
de idade. Já tratamos desses casos acima297, pois essas crianças são registradas sem 
motivo de prisão preenchido, o que possibilitou rastrear os 155 menores de idade presos 
sem motivo especificado. Nesses casos, são filhos de detentas ou são menores 
encaminhados pelo juiz de órfãos da 1ª vara, ou pelo chefe de polícia, ou subdelegados. 
Nesse tipo de ocorrência, podemos notar que a Casa de Detenção operava outras 
funções para além de uma simples prisão, pois poderia funcionar como espaço de 
“proteção” desses sujeitos que procuravam o poder público para suas demandas e para  
queixar-se de abusos inaceitáveis. Podemos encarar esses 149 casos escravos presos por 
“queixar-se” e os 31 casos de “apadrinhar-se” como essas iniciativas dos escravizados. 
 
 
                                                          
295 Ver o capítulo IV da parte segunda do Código de Processo Criminal intitulado “Da queixa e denúncia”. 
296 Relatório do Chefe de polícia de 1873, p. A-180.   
297 Ver texto “Os presos sem culpa, ou as prisões sem motivo” integrante do capítulo 3 “Tensões e 
embates no Catumbi” dessa dissertação. 
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Fora de horas 
 
Em 3 de janeiro de 1885, o Intendente Geral da Polícia da Corte, Francisco Alberto 
Teixeira de Aragão, lançou o Edital298 da Intendência Geral da Polícia. Dentre as medidas 
estabelecidas nesse edital, todas justificadas em busca da “tranquilidade pública”, estava 
o toque de recolher que ficou conhecido na historiografia como o “Toque de Aragão”. 
Ficou estabelecido: 
3º Depois das 10 horas da noite no verão e das 9 no inverno, até a 
alvorada, ninguém será isento de ser apalpado e corrido pelas patrulhas 
da polícia, e ainda antes dessa hora, havendo suspeita, para assim se 
descobrir o suo de armas defesas ou instrumentos para abrir portas e 
roubar casas; e para que todos saibam serem 10 horas da noite no verão 
e 9 no inverno, o sino da Igreja de S. Francisco de Paula e do Convento 
de São Bento dobrarão pelo espaço de meia hora sem interrupção, para 
não se alegar ignorância. 
 
Ainda no artigo 3º está registrado que, para evitar abusos, essa lei não valia para 
todas as pessoas da cidade: “as patrulhas se hão de dar as precisas instruções para que se 
não abuse desta medida, nem se adote com as pessoas notoriamente conhecidas e de 
probidade.” Probidade leia-se “bondade de ânimo, de costumes”299, “bondade moral, bons 
costumes, honestidade de proceder”300, critério bastante subjetivo para quem lê isso 
escrito séculos depois, mas que os contemporâneos da época compartilhavam noções 
raciais e de classe que restringia bastante esse grupo de pessoas “de bem”: as pessoas 
abastadas e de pele branca.  
Os escravos especificamente aparecem no Edital no artigo 4º: “a qualquer hora, 
de dia e de noite, poderão ser apalpados os escravos, os quais fica proibido, com pena de 
açoites, não só o uso de qualquer arma de defesa”301. Ou seja, ao contrário das outras 
pessoas, os escravos podiam ser abordados mais cedo, logo quando anoitecesse. 
Os casos das detenções com motivo de prisão “fora de horas” advêm do toque de 
Aragão instituído em janeiro de 1825, que previa patrulhas policiais para interrogar todos 
os que fossem considerados suspeitos depois do toque de recolher às 22h no verão e 21h 
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no inverno. Leila Mezan Algranti interpreta essa medida como uma forma dos policiais 
punirem os proprietários de escravos negligentes, forçando-os a vigiar melhor seus 
cativos: “o senhor que não desejasse se ver privado do trabalho de seus negros deveria 
controlá-los melhor, evitando que fossem presos por infringirem as leis da cidade, e 
consequentemente perturbarem o estabelecimento da ordem pública302”. 
Já para Amy Chazkel, o toque de Aragão também pode ser encarado de outro 
modo, pois considera que o toque de recolher “varria as pessoas das ruas” e tinha uma 
função social bastante definida: empregar pessoas com o trabalho forçado nas obras 
públicas. Diante do impasse de como gerar trabalhadores para as obras públicas sem 
ameaçar a ordem escravocrata, durante os anos de vigência do toque de Aragão, essa 
prerrogativa atuou realizando uma espécie de recrutamento forçado de escravos, 
cooptando mão-de-obra. 
Chazkel afirma que “fora de horas”303 chegou a ser um motivo de prisão mais comum 
do que vadiagem, chegando a representar ¼ do total de pessoas presas no século XIX. 
Nos registros da Casa de Detenção, notamos que, na prática, o toque de recolher foi uma 
lei aplicada seletivamente, pois, durante os 53 anos da vigência do toque de Aragão, muito 
mais escravos do que livres foram presos por estarem fora de hora. Tratava-se de pessoas 
registradas com a cor da pele preta e parda exclusivamente. De fato, isso se verifica na 
cor dos detentos da Casa de Detenção, pois os 446 presos por estarem fora de hora são 
todos sujeitos negros, registrados com a cor da pele preta, cabra, parda, fula. Ou seja, 
todas os suspeitos - os sujeitos presos por estarem fora de horas, eram negros. As 
autoridades não suspeitaram de brancos de noite.  
Na Casa de Detenção, dentre as pessoas presas por “fora de horas”, localizamos 
ocorrências de sendo 437 escravos, 8 livres e 3 libertos.  Apesar de se tratar de uma prática 
de controle de escravos na circulação social no espaço da cidade, as detenções por “fora 
de horas” também apresentam casos de detenções de pessoas livres e libertas.  No caso 
dos registros de livres presos por “fora de horas”, alguns apresentam anotações do tipo 
“diz ser livre” e “diz chamar-se...”, referente à mudança do nome da pessoa. Mais uma 
vez, esse tipo de anotação nos registros representa que essas detenções também 
                                                          
302ALGRANTI, Leila Mezan. O feitor ausente: estudos sobre a escravidão urbana no Rio de Janeiro – 1808-
1822. Petrópolis: Editora Vozes Ltda, 1998, p.196. 
303 CHAZKEL, Amy. A história no escuro: O Toque de Aragão e a vida noturna do Rio de Janeiro do século 
XIX. 2012. (Apresentação de Trabalho/Conferência ou palestra). Campinas, 7 de agosto de 2012. 
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funcionavam como uma ação de suspeição generalizada dos sujeitos negros e de que eles 
fossem escravos, uma vez que a totalidade deles era negra. 
Apesar do Toque de Aragão ter sido revogado em 1878, nos anos 1879 e 1880 houve 
90 detenções com esse motivo de prisão. E não só isso, na amostragem de escravos de 
1883, nota-se que 6% desses escravos eram detidos por estarem “fora de horas”. Ou seja, 
na prática, no cotidiano do policiamento das ruas da cidade, as pessoas continuaram sendo 
presas à revelia da lei304.  
 Por último, os demais motivos de prisão, exceto os motivos de prisão relacionados 
a crimes previstos no código criminal como homicídio e furto, por exemplo, estão 
relacionados ao estigma de práticas culturais afrodescendentes que eram proibidas, como 
agrupamentos negros denominados “batuques”, feitiçaria, “estar em casa de dar fortuna” 
ou “ser encontrado em zungu”305. A prática da capoeira também entra nessa chave de 
análise de focos de perseguição policial. A capoeira como instrumento de resistência 
escrava, tinha praticantes que eram sujeitos livres e libertos – assim como de um grupo 
de imigrantes portugueses. A população que frequentou a Casa de Detenção é justamente 
composta pelas pessoas que circulavam pelas ruas praticando suas religiosidades306 que, 
mesmo em ambientes privados, eram perseguidas, assim como a capoeira307. 
Essas detenções demonstram uma preocupação das autoridades em evitar que os 
escravos ofendessem os padrões de civilidade e, até mesmo, da moralidade dominante. 
Nesse processo de estabelecer as normas de enquadramento moral dos escravos, foram 
proibidas suas manifestações culturais e religiosas, afinal tais práticas eram tomadas 
como uma afronta às manifestações da sociedade “civilizada”. Um exemplo disso é a 
proibição do funcionamento das casas de zungu e de batuques. Sobre isso, o Código de 
                                                          
304 O toque de Aragão foi um toque de recolher municipal do Rio de Janeiro que vigorou de 1825 a 1878. 
Segundo Amy Chazkel, depois da revogação do toque de recolher, a cidade começou a contratar uma força 
policial particular para vigiar as ruas de noite: a Guarda Noturna manteve a tradição do policiamento 
arbitrário. Agora sem o toque de recolher, o governo municipal controlava também o comércio por meio 
da concessão de licenças; pequenos comerciantes que não conseguiam tirar uma licença tinham que fechar, 
ou eram forçados a funcionar clandestinamente (às vezes pagando a polícia). Ver em CHAZKEL, Amy. O 
lado escuro do poder municipal: a mão de obra forçada e o Toque de Recolher no Rio de Janeiro 
Oitocentista. Revista Mundos do Trabalho, V.5, N.9, 2013, p.46. 
305 Ver SOARES, Carlos Eugênio Líbano. Zungu: rumor de muitas vozes. 1. ed. Rio de Janeiro: Arquivo 
Público do Estado do Rio de Janeiro, 1998.  
306 Ver SAMPAIO, Gabriela A história do feiticeiro Juca Rosa: cultura e relações sociais no Rio de Janeiro 
Imperial. Tese de doutorado, Campinas: UNICAMP, 2000. 
307 Os estudos sobre a capoeira encontram-se bastante desenvolvidos. Ver SOARES, Carlos Eugenio 
Líbano. A capoeira escrava no Rio de Janeiro 1808 – 1850. Tese de doutorado. Campinas: UNICAMP, 
1998. 
SOARES, Carlos Eugênio Líbano. A negregada instituição: os capoeiras no Rio de Janeiro 1850-1890. 
Dissertação de Mestrado. Campinas: UNICAMP, 1998. 
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Posturas estabelece no Título Quarto, “Sobre vozerias nas ruas, injúrias e obscenidades 
contra a moral publica”: 
São prohibidas as casas conhecidas vulgarmente pelos nomes de casa 
de zungu e batuques. Os donos o chefes de taes casas serão punidos 
com a pena de 8 dias de prisão e 30.000 rs. de multa e nas reincidencias, 
com as de 30 dias de prisão e 60.000 rs. de multa308. 
 
Sobre os zungus, Luiz Carlos Soares afirma: 
 
Os zungus eram uma espécie de albergue ou casas de cômodos, onde 
muitos escravos moravam, que serviam também de ponto de reunião 
noturna para muitos indivíduos desta condição. Muitas dessas casas 
ofereciam comidas e bebidas para os negros cativos, que aproveitavam 
a oportunidade de reunião para também se divertirem com seus cantos 
e danças ou, em ocasiões menos profanas, se dedicarem aos seus cultos 
religiosos, aos seus candomblés. Batuques, cantorias e danças de pretos, 
que pudessem incomodar a vizinhança, eram proibidos, de maneira 
semelhante, dentro das casas e chácaras, ou seja, nas próprias 
residências dos senhores. O ajuntamento de escravos com tocatas, 
danças e vozerias, também eram rigidamente proibidos nos lugares 
públicos principalmente nas casas de bebidas ou tavernas.309 
 
 
Luiz Carlos Soares310 afirma também que os jogos de azar também eram proibidos 
a todos os habitantes do Rio de Janeiro. Todas as pessoas que fossem “encontradas nas 
ruas, praças e mais lugares públicos bem como em vendas e torres de igreja, a jogar 
qualquer espécie de jogo” seriam presas e multadas, inclusive, os proprietários de vendas 
que permitissem tais jogos. No caso dos escravos, eles ainda seriam condenados à pena 
de açoites, devendo os senhores se responsabilizarem pela multa. Até mesmo o jogo de 
búzios era considerado um jogo de azar pelas autoridades municipais, que não entendiam 
o seu significado religioso. 
Segundo o historiador, outro objetivo estratégico do Código Municipal de 
Posturas estava relacionado à tentativa dos poderes públicos de evitar crimes, rebeliões e 
“desordens” provocadas pelos escravos. As “desordens” (brigas, discussões, barulhos, 
etc.) eram punidas com 8 dias de prisão, multa paga pelos senhores e 100 açoites para os 
                                                          
308 CODIGO de Posturas da Ilustrissima Camara Municipal. Rio de Janeiro: Emp. Typ. Dous de Dezembro, 
1854. p.49. 
309SOARES, Luiz Carlos. Op. Cit. p.217. 
310 Idem, Ibidem. 
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escravos considerados “motores” (causadores), recebendo os ‘não-motores” a metade da 
pena.  
Para além do simples objetivo de evitar crimes, houve também o esforço de limitar 
os espaços de convivência de escravos, muitas vezes proibindo-os de funcionarem. Um 
exemplo disso é a proibição das casas de zungu e batuques, já mencionada acima, e o fato 
de não se permitir o ajuntamento de mais de quatro escravos nos estabelecimentos 
(tavernas, vendas), limitando também a venda de “bebidas espirituosas” para evitar que 
eles ficassem embriagados. A música e a dança também estavam proibidas nestas “casas 
públicas”, para evitar aglomeração escrava. Outro lugar que os escravos frequentavam 
bastante era o mercado público da cidade, pois iam fazer compras. A permanência dos 
escravos no mercado público foi limitada pelo Edital de 1844311, estabelecendo-se que a 




Outro aspecto relevante a se pensar é o caminho que esses escravos fizeram para 
chegar até a Casa de Detenção, quais autoridades estavam apreendendo as pessoas e em 
quais distritos policiais. Nesse quesito, temos a forte presença de ordens do chefe de 
polícia como o maior mandatário de escravos para a Casa de Detenção, totalizando 970 
detenções de escravos. Esse dado expressa que, enquanto os subdelegados e delegados se 
encarregavam mais dos casos das detenções das pessoas livres, o chefe de polícia cuidava 
mais da punição dos escravos. O chefe de polícia era nomeado pelo Presidente de 
Província após ter seu nome aprovado pelo Ministro da Justiça - era um cargo vinculado 
ao poder central, ao ministério, pois o presidente da Província era escolhido pelo 
imperador, supostamente isento das pressões locais. A criação desse cargo significou uma 
centralização do judiciário, com a reforma do Código de Processo Criminal de 1841312. 
Segundo Holloway313, o chefe de polícia era assistido por dois delegados que tinham 
                                                          
311SOARES, Luiz Carlos. Op. Cit. p.218. 
312 A Reforma do Código de Processo Criminal de 1841, também concebida como Reforma Policial de 
1841, dado que o Código de Processo Criminal regia a atividade policial, significou a diminuição do poder 
atribuições dos Juízes de Paz: “a maioria das atribuições de justiça e de polícia, até então exclusivas dos 
juízes de paz, foram transferidas para os subdelegados e delegados”. Ver em: CARVALHO, José Murilo 
de. O Brasil da independência a meados do século XIX. In: BETHELL, Leslie (org). História da América 
Latina: Da independência a 1870, volume III. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 2001, 
p.733. 
313 HOLLOWAY, Thomas H. Polícia no Rio de Janeiro: repressão e resistência numa cidade do século 
XIX. Rio de Janeiro: Editora Fundação Getúlio Vargas, 1997, p.159. 
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jurisdição sobre toda a cidade e uma equipe de cerca de 20 oficiais de justiça e oficiais de 
expediente na chefia central da polícia. 
Em segundo lugar das ordens de prisão da Casa de Detenção, temos os 
subdelegados dos distritos policiais divididos pelas localidades da cidade, sendo que a 
predominância das ordens de prisão era do subdelegado do distrito do Sacramento, 
seguido do subdelegado do distrito de Santana, depois Santa Rita, Engenho Velho, São 
José, Santo Antonio e assim por diante conforme o gráfico abaixo. As demais autoridades, 




Cabia ao subdelegado314 a responsabilidade pelo distrito, ele era o sucessor 
funcional do juiz de paz em termos de território e autoridade. Em meados do século XIX, 
a cidade dividia-se em 16 distritos policiais315, sendo 3 na freguesia do Sacramento, 2 de 
Santana, São José, Santa Rita, Engenho Velho, Candelária e Glória e um na freguesia da 
Lagoa. 
Segundo a narrativa de Holloway, na década de 1860, as instituições de repressão 
do Rio de Janeiro foram modernizadas e padronizadas tanto nas ruas quanto nos 
escritórios, na medida em que: 
                                                          
314 HOLLOWAY, Thomas H. Idem, p.160. 
315 Idem. 
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(...) os escrivães começaram a ser mais cuidadosos no tocante ao 
cadastramento e à compilação de registros estatísticos, o que é a marca 
do moderno Estado burocrático. O chefe de polícia relatou 
orgulhosamente que, após a reorganização promovida em abril de 1856, 
a manutenção dos registros melhorara, tendo o número de documentos 
produzidos pela Secretaria da Polícia passado de 52.066 em 1857 para 
98.527 em 1860 e 107.254 em 1862316. 
 
Portanto, a maioria dos escravos detidos na Casa de Detenção foram enviados a 
pedido do chefe de polícia, seguido pelos subdelegados dos distritos. Além de nos 
possibilitar identificar a origem das ordens de prisão, os distritos policiais refletem a 
realidade das dinâmicas sociais nos espaços urbanos da cidade.  
As freguesias de Santa Rita, Candelária, São José, Sacramento e Santana 
concentravam o maior número de estabelecimentos comerciais da Corte e a maior parte 
da população consumidora da cidade. Segundo Juliana Teixeira Souza, nos seus estudos 
sobre a Câmara Municipal do Rio de Janeiro na regulação do comércio de gêneros 
alimentícios, nas ruas que se estendiam em direção ao Campo de Santana e ao Largo da 
Carioca, “estava a freguesia do Sacramento, com sua alta concentração de residências 
populares e estabelecimentos voltados para o comércio varejista”317. Se localizavam ali 
os logradouros mais movimentados da cidade, como Sete de Setembro318, a Rua da 
Carioca319, a Rua da Vala (Uruguaiana320) e o Largo do Rocio (Praça Tiradentes), assim 
como a sede da Câmara Municipal e da Secretaria de Polícia da Corte. Na freguesia da 
Candelária, se encontrava a Praça do Mercado, cuja construção foi concluída pela Câmara 
Municipal em 1841. Antes disso o espaço era conhecido por ser ocupado por algumas 
                                                          
316 HOLLOWAY, Thomas. Idem, p.194. 
317 SOUZA, Juliana Teixeira. A autoridade municipal na corte imperial: enfrentamentos e negociações na 
regulação do comércio de gêneros (1840-1889). Tese de doutorado, Campinas: Unicamp, 2007, p.12. 
318 A rua Sete de Setembro foi um distrito residencial que, em fins do século XIX, se convertera em zona 
de baixo meretrício. O memorialista Vivaldo Coaracy afirma que a rua Sete de Setembro “foi moralmente 
saneada” quando, em consequência do alargamento realizado com a remodelação urbana, passou a ser zona 
comercial. Vários jornais tiveram as redações na rua Sete de Setembro, onde também teve sede o clube 
político da Reforma em que se reuniam os liberais. Ver em COARACY, Vivaldo. Memórias da cidade do 
Rio de Janeiro: Livraria José Olympio Editora, 1955, p.529. 
319 Vivaldo Coaracy conta que desde o século XVIII chama-se rua da Carioca, nome que lhe foi dado por 
ser o caminho do que iam buscar água ao chafariz. Foi retificada, com novo alinhamento, pelo Conde da 
Cunha. Adquiriu finalmente a largura que hoje tem com a remodelação urbana do prefeito Pereira Passos. 
COARACY, Vivaldo. Op. Cit. p. 492. 
320 Antiga rua da Vala, era uma rua estreita, com metade da largura que adquiriu depois da reforma urbana 
de Pereira Passos, porém seu tamanho não impediu que tivesse grande movimento e fosse considerada uma 
das principais ruas da cidade. Ali tiveram localizadas as redações de vários jornais. Lá ficava o mercado da 
Sé e vários hotéis e restaurantes. E lá existiu o famoso Teatro Alcazar, em que Villeneuve trouxe ao Rio de 
Janeiro os espetáculos parisienses de gênero brejeiro que tiveram enorme sucesso, tornando-se um dos 
pontos mais frequentados pelos boêmios e intelectuais da época. Na rua Uruguaiana tiveram lugar alguns 
dos conflitos da revolta do vintém. Ver também em COARACY, Vivaldo. Op. Cit, pp. 531-532. 
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barracas de peixe e poucos tabuleiros, mas acabou se transformando em um dos principais 
pontos de venda do comércio varejista, com seus ambulantes, suas quitandeiras, barracas 
de verduras e cereais321.  
Na freguesia de São José, localizava-se o Morro do Castelo322, populoso na época, 
e o cais de Dom Manuel, ponto de desembarque dos gêneros produzidos no recôncavo da 
Baía de Guanabara. Em relação às freguesias de Santana e Santa Rita é importante 
ressaltar que se tornaram, na segunda metade do século XIX, áreas de grande 
concentração de trabalhadores pobres, aparecendo no censo de 1872, respectivamente, 
como as duas freguesias mais populosas da cidade. Segundo a historiografia sobre o 
processo de urbanização do Rio de Janeiro, sabe-se que durante o processo de expansão 
geográfica e demográfica do centro urbano, sucessivas reformas afastaram 
gradativamente a população para essas freguesias, por conta da especulação imobiliária e 
devido ao baixo preço de suas precárias e desvalorizadas moradias. Como também pela 
desejosa distância desses sujeitos pobres da cidade do centro de atuação dos agentes do 
poder, do núcleo político-administrativo e comercial da cidade. Santana e Santa Rita, 
portanto, passaram por um processo urbano configurando-se como um importante espaço 
de convívio entre os trabalhadores pobres.  
 
E, o último aspecto a ser analisado é a ocupação desses escravos: 
Caldeireiro 1 Ilegível e vazias 72 Trabalhador 537 
Canoeiro 2 Embarcadiço 9 Músico 1 
Carpinteiro 72 Empalhador 8 Moço de cavalariça 1 
Carregador 4 Empregado no matadouro 2 Não tem ofício 2 
Carregador de café 7 Enfermeiro 1 Padeiro 63 
Carregar água 1 Engomadeira 28 Paga jornal 1 
Carregueiro 4 Estivador 1 Pajem 4 
Carroceiro 40 Falueiro 3 Pautador 2 
Caseiro 1 Ferreiro 15 Peão 2 
Catraeiro 22 Foguista 5 Pedir esmolas 1 
Chacareiro 10 Funileiro 2 Pedreiro 95 
Chapeleiro 10 Ganhador ou ao ganho 208 Pescador 8 
Charuteiro 17 Jardineiro 3 Pintor 14 
                                                          
321 SOUZA, Juliana Teixeira. Op. Cit., p.12. 
322 Coaracy conta que desde o início do XIX, o “arrasamento” do morro vinha sendo preconizado como 
necessário ao saneamento da cidade. Nos primórdios da cidade, era onde se localizava a velha Sé, o colégio 
dos Jesuítas, a primeira casa da Câmara e as primeiras habitações. Na antiga Sé, ou igreja de São Sebastião, 
estavam instalados os frades barbadinhos. No alto do morro funcionava também, antes do estabelecimento 
do telégrafo elétrico, o telégrafo semafórico. Ver COARACY, Vivaldo. Op. Cit, pp.492-493. 
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Chaveiro 1 Lavadeira 195 Quitandeira (o) 87 
Cocheiro 45 Limador 1 Refinador de açúcar 16 
Confeiteiro 4 Livreiro 1 Relojoeiro 1 
Copeiro 183 Lustrador 7 Sapateiro 20 
Costureira 22 Malhador de ferro 3 Sem ocupação 19 
Costureiro 1 Maquinista 3 Serrador 4 
Cozinheiro/a 419 Marceneiro 15 Servente 81 
Criado 5 Marinheiro 34 Servente de boteco 1 
Diz não trabalhar 1 Mascate 9 Serviço doméstico 236 
Domador 2 Ourives 4 Sorveteiro 2 
Trabalhador da 
alfândega 1 Vende quitanda 2 Vender carne 1 
Trabalhador de café 2 Vendedor 1 Vender doces 2 
Trabalhador da 
roça/enxada 7 Vender água 7 Vender flores  3 
Trabalhador de gás 1 Vendedor de fazendas 3 Vender na rua 1 
Trabalhador em uma 
fábrica de algodão 1 Vender café 1 Vender peixe 1 
Vaqueiro 1 Vender cana 1 Vidraceiro 2 
Marítimo 13       
 
Nesse quadro, nota-se um grande número de cozinheiros, copeiros, ganhadores, 
lavadeiras, padeiros, trabalhadores de serviço doméstico, trabalhadores, carpinteiros, 
pedreiros, serventes, quitandeiros. Podemos separar tais ocupações desses escravos entre 
domésticas e ocupações de ganho. 
A historiografia sobre escravidão no Rio de Janeiro e o trabalho doméstico desses 
escravizados nos mostrou a predominância das mulheres nesse tipo de serviço. A 
quantidade de escravos domésticos que uma família dispunha dependia de sua renda. 
Quem não possuía escravos, mas tinha a necessidade deles para os serviços domésticos, 
recorria ao aluguel desses escravos. Os jornais do Rio de Janeiro anunciavam diariamente 
o aluguel dos escravos domésticos com as mais variadas especializações. Tanto é que 
surgiram agências de aluguel de escravos que se proliferaram pela cidade a partir dos anos 
1840323, oferecendo à clientela escravos para as atividades internas e externas de uma 
casa. Com o tempo essas agências perderam credibilidade pública, pois a qualidade dos 
serviços dos cativos alugados por essas agências era avaliado como o pior possível.  Os 
senhores com dificuldades de alugar um escravo considerado rebelde, preguiçoso ou 
                                                          
323 SOARES, Luiz Carlos. Op. Cit , p.109. 
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despreparado para o ofício recorriam a essas agências. O público que alugava dessas 
agências eram forasteiros da cidade, estrangeiros recém-chegados. 
 No serviço interno de uma casa, havia os escravos que trabalhavam como 
cozinheiros ou cozinheiras, copeiros, costureiras, bordadeiras e os que cuidavam da 
arrumação e limpeza da casa. Junto a esses escravos domésticos, temos também a figura 
do chacareiro e os tratadores de animais. 
 As costureiras eram valorizadas por fazerem as roupas da casa e podiam ser 
vendidas e alugadas para modistas. Os cozinheiros também eram valorizados, 
principalmente os que não se restringiam à cozinha trivial. Segundo Luiz Carlos Soares, 
era comum encontrar na cidade escravos cozinheiros, de ambos os sexos, especializados 
em forno e fogão, massas, doces, pudins, sorvetes e pratos portugueses, franceses, 
italianos e ingleses. Os cozinheiros especializados na cozinha internacional eram 
facilmente alugados para famílias estrangeiras ou hotéis e restaurantes. Com relação às 
lavadeiras que trabalhavam “portas a dentro” das casas, que também eram engomadeiras 
e passadeiras, pode-se dizer que eram encontradas apenas em famílias mais abastadas. As 
famílias pobres, que viviam em casas pequenas, tinham que se contentar em mandar as 
suas escravas lavarem roupas na fonte do Campo de Santana ou no riacho das Laranjeiras. 
 A figura do negro chacareiro foi muito comum no Rio de Janeiro oitocentista. Nas 
chácaras suburbanas, de grande e pequeno porte, plantava-se café, hortaliças, frutas e 
legumes. Os chacareiros eram encarregados desses cultivos e jardinagem. Luiz Carlos 
Soares menciona que muitos chacareiros se tornaram hábeis quitandeiros que percorriam 
as ruas da cidade a vender os produtos que tinham cultivado. Os escravos chacareiros-
quitandeiros eram muito procurados nos jornais. 
 Luiz Carlos Soares explica que dentre os cativos que trabalhavam dentro da casa, 
os mordomos, mucamas, camareiras, amas-secas, eles tinham uma posição de trabalho 
mais prestigiada dentro da esfera doméstica.  
 Os escravos de ganho propriamente eram mandados às ruas para executar tarefas 
e, no fim do dia, tinham que entregar aos seus senhores determinada quantia previamente 
estabelecida. Existiam alguns senhores que estipulavam quantias semanais. Esses 
escravos trabalhavam no comércio ambulante, transporte de carga, principalmente. 
Dentre os ganhadores, muitos eram os africanos que trabalhavam no porto da cidade do 
Rio de Janeiro, não como livres, mas como escravos. Os ganhadores, muito comuns na 
cidade naqueles tempos, encontraram aí um lugar bastante propício para conseguir o 
jornal de seus senhores.  
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João José Reis conta que, na Bahia do século XIX, a maioria das mulheres 
escravas empregava-se no serviço doméstico ou em ocupações correlatas como 
costureiras, lavadeiras e cozinheiras. Mas um bom número delas também trabalhava no 
ganho, eram ganhadeiras. Como tais, se confundiam com as negras libertas, também 
negras de ganho. O pequeno comércio das ruas de Salvador era dominado pelas 
ganhadeiras, elas praticamente monopolizavam a distribuição de peixes, verduras e até 
produtos de contrabando. 
Quanto aos homens, Reis afirma que boa parte dos homens escravos, cerca de 
16%, também trabalhavam no serviço doméstico, mas a maioria trabalhava nas ruas como 
negros de aluguel e de ganho. Os ganhadores, escravos e libertos, trabalhavam sobretudo 
como estivadores e carregadores de cadeira. 
João Reis conta que o sistema de ganho gerou os cantos de trabalhadores libertos 
e escravos. A música, o ritmo dos passos, os cantos eram instituições formadas por 
ganhadores que se organizavam por etnia para ocupar locais específicos da cidade e aí 
atender ao chamado dos fregueses. Tinham o nome do lugar da cidade onde se reuniam 
seus ganhadores: canto da Calçada324, canto do Portão de São Bento, canto da Mangueira. 
Esses cantos de trabalho, indicam que os escravos impregnavam o trabalho urbano com 
elementos de sua cultura. 
Erika Bastos Arantes325, em seu estudo sobre os trabalhadores da zona portuária 
no Rio de Janeiro no início da Primeira República, afirma que no trabalho portuário 
convivia uma massa bastante heterogênea de trabalhadores, de diversas identidades 
raciais e nacionalidades. Segundo a historiadora, muitos eram os africanos que 
trabalhavam no porto da cidade do Rio de Janeiro, não como livres, mas como escravos. 
Os ganhadores, muito comuns na cidade naqueles tempos, encontraram aí um lugar 





                                                          
324 REIS, João José. Rebelião escrava no Brasil: a história do levante dos malês 1835. São Paulo: 
Brasiliense, 1986, p.200. 
325 ARANTES, Erika Bastos. Negros do porto: trabalho, cultura e repressão policial no Rio de Janeiro, 
1900-1910. In: AZEVEDO, Elciene...[et. Al.]. Trabalhadores na cidade: cotidiano e cultura no Rio de 
Janeiro e em São Paulo, séculos XIX e XX. Campinas: Editora da Unicamp, 2009, p.112. 
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4.2. Os castigos dos escravos na Casa de Detenção 
 
Para pensar o significado dos papéis desempenhados pela Casa de Detenção no 
controle dos escravizados da cidade do Rio de Janeiro, é necessário considerar as 
atividades de outro cárcere, o Calabouço. O Calabouço se estabeleceu dentro do 
complexo da Casa de Correção da Corte, no mesmo espaço onde funcionava a Casa de 
Detenção da Corte, ou seja, tratava-se de um espaço compartilhado no qual conviviam 
diferentes instituições prisionais. Outro motivo a se considerar é o fato do Calabouço ter 
sido desativado em 1874, tendo suas funções referentes ao controle dos escravizados 
transferidas para a Casa de Detenção.   
Como já referimos, os escravos considerados desobedientes e rebeldes eram 
enviados para o Calabouço para serem castigados, os seus respectivos senhores faziam o 
pagamento estipulado por tipo de castigo e por tempo de estadia dos escravos na 
instituição. O nome Calabouço se originou do termo espanhol calabozo, que significa 
“prisão subterrânea, cárcere muito sombrio ou ainda lugar de detenção provisória ou 
preventiva”326. O Calabouço localizava-se, desde o tempo da colônia, num antigo forte 
na praia de Santa Luzia327 próximo ao morro do Castelo. Porém, com a construção do 
complexo carcerário da Casa de Correção, em 1834, o Calabouço foi transferido para lá 
e já estava funcionando em 1837 mantendo o mesmo nome, apesar de operar em novas 
instalações e localização. Era o cárcere da cidade destinado exclusivamente para escravos, 
mas não o único em que os escravos se encontravam. Holloway328 estima que cerca de 
duzentos escravos abarrotassem vários quartos fechados.  
O procedimento para mandar os escravos serem castigados no Calabouço era 
relativamente simples: os senhores que quisessem solicitar esse tipo de serviço deveriam 
procurar o chefe de polícia e expor as faltas praticadas por seus escravos através de um 
requerimento - note-se que o requerimento devia ser para a mais alta autoridade policial. 
Nesse requerimento era estipulado o tipo de castigo e o número de golpes que gostariam 
que fossem aplicados. Depois de tomarem conhecimento do conteúdo deste requerimento, 
as autoridades policiais davam autorização escrita para recolher os cativos àquela prisão. 
Não existia limite de tempo estipulado para a prisão dos escravos no Calabouço e os 
                                                          
326 SOARES, Luiz Carlos. “As tentativas de controle da população escrava do Rio de Janeiro” In: O povo 
de cam na capital do Brasil: a escravidão urbana no Rio de Janeiro do Século XIX. Rio de Janeiro: Faperj 
– 7Letras, 2007, p.210 
327 Idem. 
328 HOLLOWAY, Thomas, Op. Cit., p. 255. 
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escravos ficavam lá até o momento em que os seus senhores resolvessem libertá-los. 
Estava incluso no valor do serviço da prisão, além da aplicação dos castigos e dos 
curativos dos escravos, as despesas com comida, vestuário e acomodação durante o tempo 
de aprisionamento. 
Luiz Carlos Soares afirma que nos anos 1820, os responsáveis pelo Calabouço 
cobravam dos senhores interessados nos seus serviços 160 réis329 para cada centena de 
açoites dada nos escravos, quantidade esta que lhes era aplicada mais frequentemente. O 
limite máximo era de 400 açoites, o que correspondia a uma despesa330 de 640 réis, e 
poucos deviam ser os escravos que escapavam com vida de um castigo de tal intensidade. 
Pela carceragem, que incluía alimentação e curativos no período necessário à recuperação 
de cativos, os senhores ainda pagavam a quantia de 600 réis. 
 Um dos fatores que contribuíram para a superpopulação do Calabouço era o 
abandono de escravos. Muitos senhores simplesmente procuravam se desfazer de cativos 
velhos, doentes e daqueles mais rebeldes, que não conseguiam vender, mandando-os para 
o Calabouço e deixando de efetuar o pagamento de suas despesas depois de um certo 
tempo.  
 Em 1874 os serviços do Calabouço foram desativados e os senhores passaram a 
mandar seus escravos considerados desobedientes e fujões para a Casa de Detenção, onde 
continuaram a receber açoites e palmatoadas.  
 Vamos analisar nesse capítulo algumas ordens de castigos emitidas pelo chefe de 
polícia destinadas ao administrador da Casa de Detenção, como também algumas fontes 
que indicam o abandono dos escravos na prisão. 
Algumas correspondências331 entre a Secretaria de Polícia da Corte destinadas ao 
Administrador da Casa de Detenção são testemunhos do tratamento que os escravizados 
recebiam dentro da Casa de Detenção. Segue abaixo alguns exemplos de ordens de 
castigo emitidas pelo chefe de polícia destinadas ao administrador da Casa de Detenção: 
O chefe de polícia da província ordena ao senhor administrador da casa 
de detenção que entregue a d. Elisa Brum Muniz o seu escravo Serafim 
                                                          
329 SOARES, Luiz Carlos. O “povo de cam” na capital do Brasil: a escravidão urbana no Rio de Janeiro do 
século XIX. Rio de Janeiro: 7letras, 2007, p.210. 
330 Segundo Holloway era cobrada uma taxa mínima de 160 réis por centena de golpes e mais 40 réis por 
dia, para subsistência no Calabouço. Ver HOLLOWAY, Thomas. “O Calabouço e o Aljube do Rio de 
Janeiro no século XIX. ” In: MAIA, Clarissa Nunes; NETO, Flávio de Sá; COSTA, Marcos e BRETAS, 
Marcos Luiz (orgs). História das Prisões no Brasil, volume 2. Rio de Janeiro: Rocco, 2009. 
331 Foram encontradas algumas correspondências no Fundo Presidência da Província (PP) do Arquivo 
Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ), tratam-se de correspondências entre a Secretaria de Polícia 
da Corte destinadas ao administrador da Casa de Detenção em meados de 1870 a 1872.  
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crioulo recolhido por fugido devendo ser antes castigado o escravo com 
vinte e cinco palmatoadas.  
Secretaria da polícia, 6 de maio de 1871 
 
O chefe de polícia da província ordena ao senhor administrador da casa 
de detenção que entregue a João Lopes Raposo, o pardo de nome 
Manoel, escravo de sua filha menor Adelaide Lopes Raposo, que aí se 
acha recolhido por fugido, sendo antes castigado este pardo com três 
dúzias de palmatoadas. 
Secretaria da polícia 15 de julho de 1871 
 
O chefe de polícia da província ordena ao senhor administrador da casa 
de detenção que considere à disposição do diretor das obras públicas os 
escravos José benguela e Antonio cabinda, pertencentes aos bens do 
evento, fazendo castigar o último destes escravos com 4 dúzias de 
palmatoadas. 
Secretaria, 21 de junho de 1871 
 
 Os escravos Serafim e Manoel, ambos presos na Casa de Detenção por estarem 
fugidos, foram castigados, com 25 e 36 palmatoadas332, respectivamente. A ordem do 
chefe da polícia era que o castigo333 fosse aplicado antes de realizar a entrega dos escravos 
para seus proprietários. José Benguela e Antonio Cabinda, receberam 48 palmatoadas 
cada um. Ambos os escravos eram considerados bens do evento, portanto eram escravos 
abandonados por seus senhores ou escravos que não conseguiram provar sua liberdade, e 
acabaram sendo recrutados para trabalhar nas obras públicas.  
 Essa relação entre o Estado com a punição dos escravos aparece também nos 
motivos de prisão apresentados anteriormente. É possível notar o caráter do serviço de 
punição prestado aos senhores com escravos presos com motivos de prisão indicando 
intenção de disciplinamento, como “desobediência”, “a pedido do senhor” ou “à 
requisição do senhor”. Nos livros de matrícula dos detentos não temos a informação sobre 
a quantidade de castigo que os escravos foram submetidos. 
 Além das ordens de castigo emitidas pelo chefe de polícia, foram localizados 
também pedidos de avaliação médica para certificar se o escravo possuía condições 
físicas de receber tal castigo. Ou então solicitação de vacinação e inspeção médica da 
condição física do escravo: 
 
                                                          
332 Segundo o dicionário Luiz Maria da Silva e Pinto, de 1832, palmatoada era o castigo aplicado com 
pancadas usando a palmatória. Ver em http://dicionarios.bbm.usp.br/en/dicionario/3/palmatoada. 
333 Sobre a regulamentação da lei do açoite em 1886 ver NEEDELL, Jeffrey D. Politics, parliament, and 
penalty of the lash: the significance of the end of flogging in 1886. Revista Almanack, Guarulhos, n.4, 
2012, pp. 91-100.  
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O chefe de polícia da província determina ao senhor administrador da 
casa de detenção que faça recolher a esse estabelecimento a preta 
Damiana e seu filho menor de nome Elizario, escravos, pertencentes ao 
espólio de D. Anna Clara da Conceição, certo de que nestes dois ou três 
dias se daria destino a estes escravos, os quais devem ser incluídos na 
relação de escravos fugidos, e inspecionados aquela pelo médico desse 
estabelecimento para verificar se tem sido ou não seviciada. 
Secretaria de polícia 5 de janeiro de 1872.  
 
Damiana e seu filho Elizario deveriam ser inclusos na lista de escravos fugidos e 
inspecionados pelo médico para verificar se tinham sido seviciados, ou seja, tratados 
com crueldade ou maltratados pela sua senhora. Esse fragmento de correspondência 
significa mais uma prova da presença de menores de idade na Casa de Detenção junto 
de suas mães, como mencionamos no capítulo 3, são muitos casos de mães escravizadas 
que eram detidas junto dos seus filhos.  
Outro tipo de correspondência do chefe de polícia foram as devolutivas que a 
Secretaria de polícia da Corte dava para a administração da Casa de Detenção a respeito 
dos pedidos de ação de graças dos detentos. Entre eles localizamos um galé: 
 
O chefe de polícia da província ordena ao senhor administrador da casa 
de detenção que faça constar ao galé Antonio rebolo, que a petição de 
graça que o mesmo dirigiu ao Poder Moderador teve o conveniente 
destino. 
Secretaria 13 de janeiro de 1872 
 
 Trata-se de um fragmento emblemático. Antonio rebolo, réu que cumpria pena 
de galés na Casa de Detenção, havia redigido uma petição de ação de graça. Ou seja, 
Antonio rebolo, africano condenado às galés, procurou, de alguma forma, apropriar-se 
da cultura legal, gerando a escrita da sua petição.  
Sobre a ação de escravizados condenados à pena de galés que redigiam uma 
petição de graça ao Imperador334, Ricardo Pirola335 estudou tanto o perfil dos réus 
libertados quanto os debates que antecederam a decisão do Imperador Dom Pedro II, de 
17 de outubro de 1872, de alforriar réus escravos que viessem a ser perdoados de uma 
sentença perpétua. Essa decisão significou que os escravos que fossem contemplados 
                                                          
334 Peter Beattie, em seu recente estudo, afirma que Fernando de Noronha oferecia uma pequena perspectiva 
sobre as lutas interconectadas contra a flagelação, a pena de morte e a escravidão no continente. Segundo 
Beattie, Dom Pedro II usou seus poderes constitucionais para comutar muitas sentenças capitais a prisão 
perpétua, começando na década de 1850, e muitos dos beneficiários de sua clemência, incluindo 
prisioneiros escravos, acabaram na colônia penal. Ver em: BEATTIE, Peter M.Punishment in paradise: 
race, slavery, human rigths, and a nineteenth-century Brazilian penal colony. Duke University Press, 
Durham and London, 2015, posição 285. 
335 PIROLA, Ricardo. Cartas ao Imperador: os pedidos de perdão de réus e a decisão de 17 de outubro de 
1872. Almanack, Guarulhos, n.13, pp.130-152. 
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com o perdão da pena de prisão ou de galés perpétuas seriam alforriados, não retornando 
ao domínio de seus antigos senhores. Pirola afirma que a decisão de 17 de outubro de 
1872 gerou o aumento dos pedidos de graça enviados ao Imperador e demonstra que é 
justamente no período da década de 1870 e 1880 que houve a maior concentração de 
cartas de pedidos de perdão nos fundos do Ministério da Justiça e do Conselho do 
Estado, do Arquivo Nacional. O autor relaciona isso com o contexto de crescimento da 
campanha abolicionista, pois a decisão de 1872, reforçava para os escravos e os líderes 
abolicionistas a possibilidade de fazer das instituições do Estado imperial uma arena de 
luta pela liberdade. Não se sabe ao certo o fim que deu a petição de Antonio rebolo, mas 
é certo que o trâmite de sua carta faz parte da história do acesso desses escravizados à 
decisão de 1872. E isso significa que a Casa de Detenção também fez parte dessa 
história: escravos condenados à galés que de alguma forma manejaram a cultura legal a 
seu favor, lutando por sua liberdade. 
  Nos relatórios do Chefe de polícia há algumas informações de quantidade de 
escravos abandonados por seus senhores nas prisões, escravos que não foram 
“reclamados”, que não foram retirados do cárcere pelos seus proprietários. Em 1877, 
segundo os dados do relatório do chefe de polícia, o juízo da provedoria considerou 
como abandonados e libertos 191 escravos, dos quais 130 homens e 61 mulheres, que 
foram postos à disposição pela polícia, por não terem sido oportunamente reclamados 
por seus senhores. Esses 191 escravos receberam suas cartas de alforria nos seguintes 
anos:  
• 1873: 4, sendo 2 homens e 2 mulheres 
• 1874: 45, sendo 29 homens e 16 mulheres 
• 1875: 32, sendo 23 homens e 9 mulheres 
• 1876: 53, sendo 39 homens e 14 mulheres 
• 1877, 30, sendo 20 homens e 10 mulheres 
• 1878 (até 30 de setembro), 45, sendo 25 homens e 20 mulheres. 
 
No ano seguinte, em 1878, no relatório do Chefe de polícia Tito Augusto Pereira 
de Mattos, foi registrado novamente o problema dos escravos abandonados na Casa de 
Detenção:  
(...) o juízo da provedoria, de conformidade com a lei, considerou como 
abandonados e portanto libertos, 20 escravos: 15 homens e 5 mulheres, 
que haviam sido por esta repartição postos à disposição dos mesmos, 
por falta de reclamação dos senhores apesar de repetidos anúncios. Nas 
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mesmas condições existem na casa de detenção e já à disposição do 
referido juízo 41 escravos: 33 homens e 8 mulheres. Eleva-se a 211 o 
número de escravos que, depois da execução da lei n.2040 tem obtido 
cartas de liberdade como abandonados. 
 
Esse tipo de ocorrência se mostrou como uma questão constante nos relatórios do 
chefe de polícia, como também nos anúncios na imprensa. Nos anos de 1880 e 1881, o 
chefe de polícia Ovídio Fernando Crigo de Loureiro relata que:  
 
Durante os anos de 1880 e 1881 o Dr. Juiz da provedoria, em 
conformidade da lei, considerou como abandonados, e portanto 
libertos, 100 escravos, dos quais 65 homens e 35 mulheres. Eleva-se a 
353, o número de escravos libertados por esta forma desde 1873, sendo 
236 homens e 117 mulheres. 
 
Esses escravos tidos como abandonados também apareciam em anúncios de 
jornais, principalmente nos editais do Juiz de Provedoria, como se observa abaixo: 
 
Jornal do Commercio, 2 de abril de 1880 
O Dr. Manoel de Araujo Cunha, juiz de direito da provedoria, nesta 
corte, etc: faço saber aos que o presente virem, que na casa de detenção, 
se acha á minha disposição e consta do processo de bens do evento 
n.321, a preta Guilhermina, de nação mina, maior de 50 annos, 
lavadeira, escrava de D. Angelica De Giovani, moradora na travessa de 
S. Francisco de Paula, por ordem de quem foi presa, visto não apparecer 
quem a quisesse comprar, é de boa estatura, e corpo regular, olhos 
pretos, com uma belide na vista direita, orelhas regulares, nariz 
defeituoso parecendo provir de darthros, boca regular, com falta de 
dentes, mãos e pés regulares; e para conhecimento do publico se passou 
este, por meio do qual sido e chamo a quem se julgar com direito sobre 
essa preta para no prazo de 30 dias, que terminão a 28 de abril, venhão 
justificar a identidade e propriedade juntando o respectivo titulo e 
certidão de matricula especial, sob pena de ser ella considerada 
abandonada e por isso liberta. O presente será afixado no lugar do 
costume e publicado na imprensa. Dado e passado nesta corte, aos 29 
de março de 1880. E eu Procopio José da Silva, escrivão interino, o 
subscrevo – Manoel de Araujo Cunha 
 
 
Por meio dos jornais e dos relatórios das autoridades é impossível determinar 
quais casos de escravos abandonados, portanto, bens do evento, eram leiloados num 
pregão público e quais eram, de fato, alforriados. Mas é certo que, com a idade avançada, 
era impossível realizar a venda desses escravos. A lei de 28 de setembro de 1871, já 
mencionada anteriormente, declarou que a partir de então eram de condição livre os filhos 
de mulher escrava que nascerem desde a data dessa lei. A lei também declara libertos os 
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escravos abandonados por seus senhores: “§ 4º se estes os abandonarem por inválidos, 
serão obrigados a alimentá-los, salvo o caso de penúria, sendo os alimentos taxados pelo 
Juiz de Órfãos”. O § 5º registra que: os escravos libertados em virtude desta Lei ficam 
durante cinco anos sob a inspeção do Governo.  Ou seja, a partir de então, esses escravos 
abandonados foram considerados libertos. Agora, sobre como essa experiência de alforria 
foi percebida por esses sujeitos, isso é outra história, que não conseguimos acessar por 
meio das fontes dessa pesquisa. 
Além desse balanço dos relatórios do chefe de polícia mostrar os números de 
escravos que foram colocados em liberdade por serem considerados abandonados e dos 
anúncios de jornal dos escravos à disposição do juiz da provedoria, os jornais também 
mostraram outro lado dessa questão publicando os anúncios de escravos postos à venda 
e que podiam ser vistos dentro da Casa de Detenção. Nesses casos a Casa de Detenção 
funcionou como uma espécie de “vitrine” de venda de escravos. Segue alguns exemplos 
publicados no Jornal do Commercio: 
 
Vende-se: por ordem do seu senhor, que está na Europa, um preto moço, 
excelente marceneiro e carpinteiro, há dias recolhido na casa de 
detenção, onde pode ser visto, e para informações, na rua de S. Bento, 
n.18. (Jornal do Commercio, 24 de março de 1880). 
 
Vende-se um preto padeiro, que se acha na casa de detenção, para tratar, 
na rua de Theophilo Ottoni n.22. (Jornal do Commercio, 4 de abril de 
1880). 
 
Vende-se, para fora da cidade, um preto bom padeiro, que se acha retido 
na casa de detenção; para tratar, na rua do Carmo n.63, padaria. (Jornal 
do Commercio, 22 de abril de 1880). 
 
Grande parte dos anúncios dos jornais prezam pela boa apresentação dos 
escravos, destacando a boa conduta dos cativos, conhecimento do ofício requerido e 
mencionando as condições para realização do negócio. Porém, quando os anúncios 
mencionavam escravos prisioneiros, como no caso desses anúncios acima, trata-se de 
uma situação na qual até mesmo os senhores que possuíam escravos considerados 
rebeldes ou de péssima conduta não hesitavam em recorrer aos anúncios de jornal para 
negociá-los. O interesse desses senhores era se desfazer deles e recuperar o dinheiro 
investido, ou pelo menos parte dele. Esse tipo de anúncio tinha frequência semanal, por 
vezes diária, de publicação. Notamos também a repetição desses anúncios, mostrando 
que alguns desses escravos não eram vendidos facilmente, podendo o mesmo escravo 
aparecer dezenas de vezes anunciado no jornal. Como os presos condenados a cumprir 
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pena eram minoria dentro da Casa de Detenção, é provável que esses escravos 
provavelmente já tivessem cumprido seu castigo.  
Dentre os anúncios de jornais, foi localizado também um anúncio de um senhor 
de escravos, Joaquim José de Souza Breves, de 5 de março de 1880, publicado no Jornal 
do Commercio, denunciando o problema da identificação dos escravos: 
 
Ao sr. Dr. Chefe de policia 
Sr. Redactor 
De anos a esta parte tem sempre apparecido nos jornaes annuncios de 
se acharem presos escravos meus, tanto na casa de detenção da corte, 
como nas prisões desta e outras províncias; porém, mandando 
examinar, verifico que a maior parte deles não são meus, e entretanto 
insistem em declarar que são meus escravos. Há dous anos que se 
anuncia achar-se preços na cadea da cidade de Vassouras um escravo 
meu, e, mandando sempre examinar, os portadores reconhecerão que 
não eram meu. Ainda recentemente, sendo anunciado, mandei ver e era 
o mesmo, porém a pessoa que lá foi reconheceu na prisão outro escravo 
que era realmente de minha propriedade, porém dando trocado, tanto o 
próprio nome, como o do senhor, contudo o mandei trazer e recebi. 
Tenho quantidade de escravos fugidos, mas é isso devido a conselhos 
de perversos para que fujão e não declarem o nome do senhor e o 
próprio, e afinal obtém o que desejão com tal artificio sem sciencia dos 
legítimos senhores que ficão esbulhados de sua propriedade em 
consequência de falsas declarações dos escravos, do que resulta a 
publicação de annuncios com nomes supostos. 
Portanto, se a policia me quiser entregar esses que dizem serem meus 
ainda mesmo não os sendo, eu os aceito e me comprometo a que eles 
declarem quem são os seus verdadeiros senhores, pois só assim ficarei 
livre de ser importunado com repetidas exigências de pagamento de 
despesas de escravos que falecem nas prisões da corte e das províncias, 
os quaes, apezar de terem declarado serem meus, verifiquei em tempo 
que não o eram. 
Joaquim José de Souza Breves 
Fazenda de S. Joaquim, 5 de março de 1880 
Publicado em 9 de março de 1880 
 
Joaquim José de Souza Breves não era qualquer pessoa. Ele e seu irmão José 
Joaquim de Souza Breves, construíram um verdadeiro império territorial. Joaquim 
Breves, que escreveu a carta acima, foi dono de vastíssimas posses territoriais e 
humanas, chegando a ser conhecido no século XIX como o “rei do café”. Joaquim 
Breves possuía 18 fazendas, sítios e fazendas menores ao longo do Vale do Paraíba e do 
litoral Sul Fluminense. Possuía também prédios da Corte, além de um solar em São 
Cristóvão, bastante próximo da residência do Imperador. No entanto, era mais no interior 
da província fluminense que Joaquim ostentava suas posses: uma vasta extensão 
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territorial e milhares de escravos – uma variável de 4 a 6 mil escravos336 - espalhados 
por suas fazendas. 
Essa carta de Joaquim José de Souza Breves sinaliza o problema da identificação 
dos escravos dentro da prisão e as estratégias desses escravos de supostamente mentirem 
intencionalmente seus nomes e os nomes de seus senhores para dificultar serem 
encontrados. Joaquim José de Souza Breves registra no jornal que essa prática acontecia 
e com bastante recorrência. A pergunta que fica é, por que os escravos mentiriam 
dizendo que eram propriedade dele? Que tipo de interesse eles teriam com isso? Ou seria 
o próprio Joaquim José de Souza Breves o mentiroso, que não queria reconhecer seus 
escravos, talvez devido aos custos da diária na prisão? Joaquim José de Souza Breves 
termina sua carta afirmando que ele aceitaria buscar os escravos que não eram seus, se 
comprometendo a fazer com que eles digam quem era o seu verdadeiro dono. E outra 
pergunta surge, como ele faria isso? Qual o interesse dele para se dar ao trabalho de 
escrever tal carta e publicar no jornal? Melhorar as aparências para não dar a entender 
publicamente que era um senhor de escravos que abandonava os escravos na prisão? Ou 
tinha o interesse de se comprometer publicamente com a descoberta dos verdadeiros 
senhores desses escravos? Essas são algumas possibilidades de leitura desse fragmento 
de jornal. 
  
4.3 Gabriel David, o incorrigível 
 
 Por meio de fragmentos de documentos rastreados pela pesquisa, foi possível 
encontrar parte da história de Gabriel David, que era escravo da nação da Casa Imperial. 
Porém, em determinado momento, a Casa Imperial decidiu fazer a desistência perpétua 
do usufruto de seu trabalho. Segundo correspondência do encarregado de Ilha das 
Cobras, Theophilo Ribeiro Rezende, isso aconteceu devido ao “péssimo 
comportamento” de Gabriel David. Era 5 de setembro de 1854 e Gabriel David foi 
enviado para o presídio de Ilha das Cobras para trabalhar nas calcetas até ordens 
posteriores. Não há menção alguma ao porquê dele estar sendo punido no sentido de 
                                                          
336 LOURENÇO, Thiago Campos Pessoa. O Universo Escravista no Império dos Souza Breves: a família 
Breves e o tráfico ilegal de africanos. Anais do XXV Simpósio Nacional de História da ANPUH, Fortaleza, 
2009, p.3. Ver também: LOURENÇO, Thiago Campos Pessoa. O Império dos Souza Breves nos 
Oitocentos: Política e escravidão nas trajetórias dos Comendadores José e Joaquim de Souza Breves. 
Dissertação de Mestrado, Niterói: UFF, 2010. 
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especificar qual crime havia cometido, apenas a justificativa de que ele tinha mau 
comportamento. 
 Anos depois, em 28 de novembro de 1857, José Clemente (sobrenome ilegível), o 
1º Tenente encarregado dos presos do Quartel da Fortaleza de Ilha das Cobras, escreve a 
seguinte narrativa acerca de Gabriel David: 
 
Tendo-se embriagado no dia 22 de agosto de 1856 como em outras 
ocasiões, promovendo desordens, foi castigado com cinquenta varadas, 
que foi comunicado na mesma parte à Inspeção do Arsenal de Marinha. 
Achando-se do serviço do caminho em 11 de novembro de 1856, travou 
desordem com um companheiro e com a sentinela para (trecho ilegível) 
entrar na venda onde efetivamente se embriagava, tendo o mesmo 
companheiro castigado com quarenta varadas, o que tem por muitas 
vezes sofrido por motins semelhantes mostrando-se sempre 
incorrigível. Por ordem do Comandante da Fortaleza foi castigado com 
cem cipoadas pelas repetidas desordens procedidas da embriaguez, 
como ainda no dia 23 de abril de 1857, mordendo o seu companheiro 
Francisco José Ferreira e resultando de tal ferida entrar para o hospital 
na mesma ocasião, sendo por ordem do mesmo Comandante castigado 
com cem cipoadas, por suas continuadas desordens e embriaguez 
querendo ferir com uma faca a seus companheiros dentro da prisão. 
Entradas e saídas do hospital tem 347337. 
 
Essa narrativa mostra uma sequência de castigos às atitudes violentas de Gabriel 
David. É mencionada uma espécie de venda, um comércio, no qual Gabriel David 
costumava se embriagar. Ou seja, o trabalho nas calcetas permitia a Gabriel David 
circular pela cidade, consumir, comprar bebida. Esse dado faz bastante sentido se 
lembrarmos das críticas feitas por uma série de Ministros de Justiça contra a pena de 
galés perpétuas no capítulo 1, por essa pena ter perdido a seriedade, por permitir aos 
galés circularem pela cidade. 
Flávia Maíra Gonçalves338 afirma que os galés da Casa de Correção de São Paulo, 
produziam objetos na cadeia e aproveitavam as saídas para os serviços para vendê-los. 
Flávia conta que havia uma venda no bairro do Bexiga, no qual o dono do 
estabelecimento contou que muitos presos iam à sua casa negociar com os tropeiros. 
Flávia afirma que os galés passeavam pela cidade negociando até com chapéus de palha, 
cuias, pentes.  
Anos depois, Gabriel David volta a aparecer nas correspondências das 
autoridades em 17 de junho de 1859. Nesse ano Gabriel David contava trinta anos de 
                                                          
337 BR AN RIO. Notação do documento: IJ7-16. Casa de Correção (1866-1869), Ofícios anexos. 
338 GONÇALVES, Flávia Maíra de Araújo. Cadeia e Correção: sistema prisional e população carcerária 
na cidade de São Paulo (1830-1890). Dissertação de Mestrado, São Paulo: Usp, 2010, pp.71-72. 
 188 
idade e estava na Fortaleza da Santa Cruz como condenado a galés perpétuas. Tempos 
depois, passou para o Calabouço em 21 de dezembro de 1859. Ou seja, nesse curto 
intervalo de tempo, ele já havia sido transferido de instituição prisional. 
 Quinze anos mais tarde, temos notícia novamente de Gabriel David em 26 de 
março de 1872, por um ofício de Luiz Vianna e Almeida Valle, diretor da Casa de 
Correção da Corte, destinado ao chefe de polícia. Segundo esse registro, Gabriel David 
era liberto, obteve carta de liberdade em dezembro de 1871 enviada pela Secretaria de 
Estado dos Negócios da Justiça. O diretor da Casa de Correção afirma que Gabriel David:  
 
É um indivíduo incorrigível, perigoso, e por isso impróprio de viver em 
um estabelecimento desta ordem onde o mau exemplo é pernicioso. 
Dotado de maus instintos e vivendo em contínuo estado de embriaguez, 
prevejo que, qualquer dia teremos que lamentar os fatais efeitos da sua 
má índole e vício. Parecendo-me prudente que seja arredado daqui, e 
mesmo do centro desta cidade, proponho a V. Exa. que seja entregue ao 
Ministério da Marinha onde em um navio  de guerra com a disciplina 
de bordo seja contido em seus excessos. Acho apto o mesmo próprio 
para carvoeiro de vapor de guerra339. 
 
Em 2 de abril de 1872, o chefe de polícia Ludgero Gonçalves da Silva envia um 
ofício ao Ministro da Justiça Francisco de Paula de Negreiros Sayão Lobato, a respeito 
da situação do então liberto Gabriel David. Recomenda a “conveniência de ser entregue 
ao Ministro da Marinha para servir à bordo de algum navio de guerra o liberto Gabriel 
David, que ali se acha e cujos maus instintos são perigosos”340. 
O ministro da Justiça, despacha o ofício intitulado “Providencias sobre o liberto 
Gabriel David”, afirmando que o liberto Gabriel David é “um indivíduo incorrigível, 
perigoso, dotado de maus instintos e vivendo em contínuo estado de embriaguez”341, 
propondo como medida preventiva que o dito liberto fosse então remetido ao Ministério 
da Marinha onde, em um navio de guerra, ele possa finalmente ser contido. O Ministro 
registra também que Gabriel David, outrora fora escravo da Nação, mas que no momento 
se encontra liberto por consequência da Lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871. Visto 
isso, não convinha sua conservação na Casa de Correção. E complementa: “enquanto ele 
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não cometer crime pode ser vigiado pela Polícia, a vista do que informa o diretor daquele 
estabelecimento”.  
A lei nº 2.040 de 28 de setembro de 1871, já mencionada anteriormente, 
determinava no artigo 6º que estavam livres a partir dessa data os escravos pertencentes 
à nação, os escravos dados em usufruto da Coroa, os escravos das heranças vagas, entre 
outros casos como os escravos abandonados. Portanto, essa lei mudou o status de Gabriel 
David que passou de escravo da nação para liberto. 
Em 16 de agosto de 1872, o Ministério dos Negócios da Marinha, acusa o 
recebimento da requisição para que o liberto Gabriel David fosse entregue ao Ministério. 
Foram dadas as providências para que o liberto Gabriel David fosse para a Marinha. 
Porém, meses depois, em 13 de outubro de 1872, ele ainda estava na Casa de Correção. 
A diretoria da Casa de Correção relata que Gabriel David encontrava-se ali recluso há 
mais de quinze anos e representava ter cerca de cinquenta anos de idade. Além disso, o 
diretor da Casa de Correção afirma que Gabriel David não consta nos respectivos livros 
de condenação que o obrigasse o cumprimento de pena. Ou seja, apesar de estar preso, 
ele não havia cometido crime algum. 
A história de Gabriel David e sua trajetória por muitas instituições prisionais nos 
apareceu por meio de fragmentos de ofícios de autoridades, mas também nos fragmentos 
de jornais. O fato é que ele permaneceu quase vinte anos preso em vários espaços 
diferentes: Ilha das Cobras, Fortaleza de Santa Cruz, Calabouço, Casa de Correção. E 
nesse período que permaneceu preso, Gabriel David conviveu com presos que foram 
transferidos para a Casa de Detenção em 1858 e depois, no Calabouço em 1859. O 
Calabouço, como já mencionamos, em 1874 foi desativado, tendo suas funções 
absorvidas pela Casa de Detenção. Os presos da Casa de Detenção de meados de 1858, 
portanto, de forma direta ou indireta, tiveram contato com experiências pregressas da 
Fortaleza de Santa Cruz e do Aljube, como também com os presos da Casa de Correção 
na circulação pelo espaço próximo à Casa de Detenção. Para tanto que, justamente por 
isso, os relatórios das autoridades mostram que houve esforços para a separação da 
entrada dos presos da Casa de Correção e Detenção.  
Ou seja, Gabriel David é um exemplo e como ele deviam haver vários outros, de 
como o sistema prisional continha escravos considerados turbulentos, incorrigíveis, na 
verdade procurando afastá-los das ruas. A solução para lidar com o incorrigível era 
mudá-lo de lugar, colocar para circular dentro do sistema prisional da cidade. Ao 
permanecer tantos anos preso no mesmo complexo da Casa de Detenção, convivendo 
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com proximidade com os presos que foram transferidos, compartilhou experiências de 
cárcere, ou melhor, compartilhou experiências de outros presídios com outros presos. 
Essa perspectiva nos permite pensar como se dava a vivência prisional dos detentos, que 
não se restringia somente aos muros da Casa de Detenção, pois caracteriza uma espécie 
de intercâmbio de vivências de detentos de diferentes origens e trajetórias diversas 
dentro do sistema prisional da Corte. Essa perspectiva faz tanto sentido que o próprio 
diretor da Casa de Correção afirmou que Gabriel David era um “indivíduo incorrigível, 
perigoso, e por isso impróprio de viver em um estabelecimento desta ordem onde o mau 
exemplo é pernicioso.” A convivência com ele era considerada contagiosa pelas 
autoridades.  
Essa perspectiva nos permite analisar a história de Gabriel David como uma 
experiência que atravessou os muros de quase todas as instituições prisionais da Corte 
do Império na segunda metade do XIX, nos deixando alguns fragmentos de sua história. 
Os jornais abolicionistas partiram justamente do argumento apresentado pelo diretor da 
Casa de Correção: Gabriel David não constava nos livros de condenação, ele não estava 
preso por ter cometido um crime, não estava cumprindo pena. Ele foi preso por não ter 
mais serventia na Casa Imperial. 
O simples fato de Gabriel David ter sobrevivido a tantos anos encarcerado já é 
uma exceção na história da população carcerária do Rio de Janeiro oitocentista. Andrei 
Koerner ressalta as péssimas condições sanitárias e de higiene do Complexo da Casa de 
Correção da Corte do Rio de Janeiro342. Segundo Koerner, condições de salubridade 
adequadas eram, sem dúvida, pressupostos para a reforma moral dos condenados e, por 
isso, as prisões norte-americanas e inglesas melhoraram as condições sanitárias e de 
higiene a partir de meados do século XVII. A taxa de mortalidade343 em prisões inglesas 
era de 1,08% em 1877 e de 0,56% em 1896. A Casa de Correção da Corte não tinha água 
encanada, esgoto ou instalações adequadas para os banhos dos presos. Isso aparece nos 
relatório das autoridades no capítulo 1. As condições do espaço que funcionava como 
enfermaria eram precárias: os doentes eram instalados em algumas das celas, sem 
qualquer separação para os enfermos de doenças contagiosas. Koerner afirma também 
                                                          
342 Nos relatórios das autoridades, tanto Ministro da Justiça, chefe de polícia quanto o Administrador da 
Casa de Detenção da Corte, nenhum desses comentam índices de mortalidade sobre a Casa de Detenção 
especificamente. Não encontramos esses dados. 
343 KOERNER, Andrei. Punição, disciplina e pensamento penal no Brasil do século XIX. São Paulo: Lua 
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que, devido à localização e à má construção do prédio, era insuficiente a ventilação das 
celas: 
Essas condições traziam consequências nefastas à saúde dos presos, 
pois, dos 1.099 condenados recolhidos ao estabelecimento entre junho 
de 1850 e dezembro de 1869, 245 faleceram. Dos 656 presos com penas 
maiores de dois anos, 236 haviam falecido, ou 36%. Entre os 
condenados a mais de 8 anos, a mortalidade era superior a 40% e, dos 
32 condenados a penas maiores que 20 anos, 27 morreram, dois foram 
perdoados, dois removidos e os restante começara a cumprir pena a 
menos de um ano344. 
 
 Koerner conclui que até mesmo o diretor do estabelecimento considerava que a 
condenação a uma pena maior de dez anos equivalia a uma sentença de morte. Os poucos 
que cumpriam esse tempo deixavam a prisão com lesões graves, que os incapacitavam 
para qualquer ocupação útil. 
  O jornal Opinião Liberal fez críticas bem diretas à figura do imperador: “Gabriel 
David, crioulo, escravo do imperador, ali jaz atirado nas masmorras do Catumbi – há 15 
anos, de corrente ao pé, sem processo, nem sentença de crime por que tenha sido 
acusado!!”345 Segundo esse jornal, Gabriel David entrou em um processo como cúmplice 
de homicídio e foi absolvido pelo júri. Mas a mordomia imperial entendeu de fazer 
desistência perpétua desse escravo.  
Gabriela Reis Veloso, em seu estudo sobre a Coleção Tavares Bastos e o 
abolicionismo, encontrou o caso do escravo Manoel Ignácio que morreu na enfermaria 
da Casa de Correção depois de sofrer uma pena de 200 açoites. Segundo Veloso, a 
história de Manoel Ignácio se cruza com a história de um outro escravo da nação, que 
era justamente o Gabriel David. É através da notícia346 referente à Gabriel David, que o 
autor do artigo publicado no Opinião Liberal interessou-se em saber mais sobre o que 
havia acontecido com Manoel. A respeito de Gabriel David, o Opinião Liberal, 
transcreve uma petição de habeas corpus apresentada por José Leandro de Godoy 
Vasconcellos em favor do mesmo escravo.  
O Jornal Diário do Rio de Janeiro, em 10 de fevereiro de 1870, publica que o 
advogado José Leandro Godoy de Vasconcellos, havia entrado com um pedido de habeas 
corpus em favor do crioulo Gabriel David, que havia sido escravo da Imperial Quinta. 
Em 17 de fevereiro de 1870, o Diário do Rio de Janeiro publicou: “ficou averiguado que, 
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345 Opinião Liberal, 27 de novembro de 1869, número 74. 
346 VELOSO, Gabriela Reis. O abolicionismo entre 1860 e 1871 nos cadernos sobre escravidão da 
coleção Tavares Bastos. Monografia de conclusão de curso, Florianópolis: UFSC, 2010, pp.54-55. 
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sem ser criminoso, nem condenado por tribunal algum, Gabriel David cumpriu a pena de 
galés.” Mesmo assim, mesmo com a repercussão na imprensa, ele ali continuaria. Não 
sabemos por quanto tempo. Gabriel David foi uma testemunha das cruéis permanências 
do período. O jornal noticiou o vazio poder da lei - de nada serviu para Gabriel David, 




Considerações finais  
 
Esse longo percurso entre olhares dos mais diversos Ministros da Justiça, Chefe 
de Polícia, Administrador da Casa de Detenção, as notícias de jornais e os milhares de 
registros de entrada dos detentos da Casa de Detenção da Corte nos trouxe até aqui, mas 
aqui onde? “O ponto onde estamos”, parafraseando o título poético do professor Paulo 
Miceli, no sentido de refletir o que significa chegar à reta final da pesquisa, o momento 
de avaliação do percurso. O que dizer sobre tudo o que apresentamos, questionamos e 
discutimos? Qual o significado do esforço de escrita de uma parte importante do trabalho 
chamada “considerações finais”? 
 Considerações finais, o termo em si, considero melhor do que “conclusão”, porque 
significa, no plural, menos um esforço de síntese do que o esforço de pensar questões que 
ficaram, pensar encaminhamentos, questões respondidas e as que ficaram sem resposta. 
Abrir mais ao invés de fechar. Porém, ao mesmo tempo, o termo “finais” de 
“considerações finais”, também incomoda como se cristalizasse, deixasse imóvel a 
conclusão. Como se, depois de taxar de “final”, não houvesse mais o que rever e repensar 
sobre essa análise. Pessoalmente não gosto de pensar que acabou, que chegamos onde 
queríamos, eis o resultado pronto e acabado. Na verdade, o percurso da pesquisa foi 
surpreendente e diferente do que pensávamos no início. Diversas janelas de análise se 
abriram, portas de possibilidades também se apresentaram e, saber lidar com isso, manter 
o foco, e não se perder é um desafio grande. Nesse percurso, não esperávamos encontrar 
uma série de fragmentos de trajetórias de sujeitos que as fontes dessa pesquisa 
testemunham. 
 Não esperava, por exemplo, que fosse possível individualizar trajetórias das 
pessoas presas na Casa de Detenção da Corte. Até então, analisava as informações dos 
presos coletivamente, sem encontrar outros vestígios que permitissem cruzar fontes e 
encontrar a mesma pessoa nas notícias dos jornais. Fui surpreendida com a divertida 
busca nos jornais por nomes, datas, apelidos. Nisso apareceu Ali, o turco. Primeiro veio 
o espanto: por seis vezes ele foi preso, fui verificar, checar se tratava-se da mesma pessoa 
e os dados coincidiam. Os jornais trouxeram outro lado de Ali, o turco, mais detalhes, 
mais datas, mais motivos de prisão, mais nomes – porque ele recorrentemente era detido 
junto de companheiros de jogo, de andança pelas ruas. Os motivos de prisão variavam 
sempre entre: comportamento desordeiro, embriaguez e vadiagem. O que fica para essa 
pesquisa das passagens de Ali, o turco, é que, apesar das reincidências, ele não alterou 
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sua estratégia de vida. Seguiu circulando pelos mesmos bairros, vivendo entre os 
excluídos e marginalizados da cidade, praticando seus expedientes. Isso nos mostra que 
ele não escapou da pobreza ao longo de sua vida, mas ao mesmo tempo não foi varrido 
das ruas, sendo presença constante. 
 Outro ponto alto da pesquisa foi encontrar vestígios de mulheres pobres e livres 
em 1889, que circulavam pelas ruas do Rio de Janeiro, geralmente em grupos. A maioria 
delas era negra e lavadeira. Esses registros trouxeram outra novidade: o horário da 
detenção, sendo que, das detenções que tiveram horário registrados, a maioria delas 
aconteceram no período da noite, ao anoitecer ou madrugada adentro. Seja promovendo 
desordem ou por estarem embriagadas, algumas dessas mulheres eram vizinhas, o que 
representa que havia uma relação de sociabilidade entre elas para além do espaço de 
moradia, pois elas saíam juntas de noite.  
Essas ocorrências nos fizeram refletir que, a despeito da existência do ideal de 
organização social que pretendia restringir e obrigar as mulheres a frequentarem apenas 
espaços privados, a maior parte das mulheres pobres circulava cotidianamente pelas ruas 
do Rio de Janeiro, exercendo diferentes trabalhos ou, até mesmo, buscando lazer e 
diversão. A presença feminina nas vias públicas fazia parte da rotina, mas essas mulheres 
enfrentaram muitos julgamentos e questionamentos, a começar pelos próprios policiais. 
 Outra trajetória individual que nos saltou aos olhos, foi a de Gabriel David. Dentro 
dos maços consultados no Arquivo Nacional, sua história apareceu. A princípio foi 
complicado reconstituir os manuscritos cronologicamente, mas com o auxílio dos jornais, 
conseguimos agregar outros fragmentos de sua existência e sua passagem por 
praticamente todo o sistema prisional do Rio de Janeiro no século XIX. Gabriel David foi 
escravo da nação da Casa Imperial que escolheu fazer a desistência perpétua dos seus 
serviços sem ver mais serventia para o escravo. Ele foi enviado para a Fortaleza de Ilha 
das Cobras, como galé perpétuo, para trabalhar nas calcetas. Sem cometer crime algum, 
simplesmente por apresentar “péssimo comportamento”. Mais de vinte anos se passaram 
e Gabriel David permaneceu preso, sendo transferido para a Fortaleza de Santa Cruz, 
Calabouço e Casa de Correção da Corte. Os jornais abolicionistas defenderam sua causa, 
fizeram duras denúncias e o caso ganhou certa notoriedade. Ao longo desses vinte anos 
as autoridades o acusaram de ser “incorrigível, violento e de estar em constante estado de 
embriaguez”. As últimas notícias que temos dele é a tentativa de encaminhá-lo ao 
Ministério da Marinha para que a disciplina de bordo o corrigisse. Porém, ele ainda 
continuou encarcerado na Casa de Correção por um tempo desconhecido.  
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 Estudar a Casa de Detenção da Corte nos fez entrar no debate sobre sistema 
prisional no Brasil Império, nos permitiu acompanhar como isso foi discutido pelos 
Ministros da Justiça ao longo dos anos, as expectativas e os desencantos, os desejos 
reformistas, e as críticas às práticas penais, tais como o longo debate a respeito da pena 
de galés, que foi bastante criticada no período estudado. Mas podemos perceber como o 
debate sobre as penas de galés surgiu com ênfase nos anos 1870, justamente depois da lei 
de 1871 que trouxe a ampliação dos direitos dos escravos. 
 Percebemos também diferenças de discurso e de práticas entre as autoridades - 
não eram todos iguais, não podemos pensar as autoridades em um “bloco”- assim como 
a opinião pública. A presença do tema nos jornais aponta para uma visibilidade 
diferenciada dos presos e da Casa de Detenção em relação aos dias de hoje - todos os dias, 
ao abrir os jornais, o leitor sabia quem tinha sido preso, o nome do detento, o motivo da 
prisão, o bairro. Nesse noticiar havia uma dimensão do poder publico querendo prestar 
contas, aparecer como promotor da ordem - mas há também a presença reiterada dos 
nomes individualizados, como se aqueles indivíduos pudessem ser conhecidos de outros, 
numa cidade vista como ainda pequena, provinciana. Difundia-se a noção de que sempre 
havia “desordeiros” na cidade, ao mesmo tempo, havia artigos sobre as prisões arbitrárias, 
havia as cartas dos presos.  
 Vimos também a história da construção da Casa de Detenção e seus percalços, o 
espaço desde sua construção funcionou dentro da precariedade. Insalubridade, falta de 
luz e ventilação, falta de espaço e separação das diversas categorias dos presos, 
superlotação e outras irregularidades foram uma constante no período estudado. Ficou 
evidente a constante demanda por obras de melhoramento, não só de ampliação do 
espaço, mas, principalmente, a necessidade de reformas estruturais do espaço como um 
todo. Frente a isso, notamos a contradição notável no discurso do chefe de polícia que, 
mesmo reiterando a necessidade dessas obras, registrava na maioria dos relatórios que a 
Casa de Detenção possuía condições adequadas de funcionamento: “na Casa de Detenção 
há o devido asseio e a alimentação dos detentos é abundante”347, “conserva-se em asseio 
e devida regularidade”348, “o edifício tem as condições necessárias de asseio, higiene e 
segurança”.349  
                                                          
347 Relatório do Chefe de Polícia, 1871, p. A-26. 
348 Relatório do Chefe de polícia, 1873, p.202. 
349 Relatório do Chefe de Polícia, 1887, p.136. 
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 Entramos nos registros dos presos da Casa de Detenção e procuramos saber quem 
eram as pessoas que por ali passaram. Vimos que esses sujeitos eram majoritariamente 
homens, de pele escura, ou seja, afrodescendentes, de condição livre. Dos que eram 
escravos, os africanos eram minoria, ou seja, tinha mais escravos brasileiros sendo detidos 
na cidade. Esses homens e mulheres presos tinham profissões subalternas tanto na esfera 
doméstica quanto na esfera pública: lavadeiras, ganhadores, estivadores, carregadores, 
quitandeiros, cozinheiros e um grande número de marinheiros, comprovando o estigma 
apresentado pela historiografia, dos marinheiros terem fama de serem “desordeiros” 
conhecidos. E vimos também que essas pessoas não entraram passivamente dentro dos 
muros da Casa de Detenção, elas também se revoltaram, a revolta de 1883 e os presos 
envolvidos no Motim do Vintém são uma expressão disso, assim como a reclamação 
sobre o horário de jantar comentada no relatório do diretor Miranda Falcão, no primeiro 
capítulo. Dessa forma, pudemos acompanhar o processo da Casa de Detenção se tornar 
um espaço de detenção por razões de segurança pública. Partindo desse conjunto de 
documentos foi possível traçar os rumos dos primórdios do policiamento político no 
Brasil e captar alguns vislumbres de engajamento político dos protestos urbanos em geral, 
para os quais a maioria dos historiadores se debruçou sobre fontes como os relatórios 
policiais ou sobre textos de jornais. 
Usando a expressão de Amy Chazkel, notamos que a Casa de Detenção funcionou 
como uma espécie de “purgatório penal”350, pois permitiu efetivamente a perseguição 
policial e judicial de certos tipos de comportamento que excediam a linha do aceitável e 
do inadmissível socialmente: o desemprego e a vadiagem, principalmente. A Casa de 
Detenção possibilitou a existência de uma categoria de criminalidade com uma 
penalidade menor, carregada de larga ambiguidade jurídica: os desordeiros, embriagados, 
considerados vadios foram sistematicamente encarcerados no Rio de Janeiro durante a 
segunda metade do século XIX. Apesar da vadiagem ser prevista somente no Código 
Criminal de 1890, a sua punição já havia iniciado antes disso, e a Casa de Detenção faz 





                                                          
350 CHAZKEL, Amy. “Social Life and Civic Education in the Rio de Janeiro City Jail”. Journal of Social 





APERJ - Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro 
 
A lista das referências do material utilizado é do Fundo/coleção Presidência da 
Província (PP). Cada um desses códigos é referente a um livro de registros ou pacote de 
documentos. Segue abaixo uma breve descrição dos conteúdos dos livros ou pacotes que 
abordam a Casa de Detenção de Corte, referentes aos anos de 1870, 1872 e 1876: 
 032 - Indisciplina na Casa de Detenção 
 331 – Proposta para fornecimento de alimentos para os presos da Casa de 
Detenção remetidos à coletoria de rendas 
 412 – Despesas com carroça de transporte de rancho dos presos na Casa de 
Detenção, das coletorias gerais no RJ 
 430 – Despesas, reparos na Casa de Detenção 
 496 – Procuração para vender escravo – Casa de Detenção 
 518 – Ofício de busca a africano livre evadido da Casa de Detenção 
 519 – Solicitação de soltura de escravos, solicitação de castigo físico 
 525 – Pedidos de soltura da Casa de Detenção 
 528 – Solicitação de soltura de escravos, solicitação de castigo físico 
 668 – ordens do chefe de polícia ao Administrador 
 700 – Solicitações ao administrador da Casa de Detenção referentes a presos e 
réus 
 701 – Ordens do chefe de polícia ao Administrador e autorizações do 
Administrador 
 713 – Convocação do diretor da Casa de Detenção – comissão situação dos presos 
pobres 
 728 – Autorização para a entrada do padre – Casa de Detenção 
 742 – Ordens do chefe de polícia ao administrador da Casa de Detenção 
 752 – Termos de fiança de escravos, registros 
 792 – Documentação Casa de Detenção - diversos 
 805 – Solicitações ao administrador da Casa de Detenção, recolhimento de 
cativos, sobre os médicos, sobre os fugidos... 
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 844 – Pedido de relatório sobre as condições da Casa de Detenção 
 
ANRJ - Arquivo Nacional do Rio de Janeiro: 
 IIIJ6-23 (1881-1886) Polícia – Registro de Avisos a diversas autoridades: 
 IJ7-90 (1857-1880) Casa de Detenção – ofícios anexos. 
 IIIJ7-6 (1883): Ofícios da Secretaria de Polícia da Corte e de diversas autoridades. 
 IJ2 1073 – 1883-1884 - Fundo Ministério da Justiça, Código do Fundo AF. Livro 
com os honorários de funcionários da Casa de Detenção da Corte. 
 IJ² 1070 – 1884 - Fundo Ministério da Justiça, Código do Fundo AF. Livro com 
os honorários de funcionários da Casa de Detenção da Corte:  
 IJ² 1072 – 1884 - Fundo Ministério da Justiça, Código do Fundo AF, Livro com 
os honorários de funcionários da Casa de Detenção da Corte:   
 IJ2 716 - 1866-1869 - Fundo Casa de Correção, Ofícios Anexos.   
 IJ² 1067 - 1877-1878 - Ministério da Justiça, livro de honorários dos funcionários 
da Casa de Detenção. 
Outras referências consultadas, com poucas menções à Casa de Detenção: 
 IJ6-23 (1881-1886) – Polícia – Registro Avisos a diversas autoridades 
 IJ7-5 (1861-1869) – Casa de Correção – Registro Avisos do Diretor 
 IJ7-84 e IJ7-85 Ofícios anexos diretoria 
 IJ6-223 (1856 2º Semestre) Secretaria Policia da Corte 
 Casa de Correção: IJ7 – 16 (1866-1869), IJ1 457 (1855) – Rio de Janeiro – Ofícios 
dos Presidentes, IJ1 458 (1857) Rio de Janeiro – Ofícios dos presidentes 
 
AEL - Arquivo Edgard Leuenroth, Unicamp: 
O banco de dados no formato Excel foi preenchido com as informações dos presos 
contidas nos Livros de Matrícula da Casa de Detenção da Corte (MR5352, MR5353 e 
MR5354): 
 1º Microfilme consultado: MR5352  
Identificação da Etiqueta: Livros 4059 de 16/11/1860 ao CD/71 de 29/01/1870. 
Livro de Matrículas da Casa de Detenção da Corte. 
 
 
Tabela referente ao rolo: 
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Número do Livro Período Ano Total 
folhas 
4059 16/11 a 20/11 1860 12 
4058 17/08 a 10/11 1861 16 
4284 24/08 a 10/11 1861 160 
3986 14/11 a 20/11 1861 13 
4043  11/1861 a 20/02/1864 
final rolo: 1/8 a 16/8 e 12/11/1864 
61/64 17 
3987 12/03 a 31/03 1863 17 
3967 16/5/1863 a 20/2/1864 1863/1864 177 
3969 16/05 a 20/02 63/64  
3988 28/02 a 01/04 1864 25 
CD/65 21/04 a 24/12 1864 6 
3956 16/5/1868 a 22/1/1869 1868/1869 250 
CD/71 26/11/1860 a 29/11/1860 e 29/1/1870 
a 02/1/1870 
1860-1870 17 
 2º Microfilme: MR/5353 
Informação da etiqueta do filme: Livro 4052 de 02/07/1870 ao 3989 de 11/08/1877. 
Tabela do Microfilme: 
Nº do Livro Período Ano Flach Folhas Nº do filme 
4052 02/07/1870 a 
14/03/1871 
1870-1871 1 252 002 
4042 20/01/1875 a 
23/08/1875 
1875 2 202 “ 
4040 16/04/1877 a 
19/06/1877 
1877 3 131 “ 
CD-68 19/06/1877 a 
25/06/1877 
1877 4 12 “ 
3989 19/07/1877 a 
11/08/1877 
1877 5 41 “ 
 
 3º Microfilme MR/5354 
Etiqueta: Livro 4051 de 24/12/1878 ao 3965 de 02/01/1880.  
Livros Relativos a Escravos: 5454 
Período: 23/07/1879 a 21/05/1880. 
Conteúdo do Rolo: 
-1878: Dezembro. 
-1879: Janeiro/Fevereiro/Março/Abril (1/4/1879)/Dezembro. 
-1880: Janeiro. 
-1879: (Livro 5454: escravos) Julho/Agosto/Setembro/Outubro/Novembro/Dezembro 
-1880: Janeiro/Fevereiro/Março/Abril (22/4/1880). 
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Tabela do conteúdo do Banco de Dados Casa de Detenção: 
Anos Meses Livros 
1860 De 16/11/1860 a até 30/11/1860. Dezembro 
apresenta somente os dias 1, 3, 4, 5 e 13 (não 
havendo indicação do livro) 
4059  
1861 Janeiro (dias 16 e 30), Março (dias 20 e 21), Abril 
(dia 18), Junho (dia 5), Agosto, Setembro, Outubro e 
Novembro. 
4058, 4284, 4043 e 3986. 
1863 Março, Abril (1 e 2), Maio, Junho, Julho, Agosto, 
Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro. 
3987, 3969 e 3963. 
1864 Janeiro, Fevereiro, Março, Abril, Agosto (17), 
Outubro (17), Novembro (12). 
3969, CD/65, 3988 
1867 2/1/1867 S/Nº 
1868 Janeiro (5), Março (28),  Abril (4), Maio, Junho, 
Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro, 
Dezembro. 
3956 
1869 Janeiro e demais meses (Fevereiro, Março, Abril, 
Maio, Junho, Julho, Setembro e Novembro) com 
somente algumas entradas. 
3956 
1870 Janeiro (1,16,28,31) Fevereiro, (Março, Abril, Maio 
e Junho com apenas alguns registros), Julho, Agosto, 
Setembro, Outubro, Novembro e Dezembro. 
4052 
1871 Janeiro, Fevereiro, Março, Abril (1,4,14,27), Maio 
(3,5,6,9,11,13,15), Junho (3,5,14,15,20,24,30), 
Julho, Agosto, Setembro, Outubro (2,12), Dezembro 
(19) 
4052 
1875 Janeiro, Fevereiro, Março, Abril, Maio, Junho, 
Julho, Agosto, Setembro, Outubro, Novembro, 
Dezembro. 
4052 
1876 Janeiro (11,28), Fevereiro (1,23), Março (23,24), 
Abril (28), Setembro (12). 
4052 
1877 Abril, Maio, Junho, Julho, Agosto, Setembro (8), 
Dezembro (6). 
4052, CD-68, 3989, 
4051. 
1878 Dezembro 3989, 4051 
1879 Janeiro, Março, Abril (1), Julho, Agosto, Setembro, 
Outubro, Novembro, Dezembro. 
4051, 3989, 
5454(escravos) 
1880 Janeiro, Fevereiro, Março, Abril  5454 
 
As informações dos detentos da Casa de Detenção da Corte do Rio de Janeiro 
referentes ao período de 1881 a 1889 estão disponíveis online no site do APERJ351. Segue 
abaixo uma listagem simples com os anos, as referências dos livros e a quantidade de 
detentos inseridos no banco de dados:  
 1881 – MDLL-14 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 204 detentos 
                                                          
351 Ver em http://www.godocs.com.br/aperj/ 
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 1882 – MDLL-19 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 82 detentos 
 1883 – MDLL-27 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 280 detentos  
 1883 – MDES-04 (Matrículas de Detentos Escravos): 121 detentos 
 1884 – MDLL-28 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 197 detentos 
 1885 – MDLL-31 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 164 detentos 
 1886 – MDLL-37 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 260 detentos 
 1887 – MDLL-42 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 215 detentos 
 1888 – MDLL-47 (Matrículas de Detentos Livres e Libertos): 114 detentos 
 1889 – MDLI-01 (Matrículas de Detentos Livres Mulheres e Menores de 21 anos): 




Relatórios dos Ministros da Justiça e Chefe de Polícia (1856 a 1889). 
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